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Apresentação 

 

Percebe-se que ao confrontar com o cenário internacional desenhado pelo 

ambiente organizacional de competitividade e dinâmica quebra de paradigmas, faz-

se necessário gerir de forma eficiente os recursos materiais, financeiros e humanos.  

Como aponta Eliane de Oliveira “Administrar é usar recursos escassos e torná-

los suficientes para atingir um objetivo” , tornar-se competitivo neste cenário é saber 

gerir os recursos e utilizar de estratégias organizacionais com o intuito de atender a 

satisfação do cliente com qualidade e preço justo. O referido ebook, Volumes I e II, 

reúne artigos científicos fruto de trabalhos e pesquisas realizadas na área de 

Administração contando com 47 artigos dividido em: a) Economia, Finanças, 

Controladoria e Auditoria; b) Educação; c) Inovação, Criatividade e Tecnologia; d) 

Marketing e Comportamento do Consumidor; e) Gestão de Pessoas; f) Planejamento, 

Gestão e Empreendedorismo; g) Gestão da Qualidade e h) Gestão de Estoque e 

Logistica. 

 Desejo desta forma uma profícua leitura! 
 
 

Rudy de Barros Ahrens 
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DIFERENCIAL EM COMPORTAMENTOS E ATITUDES DE 

EXCELENCIA – UM ESTUDO DE CASO 
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Nádya Regina Bilibio Antonello, 
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A ESPIRITUALIDADE NO LOCAL DE TRABALHO COMO DIFERENCIAL EM 
COMPORTAMENTOS E ATITUDES DE EXCELENCIA – UM ESTUDO DE CASO 

Nádya Regina Bilibio Antonello 
Universidade Regional Integrada do Alto Uruguai e das Missões 
Santo Ângelo, RS 
Orlinda de Fátima Cézar Silva 
Centro Universitário Franciscano 
Santa Maria, RS 
Bruna Moura Beck 
Universidade Regional Integrada do Alto Uruguai e das Missões 
Santo Ângelo, RS 
Isabela Laíse Nogara 
Universidade Regional Integrada do Alto Uruguai e das Missões 
Santo Ângelo, RS 

RESUMO: A gestão de pessoas tem sua função aumentada a partir de uma nova 
demanda: a espiritualidade no ambiente organizacional. Para tanto, há a 
necessidade de criar ambientes melhores para seus colaboradores, onde haja 
confiança, respeito, criatividade, inovação, entre outros fatores que promovam a 
satisfação, elevam desempenhos e diminuam os conflitos entre os membros de suas 
equipes. Enfim, pode-se dizer que se busca o verdadeiro sentido de humanidade. 
Sendo assim viu-se a necessidade de avaliar a real relevância e importância que os 
colaboradores de uma operadora da saúde da Região Central do Rio Grande o Sul 
dão à espiritualidade no ambiente de trabalho. Esta pesquisa se utilizou da 
taxionomia de Vergara (2010) sendo exploratória, descritiva, bibliográfica, de campo 
e estudo de caso. Aplicou-se um questionário no setor administrativo da área da 
saúde da operadora, com a participação de 92 colaboradores. Os resultados 
apontam que há o reconhecimento da importância da espiritualidade na 
organização, mas ainda há certa resistência nas aplicações, quanto aos benefícios 
e consequências. 
PALAVRAS-CHAVE: Gestão com pessoas, espiritualidade, ambiente organizacional. 

1. INTRODUÇÃO 

Gestão de pessoas significa manter sob controle fatores que interferem no 
ambiente de trabalho e na vida dos colaboradores, como por exemplo, melhorias nas 
condições para cada atividade, competências a serem desenvolvidas, fatores 
motivacionais, entre outros (BUAIZ, 2002). 

A abordagem do tema espiritualidade é apresentada como diferencial 
competitivo para o ambiente organizacional. É um conceito que vem sendo cada vez 
mais disseminado no ambiente empresarial, não só como diferencial, mas também 
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como fator de sobrevivência para empresas de todos os portes. 
Hoje a espiritualidade adquire uma nova visão e dimensão estratégica, 

apresentando meios e técnicas de convivência dentro das empresas, buscando o 
equilíbrio e a produtividade. O foco é identificar a importância que as empresas estão 
dando ao desenvolvimento do “bem estar”, na melhoria individual, assim como seus 
benefícios e efeitos, harmonizando e incentivando o crescimento dos colaboradores. 
As ações da empresa e de seus funcionários permitem firmar um clima de 
cooperação e respeito, procedimentos estes que propiciam o desenvolvimento 
mútuo. Para isso, é necessário o entendimento que a empresa não é um sistema 
fechado e sofre influência de vários meios. 

Segundo Lima (2007), a busca pela satisfação e realização pessoais são 
mecanismos que movem o sentido da vida. Compreender a espiritualidade significa 
questionar paradigmas usuais, ver uma realidade diferente daquela de costume, 
encontrar formas menos sofridas de convivência, entender a interdependência e 
necessidade de ajuda mútua das pessoas entre si. 

Compreendendo a importância disto, percebe-se a necessidade de pesquisas 
voltadas à Gestão de Pessoas, mais propriamente buscando respostas sobre a 
espiritualidade no local de trabalho, visto que é um tema relativamente novo e pouco 
debatido e vivenciado principalmente neste País. Desta forma, a questão que se 
apresenta é: “de que forma é percebida a espiritualidade no ambiente organizacional 
de uma operadora da saúde da Região Central do Rio Grande o Sul?”. 

1. REVISAO DA LITERATURA 

1.1. CONCEITO DE ESPIRITUALIDADE ORGANIZACIONAL 

Para Burkhard e Moggi (2004) a espiritualidade nas organizações pode ser 
entendida como a prática, por parte das empresas e seus líderes, do entendimento 
de que os colaboradores possuem uma vida interior e são seres integrais, que 
desempenham outros papéis em suas vidas. O trabalho, realizado com um sentido 
de comunidade, influencia e é influenciado pelo desenvolvimento dos aspectos da 
vida dos indivíduos. 

A espiritualidade no local de trabalho pode também ser definida como “o 
reconhecimento de que os empregados têm uma vida interior que alimenta, e é 
alimentada, pela realização de trabalho com significado num contexto de 
comunidade” (ASHMOS & DUCHON, 2002, p.137). 

Por isto, cada vez mais pessoas entre empresários, consultores e professores 
de todo o mundo se reúnem para dialogar sobre o futuro dos negócios, partindo das 
premissas que o cotidiano de trabalho não pode mais permanecer separado da vida 
interior; a ética e a economia da sociedade podem e devem ser integradas; e o 
sucesso dos negócios, no presente estágio da humanidade, depende de se 
desenvolver habilidades e adotar princípios que contemplem os ambientes naturais, 
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humanos e espirituais (BUAIZ, 2002). 
Para Oliveira (2001), existem três tipos de empresas. A primeira é a que vive 

a era do conhecimento apenas, não abiu os olhos para a realidade da era das 
habilidades pessoais. O segundo tipo de empresa é a que vai além, isto é, valoriza e 
aplica o conhecimento, mas ao mesmo tempo, estão descobrindo que as habilidades 
pessoais estão de fato fazendo as coisas acontecerem. O terceiro tipo de empresa é 
o que vive a era da espiritualidade. Esta é a empresa que tem o melhor pessoal para 
adaptar-se às mudanças e, principalmente, as melhores ferramentas para gerarem 
mudanças. Valoriza o conhecimento e as habilidades pessoais e sabe, sobretudo, 
que todo o ser humano é um ser espiritual, e como tal, deve ser tratado e valorizado. 

Quadro 01: Diferentes definições de espiritualidade no local de trabalho 

Definições de Espiritualidade  Fonte 

A preocupação com a forma de expressão pessoal Emmons (1995) 

Envolve fundamentos e crenças pessoais Wong (1998). p. 364 

Forma como o indivíduo vive em relação às mais 
profundas verdades do Universo 

Bregmannand Thierman 
(1995). 

Nossa resposta a um anseio humano profundo e 
misterioso para a autotranscendência, para 
encontrar nosso lugar 

Benner (1989). p. 20 

Uma maneira de ser e de experimentar o que vem da 
consciência de uma dimensão transcendental e que 
é caracterizada por determinados valores 
identificáveis com respeito à própria vida e o que 
quer que se considere ser o final 

Elkins et al. (1988). p. 10 

Uma dimensão transcendente dentro da experiência 
humana… descoberta nos momentos em que o 
indivíduo questiona o significado da existência 
pessoal e tenta se colocar dentro de um contexto 
ontológico mais amplo 

Shafranskeand Gorsuch 
(1984). p. 231 

Uma experiência subjetiva do sagrado Vaughn (1991). p.105 

Um princípio pessoal de vida que foca uma qualidade 
transcendente do relacionamento com Deus 

Emblen (1992). p. 45 

O reino vasto do potencial humano que trata os 
fundamentos finais com as entidades mais elevadas, 
com Deus, com a vida, com a compaixão, com o 
propósito 

Tart (1975). p. 5 

O esforço humano para o poder de transfo8rmação 
atual na vida: é a atração e o movimento da pessoa 

Dale (1991). p. 5 
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humana para o divino. 

Pertence à uma capacidade própria e tendência 
inatas; busca transcender/ultrapassar o foco atual 
da excentricidade, o que vai além e envolve o 
aumento do conhecimento e amor 

Chandler e Holden (1992) 

Uma força interior que inspira propósitos que vão 
além de si próprio e que dão o significado e os 
sentidos da vida  

Mcknight (1984). p. 142 

Fonte: Marschke, Preziosi e Harrington, (2008). 

Os autores afirmam que o conceito de espiritualidade se caracteriza tão 
somente por possuir elementos comuns a todas as grandes religiões, como: o amor, 
o respeito à vida, a esperança, a fé, a honestidade, a igualdade, verdade e 
fraternidade. E, esses elementos precisam ser vivenciados nas empresas, 
conduzidos por seus líderes. 

1.2. LÍDER ESPIRITUALIZADO 

Conforme Dede (1993) na liderança no século XXI deve-se encorajar a 
existência de seguidores, o que significa permitir que os outros ajam, incentivando o 
uso das suas visões como fundamento para outras que muitas vezes podem ser 
melhores. 

No aspecto da liderança, Cacioppe (2000, p. 48) enfatiza que “os líderes de 
empresas bem sucedidos do século XXI serão líderes espirituais. Sentir-se-ão 
confortáveis com a sua própria espiritualidade, e saberão como nutrir o 
desenvolvimento espiritual dos outros”. 

Strack et al. (2002) argumenta que os líderes mais desenvolvidos em termos 
de espiritualidade estão capacitados para implementar cinco práticas de liderança 
eficaz e alcançar resultados mais positivos para as suas organizações, são elas: 
mente aberta, elevar a equipe, recrear o espírito, inovar a obra e empreender o 
futuro. Fry (2003, p. 708 apud REGO, SOUTO e CUNHA, 2007a; REGO, SOUTO e 
CUNHA, 2007b), assevera que as organizações “que não fizerem as necessárias 
mudanças para incorporar a espiritualidade no trabalho também fracassarão na 
realização da transição para o paradigma da aprendizagem organizacional 
necessário ao sucesso no século XXI” e, a aprendizagem para o sucesso perpassa 
necessariamente pelas relações entre as pessoas no contexto organizacional. 

Weisinger (2001) ressalta ainda que um líder emocionalmente inteligente, ou 
espiritualizado provém de quatro elementos que quando alimentados pela 
experiência, eles lhe permitem desenvolver habilidades e aptidões específicas, que 
vão formar a base desse tipo de inteligência. Assim o autor (2001, p.15) enumera-
os: 



 
12 

  

1. A capacidade de perceber, avaliar e expressar corretamente uma 
emoção; 
2. A capacidade de gerar ou ter acesso a sentimentos quando eles 
puderem facilitar sua compreensão de si mesmo ou de outrem; 
3. A capacidade de compreender as emoções e o conhecimento derivados 
delas; 
4. A capacidade de controlar as próprias emoções para promover o 
crescimento emocional e intelectual. 

Essas habilidades e aptidões vivenciadas na gestão empresarial levam as 
empresas a patamares de excelência, ou seja, ao sucesso. O sucesso inclui também 
saúde, energia, entusiasmo pela vida, relacionamentos compensadores, liberdade 
criativa, estabilidade física, emocional, bem estar e paz de espírito (CHOPRA, 1994). 

1.3. GESTÃO DA ESPIRITUALIDADE NAS ORGANIZAÇÕES 

Para uma quantidade progressiva de pessoas o local de trabalho propicia o 
único laço consistente com outras pessoas e a única via para satisfazer as 
necessidades humanas de conexão e de contribuição, sendo essas fortemente 
sentidas a partir do momento que os indivíduos significarem a espiritualidade no 
local de trabalho e forem comprometidos de alguma forma com a proposta da 
empresa em que atuam. O comprometimento organizacional é o estado psicológico 
que caracteriza a ligação do indivíduo à organização, tendo implicações na sua 
decisão de nela continuar (ASHMOS; DUCHON, 2002; ALLEN; MEYER, 1996). 

Nesse contexto, o ambiente empresarial passa a ser um local privilegiado, 
onde se pode e se deve praticar a espiritualidade. E é neste cenário que “a expressão 
aberta da espiritualidade está se tornando parte integrante da nossa vida pessoal e 
profissional” (GUILLORY, 2002, p. 49). Desta forma, a espiritualidade no ambiente 
do trabalho pode assegurar o sucesso da empresa a médio e longo prazo, ao exigir 
que os colaboradores e líderes estejam totalmente presentes não só de corpo e 
mente, mas também de espírito. Isso é possível à medida que a espiritualidade é 
integrada aos princípios empresariais, de modo a aumentar a produtividade 
individual e coletiva, criando uma empresa que inove em respostas as mudanças do 
mundo dos negócios (GUILLORY, 2002). 

Dentro do contexto da Gestão de Pessoas, temas como a “valorização do 
capital humano” e “programa de retenção de talentos” nao tem sido o bastante para 
engajar os colaboradores às organizações em que trabalham, sendo necessário 
buscar novos caminhos de se encorajar trabalhadores a se moverem na direção em 
que se deseja (CARVALHO, 2007). Um dos caminhos encontrados é o resgate de 
valores e de sentido da vida, aumentando o uso do aspecto da espiritualidade dentro 
da gestão organizacional com o intuito de criar um ambiente de trabalho melhor para 
os seus colaboradores, aumentando assim, à satisfação entre seus membros, o 
desempenho de suas equipes e reduzindo conflitos (DOS SANTOS, 2009; DANIEL, 
2010). 

Muitas vezes esses conflitos são resultantes do amago de cada ser, ou seja, 
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de sua incapacidade emocional que lhe causa inúmeros problemas na vida pessoal 
e profissional. 

A incapacidade de controlar as próprias emoções e comunicar-se eficazmente 
leva a conflitos repetidos e não resolvidos, à falta de entusiasmo e ao decréscimo da 
produtividade (WEISINGER, 2001). Muitas vezes isto é decorrente da individualidade 
de cada ser, sua personalidade. 

É a personalidade dos empregados que determina o grau de sucesso que o 
negócio irá alcançar. Modifique essa personalidade tornando-a mais agradável, e os 
negócios florescerão (NAPOLEON HILL, 2012). 

“Os novos modelos descrevem o homem como um fenômeno complexo no 
qual o fator psíquico resulta da integração do corpo físico com o meio social. Nesta 
visão o homem é bem mais que um ser puramente racional, é também visto pela 
dimensão afetiva e pela dimensão emocional” (OLIVEIRA, 2001, p.6). 

Está na hora de promover o desenvolvimento mais profundo das pessoas de 
todas as idades. Prepará-las para a vida mais humana, e não desumana, sem medo 
de que isso possa trazer infelicidade ou insucesso no futuro. Precisa-se desenvolver 
os valores humanos, como humildade e consciência para sentir que se está 
ensinando algo que não se vivencia e não se pratica naturalmente. Precisa-se de ser 
humano. Precisa-se do ser espiritual. Precisa-se vivenciar a espiritualidade nas 
empresas. 

1.4. AÇÕES DE CARÁTER ESPIRITUAL QUE PODEM SER ADOTADOS PELOS 
GESTORES 

A espiritualidade nos locais de trabalho pode ser definida como “o 
reconhecimento de que os empregados têm uma vida interior que alimenta, e é 
alimentada, pela realização de trabalho com significado num contexto de 
comunidade” (ASHMOS & DUCHON, 2000, p.137). 

Tourishe e Pinnington (2002) definiram espiritualidade nas organizações 
através dos seguintes sete princípios: criatividade, comunicação, respeito, visão, 
parceria, energia e flexibilidade. Todos são importantes e relacionam-se entre si. 
Cada pessoa tem as suas crenças que devem ser respeitadas e como tal, 
espiritualidade não é nenhuma preferência religiosa, não é religião, mas sim uma 
forma ou um caminho para expressar mais humanismo. 

Estas práticas têm em comum a promoção do bem-estar dos praticantes e se 
inseridas no contexto de trabalho, tendo como objetivo o bem-estar dos 
trabalhadores enquadradas em programas de qualidade de vida organizacional 
podem incrementar consideravelmente a satisfação com o trabalho e a qualidade de 
vida das pessoas (SIRGY, 2008). 
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2. METODOLOGIA 

Entre as várias formas de se classificar uma pesquisa há dois critérios básicos 
que são propostos por Vergara (2010): quanto aos fins e quanto aos meios. Quanto 
aos fins, esta pesquisa é classificada como descritiva e exploratória. A classificação 
quanto aos meios pode ser: pesquisa de campo, bibliográfica e estudo de caso. 

O Universo dessa pesquisa foram os 120 colaboradores da empresa. A 
amostra utilizada foi de 94 colaboradores, número este representativo dos 
colaboradores presentes, bem como dos que responderam ao instrumento de 
pesquisa. 

Os recursos utilizados como base para o desenvolvimento do projeto e busca 
de possíveis soluções para o problema abordado foram conseguidos inicialmente no 
site de RH da empresa, com informações pertinentes à organização. Logo, iniciou-se 
a busca em livros, artigos, e outros materiais impressos e eletrônicos acessíveis e 
disponíveis ao público em geral, os assuntos relacionados ao tema da pesquisa. Para 
a coleta de dados foi utilizado questionário de autoria de Maria Joel Lopes Gonçalves 
(s.d.), os quais foram adaptados a realidade da empresa e entregues via intranet, 
com autorização do Comitê de Ética da empresa. Os dados coletados foram 
sistematizados e seus resultados são apresentados em tabelas, onde são analisados 
e descritos na forma textual. 

3. APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS 

3.1. PERFIL DOS RESPONDENTES 

O perfil dos funcionários foi analisadopor sexo, grau de instrução e tempo de 
emprego na organização. Dos entrevistados 83% são do sexo masculino e 17% do 
sexo feminino. O grau de instrução mostra que grande parte deles (44,68%) possui 
ensino superior completo. O tempo de atuação na empresa mostra que 17,02% 
trabalha na empresa há menos de um ano, 27,66 % de 1 a 5 anos, 25,53% de 5 a 
10 anos e 26,60% há mais de 10 anos. Pode-se dizer que o perfil dos entrevistados 
é do sexo feminino, possuindo ensino superior completo e atuando na empresa de 1 
a 5 anos. 

3.2. QUAL A PERCEPÇÃO DOS RESPONDENTES SOBRE A ESPIRITUALIDADE NO 
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AMBIENTE ORGANIZACIONAL? 

 
Tabela 01: O que você entende como espiritualidade no contexto organizacional? 

Fonte: Pesquisa em Operadora de saúde da região central do RS, 2015. 

Na Tabela 01, buscou-se avaliar a opinião dos colaboradores sobre o conceito 
da espiritualidade Organizacional. Apenas 12,77% associaram o conceito a Deus. A 
maioria, 55,32% associou com a habilidade de conciliar o trabalho com os demais 
aspectos da vida. 

 

 
Tabela 02: Acredito que os líderes desta empresa são pessoas espiritualizadas 

Fonte: Pesquisa em Operadora de saúde da região central do RS, 2015. 

A avaliação para os gestores indicada na Tabela 02, indica 44,68% alto e 
apenas 4,26% muito baixo. Percebe-se que há ainda um caminho a ser percorrido, 
mas na maioria há a percepção de um líder capacitado, como expresso nos conceitos 
do caítulo de revisão de literatura. 

 

 
Tabela 03: A organização onde trabalho pode ser considerada uma empresa espiritualizada? 

Fonte: Pesquisa em Operadora de saúde da região central do RS, 2015. 

A avaliação do grau de espiritualidade da empresa onde trabalham, conforme 
Tabela 03, foi a maioria, de 39,36% baixo e 3,19% muito baixo. Isto pode ser 
observado na classificação de Oliveira (2001), podendo se dizer que a Operadora de 
saúde pesquisada é uma empresa que está buscando viver a espiritualidade. 
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3.3. RELACIONAMENTO ENTRE AS PESSOAS NO AMBIENTE PESQUISADO 

 
Fonte: Pesquisa em Operadora de saúde da região central do RS, 2015. 

Tabela 04: A organização respeita a minha “vida interior”? 

Conforme análise da Tabela 04 constata-se que a maioria dos participantes 
acredita que a organização respeita suas individualidades, 52,13%, enquanto 
apenas 5,32% acreditam que a mesma não respeita. 

 

 
 Fonte: Pesquisa em Operadora de saúde da região central do RS, 2015. 

Tabela 05: Sinto-me bem com os valores que predominam na organização? 

Constatou-se na Tabela 05, que a maioria dos colaboradores 53,19% sente-
se bem 35 com os valores que predominam na organização, enquanto 15,96% 
avaliam como baixo, 3,19% muito baixo e 5,32% como muito alto. 

 

 
 Fonte: Pesquisa em Operadora de saúde da região central do RS, 2015. 

Tabela 06: No meu local de trabalho eu posso “alimentar” a minha espiritualidade? 

Na Tabela 06 os respondentes, 43,62% avaliaram que alimentam sua 
espiritualidade no local de trabalho, enquanto 7,45% acreditam não alimentar a 
espiritualidade. 

 

 
Fonte: Pesquisa em Operadora de saúde da região central do RS, 2015. 

Tabela 07: Existe um espírito de comunidade em minha equipe de trabalho? 
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De acordo com a Tabela 07, o espírito de comunidade na equipe é alto ou 
muito alto para a maioria dos respondentes 54,26%, é baixo para 18,09% e muito 
baixo para 5,32% dos respondentes. 

 

 
 Fonte: Pesquisa em Operadora de saúde da região central do RS, 2015. 

Tabela 08: Eu não sinto um forte senso de pertencer a minha organização. 

Quanto ao senso de não pertencer a organização na Tabela 08, 58,51% avalia 
baixo, 21,28% alto e 4,26% muito baixo. Conclui-se que a maioria dos colaborados 
considera-se pertencente à organização. 

 

 
 Fonte: Pesquisa em Operadora de saúde da região central do RS, 2015. 
Tabela 09: O meu trabalho ajuda-me a encontrar limite na minha vida? 

A Tabela 09 questiona quanto ao trabalho ajudar a encontrar o equilíbrio na 
vida, 54,26% responderam muito alto, 2,13% alto, 21,28% avaliaram como baixo e 
10,64% muito baixo. Conclui-se que a maioria dos colaboradores acredita que o 
trabalho lhe ajuda a encontrar equilíbrio na vida. 

‘ 

 
 Tabela 10: O meu trabalho ajuda-me a ser mais feliz? 

Fonte: Pesquisa em Operadora de saúde da região central do RS, 2015. 

Na Tabela 10 a maioria dos entrevistados avalia como alto 56,38%, quanto o 
trabalho auxilia na sua felicidade, 12,77% consideram muito alto, 14,89% baixo e 
3,19% muito baixo. Conclui-se que grande parte dos colaboradores esta contente 
com o seu trabalho. 
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Tabela 11: A minha satisfação quanto ao meu trabalho é: 

 Fonte: Pesquisa em Operadora de saúde da região central do RS, 2015. 

Conforme a Tabela 11, sobre satisfação quanto ao próprio trabalho, 
constatou-se que 74,47% estão satisfeitos ou muito satisfeitos enquanto 13,83% 
consideram-se pouco satisfeitos ou insatisfeitos. 

 

 
Tabela 12: Até este momento da minha carreira profissional, posso me considerar uma pessoa 

realizada profissionalmente. 
Fonte: Pesquisa em Operadora de saúde da região cetral do RS, 2015. 

Conforme Tabela 12, 44,68% consideram alta a questão de sentir-se 
realizado profissionalmente, 26,60% baixo, 8.51% muito alto e 6,38% muito baixo. 
Pode-se concluir que a maioria dos respondentes considera-se realizada 
profissionalmente. 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Conforme as respostas, o reflexo que o trabalho pode ter na vida pessoal e no 
contexto deste estudo, os colaboradores assumem que se sentem minimamente 
realizados quando se refere à felicidade, paz, confiança que o trabalho lhes 
transmite no contexto organizacional, onde se encontram inseridos. Enquanto por 
um lado se consideram produtivos no trabalho que executam e com um desempenho 
razoável, por outro assumem que não o são de uma forma excelente, apesar de 
reconhecerem que têm competências para se superarem no trabalho. 

A maioria dos colaboradores consultados acredita que existe uma forte 
tendência para o desenvolvimento da espiritualidade dentro da organização. Pode-
se afirmar que há margem para melhorar a percepção dos funcionários sobre estas 
questões internas à organização da qual fazem parte, pois são mínimas as práticas 
de espiritualidade no local de trabalho. 

Avaliando a revisão de literatura deste estudo de caso, avalia-se que a 
implementação de programas de espiritualidade na organização, poderá gerar 
resultados positivos ao nível individual ao aumentar o comprometimento pelos 
trabalhadores, em resposta à atitudes positivas, verificadas na ligação afetiva com a 
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empresa, com o comprometimento. 
Baseando-se nas bibliografias estudadas cita-se alguns exemplos de ações 

possíveis de serem adotadas pela empresa visando uma mudança de 
comportamento e atitude dos colaboradores, como: 

 Criar oportunidades para ouvir a opinião dos funcionários; 
 Tornar-se solidário com situações pontuais do colaborador que envolveu 

família, problemas de saúde, entre outros; 
 Promover momentos de reflexão e formação durante a rotina; 
 Desenvolver o Plano de Participação dos Resultados; 
 Elaborar o Código de Ética para nortear as Relações Humanas; 
 Organizar momentos descontraídos como amigo secreto, celebrar 

aniversários, café da manhã com funcionários; 
 Planejar espaços na empresa que remetam à natureza e transmitam 

bem-estar; 
 Propiciar projetos sociais e sustentabilidade que revelem o compromisso 

ético. 

Estas são algumas ações que poderão contribuir com a missão, a visão e os 
valores da organização pesquisada e, ainda contribuir com os objetivos traçados, 
principalmente aos ligados a seus colaboradores que é promover seu 
comprometimento, assegurar um clima organizacional saudável, valorizar e 
estimular seu crescimento profissional com remuneração digna. 

Espera-se, desta foram, ter contribuído para a melhoria contínua desta 
organização que busca ser referência em assistência à saúde. 
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SPIRITUALITY IN THE WORKPLACE AS A DIFFERENTIAL IN BEHAVIOR AND 
EXCELLENT ATTITUDES - A CASE STUDY 

ABSTRACT: People management has been playing a larger role now that it is faced 
with a new demand: spirituality in the organizational environment. Therefore, there is 
a need to create better environments for their employees, where there is confidence, 
respect, creativity, innovation, and other factors that promote satisfaction, increase 
performance, and decrease conflicts between the members of their team. Thus, one 
can say that it seeks the true meaning of humanity. Therefore saw the need to assess 
the real relevance and importance that employees of health service provider of 
central region of Rio Grande do Sul give to spirituality in the workplace. Was used 
Vergara (2010) taxonomy, which means our research has the following 
characteristics: it is exploratory, descriptive, bibliographic, and contains field and 
case studies. Was also applied a questionnaire in the administrative department of 
health service providerhealthcare, with the participation of 92 employees. The results 
show that people are aware of the importance of spirituality in an organization, but 
there still exists some resistance regarding its application, benefits, and 
consequences. 
KEYWORDS: People management, spirituality, organizational environment. 
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RESUMO: Com o avanço tecnológico, algumas categorias profissionais tornaram-se 
mais expostas a lesões relacionadas ao trabalho, dada a maior exigência por ritmos 
e cadências. O objetivo deste estudo foi avaliar, a partir de informações dos 
trabalhadores, como se encontra a ergonomia nessas organizações. Em 
conformidade com o objetivo geral da pesquisa, estabeleceu-se as seguintes 
hipóteses: H1 – Há diferenças nos resultados da análise ergonômica das 
organizações quando os respondentes são segmentados por sexo; H2 – Há 
diferenças nos resultados da análise ergonômica das organizações quando os 
respondentes são segmentados por idade; H3 – Há diferenças nos resultados da 
análise ergonômica das organizações quando os respondentes são segmentados por 
empresas. Participaram da pesquisa 101 respondentes de setores de informática de 
duas instituições da administração pública e duas empresas privadas, os quais 
responderam o Questionário Nórdico de Sintomas Osteomusculares. Após o 
recolhimento de todos os questionários, todas as questões foram codificadas e 
tabuladas em Excel ®. O segundo passo foi o processamento dos dados no pacote 
SPSS ® (Statistical Package for Social Sciences), versão 18.0, utilizando-se módulos 
de estatística descritiva e a técnica de Análise de Variância (ANOVA). Acerca da 
caracterização da amostra, 30,4% são do sexo feminino; 68,6 são do sexo 
masculino. A média de idade dos pesquisados é de 33 anos. Novas pesquisas 
poderão abranger outras áreas além da escolhida nesse estudo. Recomenda-se, 
ainda, que novos estudos sejam efetivados de forma que ampliem a leitura e o 
entendimento sobre o tema em questão. 
PALAVRAS-CHAVE: Ergonomia, Análise Ergonômica, Tecnologia da Informação. 

1. INTRODUÇÃO 

As novas tecnologias e seus impactos vêm sendo abordados por várias áreas 
do conhecimento. É dentro desse contexto que entra a ergonomia. Esta ciência vem 
sendo solicitada na análise de processos de reestruturação produtiva, no que se 
refere à caracterização das atividades executadas e à adequação ou inadequação 
dos ambientes laborais (ABRAHÃO, 2000). 

Luiz (2013) aborda que o Brasil possui a maior taxa de doenças ocupacionais 
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e de acidentes laborais da América Latina. E uma das formas de prevenir doenças 
ocupacionais é a partir da adoção de práticas ergonômicas. 

Os indivíduos de maneira geral costumam adotar uma postura confortável 
para o corpo, tendo em vista as tarefas e equipamentos inadequados e o design do 
local de trabalho, ocasionando posturas insalubres. Esforços contínuos em posturas 
de risco podem resultar em doenças musculoesqueléticas. A partir de então, 
destaca-se a importância da ergonomia, que é um critério de avaliação de propostas 
de solução alternativa para melhoria dos processos (LUIZ, 2013). 

Para Abrahão (2000), as principais contribuições da ergonomia para 
melhorias no ambiente laboral se dá pela ação ergonômica que busca compreender 
as atividades dos indivíduos em diferentes cenários. Assim, o foco é o ambiente 
laboral, com seus leiautes e equipamentos, com o objetivo de observar as lógicas de 
funcionamento e suas consequências, tanto para a qualidade de vida no trabalho 
(QVT) quanto para o desempenho da produção de forma geral. 

Com base nisso, delimita-se como questão de pesquisa: Como está a 
ergonomia no ambiente laboral das organizações da área de tecnologia da 
informação? Acessoriamente, também se questiona: Há diferença na avaliação 
dessa ergonomia, quando se comparam organizações públicas e privadas? A escolha 
por trabalhadores de informática, como sujeitos da pesquisa, se deu em função dos 
problemas de saúde relacionados à atividade profissional desses trabalhadores, 
considerando as interações entre seu trabalho, máquinas e equipamentos, o 
ambiente físico no qual é realizada sua atividade produtiva e o relacionamento com 
os aspectos organizacionais do campo em estudo. Problemas que podem surgir 
quando não são usados instrumentos adequados às características de cada pessoa, 
como o uso indiscriminado e incorreto dos computadores, má postura ou uso de 
equipamentos inadequados principalmente para o trabalhador que se submete a 
longas jornadas diante do computador (ILDA, 2005), além das questões de conforto 
térmico e iluminação. Com base nisso, o objetivo nesse estudo é avaliar, a partir de 
informações dos trabalhadores, como se encontra a ergonomia nessas 
organizações. 

Face ao grande impacto obtido pelas doenças ocupacionais, tornou-se 
relevante pesquisar sobre a ergonomia. Sua relevância permeia tanto o âmbito 
social, quanto o âmbito institucional. Em termos sociais, o estudo possui vasto 
significado quando se verificam os danos que podem ser causados pela inadequação 
ergométrica, tanto com relação ao bem-estar e qualidade de vida dos indivíduos 
quanto das perdas de produtividade na organização. Com relação ao âmbito 
institucional, além da sociedade de forma geral, as empresas investigadas ganham 
com esse estudo, tendo em vista que esta pesquisa irá colaborar para melhorias 
futuras com relação à saúde psicofisiológica dos trabalhadores. 

2. REFERENCIAL TEÓRICO 

Essa seção será composta pelo significado de cada conceito-chave dos temas 



 
25 

  

abordados em questão. 

2.1. ERGONOMIA 

Na Inglaterra, em 1949, estudiosos formalizaram a existência de um novo 
ramo interdisciplinar da ciência, que ficou conhecido como Ergonomia. Inicialmente, 
o propósito restringia-se a estudar apenas os militares, contudo, posteriormente a 
ergonomia ganha expansão, principalmente em escala industrial (ILDA, 2005). 

Historicamente, a ergonomia surgiu nos anos 40 e constitui uma abordagem 
do trabalho humano e suas interações no ambiente, mostrando a complexidade que 
a compõe. A ergonomia tem suas bases na Psicologia Experimental. Contudo, há uma 
vertente francesa que critica este caráter reducionista e que fundamenta a natureza 
experimental (ABRAHÃO; PINHO, 2002). 

A ergonomia é uma ciência recente que incorpora conhecimento de outras 
disciplinas como: psicologia, engenharia e ciência ocupacional (COELHO, 2015). Esta 
ciência pode ser compreendida como um destaque no processo de melhoria do 
sistema produtivo de forma geral, beneficiando a empresa ao analisar o 
comportamento do ser humano e a sistemática do trabalho. Esta sistemática envolve 
o indivíduo, equipamentos, ambiente, informação, organização e as consequências 
das atividades executadas (LUIZ, 2013). 

A palavra ergonomia significa (ergo=trabalho; nomos=regras), com base 
nisso, tem-se que a palavra significa “as regras para se organizar o trabalho”. Esta 
ciência busca a adaptação de forma confortável entre o indivíduo e seu ambiente 
laboral, levando-se sempre em conta as características particulares das pessoas 
(COUTO, 1995). 

A Associação Brasileira de Ergonomia (ABERGO) conceitua ergonomia como 
sendo o estudo das interações entre os indivíduos e a tecnologia, com intervenções 
através de projetos que visem melhorias integradas de segurança, conforto, bem-
estar e eficácia das atividades a serem desempenhadas (SILVA et al., 2009). 

A ergonomia tem como foco dois principais objetivos. Um deles é direcionado 
a eficiência e produtividade da organização. O outro é pautado na saúde, segurança 
e conforto dos indivíduos em seu ambiente de trabalho (FALZON, 2007). Couto 
(1995) afirma que o conforto e a produtividade são características que devem ser 
correlacionadas nessa ciência. 

Abrahão e Pinho (2002) abordam que a ergonomia deve permear por três 
eixos fundamentais, que são: segurança, eficiência e bem-estar. Ela considera a 
distinção entre o trabalho real e o trabalho prescrito, entre a tarefa e a atividade. Ou 
seja, buscando sempre examinar o que acontece na complexidade da realidade 
utilizando um procedimento bottom up. 

Em vista disso, pode-se entender a ergonomia como um sistema. A análise 
ergonômica permite avaliar uma variedade de aspectos, como: duração da jornada 
de trabalho; quantidade de movimentos executados; pausas nas tarefas; posturas 
inadequadas; esforços musculares; além de avaliar os equipamentos utilizados na 



 
26 

  

execução da atividade e as condições ambientais (ALVES, 1995). Marziale e Robazzi 
(2000) abordam que os fatores ergonômicos são todos aqueles que interferem no 
comportamento do trabalho e do trabalhador. 

Coelho (2015) enfatiza que existem duas correntes que caracterizam a 
ergonomia. A primeira delas a considera como uma descrição das capacidades dos 
seres humanos que efetuam tarefas motoras e cognitivas. Já a segunda corrente é 
embasada na análise global das situações no ambiente de trabalho, sempre visando 
melhorias. 

Luiz (2013) ilustra no Quadro 1 os principais benefícios da análise 
ergonômica para a empresa e para o trabalhador. 

Quadro 1: Benefícios da Ergonomia 

Para a empresa Para o trabalhador 
Qualidade satisfatória dos produtos e dos
processos de produção; 
Otimização do tempo, o que melhora
evidentemente, a Logística Empresarial, dentre
outros fatores gerenciais; 
Mais produção; 
Redução de absenteísmo (afastamento dos
trabalhadores por motivo de dores, acidentes,
doenças etc ) 

Contribui decisivamente para que os 
trabalhadores tenham as condições requeridas 
para executar satisfatoriamente suas tarefas; 
Maior rendimento no trabalho; 
Menor esforço realizado; 
Redução de trabalhos repetitivos; 
Diminuição da carga física e mental; 
Menor possibilidade de erro; 
Menos acidentes e doenças  

Fonte: elaborado pelos autores (2017). 

Sobre as vantagens da análise ergonômica, Shida e Bento (2012) abordam 
que esse método pode auxiliar na identificação das causas de lesões, evitando-se 
acidentes de trabalho. Isto impacta diretamente na qualidade dos produtos e 
serviços ofertados e na produtividade da organização, além de deixar o ambiente 
laboral mais confortável e seguro. 

A Norma Regulamentadora (NR 17 Ergonomia), estabelecida pelo Ministério 
do trabalho através da Portaria nº 3.751, de 23 de novembro de 1990, aborda os 
parâmetros que permitem a adaptação dos aspectos no ambiente de trabalho às 
características dos trabalhadores, de modo a proporcionar conforto, segurança e 
desempenho (SILVA et al., 2009). 

Antes da elaboração dessa normatização não havia norma alguma que 
pudesse obrigar as empresas a alterar sua organização. As normas expedidas pelo 
Ministério do Trabalho são de cumprimento obrigatório, tanto em instância pública 
quanto privada. O objetivo principal da NR 17 é tornar a ergonomia um instrumento 
garantidor da segurança e saúde dos trabalhadores, podendo impactar na 
produtividade das organizações (SILVA et al., 2009). 

Existem vários métodos e ferramentas que auxiliam na identificação de 
aspectos prejudiciais à saúde e bom desempenho do indivíduo em seu ambiente de 
trabalho. Estes aspectos podem variar entre posturais, cognitivos e organizacionais 
(SHIDA; BENTO, 2012). 

Com base nisso, tem-se o questionário nórdico que é composto por uma figura 
humana dividida em nove regiões anatômicas, incluindo ainda pontos relacionados 
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à presença de dores musculoesqueléticas anuais e semanais, dentre outros 
aspectos (CARVALHO; ALEXANDRE, 2003). 

2.2. TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 

A Tecnologia da Informação vem se mostrando como ferramenta 
indispensável à sobrevivência organizacional, na medida em que exprime maior 
velocidade aos processos internos e permite aos gestores um conhecimento amplo 
com o seu ambiente de influência. No entanto, as suas aplicações são inúmeras e 
estão ligadas às mais diversas áreas, dificultando uma expressão que retrate o seu 
significado por completo. 

Contudo, para Stair (1998, p.13), a Tecnologia da Informação (TI) pode ser 
“definida como o conjunto de todas as atividades e soluções providas por recursos 
de computação que visam permitir o armazenamento, o acesso e o uso das 
informações”. 

É importante ressaltar que a tecnologia da informação (TI) tem sido 
considerada um dos componentes de mais destaque do ambiente empresarial atual, 
e as organizações brasileiras vêm se utilizando de forma ampla e intensa dessa 
tecnologia, tanto em nível estratégico como operacional. Essa utilização oferece 
grandes oportunidades para as empresas que têm sucesso no aproveitamento dos 
seus benefícios. Ao mesmo tempo, o capital humano torna-se o maior legado nessas 
empresas, no que se refere ao comprometimento destas na realização das 
atividades da empresa, visando atingir os seus objetivos comuns e individuais 
(ALBERTIN, 2009). 

Desta forma, as organizações estão cada vez mais reconhecendo que o fator 
humano é fundamental ao bom funcionamento dos processos, principalmente 
quando se trata das atividades com as quais o indivíduo está diretamente vinculado. 
E por isso, de um modo geral, as empresas tem-se preocupado com as condições de 
trabalho, com o ambiente de trabalho, a jornada de trabalho, os postos de trabalho, 
a organização, a remuneração, o bem-estar, a fim de produzirem efeitos benéficos 
em relação aos funcionários. Com isso, ajudando a aumentar a produtividade e 
diminuindo o desconforto ocasionado aos trabalhadores (LEITE; LEITE; 
ALBUQUERQUE, 2012). Este desconforto, a Ergonomia vem trabalhando, de forma 
sistemática, demonstrando a transformação da natureza do trabalho e das 
consequências destas mudanças na saúde e na produtividade. 

3. METODOLOGIA 

Toda pesquisa tem suas particularidades, com seus próprios objetivos e 
propósitos, esses detalhes particulares as diferenciam uma das outras. A partir de 
então, a investigação deste estudo é caracterizada como uma pesquisa explicativa 
de abordagem quantitativa. 
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Em conformidade com o objetivo geral da pesquisa, estabeleceu-se as 
seguintes hipóteses: 

H1 – Há diferenças nos resultados da análise ergonômica das organizações 
quando os respondentes são segmentados por sexo; 

H2 – Há diferenças nos resultados da análise ergonômica das organizações 
quando os respondentes são segmentados por idade; 

H3 – Há diferenças nos resultados da análise ergonômica das organizações 
quando os respondentes são segmentados por empresas. 

Como instrumento de pesquisa, foi utilizado o questionário nórdico de 
sintomas osteomusculares (QNSO) que foi traduzido para a versão brasileira e 
validado por Pinheiro et al. (2002). Este questionário avalia os sintomas 
osteomusculares do pescoço, ombro, cotovelo, antebraço, punho/mão/dedo, região 
dorsal, região lombar, quadril/coxa, joelho, tornozelo/pé. 

Com relação à caracterização do local de pesquisa e amostra escolhida, o 
estudo aconteceu em setores de informática de duas instituições da administração 
pública e duas empresas privadas, focando nos desenvolvedores de software do 
setor. O campo empírico como um recorte especial da construção teórica permite a 
aproximação do pesquisador com a realidade sobre a qual formula-se uma pergunta 
e se estabelece uma interação com os “atores” que confirmam a realidade, e assim, 
constroem um conhecimento empírico importante para quem faz pesquisa social 
(MINAYO, 2013). 

A amostra da pesquisa é probabilística e seu tamanho foi calculado por meio 
da fórmula de primeira aproximação sugerida por Barbetta (2004), demonstrada 
abaixo. 

݊ ൌ
1
ଶܧ

 

Sendo: 
n0 = primeira aproximação do tamanho da amostra; 
E = erro amostral tolerável 
Dada a natureza da pesquisa, foi admitido um erro amostral (E) de 10%, 0,1. 

Neste caso, utilizando a fórmula de primeira aproximação da amostra, seria 
necessária a aplicação de uma quantidade mínima de 100 questionários. Na 
verdade, foram obtidos 101 respondentes. 

Para a realização da coleta de dados, foram distribuídos os questionários 
presencialmente. No momento da entrega, os investigados foram informados 
brevemente da importância da pesquisa e da contribuição de cada um deles para 
concretização do estudo, procurando-se não influenciar na escolha das respostas. 
Foi destacado que não seria preciso colocar qualquer identificação pessoal nos 
questionários, efetivando e garantindo o sigilo da pesquisa. Os questionários foram 
recolhidos minutos depois da conclusão do preenchimento. No ato do recolhimento, 
averiguou- se se todas as questões estavam respondidas. 

Sobre a análise dos dados, após o recolhimento de todos os questionários, 
todas as questões foram codificadas e tabuladas em Excel ®. O segundo passo foi o 
processamento dos dados no pacote SPSS ® (Statistical Package for Social 
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Sciences), versão 18.0, utilizando-se módulos de estatística descritiva e a técnica de 
Análise de Variância (ANOVA). Diante disso, na próxima seção serão apresentados 
todos os resultados obtidos e suas interpretações. 

4. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Acerca da caracterização da amostra, 30,4% são do sexo feminino; 68,6 são 
do sexo masculino. A média de idade dos pesquisados é de 33 anos. Com relação 
ao estado civil, 49,0% são solteiros, 48,0% são casados e 2,0% são divorciados. 
Sobre a quantidade de filhos, 54,5% não têm nenhum filho e 45,5% têm de um a 
três filhos. 

No que tange à escolaridade dos entrevistados, 53,9% possuem ensino 
superior completo, 24,5% possuem superior incompleto; 14,7% possuem 
especialização e 5,9% têm mestrado. A Tabela 1 elenca a divisão dos respondentes 
por empresa. 

Tabela 1: Divisão dos respondentes por empresa 

Respondentes por Empresa 
 
Frequency 

 
Percent 

 
Valid Percent 

Cumulative 
Percent 

Valid 1 1,0 1,0 1,0 
EMPRESA PRIVADA 1 31 30,4 30,4 31,4 

INSTITUIÇÃO PÚBLICA 1 31 30,4 30,4 61,8 

EMPRESA PRIVADA 2 26 25,5 25,5 87,3 

INSTITUIÇÃO PÚBLICA 2 13 12,7 12,7 100,0 

Total 102 100,0 100,0  

Fonte: dados da pesquisa (2017). 

A Tabela 1 mostra que se obteve a mesma quantidade de respondentes na 
“EMPRESA PRIVADA 1” e na “INSTITUIÇÃO PÚBLICA 1”, representando, cada uma, 
30,4% do total. O número menos expressivo de respondentes foi obtido na 
“INSTITUIÇÃO PÚBLICA 2” representando apenas 12,7% da amostra coletada. 

Na escala de análise ergonômica, os respondentes assinalaram opções 
indicando se sentiam ou não determinados sintomas e se estes se manifestavam 
nos membros direito e/ou esquerdo, além de analisar a frequência destas dores (nos 
últimos 12 meses; últimos 7 dias), e se nos últimos 12 meses o indivíduo deixou de 
exercer alguma atividade por causa dos sintomas que se manifestavam. 

Na busca por alcançar as hipóteses estabelecidas, procedeu-se com uma 
Análise de Variância (ANOVA). A ANOVA é uma técnica estatística usada para avaliar 
as diferenças entre médias de grupos (HAIR et al., 2009). 

A fim de testar a Hipótese 1 (H1): Há diferenças na análise ergonômica das 
empresas quando os respondentes são segmentados por sexo, os resultados 
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decorrentes da ANOVA não apresentaram significância menor do que 0,05 e os 
valores de F não foram suportados de acordo com a indicação de Hair et al. (2009), 
o que demonstra que não existe diferenças significativas de análise ergonômica 
quando os indivíduos são segmentados por sexo. 

Esses resultados confrontam com os achados de Bellusci e Fischer (1999) 
que indicam que a variável sexo possui associação no que se refere a capacidade de 
trabalho. Quando comparado o sexo masculino e feminino os autores encontraram 
que as mulheres possuem maiores riscos de apresentarem-se como as que se 
sentem mais prejudicadas como uma ergonomia inadequada. 

Também em confronto com os achados nesse estudo, uma pesquisa 
realizada por Marziale e Carvalho (1998) abordam que o sexo feminino possui 
metabolismo e estatura física menor do que a do sexo masculino. No que tange o 
aspecto psicológico, o sexo feminino enfrenta o estresse de maneira mais 
econômica, contudo, com um custo psicológico mais elevado. 

Quanto à Hipóteses 2 (H2): Há diferenças na análise ergonômica das 
empresas quando os respondentes são segmentados por idade, a Tabela 2 elenca 
os resultados: 

Tabela 2: ANOVA por Faixa Etária dos respondentes  

ANOVA POR FAIXA ETÁRIA 
 Sum of Squares df Mean Square F Sig. 
Antebraço_12meses Between Groups 1,884 2 ,942 4,826 ,010 
 Within Groups 19,126 98 ,195   
 Total 21,010 100    
Antebraço_7dias Between Groups 1,739 2 ,870 4,422 ,014 
 Within Groups 19,271 98 ,197   
 Total 21,010 100    
Quadris_coxas_12mesesBetween Groups ,751 2 ,375 3,478 ,035 
 Within Groups 10,576 98 ,108   
 Total 11,327 100    
Quadris_coxas_7dias Between Groups ,868 2 ,434 5,805 ,004 
 Within Groups 7,330 98 ,075   
 Total 8,198 100    
Joelho_12meses Between Groups ,952 2 ,476 3,092 ,050 
 Within Groups 15,088 98 ,154   
 Total 16,040 100    

Fonte: dados da pesquisa (2017). 

A Tabela 2, ilustra que há diferença na análise ergonômica quando os 
indivíduos são segmentados por faixa etária. As variáveis que se mostraram 
significativas foram: “ANTEBRAÇO_12MESES”, “ANTEBRAÇO_7DIAS”, 
“QUADRIS_COXAS_12MESES”,“QUADRIS_COXAS_7DIAS” e“JOELHO_12MESES”. 
Com base nisso, pode-se afirmar que a idade possui influência quando se avalia a 
análise ergonômica das empresas. 

Considerando-se as variáveis significativas: Antebraço, quadris e joelho e 
suas determinadas frequências, realizou-se um cruzamento de tabelas, a fim de 
captar qual faixa etária é a mais predisposta para sentir tais sintomas, e obteve-se 
os seguintes resultados ilustrados na Tabela 3. 
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Tabela 3: Tabela cruzada das variáveis significativas (idade) 

Crosstab 

Faixa Etária 
  16-22 23-30 >30 Total 
Antebraço_12meses Sim, no direito 10 39 46 95 
 Sim, no esquerdo 0 1 3 4 
 Ambos 0 0 2 2 
Total  10 40 51 101 
      
Antebraço_7 dias Sim, no direito 9 39 47 95 
 Sim, no esquerdo 1 1 2 4 
 Ambos 0 0 2 2 
Total  10 40 51 101 
      
Quadris_coxas_12meses Sim, no direito 10 36 42 88 
 Sim, no esquerdo 0 4 9 13 
Total  10 40 51 101 
      
Quadris_coxas_7meses Sim, no direito 10 37 45 92 
 Sim, no esquerdo 0 3 6 9 
Total  10 40 51 101 
      
Joelho_12meses Sim, no direito 9 36 36 81 
 Sim, no esquerdo 1 4 15 20 
Total  10 40 51 101 

Fonte: dados da pesquisa (2017). 

A Tabela 3 mostra que se analisando todas as variáveis, a faixa etária acima 
de 30 anos se destaca em todas. O que significa dizer que indivíduos mais velhos 
apresentam maiores queixas de dores. Os achados de Bellusci e Fischer (1999) no 
que denotam a variável idade, também confirmam que indivíduos de faixas etárias 
mais altas perdem parte da capacidade para o trabalho. 

Por fim, testou-se a Hipótese 3 (H3): Há diferenças na análise ergonômica das 
empresas quando os respondentes são segmentados por empresas. Os resultados 
estão descritos na Tabela 4. 

Tabela 4: ANOVA segmentação por empresas 

ANOVA ENTRE EMPRESAS 

 Sum of Squares df Mean Square F Sig. 

Joelho_12meses Between Groups 1,445 3 ,482 3,202 ,027 

 Within Groups 14,594 97 ,150   

 Total 16,040 100    

Fonte: dados da pesquisa (2017). 

Conforme Tabela 4, observa-se que quando os respondentes foram 
segmentados por empresas, a variável “JOELHO_12MESES” mostra que há uma 
diferença na análise ergonômica quando os indivíduos são segmentados por essa 
categoria de análise, apresentando uma significância menor do que 0,05. A Tabela 
5 ilustra quais empresas demonstraram ter maiores índices de indivíduos que 
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apontam sentir sintomas atrelados a uma projeção ergonométrica ruim. 

Tabela 5: Tabela cruzada das variáveis significativas (idade) 

Crosstab 
EmpresaTotal 

 EMPRESA 
PRIVADA 1 

INSTITUIÇÃO EMPRESA 
PÚBLICA 1 PRIVADA 2 

INSTITUIÇÃO 
PÚBLICA 2 

 

Joelho_12meses Sim, no Count 23 2125 12 81 
 direito % of Total 22,8% 20,8%24,8% 11,9% 80,2% 
 Sim, no Count 8 101 1 20 
 esquerdo % of Total 7,9% 9,9%1,0% 1,0% 19,8% 
Total  Count 31 3126 13 101 
  % of Total 30,7% 30,7%25,7% 12,9% 100,0% 

Fonte: dados da pesquisa (2017). 

A partir da tabela cruzada, observa-se que todos os respondentes apontaram 
sentir dores no joelho dentro do período de 12 meses, mas que a maior incidência 
das dores tem acontecido nos profissionais da “EMPRESA PRIVADA 1” e da 
“EMPRESA PÚBLICA 1”, como indica a tabela acima, com 30,7% de incidência 
respectivamente em cada. 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Essa pesquisa teve como objetivo avaliar, a partir de informações dos 
trabalhadores, como se encontra a ergonomia nessas organizações. Os objetivos 
propostos por esta pesquisa foram atendidos através de técnicas quantitativas. Em 
síntese, atendendo ao objetivo estabelecido e as hipóteses determinadas no estudo, 
observou-se que com relação a H1 detectou-se que não existem diferenças 
significativas de análise ergonômica quando os indivíduos são segmentados por 
sexo. No que tange a H2, as variáveis que se mostraram significativas quando os 
indivíduos são segmentados por idade, foram: “ANTEBRAÇO_12MESES”, 
“ANTEBRAÇO_7DIAS”, “QUADRIS_COXAS_12MESES”, “QUADRIS_COXAS_7DIAS”, 
“JOELHO_12MESES”. 

Nesse contexto, a faixa etária acima de 30 anos se destaca, o que significa 
dizer que indivíduos mais velhos apresentam maiores queixas de dores. 

Com relação a H3, observa-se que quando os respondentes foram 
segmentados por empresas, a variável “JOELHO_12MESES” mostra que há uma 
diferença na análise ergonômica, e que a maior incidência das dores tem acontecido 
nos profissionais da “EMPRESA PRIVADA 1” e da “INSTITUIÇÃO PÚBLICA 1”. 

Deste modo, é válido considerar que as mudanças aceleradas no mundo de 
trabalho e a busca por novos paradigmas produtivos, tendo em foco a área de 
Tecnologia da Informação, estão redesenhando as organizações, e dando espaço 
para a importância atrelada a ergonomia, que pode ser encarada como uma das 
protagonistas para promoção de qualidade de vida no trabalho. Contudo, não 
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pretende-se encarar a ergonomia como uma “panaceia”, capaz de resolver todos os 
problemas, deve-se encará-la como uma ferramenta capaz de inserir práticas mais 
humanizadas dentro do contexto de trabalho. 

Ressalta-se que empresas que se comprometem com qualidade e 
crescimento, devem adotar ferramentas ergonômicas a fim de otimizar os seus 
recursos e obterem bons resultados em seus processos produtivos. 

Embora a pesquisa traga contribuições, o presente estudo teve limitações, 
que se associam ao corte transversal estabelecido que se relaciona a pesquisa ter 
sido conduzida apenas com quatro empresas da área de informática do Ceará. 
Porém, essa restrição mencionada não desmerece o valor dessa pesquisa. 

Diante da limitação apresentada, sugere-se que trabalhos futuros sejam 
realizados. Novas pesquisas poderão abranger outras áreas além da escolhida nesse 
estudo. Recomenda-se, ainda, que novos estudos sejam efetivados de forma que 
ampliem a leitura e o entendimento sobre o tema em questão. 
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ERGONOMIC ANALYSIS IN BUSINESS INFORMATION TECHNOLOGY AREA 

ABSTRACT: With technological advancement, some professional categories become 
more exposed to work-related injuries because of the greater demand for rhythms 
and cadences. The aim of this study was to evaluate, from workers' information, such 
as ergonomics is located in these organizations. In accordance with the general 
objective of the research, the following hypothesis was established: H1 - there are 
differences in the ergonomic analysis of organizations where the respondents are 
segmented by gender; H2 - there are differences in the ergonomic analysis of 
organizations where the respondents are segmented by age; H3 - there are 
differences in the ergonomic analysis of organizations where the respondents are 
targeted by companies. 101 respondents participated in the survey of computer 
sectors of two institutions of government and two private companies, who answered 
the Nordic Musculoskeletal Questionnaire. After 2 gathering all the questionnaires, 
all questions were coded and tabulated in Excel ®. The second step was the 
processing of data in SPSS ® package (Statistical Package for Social Sciences), 
version 18.0, using descriptive statistics modules and analysis of variance technique 
(ANOVA). About the characteristics of the sample, 30.4% are female; 68.6 are male. 
The average age of respondents is 33 years. New research may cover areas other 
than the chosen in this study. It is recommended also that further studies are effected 
so that enhance the reading and understanding of the issue at hand. 
KEYWORDS: Ergonomics, Ergonomic Analysis, Information Technology. 
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CATALISADOR DA GESTÃO DE PESSOAS: CLIMA ORGANIZACIONAL PELO MODELO 
DE BURKE-LITWIN 

Thaís Lopes de Sousa Alves 
Universidade Federal da Paraíba 
João Pessoa - Paraíba 

RESUMO: O presente estudo teve como objetivo diagnosticar o clima organizacional 
em uma associação de qualidade da gestão sem fins lucrativos, atuante no Nordeste 
e integrante da rede da Fundação Nacional da Qualidade (FNQ), para, com base nos 
resultados obtidos, sugerir ações que auxiliassem a organização na 
minimização/superação das suas deficiências/fragilidades diagnosticadas. O estudo 
caracterizou-se como descritivo e quanti-qualitativo, tendo como base a metodologia 
desenvolvida por Burke-Litwin (2011), cuja técnica para coleta de dados é a 
aplicação com 10 colaboradores de um questionário estruturado que se divide em 
dinâmica transformacional (com questões relacionadas ao comportamento dos 
colaboradores frente às pressões dos ambientes externo e interno, tais como a 
liderança, a cultura e a estratégia) e transacional (com questões referentes aos 
fatores ligados diretamente às variáveis organizacionais como as práticas de gestão, 
a estrutura, os procedimentos e habilitações individuais). Os resultados da pesquisa 
indicam que a organização diagnosticada apresenta uma situação de clima 
organizacional satisfatória, com índice geral de 90% de aprovação dos 
colaboradores. Além disso, 80% dos respondentes se identificam com a marca da 
associação e têm orgulho de dela fazer parte. Diante dos resultados recomenda-se 
que o diagnóstico seja estendido a diretoria, de modo a que se amplie e se aprofunde 
o entendimento sobre o clima sob a ótica de seus gestores, mesmo que atuem em 
sistema de voluntariado, podendo-se comparar a atuação e grau de satisfação entre 
efetivos e voluntários, com os diversos aspectos investigados na pesquisa. 
PALAVRAS-CHAVE: Gestão de pessoas. Diagnóstico de clima organizacional. Modelo 
de Burke-Litwin. 

1. INTRODUÇÃO 

O atual cenário organizacional, delineado pelo advento da era do 
conhecimento e da informação, consolida-se em um ambiente globalizado, 
altamente competitivo, caracterizado por intensas transformações econômicas, 
sociais e tecnológicas, no qual a principal certeza é a incerteza, tendo em vista que 
as mudanças acontecem em níveis de velocidade e complexidade jamais 
presenciados. 

Nesse contexto volátil e mutante, as organizações sofrem pressão contínua 
por inovação e efetividade na entrega dos seus resultados, que devem ser gerados 
a partir de padrões e processos cada vez mais sustentáveis, em função da escassez 
de toda sorte de recursos. A competitividade e a lucratividade necessárias à 
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sobrevivência e à longevidade exigem muito mais do que uma gestão competente, 
eficiente e eficaz de capitais tangíveis. Na verdade, só sobreviverão e prosperarão 
no presente século, as organizações que também se tornarem competitivas na 
gestão inovadora e criativa do seu capital intelectual, cujo principal ativo é o 
conhecimento. (DRUCKER, 1999; DAVENPORT; PRUSAK, 2003). 

A qualidade dos resultados, portanto, é diretamente proporcional à qualidade 
das pessoas – conhecimentos, habilidades em lidar com situações diferentes e o 
relacionamento interpessoal, competência técnica – e à sua capacitação e 
desenvolvimento contínuos. As pessoas são fundamentais porque o alcance de 
resultados numa empresa só é possível a partir da interação entre elas e o trabalho 
que realizam, transformando os recursos disponíveis na empresa em riqueza, 
fazendo-a desenvolver e sobreviver. Evidências inegáveis sugerem que o sucesso 
organizacional decorre mais da gestão eficaz das pessoas do que do grande porte 
alcançado por uma empresa. “As pessoas constituem o elemento central na 
mudança estrutural. Sem o apoio delas, nenhum redesenho estrutural pode ter a 
eficácia esperada”. (SOTO, 2002, p.259). 

Nesse contexto, a Gestão de Pessoas refere-se à maneira pela qual as 
pessoas são administradas dentro das organizações, configurada por uma série de 
decisões integradas que formam as relações de trabalho. Sua qualidade influencia 
diretamente a capacidade da organização em atingir seus objetivos permanentes e 
estratégicos. 

Castells (1999, apud Souza, 2006) apresenta as seguintes tendências em 
gestão de pessoas: organização em torno do processo e não da tarefa, hierarquia 
horizontal, gerenciamento em equipe, medida do desempenho através da satisfação 
do cliente, recompensa baseada no desempenho da equipe, maximização dos 
contatos com fornecedores e clientes, informação e treinamento de colaboradores 
em todos os níveis. 

A atual modelagem da gestão de pessoas estrutura-se nos princípios, políticas 
e processos do Modelo de Gestão Estratégica de Pessoas (MGEP). A essência deste 
modelo se traduz em vincular a gestão de pessoas às estratégias da organização, às 
estratégias competitivas das unidades de negócios e às estratégias funcionais, de 
modo a propiciar o desempenho necessário em um ambiente de competitividade 
global e mudança permanente. 

O Modelo de Gestão Estratégica de Pessoas (MGEP) está imbuído de uma 
perspectiva holística que integra três dimensões interagentes e interdependentes, 
quais sejam pessoas, infraestrutura e tecnologia. A dimensão “Pessoas” refere-se ao 
capital intelectual da empresa. A dimensão “Infraestrutura” organizacional contém 
os elementos que respondem pela existência e continuidade da organização, a 
exemplo da cultura, estilo de gestão e estrutura organizacional. Por fim, na dimensão 
“Tecnologia” estão contidos os recursos que possibilitam captar e distribuir 
informações e conhecimentos na organização. 

Este modelo contribui para que as organizações obtenham vantagem 
competitiva no mercado e consolidem a prática efetiva da gestão participativa, 
envolvendo todos os seus membros. Isto se torna possível, a partir da adoção de 
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estratégias operacionais, tais como: flexibilização da estrutura; integração dos vários 
níveis de conhecimento e expressão; ação coordenada de todos os indivíduos; 
desenvolvimento das competências e habilidades individuais e coletivas; atuação 
das lideranças no sentido de construir uma visão compartilhada, estimulando 
padrões mais sistêmicos de pensamento; percepção do ser humano como artífice 
criador do conhecimento; reeducação do ver, do ouvir, do sentir e do aprender; 
implementação de uma infraestrutura voltada à tecnologia; e reorganização das 
linhas de poder e recomposição dos quadros funcionais da organização em função 
de seus objetivos permanentes e estratégicos. 

O papel dos gestores passa a ser de um agente facilitador do processo de 
transformar organizações mecanicistas em organizações humanizadas. O que se 
defende é o modelo de organização orgânica ou viva, onde o modelo referencial é o 
fator humano em todos os processos organizacionais. Para que se obtenha o 
resultado esperado, é necessário, como pré-requisito básico, o respeito ao ser 
humano, o aspecto motivacional e a identificação do sentido no fazer as coisas, ou 
seja, um “para quê”. 

Para tanto, o novo RH deverá ser o grande responsável pela estratégia de 
capital intelectual da organização, cabendo-lhe o maior de todos os desafios: garantir 
que o conhecimento, essa matéria invisível e impalpável que se encontra em algum 
lugar dentro da cabeça de cada colaborador, seja explicitado e compartilhado a fim 
de garantir o sucesso continuado da organização. 

Vale salientar ainda, que existe uma forte interação psicológica entre cada 
pessoa e a organização na qual participa e trabalha. Dessa interação decorre um 
processo de reciprocidade, ou seja, a realização de expectativas mútuas na relação 
entre uma pessoa e a organização onde trabalha, ou seja, a organização realiza 
certas coisas para e pelo seu colaborador, remunera-o, dá-lhe segurança e status, 
cria condições para que trabalhe adequadamente. Reciprocamente, o colaborador 
responde trabalhando, esforçando-se e desempenhando suas tarefas conforme 
solicitado. 

A partir dessa relação recíproca, forma-se o que é denominado pela literatura 
de clima organizacional, o qual representa a forma como cada colaborador percebe 
a empresa e sua cultura, e como ele reage a isso. Essa percepção pode ser boa ou 
ruim de acordo com a interpretação pessoal que cada colaborador faz das políticas, 
normas e conduta da empresa frente às diversas questões, tanto referentes ao 
mercado em que ela atua, como com relação às pessoas e a sociedade. 

Segundo Litwin e Stringer (1968), clima organizacional é o “Conjunto de 
propriedades mensuráveis do ambiente de trabalho, percebidas direta ou 
indiretamente, pelos indivíduos que vivem e trabalham neste ambiente e que 
influencia a motivação e o comportamento”. 

Constata-se que o clima organizacional influi diretamente na motivação da 
equipe, no seu grau de satisfação e, consequentemente, na qualidade de seu 
trabalho. Por isso, é tão importante para as empresas mensurar essa percepção que 
os colaboradores têm dela, corroborando com este entendimento Chiavenato (2008) 
quando afirma que as pesquisas de clima são excelentes instrumentos para avaliar 
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a função de Gestão de Pessoas, pois compilam informações do campo psicológico e 
do ambiente de trabalho identificando a sensação das pessoas nesse cenário, como 
interage uma com as outras, com clientes e fornecedores, evidenciando informações 
relevantes sobre quais os principais fatores que podem ser melhorados, tornando-
se relevante, que se realizem estudos nesse sentido. 

2. REVISÃO DA LITERATURA 

2.1. ATUAL CENÁRIO ORGANIZACIONAL 

O cenário organizacional vigente tem deixado claro, que o núcleo da chamada 
economia de conhecimento é constituído, em grande parte, pelo investimento em 
capital humano, bem como em tecnologia da informação. Ativos físicos, como por 
exemplo, estoques, fábricas, máquinas e equipamentos foram comoditizados e 
perderam espaço e importância em termos de competitividade para os ativos ditos 
intangíveis. (ASSMANN, 2005). 

Neste contexto, o impacto reflete no ambiente interno exigindo mudanças 
culturais, tecnológicas e não apenas econômica. A globalização permite que as 
empresas ajam localmente e pensem mundialmente, as mulheres ocupam espaços 
cada vez maiores e a informatização vem substituindo as pessoas, exigindo 
competências mais elevadas, tornando-se fatores de influência direta no ambiente 
interno. 

Para aumentar a competitividade, algumas empresas precisaram reduzir 
custos e reestruturar processos por meio do dowsinzing e da reengenharia, que 
segundo Robbins (2000) é decidida pela alta administração para repensar o negócio 
quando identificam processos que não funcionam como deveriam. 

Adaptar-se as essas mudanças internamente parte de um desafio antigo das 
organizações, antes mesmo da reengenharia, por exemplo. Algumas teorias já 
vinham estudando sobre o desempenho organizacional e a compreensão do 
ambiente de trabalho. 

Luz (2003) relata que a intensidade desse movimento interno gera muitos 
conflitos nas organizações é conhecido como “a forma mais aparente do clima”, 
determinando se é positivo ou desagradável. 

O atual cenário organizacional exige organizações com lideranças mais 
humanizadas, que possam suprir necessidades humanas e não somente 
tecnológicas. O papel dos gestores passa a ser de um agente facilitador do processo 
de transformar organizações mecanicistas em organizações humanizadas. O que se 
defende é o modelo de organização orgânica ou viva, onde o modelo referencial é o 
fator humano em todos os processos organizacionais. Para que se obtenha o 
resultado esperado, é necessário, como pré-requisito básico, o respeito ao ser 
humano, o aspecto motivacional e a identificação do sentido no fazer as coisas, ou 
seja, um “para quê”. 
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Sendo assim, as pessoas são o principal catalisador das organizações, seja 
como fonte de sucesso, ou, de problemas, dependendo apenas da forma como serão 
administradas durante a construção da eficácia organizacional. Neste sentido, ainda 
que as instalações físicas, os equipamentos e os recursos financeiros sejam 
necessários para a organização, as pessoas são especialmente importantes. 

2.2. CLIMA ORGANIZACIONAL NO CONTEXTO DA GESTÃO DE PESSOAS 

Conforme Luz (2003) para a realização de um trabalho de qualidade, os 
funcionários precisam saber fazer (conhecimentos, habilidades ou atitudes), 
entendido que depende de treinamento; poder fazer (ter autorização e recursos 
disponíveis) e depende da vontade intrínseca das pessoas e da satisfação com o 
trabalho; e por conseguinte o querer fazer aliado ao clima organizacional e as suas 
consequências. 

Um breve relato do histórico de Clima Organizacional é feito por Vicente 
(2010). Tudo começou pela busca da compreensão do comportamento e satisfação 
dos colaboradores, por volta de 1960 nos Estados Unidos, com os trabalhos de 
Forehand e Gilmer sobre comportamento organizacional em um movimento 
chamado Comportamentalismo. Este movimento aliou ferramentas de produção à 
humanização do trabalho sob a ótica da Psicologia. 

Em 1968, Litwin e Stringer realizaram estudos e experimentos em três 
organizações americanas que obtiveram resultados diferentes em relação ao 
desempenho e satisfação dos colaboradores, o que permitiu a difusão desse 
conceito e a ampliação do movimento. Frederick W. Taylor e Chester Barnard 
contribuíram enfatizando que os gerentes e gestores deveriam conhecer as 
limitações e possibilidades dos colaboradores a fim de otimizar a produção; e a 
importância da lealdade, confiança, responsabilidade, esforços e resultados dos 
funcionários. 

Os primeiros estudos no Brasil sobre Clima Organizacional iniciou-se em 1974 
com Saldanha e foram realizados também por Souza (2006) e Rizzati (2002). 
Segundo Neves (2007) os estudos de Saldanha foram voltados para o bem-estar dos 
colaboradores e a função da Psicologia Organizacional na construção do 
desenvolvimento de estratégias organizacionais. 

Já Souza fez um comparativo em três órgãos e apresentou a importância da 
utilização da escala para diagnosticar o clima e relatou algumas aplicações no Brasil. 
E Rizzati (2002) aplicou uma pesquisa de Clima na Universidade Federal de Santa 
Catarina e apresentou fatores significativos em seus resultados como políticas e 
estratégias de recursos humanos, política de assistência e benefícios, estrutura 
organizacional, processo decisório, comunicação, dentre outros (NEVES, 2007). 

Segundo Bergamini e Coda (1977 apud GONZALEZ et al., 2011) a palavra 
clima tem origem do grego “klima” e significa tendência, inclinação, ou seja, o clima 
organizacional reflete a tendência de como e se estão sendo atendidas as 
necessidades e expectativas das pessoas e da organização. 



 
42 

  

Muitos autores criaram modelos de clima organizacional e Luz (2003), traz 
diversos conceitos dos especialistas em clima organizacional: Champion define 
como percepção dos colaboradores em relação ao ambiente de trabalho, ou seja, o 
clima reflete o comportamento organizacional; Litwin diz que é a qualidade ou 
propriedade do ambiente organizacional que influencia o comportamento dos 
membros; Coda apresenta como indicador do grau de satisfação dos membros da 
empresa em relação a diversos componentes da cultura ou da realidade aparente 
da organização e Souza diz que o clima é resultante da interação dos elementos da 
cultura, mesmo que não seja possível identificar. 

2.3. O MODELO DE AVALIAÇÃO DO CLIMA ORGANIZACIONAL DE BURKE-LITWIN 

O Modelo de Burke-Litwin (1992), ferramenta adaptada pela PWC, empresa 
de consultoria mundialmente renomada, define os fatores que influenciam o 
desempenho da organização, relacionando-os ao seu modelo de gestão, cultura, 
estrutura e clima interno, foi o escolhido como metodologia de coleta de dados uma 
vez que apresenta abordagem mais completa de diagnóstico organizacional. 

O modelo de Burke-Litwin define seus fatores investigativos a partir de duas 
dinâmicas, transformacional e transacional. A primeira está relacionada com o 
comportamento dos colaboradores e é uma consequência das pressões dos 
ambientes externo e interno, sendo os critérios eles a liderança, a cultura e a 
estratégia. Já na dinâmica transacional estão os fatores ligados diretamente às 
variáveis organizacionais como as práticas de gestão, a estrutura, os procedimentos 
e habilitações individuais. (SOUZA, 2006). 

As dimensões internas interagem entre si, por isso são consideradas 
transacionais, transitam e influenciam-se sinergicamente, compondo fatores 
essenciais que recebem influência direta dos fatores transformacionais, que tem as 
condições de propor fatores mais fortes e modificadores, resultando da tomada de 
decisão dos líderes sob consequência das mudanças externas. As setas bi-
direcionais mostram de forma clara o princípio dos sistemas abertos: a mudança em 
um fator impacta os demais e fica patente ser este um modelo causal. 

Em resumo, o modelo enfatiza as variáveis a serem consideradas na predição 
e explicação do comportamento individual e organizacional, as interações entre elas 
e a influência delas sobre a mudança. As relações entre essas dimensões resultam 
no desempenho ou resultado empresarial. 
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2.4. O MODELO ENCONTRA-SE REPRESENTADO PELA FIGURA 1. 

Figura 1 - Modelo de Burke-Litwin adaptado pela PWC 

 
Fonte: PWC (2011). 

A arquitetura do modelo adaptada pela Pricewaterhousecoopers (PWC) 
(2011) constitui-se por 11 dimensões, conforme apresentado pelo Quadro 2: 

Quadro 2 – Dimensões do Modelo de Burke-Litwin adaptado pela PWC 

Dimensões O que avalia? 

Ambiente Externo 

Forma como a organização lida com o ambiente externo, 

abrangendo os compromissos assumidos com clientes e 

posicionamento em relação às mudanças do setor/mercado. 

Missão e Estratégia 
Clareza e conhecimento dos objetivos e metas da empresa e 

coerência/conhecimento da missão, visão e valores. 

Liderança executiva 
Estilo de liderança adotado pelos executivos que dá a direção 

geral e serve de modelo para os colaboradores 

Cultura 
Conjunto de regras, valores e princípios explícitos e implícitos 

que asseguram e orientam o comportamento organizacional. 

Práticas Gerenciais 
Gestão de equipes e dos recursos materiais para executar a 

estratégia. 

Estrutura 
Disposição de funções e pessoas em áreas e níveis específicos 

de responsabilidade, tomada de decisão e autoridade. 

Sistemas 
Políticas e mecanismos que facilitam o trabalho, sistemas de 

informação e controle. 

Clima 
Nível geral de motivação e satisfação geral com o trabalho e a 

organização 

Motivação 
Percepção referente ás recompensas e tendências 

comportamentais para agir. 
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Requisitos da Tarefa e 

Habilidades 

Desenho do trabalho, nível de autonomia, participação e 

requisitos necessários para o desempenho da tarefa. 

Necessidades e valores 

individuais 

Crenças que os indivíduos trazem para a organização e 

influenciam na motivação. 

Fonte: Elaboração própria (2016). 

A dimensão Ambiente Externo refere-se à forma como a organização lida com 
o ambiente externo, abrangendo os compromissos assumidos com clientes e 
posicionamento em relação às mudanças do setor/mercado. Na dimensão Missão e 
Estratégia procura-se identificar a clareza e conhecimento dos objetivos e metas da 
empresa e coerência/conhecimento da missão, visão e valores. Liderança executiva 
investiga o estilo de liderança adotado pelos executivos que dá a direção geral e 
serve de modelo para os colaboradores. A dimensão Cultura compreende o conjunto 
de regras, valores e princípios explícitos e implícitos que asseguram e orientam o 
comportamento organizacional. Nas Práticas Gerenciais verifica-se a gestão de 
equipes e dos recursos materiais para executar a estratégia. 

Estrutura é a dimensão que trata da disposição de funções e pessoas em 
áreas e níveis específicos de responsabilidade, tomada de decisão e autoridade, 
enquanto a dimensão Sistemas integra as políticas e mecanismos que facilitam o 
trabalho, sistemas de informação e controle. A partir da dimensão Clima é possível 
se diagnosticar o nível geral de motivação e satisfação geral com o trabalho e a 
organização. 

A dimensão Motivação, por sua vez, trata sobre a percepção referente ás 
recompensas e tendências comportamentais para agir. Na dimensão Requisitos da 
Tarefa e Habilidades identifica-se o desenho do trabalho, nível de autonomia, 
participação e requisitos necessários para o desempenho da tarefa. Por fim, tem-se 
a dimensão Necessidades e valores individuais que contemplam quais as crenças 
que os indivíduos trazem para a organização e influenciam na motivação. 

3. METODOLOGIA 

Este estudo se configurou como pesquisa descritiva (GIL, 1991, p.46), e de 
campo por resultar da observação dos fatos e fenômenos exatamente como ocorrem 
no real (FUZZI, 2010) mediante uma abordagem quantitativa. 

A coleta de dados foi realizada pela aplicação individual do questionário, junto 
a 10 colaboradores da organização, sendo 6 funcionários e 4 estagiários. Para 
aplicação do modelo, utilizou-se o Google Drive para o processamento dos dados e 
geração dos resultados referentes à mensuração dos aspectos relacionados ao 
Clima Organizacional, que permite identificar os pontos fortes e aqueles que 
necessitam de melhorias. 

A pesquisa de campo foi desenvolvida na associação, por meio da qual se 
pretendeu identificar os fatores atuais de clima, assim como as fragilidades a serem 
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mitigadas dentro dos processos de Gestão de Pessoas adotados na instituição. Os 
fatos foram observados tal como ocorrem, envolvendo 83% dos colaboradores, 
dentre eles gestores, funcionários e estagiários, ficando de fora da pesquisa apenas 
os recém-contratados. Os elementos pesquisados para investigação do problema 
limitaram-se às 11 dimensões englobadas pelo Modelo de Burke-Litwin, avaliadas a 
partir de aplicação do questionário. 

O modelo de pesquisa de clima escolhido para cumprir os objetivos da 
pesquisa foi o de Burke-Litwin, adaptado pela PWC, empresa de consultoria 
mundialmente renomada. Para aplicação do modelo, uma equipe de colaboradores 
da área foi designada para contribuir com o processo, fazendo com que este 
ocorresse dentro dos padrões determinados e atingisse os resultados esperados. 

O modelo de Burke-Litwin define os fatores que influenciam o desempenho 
da organização, relacionando-os ao seu modelo de gestão, cultura, estrutura e clima 
interno. Sendo assim, a partir dele foram definidos fatores-chave relacionados às 
dimensões do negócio, que por sua vez abrangeram questões de naturezas 
semelhantes. Cada questão inserida no questionário da pesquisa estava relacionada 
a uma escala de avaliação, a ser assinalada de acordo com a opinião do 
respondente. O tipo de escala utilizada está descrito a seguir, mas é possível já 
introduzir sua semelhança com a escala Likert observando-se que: 

a) Do “Discordo Muito” ao “Concordo Muito”: Esta escala apresenta seis (6) 
possibilidades onde o respondente deverá assinalar somente uma (1) opção. Como 
todas as questões que utilizam esta escala trazem afirmações positivas, quanto mais 
a opção assinalada estiver próxima ao extremo direito da escala (“Concordo Muito”), 
mas positiva será a percepção do participante em relação àquela questão. 

b) Na representação da escala, as opções “Concordo Pouco”, “Concordo” e 
“Concordo Muito” destacam aspectos favoráveis. Analogamente, as opções 
“Discordo Muito” e “Discordo” representam aspectos desfavoráveis. O ponto central, 
“Discordo Pouco” indicará que o respondente não tem uma opinião fortemente 
formada, contudo, significa oportunidades de melhoria. 

De acordo com as orientações fornecidas pelo material oficial da PWC, o 
processo de implantação da pesquisa de clima baseada no modelo de Burke-Litwin 
deve acontecer em quatro fases, a saber: 

a) FASE 1: Planejamento: Realizado por meio da análise dos planos de ação 
definidos no ano anterior. Adequação da base de aplicação do questionário 
e definição do processo de aplicação e do plano de comunicação. 

b) FASE 2: Aplicação da Pesquisa: Divulgação do questionário da pesquisa. 
Disponibilização do questionário da pesquisa via web. E disponibilização 
de uma equipe de apoio para sanar as possíveis dúvidas sobre o 
questionário. 

c) FASE 3: Tabulação e Análise: Tabulação dos dados e análise dos gaps 
positivos e negativos. Análise comparativa com as melhores práticas de 
mercado. E emissão de relatórios baseado no modelo e segmentação da 
empresa. 
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d) FASE 4: Desenho de Planos de Ação: Realização de um workshop para 
elaboração dos planos de ação que estabeleceram: ações de melhoria, 
priorização das ações, cronograma de atividades e responsáveis para a 
concretização do plano. Além da elaboração de um sumário executivo que 
foi apresentado ao comitê executivo da empresa. 

Nesta pesquisa, esse processo foi similarmente aplicado na associação em 
questão. 

4. ANÁLISE DOS RESULTADOS 

Na análise dos resultados apresentam-se os pontos fortes e em seguida os 
pontos desfavoráveis, e a partir desses critérios foi elaborado um plano de ação 
como sugestão de ações favoráveis para contribuir que a associação mantenha-se 
com um excelente ambiente de trabalho. 

Constatou-se, sob a perspectiva dos 10 colaboradores entrevistados, que as 
principais forças da associação em Clima Organizacional estão em: 

 Missão e Estratégia, cujo percentual em conhecimento dos objetivos e 
metas da organização considerado muito alto, 60% concordaram e 
quanto aos objetivos e meta da área 70% concordaram. Essa dimensão 
retrata a capacidade da associação de manter alinhada as estratégias da 
organização aos colaboradores, assim como objetivos alcançáveis e de 
conhecimento de todos. Ainda nessa dimensão, 80% responderam que 
se identificam com a marca e tem orgulho de fazer parte desta 
organização. 

 Cultura Organizacional, tendo sido o desempenho considerado alto e 
extremamente relevante. Nessa dimensão são tratadas o sentimento de 
lealdade, coerência dos valores da organização aos pessoais e ainda o 
sentimento de confiança na associação, no qual 50% concordaram 
totalmente em todas as afirmativas. 

 Estrutura Hierárquica no critério Relacionamento entre os Setores, em 
relação a qual obteve um conceito de desempenho equivalente a muito 
alto (60%) concordaram totalmente. Essa dimensão refere-se ao trabalho 
em equipe em busca de resultados e a contribuição do trabalho individual 
para alcance dos objetivos organizacionais, mostrando que todos 
procuram estar alinhados para o bem maior que é a organização. 

Quanto às lacunas e fragilidades a serem revertidas nas práticas 
organizacionais na associação, constatou-se que a associação foi considerado 
vulnerável ou deficitário no que diz respeito a: 

 Missão e Estratégia no quesito recursos necessários para realização do 
trabalho, sendo que 10% discordaram pouco da afirmativa e 30% 
concordaram pouco, correspondendo a 40%; 
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 Liderança Executiva no sentido do relacionamento diretoria e os 
colaboradores, a comunicação e preparação da diretoria para planejar o 
futuro da associação, na qual o percentual obtido foi de 30% de 
discordância total na maioria das afirmativas; 

 Estrutura Hierárquica relacionado aos fatores de sobrecarga de trabalho 
e gestão participativa, na qual alguns discordaram das afirmativas 
tornando-os pontos a serem melhorados; 

 Práticas Gerenciais, dimensão relacionada aos fatores de feedbacks, 
recompensa pelo desempenho e canais de comunicação, que chegaram 
a atingir percentual de 20% de discordância; 

 Sistemas informatizados quanto a sua adequação ao trabalho obteve 
percentual de 20% de discordância; 

 Requisitos de tarefa voltado para atualização dos processos apresentou 
percentual de 20% de discordância, o que requer um posicionamento de 
melhoria; 

 Motivação representado pelo fator remuneratório como índice de 
discordância, mostrou percentual de 20% de discordância e 40% 
concordaram pouco com a afirmativa. 

Consideramos que a própria estrutura, associação sem fins lucrativos, 
impacta diretamente nos fatores desfavoráveis, o que não impedem de serem 
melhorados. Quanto ao distanciamento com a diretoria pode-se gerar uma 
proximidade por meio de canais de comunicação mais estreitos e de melhor acesso. 
A estrutura limitada de colaboradores também acontece devido à precarização de 
recursos financeiro, que impedem a contratação de pessoal para atender as 
demandas de forma integral da associação. 

Quanto aos feedbacks estes estão inseridos na avaliação de desempenho, 
contudo acredito que sua regularidade e eficiência não aconteçam como padrão. A 
associação possui diversas práticas de remuneração variada, contudo nesse ponto 
de recompensa pelo trabalho realizado, pode ser feita de diversas formas, não 
apenas remuneratórias, como reconhecimento do trabalho em público, por exemplo. 

Os sistemas de informação estão sendo implementados aos poucos, porém 
sem um planejamento adequado, gerando diversas bases de dados, acarretando 
informações duplicadas e errôneas. A padronização dos procedimentos operacionais 
está inserida no planejamento não executado, o que provoca a desatualização 
desses processos e o retrabalho por não identificar as lacunas a serem sanadas pela 
padronização regular. 

Esses aspectos contribuíram para a construção de um plano de ação, em 
atendimento de forma satisfatória a todos os objetivos propostos. 
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Quadro 3 – Plano de ação relacionado aos critérios avaliados como desfavoráveis 

Dimensão Fator-Chave Critério Desfavorável Ação Favorável 
Missão e 
Estratégia 

Clareza de 
Objetivos 

Recursos necessários 
para implementação 

dos objetivos 

Ampliação do modelo de negócio, 
inserindo o ramo de consultoria. 

Liderança 
Executiva 

Diretoria da 
associação 

Comunicação e 
preparação da diretoria 
para planejar o futuro 

da associação 

Criação de um canal de 
comunicação mais estreito com a 

diretoria e a realização da 
prestação de contas 

regularmente. 

Gestão da 
Mudança 

Envolvimento e 
comunicação da 

diretoria nos processos 
de mudança. 

Sensibilização, comunicação e 
envolvimento dos colaboradores 

nos processos de mudança 
juntamente com a diretoria. 

Estrutura 
Hierárquica 

Relacionamento 
entre Setores 

Colaboradores 
insuficientes para 
carga horária de 

trabalho 

Atualização do Plano de Cargos e 
Salários a fim de definir 

adequadamente as atribuições 
de cada colaborador e identificar 

a sobrecarga de trabalho. 

Gestão da 
Liderança 

Solicitação de opinião 
antes da tomada de 

decisão 

Implementação de um canal de 
comunicação entre colaborador e 

liderança. 

Práticas 
Gerenciais 

Estilo de 
Liderança 

Realização de 
feedbaks 

Implementação de feedbacks 
formais regularmente. 

Gestão de 
Pessoas 

Recompensa com base 
no desempenho 

Implantação de Avaliação de 
Desempenho Anual 

Comunicação 
Organizacional 

Canais de 
Comunicação 

Implantação de quadro de gestão 
a vista e boletins informativos 
semanais, assim como canal 

direto com o RH. 

Sistemas 

Sistemas de 
Qualidade 

Equipe eficiente na 
primeira vez que 

realiza um trabalho. 

Intensificação na capacitação e 
treinamento da equipe interna. 

Sistemas de 
Informação 

Sistemas 
informatizados 

Adequação dos sistemas, assim 
como a melhoria para um 

sistema unificado. 
Requisitos 
de Tarefa 

Procedimentos de 
Tarefa 

Atualização dos 
processos 

operacionais 

Atualização regular dos 
processos operacionais e 

comunicação das mudanças 
realizadas a todos. 

Motivação Motivação dos 
Colaboradores 

Salário/ Benefícios Pesquisa Salarial/ Implantação 
de benefícios 

Fonte: Elaborado pela autora (2015). 

Quanto aos fatores que apresentaram resultados desfavoráveis em relação 
aos critérios investigados, apresentamos acima o Quadro 3 com os principais 
apontamentos de melhorias, afim de subsidiar projetos que agreguem valor a área 
de Gestão de Pessoas, e possam contribuir para que a associação mantenha-se 
como um excelente ambiente de trabalho, baseado nas perspectivas dos seus 
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colaboradores. 

5. CONCLUSÃO 

Esta pesquisa partiu do princípio de que ter um excelente ambiente de 
trabalho exige de uma organização que conheça a percepção de seus colaboradores 
sobre os seus diversos aspectos organizacionais tais como liderança, práticas 
gerenciais, comprometimento, motivação, sistemas de qualidade, dentre outros. 
Conforme se percebeu na revisão literária, dificilmente uma organização, obterá 
êxito na sua gestão e resultados se não preocupar-se com os seus colaboradores e 
o seu ambiente, sem realizar um diagnóstico quantitativo e qualitativo que lhe 
permita compreender sua real capacidade para gerenciar seus ativos intangíveis, 
identificando quais fatores precisam ser desenvolvidos e/ou aprimorados. 

Sendo assim, definiu-se como objetivo geral desta pesquisa, diagnosticar o 
clima organizacional atual, a partir das dimensões e critérios do sistema de 
quantificação do modelo de Burke-Litwin. O objetivo geral foi alcançado, 
considerando-se a literatura revisada e os resultados finais deste estudo, os quais 
permitiram concluir que a associação apresenta um ótimo clima organizacional, 
tendo em vista a média obtida nos anos anteriores em 2013 foi de 73,4%, em 2014 
obteve percentual de 78,8%. 

Nos resultados finais desta pesquisa, a associação apresentou índice geral 
de 90% de satisfação dos colaboradores com os diversos aspectos de gestão 
abordados. Este índice é considerado extremamente favorável apesar dos aspectos 
negativos apontados. Aspectos esses que contribuem para a construção de um plano 
de ação. 
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ABSTRACT: The current study has as preciput goal to diagnose the organizational 
environment in the quality association non-profit that integrates the Fundação 
Nacional da Qualidade network, suggesting actions that help the organization to 
minimize / overcome its shortcomings / weaknesses, Based on the results. The study 
is characterized as exploratory, descriptive, qualitative and evaluative. The 
methodology used to conduct the study was the Burke-Litwin, whose main data 
collection instrument is a questionnaire with 10 employees, structured from two 
dynamics: transformational (related to the behavior of the front employees to the 
pressures of external and internal environments such as leadership, culture and 
strategy) and transactional (referring to factors directly linked to organizational 
variables such as management practices, structure, procedures and individual 
qualifications). It was found , through research , the organization has diagnosed a 
current situation of the highly satisfactory organizational climate, in that it showed 
overall rate of 90 % of employee satisfaction with the various aspects evaluated 
management , in addition to 80% of employees responded that they identify with the 
brand association and are proud to be part of this organization. With the results it is 
recommended that the diagnosis be extended to board, so to broaden and deepen 
the understanding of the climate from the perspective of its managers, even acting 
on volunteer system, being able to compare the performance and satisfaction of 
effective and volunteers to the various aspects investigated in the survey. 
KEYWORDS: People Management, Organizational environment, Diagnosis of 
Organizational Environment. 
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CAPÍTULO IV 
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INFORMAÇÕES NO PROCESSAMENTO DE UM PEDIDO 

EM UMA EMPRESA DE DISTRIBUIÇÃO: UM ESTUDO DE 
CASO 

________________________ 
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PROPOSTA DO MAPEAMENTO DO FLUXO DE INFORMAÇÕES NO PROCESSAMENTO 
DE UM PEDIDO EM UMA EMPRESA DE DISTRIBUIÇÃO: UM ESTUDO DE CASO 

Lucas Gabriel Bezerra Lima  
Faculdade Sete de Setembro - FASETE Paulo Afonso – Bahia 
Erick Barros Nascimento  
Faculdade Sete de Setembro – FASETE Paulo Afonso – Bahia 

RESUMO: As tecnologias da informação têm ingressado de forma significativa nas 
atividades das grandes e pequenas empresas, pois o seu elevado desempenho 
permite redução no tempo e nos custos das operações realizadas por elas. Nesse 
sentido, o presente artigo buscou conhecer como se dá o processamento de 
informações através do uso de sistemas em um ambiente organizacional, e para 
auxiliar na coleta dos dados, foi escolhida uma empresa de distribuição, por utilizar 
de diversas áreas da administração, na qual todas se interligam através de uma 
única atividade, que é o processamento de um pedido. A pesquisa revelou que a 
empresa tem potencial forte devido à automatização que o sistema oferece, porém, 
existem etapas que pode haver falhas na comunicação, gerando atrasos ou acúmulo 
de atividades. E como proposta, sugere-se que a empresa crie um mapeamento dos 
endereços sempre que houver entregas, para que os motoristas possam realiza-las 
de forma rápida e com menos custo com locomoção. 
PALAVRAS-CHAVE: Gestão do Conhecimento, Fluxo de Informações, BPMN. 

1. INTRODUÇÃO 

Em uma empresa de operação logística é imprescindível uma análise 
detalhada das informações referentes à venda e à entrega dos produtos nos clientes 
por um simples motivo: Uma informação errada pode ocasionar custos altíssimos 
para a empresa. Se uma mercadoria segue errada para o cliente e ele rejeita recebe-
la devido ao erro, essa carga retorna à empresa, fazendo com que todo o custo com 
a locomoção, motorista e encarregado(s) tenha sido em vão. Por isso se torna 
relevante a compreensão e o gerenciamento de cada processo realizado pela 
empresa, principalmente quando se trata de diversos setores interligados, pois, 
diante de um erro, é necessário ter conhecimento sobre em qual etapa do processo 
ele fluiu para que seja devidamente corrigido. 

O avanço tecnológico tem permitido para as organizações agilidade nos 
processos e redução na burocracia, fazendo até com que elas mudem bruscamente 
a forma como regem os seus negócios. As atividades que antigamente as empresas 
realizavam através de enormes pilhas de papeis, agora foram substituídas pelo uso 
das TI’s (tecnologias da informação) e dos sistemas de informações, definido por 
Laudon (2004) como um conjunto de elementos inter-relacionados que realiza a 
coleta, o processamento e a distribuição de informações para auxiliar nas tomadas 
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de decisões e na visualização e análises de problemas. 
Nas palavras de McGeen e Prusak (1994) a informação é capaz de criar valor 

significativo para as organizações, dando a possibilidade de criar novos serviços e 
aperfeiçoar a qualidade do processo decisório em toda a organização. Nesse sentido, 
fica explícito que cada informação tem um valor diferente dentro da organização e 
muitas delas são extremamente sigilosas, destinadas a ser de conhecimento apenas 
do nível estratégico organizacional, enquanto outras informações devem ser 
repassadas para todos e de forma sucinta, para que não haja falha na comunicação 
e não gere retrocesso nas operações. Assim, os caminhos por onde percorre cada 
informação colhida pela empresa é um procedimento minucioso e que deve ter 
bastante atenção para que os dados certos cheguem aos destinos certos. 

Baseando-se em tudo que foi exposto, o presente artigo buscou conhecer o 
fluxo das informações, por meio de sistemas, de uma empresa de distribuição e 
atacado, para entender como funciona o processo do pedido até a entrega do 
produto e quais setores recebem essa informação. 

2. OBJETIVOS DA PESQUISA 

2.1. OBJETIVOS GERAIS 

Conhecer o fluxo de informação que gera a ERP (planejamento de recurso 
corporativo) em uma empresa de distribuição através do processamento de um 
pedido. 

2.2. OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 Realizar um levantamento do processo do pedido por departamento na 
empresa analisada; 

 Verificar os pontos positivos e negativos no andamento da informação na 
empresa; 

 Aplicação do método BPMN no mapeamento gráfico do processo do fluxo 
de informação; 

3. METODOLOGIA 

A pesquisa possuiu uma abordagem qualitativa no desenvolvimento do 
problema, pois explicou o significado e as características dos resultados que foram 
encontrados através de entrevistas e questões abertas, sem o incremento 
quantitativo das características essenciais ao problema. (OLIVEIRA, 2012). 



 
55 

  

No concerne os objetivos metodológicos, esta pesquisa é classificada como 
exploratória, pois tem a intenção de proporcionar maior familiaridade com o 
problema, e segundo Gil (2008), esse tipo de pesquisa pode envolver o levantamento 
bibliográfico e a entrevista com pessoas experientes no problema pesquisado e 
muitas vezes contempla uma ligação entre pesquisa bibliográfica e estudo de caso. 
Esse tipo de pesquisa foi utilizado para colher dados com os funcionários de cada 
departamento da empresa estudada. 

O método de pesquisa para a elaboração do trabalho foi o estudo de caso, 
muito utilizado nas ciências sociais, que busca um estudo mais profundo e exaustivo 
de um ou poucos objetos, permitindo um amplo e detalhado conhecimento. (GIL, 
2008) 

Assim, a utilização do estudo de caso como método de pesquisa realizou um 
estudo único da realidade estudada, no caso, a empresa distribuidora, que foi 
escolhida por receber pedidos de várias cidades diferentes. 

4. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

Nesse tópico, serão apresentadas algumas terminologias necessárias para 
garantir o incremento da pesquisa, abordando conceitos e funcionamento da teoria. 

4.1. TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO NA ORGANIZAÇÃO 

Como já foi dito durante este trabalho, as TI são recursos primordiais para as 
organizações e que trás resultados eficazes para suas atividades, chegando muitas 
vezes a substituir o trabalho dos homens de nível operacional, como afirma Pinto 
(2005), quando diz que a máquina poupa trabalho muscular, aperfeiçoar as etapas 
do processo construtivo (automação) e expande as relações do sistema nervoso com 
a natureza sob a aquisição de conhecimentos. Porém, esse conceito não irá se 
perpetuar em todas as situações no que tange a relação TI versus Organização, pois 
o homem é insubstituível como ser pensante, e segundo Araújo et al. (2011) as 
atividades realizadas com a tecnologia permeiam, porém elas são automatizadas, 
sem análise e muito menos crítica, a tecnologia não faz milagre. Assim, fica claro que 
a tecnologia é uma ferramenta apropriada sim, porém, na base correta. 

4.2. GESTÃO DE PROCESSOS 

Para Chiavenatto (2000), processo significa qualquer fenômeno que 
apresente mudança contínua no tempo ou qualquer operação que tenha certa 
continuidade ou sequência. Portanto, independente de qual seja o ramo da empresa, 
é de suma importância que as atividades realizadas por elas sejam desenhadas por 
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processos, para que fluam com melhor desempenho, porém muitas delas 
apresentam dificuldades em realizar esse procedimento (ARAÚJO et al, 2011) uma 
vez que estão em certa zona de conforto a corrigir seus problemas de negócios 
apenas no momento em que ele surge, gerando lentidão e acúmulo, pois certas 
atividades estão direta ou indiretamente ligadas a vários setores. Nesse sentido 
Varvakis et al. (1998) afirma que o gerenciamento de processos é a definição, 
análise e melhoria dos processos, com o objetivo de atender as necessidades e 
expectativas dos clientes. 

Logo, fica visível que o gerenciamento de processos deve estar sempre em 
observação, revisão e avaliação para que ele seja sempre melhorado diante das 
mudanças culturais que engloba todo o contexto organizacional, devido às 
exigências sempre mais intensas do mercado. 

4.3. MAPEAMENTO DE PROCESSOS 

Para gerir os processos, não basta apenas imaginá-los, é preciso também 
operacionalizar, ou seja, é necessário desenhar os processos e fazer sua 
representação gráfica (ARAÚJO et al, 2011). Os mesmos autores ainda afirmam que 
sempre que se realiza essa atividade, surge uma necessidade de padronização dos 
passos, para que haja a integração dos processos e o compartilhamento de 
informações e para que essas estejam todas disponíveis num mesmo local e da 
mesma forma, o primeiro passo é aplicar um padrão de notação. 

Vernadat (1996) ainda reforça a importância dessa modelagem, quando diz 
que ela é o elemento primitivo da cultura organizacional e que deve ser precisamente 
definida. Então, o mapeamento de processos existe para que ele seja devidamente 
visível, ou que pelo menos seja do conhecimento de todos que colaboram com a 
organização e assim, cada setor conheça suas responsabilidades em cada exercício 
a ser realizado. 

4.4. BPMN (BUSINESS PROCESS MODELING NOTATION) 

De acordo com Araújo et al (2011) O BPMN é um padrão de notação gráfica 
que tem como proposta dois objetivos principais: o de (1) preencher a lacuna entre 
o desenho de processos e sua execução e de (2) ser facilmente compreensível pelos 
usuários, pelos analistas de processos e outros públicos, tarefa esta que não é 
simples. 

Havey (2005) destaca que além do desenho de processos e preenchimentos 
de lacunas de um procedimento de negócio, o BPMN auxilia na automatização do 
fluxo de processos, tornando-os mais eficientes, aumentando assim a produtividade 
dos mesmos. 

O objetivo maior da metodologia do BPMN é apresentar sequencia de 
processos entre departamentos de serviços em um determinado exercício por meio 
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gráficos. Nesse sentido, ele apresenta três elementos gráficos principais, que é o 
evento, atividade e o gatilho, como é possível visualizar na tabela abaixo: 

Tabela 1: Elementos básicos do fluxo de objetos do BPMN.  

 

(1) Evento 

 

(2) Atividade 

 
 

(3) Gatilho 
 

Fonte: BPMN (2008) 

Pizza (2012) aborda o conceito dos três elementos da seguinte forma: Evento 
(1): Algo que aconteceu, onde se inicia o processo. Atividade (2): Um serviço que a 
companhia realiza e Gatilho (3): Utilizado na tomada de decisões ou no tratamento 
de divergências do fluxo sequencial. 

Os objetos de fluxo definem o comportamento do processo (ARAÚJO et al, 
2011), porém, existe uma ordem para cada etapa e para isso, existem os objetos de 
conexão que conectam os objetos de fluxo, definidos por três formas (tabela 2): 

Tabela 2 – Objetos de Conexão.  

 

 

  

 

(1) Fluxo de Sequência 

 

 

(2) Fluxo de Mensagens 

 

 

(3) Associação 

 Fonte: BPMN (2008) 

O Fluxo de Sequência (1) é utilizado para gerar conjunto entre dois elementos 
do fluxo, o objeto para onde a seta aponta, é a atividade sucessora. O Fluxo de 
Mensagens (2) representa a comunicação entre dois processos, ele não representa 
sequência, por isso, o seu uso nem sempre influenciará no processamento da 
atividade. Este conector apresenta o momento em que a comunicação poderá ser 
cumprida. A associação (3) é utilizada para ligar artefatos e informações ao objeto, 
ou seja, explicar visualmente atividades do objeto interligado. 
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5. RESULTADOS 

O foco principal do trabalho é apresentar o fluxo das informações do 
processamento de um pedido através do sistema da empresa, além de entender 
como os setores que recebem essa informação precisam aplicar seus 
conhecimentos para repassar para os demais departamentos até a finalização e 
montagem da carga. Nesse sentido, houve gaps que foram expostos na 
representação gráfica, mas que não foram interligados por nenhum objeto de 
conexão, uma vez que a função deles não interfere no encaminhamento do 
processamento da informação, como foi o caso dos motoristas, que tiveram 
representação gráfica apenas para auxiliar no entendimento do processo, pois as 
informações dispostas para eles estão fora do uso do sistema da empresa. O método 
que os motoristas utilizam para localizar os endereços de entrega, caso não 
conheçam, é a comunicação direta com o vendedor, o que pode provocar lentidão 
no processo logístico. 

O mapeamento foi enumerado por setores e atividades, assim determinados: 
(1) Departamento financeiro; (2) Vendedores; (3) Setor de Faturamento; (4) Analistas 
Industriais; (5) Controladoria; (6) Coordenador de montagem de carga; (7) 
Departamento de rastreamento; (8) Motoristas; (9) Gerência; (10) Supervisão; 

Cada um desses departamentos, com exceção dos motoristas, faz parte do 
processamento de informações do envio de um pedido até a montagem da carga, e 
vale salientar que todo esse processo ocorre muito rápido, em questão de minutos 
ou horas, sendo o maior consumo de tempo encontrado na montagem da carga, que 
muitas vezes precisa guardar a informação para ser utilizada em cerca de dois a três 
dias posteriores, devido ao tamanho da carga que o pedido necessita comportar. 

5.1. O PROCESSO 

Anteriormente a qualquer negociação a se realizar com o cliente, o setor 
financeiro tem a função de acompanhar a situação de débito de todos os clientes 
cadastrados, para ter conhecimento se há algum boleto bancário vencido ou se há 
problemas de algum CNPJ no Serasa. Caso o cliente esteja com problema de saldo 
devedor, o cadastro dele será bloqueado no sistema da empresa, impedindo que 
seja realizado qualquer venda ou bonificação para ele. Caso o cliente não esteja com 
restrição, ele será liberado no sistema para ser atendido por algum vendedor. Esse 
processo ocorre automaticamente através do sistema, por essa razão, ele foi 
representado no gráfico pelo elemento “atividade”. 

A informação da liberação da venda nos clientes sem saldo devedor é 
encaminhada para os vendedores externos para que eles visualizem através de seus 
palmtops (também conectado ao sistema da empresa), e a partir daí possam realizar 
a visita a esses clientes para dar início à negociação. O processo de negociação do 
vendedor está representado graficamente pelo elemento “gatilho”, pois é necessária 
a tomada de decisão nesse exercício. 



 
59 

  

Caso o acordo da negociação tenha sido feito com o envio de bonificação 
junto ao pedido, o vendedor deve se comunicar com os analistas industriais para que 
eles realizem os cálculos para terem discernimento sobre o valor que precisarão 
gastar para realizar a bonificação. Mensalmente, as indústrias conveniadas à 
distribuidora enviam um valor para que elas utilizem em negociações. Geralmente 
essa comunicação é feita antes da negociação. Caso a bonificação seja autorizada, 
somente o analista tem o “poder” de acrescentar essa bonificação ao sistema, e ela 
seguirá diretamente para a emissão da nota fiscal, pois ela terá uma nota individual, 
além do pedido. 

Quando o pedido é encaminhado, o primeiro setor que tem acesso a essa 
informação é o setor de faturamento, pois é o departamento que tem o “poder” de 
alterar, incluir ou remover algum produto antes da mercadoria ser montada no 
caminhão, além de ser o setor que tem acesso ao histórico de pedidos, data de saída, 
data de entrega e relatório de devolução de mercadoria de toda a empresa. Como o 
setor só realiza modificação no pedido em caso de solicitação, ele foi representado 
graficamente pelo elemento “atividade”, pois geralmente também realiza suas 
atividades automaticamente. 

No momento em que digita o pedido no palmtop, o vendedor deve escolher a 
forma de pagamento, dentre as disponíveis para cada cliente e essa informação é 
encaminhada junto ao pedido. Caso a forma de pagamento seja a vista/dinheiro, o 
pedido segue do faturamento para a emissão de nota fiscal. Caso seja boleto 
bancário, o pedido sai do faturamento para o setor financeiro, para que ele gere o 
boleto bancário, e só assim possa ser emitida a nota fiscal. 

A empresa analisada realiza entregas para cerca de quinze cidades distintas, 
e todos os dias recebe pedido de todos os vendedores (norma da empresa), por essa 
razão, a empresa necessita de um nível maior de eficiência em duas partes: 
montagem da carga e qualificação dos motoristas quanto aos endereços de entrega, 
para que retornem o mais rápido possível ao pátio da empresa e assim, mais uma 
carga possa ser montada. Em caso de uma pequena falha em um desses processos, 
poderá ser gerado gargalo na operação. 

Assim, com a nota fiscal já emitida, o operador de montagem a recebe através 
do sistema, junto com a lista dos itens do pedido e da bonificação, e o boleto 
bancário (caso haja). É muito raro acontecer de ser montada uma carga com destino 
para mais de uma cidade, por isso, o operador de montagem segue um checklist com 
os pedidos, montando-os do primeiro ao último. Porém, há exceções em caso de 
pedidos grandes. Caso o sistema receba simultaneamente dois pedidos de grande 
porte de uma mesma cidade, cada um será montado em um caminhão diferente, e 
o restante da carga será preenchida com pedidos menores, por dois motivos: (1) não 
sobrecarregar apenas um motorista com vários pedidos pequenos em bairros 
distintos. (2) não enviar um caminhão para realizar, no máximo, três entregas 
grandes e retornar à empresa para recolher outras cargas para serem entregues na 
cidade em que já estava. Nesse sentido, o processo de montagem da carga será 
representado pelo elemento “gatilho”, por ser necessária a tomada de decisões e 
ser o único setor a realizar divergências no fluxo sequencial das operações, além de 
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estar sujeito a gargalos. 
Com a carga já montada, o caminhão é fechado e todas as notas fiscais, junto 

aos boletos bancários, são impressas e repassadas ao motorista responsável pela 
entrega das mercadorias. Nesse processo da etapa encontra-se um grave problema 
de informação, pois não existe um mapeamento dos endereços das entregas, para 
que os motoristas possam realiza-las com redução de tempo, cabe aos próprios 
buscarem conhecer os endereços através dos vendedores, podendo gerar conflito 
de informações e grandes gastos e perca de tempo. O setor de entregas (motoristas) 
não teve ligação com nenhum conector, pois suas atividades independem do 
processamento do pedido. 

A partir do momento em que chegam à cidade de destino, os motoristas tem 
um prazo de três dias para finalizar todas as entregas e retornar ao pátio da empresa, 
por isso, todos os caminhões possuem radares que também são conectados ao 
sistema, para que o setor de rastreamento acompanhe toda a movimentação desses 
caminhões. Caso o prazo esgote, o rastreador (cargo) deve dobrar suas atividades e 
passar a ser o responsável por cobrar o retorno do carro. Porém, a função desse 
setor não se restringe apenas à fiscalização do trabalho dos motoristas, mas também 
à segurança dos carros em caso de roubo ou acidentes. 

Vale salientar que todos os carros são monitorados pelo setor de 
rastreamento, visto que os supervisores, coordenadores e os gerentes recebem um 
carro, cada, para auxiliar em suas atividades no campo. 

Por fim, com o pedido processado e a mercadoria já a caminho da cidade, os 
vendedores recebem em seus palmtops essa informação para que repassem para 
os seus clientes sobre a chegada dela, principalmente nos clientes que compram à 
vista. Esse processo de repasse ao cliente é possível, devido ao prazo que é dado 
aos motoristas, portanto, os vendedores têm uma previsão média sobre o dia em 
que a mercadoria chegará. Essa etapa é interligada pela conexão “fluxo de 
mensagens”, uma vez que o exercício não interfere na sequência do processamento 
do pedido, e pelo mesmo motivo é representado pelo objeto “atividade”. 

Para toda operação existe um determinado tempo, seja em segundo, 
milisegundo ou nanosegundo, independente da automatização que a tecnologia da 
informação ofereça, Porém, existem etapas que necessitam do aproveitamento da 
inteligência humana e requerem de um tempo maior, como é o caso do 
encaminhamento da negociação aos analistas industriais, que deve ser feita através 
do telefone celular, e apresenta uma variação de tempo em cerca de dez minutos a 
um dia inteiro, decorrente da sua variável que é o sinal da operadora no momento 
da ligação. O mesmo caso se aplica à montagem da carga, que tem como variável o 
número de caixas do pedido, levando cerca de um a três dias para ser realizada. Já 
a entrega tem como variável a distãncia da empresa à cidade de destino, além do 
número de entregas que o motorista estiver encarregado de realizar nela. 

Como é possível verificar no gráfico de variação de tempo representado em 
dias (Gráfico 01): 
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Gráfico 01 – Tempo médio, em dias, de processamento dos pedidos de um dia trabalhado  
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Fonte: Autor (2016) 

5.2. MAPEAMENTO GRÁFICO 

Foram através dessas informações que o mapeamento gráfico do 
processamento de um pedido da empresa estudada se deu da seguinte forma: 
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Figura 1 – Mapeamento do Fluxo de informações de um pedido na empresa. 

 
Fonte: Autor (2016) 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A pesquisa teve como proposta principal o levantamento de dados sobre o 
fluxo de informações no processamento de um pedido, além de apresentar como o 
uso das tecnologias tem dado suporte nas relaçãos de negócios no ramo da 
administração. Para isso, houve a utilização do estudo de caso dentro de uma 
empresa de distribuição, que para realizar um melhor desenvolvimento, adotou-se 
do método BPMN, pelo fato de ser muito aplicado na notação de gestão de processos 
e proporcionar uma melhor compreensão gráfica. 

Assim, o estudo realizado permitiu observar que é possível a aplicação do 
BPMN para auxiliar no balanced scorecard da empresa, de tal maneira que aprimora 
a resolução de falhas e prepara para resolver futuras, porém, notaram-se etapas com 
muitos problemas referentes à informação, como foi o caso do encaminhamento de 
negociação aos analistas industriais, pois caso o pedido já tenha sido faturado na 
montagem, corre o risco da bonificação não ser enviada na mesma carga, gerando 
problemas no momento da entrega. Outro problema é o fato de que os motoristas 
não recebem um mapa com os endereços onde serão deixadas as mercadorias, e 
eles precisarem buscar essas informações através dos vendedores, por ligação, 
sempre que surgir alguma dúvida. 

Ficam algumas propostas para ações futuras. Ação número 01: Estudo de 
viabilidade de implantação de um Bussiness Intelligence para que os gestores 
possam acompanhar em tempo real os problemas identificados na pesquisa; Para a 
número 02: Mapeamento da lógistica direta e reversa para ajustar o intervalo de 
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tempo enre a chegada do pedido e o seu faturamento e checagem de bonificação 
por carga. Para a 03: Implantação de um sistema de mapeamento de rotas via GPS 
como ação emergencial na diminuição de tempo de entrega e mitigação de falhas 
na logistica. 
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ABSTRACT: Information technologies have significantly entered within large and small 
companies’ environment given that its high performance allows reduction in time and 
costs of operations. In this context, this article aims to discuss how information have 
been processed using information systems within an organizational environment. To 
collect the data, a distribution company was chosen, given that it involves many areas 
of the administration setting, and all of those areas are interconnected by a single 
activity: processing orders. As a result, it was found that the information system 
adopted represents a very useful tool for the company given its level of automation. 
On the other hand, points of miscommunication were identified. These points 
contribute with delays and bottlenecks. As a suggestion to improve the company’s 
process of distribution, it was proposed that the company creates an addresses map 
whenever there are different points to delivery products. With that, the drivers can 
carry the products out quickly and with less transportation costs. 
KEYWORDS: Knowledge Management, Information Flow, BPMN. 
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A RETENÇÃO DE TALENTOS DA GERAÇÃO Y: CASO DE UMA EMPRESA NO DISTRITO 
FEDERAL 

Raul Rotondano Astigarraga 
Centro Universitário de Brasília (UniCEUB), Faculdade de Tecnologia e Ciências 
Aplicadas (FATECS) 
Brasília – Distrito Federal 
Tatiane Regina Petrillo Pires de Araújo. 
Centro Universitário de Brasília (UniCEUB), Faculdade de Tecnologia e Ciências 
Aplicadas (FATECS) 
Brasília – Distrito Federal 

RESUMO: Nas últimas décadas as constantes mudanças vivenciadas no mercado de 
trabalho têm gerado desafios aos gestores de empresas, como, por exemplo, os 
voltados para a retenção e desenvolvimento do capital humano e os voltados ao 
conflito geracional no ambiente organizacional. O presente trabalho objetivou 
analisar os principais fatores para a retenção dos talentos da geração y no ambiente 
de trabalho. A pesquisa consiste em um estudo de caso aplicado com abordagem 
qualitativa em uma agência de live Marketing no Distrito Federal. O desenvolvimento 
da pesquisa procurou contextualizar a geração Y através de seus antecessores, 
denominados as gerações dos Veteranos, Baby-boom e X. Para tanto, buscou expor 
suas principais características; apresentar a importância da cultura organizacional e 
o impacto dessas questões para o jovem Millennial estabelecendo um paralelo com 
o conceito de talentos. Ao final foi possível apontar que dentre os principais fatores 
que motivam a permanência desses jovens talentos na organização estudada, estão: 
o investimento da empresa em cursos, o ambiente de trabalho mais jovem e a equipe 
formada em sua maioria por pessoas da geração X e Y. 
PALAVRAS-CHAVE: Comportamento Organizacional. Retenção de talentos. Geração 
Y. 

1. INTRODUÇÃO 

O mercado de trabalho no século XXI é constituído pelo predomínio das 
gerações Baby Boom, X e Y. A geração de boomers, segundo Zemke et al. (2008), 
abrange indivíduos nascidos após a segunda guerra mundial, faixa etária de 55 a 75 
anos, época de otimismo, oportunidades e progressos. A geração X, composta pela 
faixa etária entre 35 a 55 anos, surgiu após a geração dos boomers. A geração Y 
comporta jovens com idades que variam entre 15 a 35 anos, que nasceram após a 
geração X, em um cenário de alta tecnologia e renovação do otimismo. O mercado 
ainda abrigará uma quarta geração que, a partir dos próximos anos, começará a 
ingressar neste cenário de maneira mais presente, a Geração Z. Os valores e 
características de cada uma contrasta com a outra, gerando conflitos idealistas entre 
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elas, tornando-se um problema cultural dentro das organizações, como o choque de 
gestão e a “quebra” de hierarquia. 

As gerações são constituídas de indivíduos nascidos numa mesma época, que 
partilham dos mesmos valores e que costumam diferir das gerações precedentes. 
Atualmente há quatro gerações, sendo o enfoque deste artigo a Geração conhecida 
como Y ou Millennials, sendo delimitado pelo contexto das organizações no cenário 
brasileiro atual (OLIVEIRA, 2010; ZEMKE et al., 2008). 

A geração Y é a mais nova de toda as gerações, muitos indivíduos que a 
constituem almejam expor suas ideias, se desenvolver e também saciar toda sua 
expectativa. Por ser muito complexa e dinâmica, as organizações estão enfrentando 
dificuldades para reter jovens talentos pertencentes à esta geração, visto que não 
possuem “lealdade corporativa” como uma de suas características. Este artigo foca 
no mercado de trabalho para a geração Y e pretende responder a seguinte pergunta: 
Quais as principais estratégias que podem ser adotadas por uma organização afim 
de reter talentos da Geração Y? 

O artigo em questão tem o objetivo de analisar as estratégias adotadas para 
a retenção de talentos da geração y em uma organização privada no Distrito Federal. 
Além disso abordará o conceito de gerações, o histórico das gerações que fazem 
parte do contexto organizacional e suas características. O trabalho acadêmico 
apresentará análises de dados obtidos através de pesquisas realizadas, por 
empresas especializadas em recursos humanos, sobre as motivações e expectativas 
da geração Y bem como a correlação com a dificuldade das organizações em reter 
esses talentos. 

Trata-se de uma temática de grande relevância organizacional por englobar 
diferentes áreas do conhecimento. Além disso, o artigo tem como foco alimentar a 
discussão sobre a retenção dos talentos da geração Y em uma organização 
gerenciada por colaboradores de outras gerações e visa, também, destacar suas 
principais características, fatores de conflitos, comportamentos e possíveis soluções 
para que seja possível a convivência de ambos, afim de que haja um somatório de 
ganhos para a organização. 

2. CULTURA ORGANIZACIONAL 

Um dos campos de estudos que constitui o comportamento organizacional é 
o da cultura organizacional. Através dela é possível verificar a identidade e as 
características de uma empresa, diferenciando-a das demais. Assim como um 
indivíduo é constituído de valores e experiências influenciados pela cultura em que 
está inserido, as organizações também podem ser consideradas uma identidade 
intrínseca da empresa (ROBBINS, 2010; LACOMBE, 2012). 

Uma das definições de cultura organizacional citadas por Lacombe (2012), 
consiste em padrões de comportamentos e atitudes que servem de base para as 
tomadas de decisões na empresa. Esses padrões são definidos pelo conjunto de 
valores presentes em uma organização, além de permear as relações entre os 
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colaboradores e os níveis hierárquicos. 
Robbins (2010) define cultura organizacional como o conjunto de valores 

compartilhados pelos colaboradores de uma organização e que a torna diferente das 
demais. O autor cita, também, que há sete características básicas que definem a 
cultura de uma empresa, variando em níveis de acordo com a cultura de cada 
organização. São elas: Inovação; atenção aos detalhes; orientação para os 
resultados; foco na pessoa; foco na equipe; agressividade e estabilidade. 

A cultura passa, portanto, a ser um elemento de coesão dentro de uma 
organização o que permite que suas decisões e ações tenham coerência e 
embasamento para cumprir metas pré-estabelecidas. Contudo, para que os 
colaboradores tenham satisfação e bom desempenho é necessário que estejam em 
sintonia com a cultura da organização, além do compartilhamento de valores em 
comum (LACOMBE, 2012; ROBBINS, 2010). 

A tabela abaixo destaca elementos que permitem a identificação da cultura 
organizacional e sua melhor compreensão, tanto a nível superficial e visível, quanto 
a um nível mais profundo, mas que exige maior tempo de observação. 

Tabela 1- Os 3 níveis da cultura 

NÍVEL DESCRIÇÃO 
Artefatos 
Visíveis 

 

Consiste na parte física e perceptível da cultura como comportamentos, a 
estrutura física, o nível de formalidade dos funcionários, a disposição das mesas 
de trabalho e na forma de comunicação. 

Valores 
Visíveis e 

Conscientes 

Está ligado à estrutura hierárquica da organização e em como as funções são 
desempenhadas. Este nível é perceptível nas normas internas, no planejamento, 
em como as autoridades se comportam e resolvem conflitos e problemas e 
também em como a organização mostra-se envolvida aos processos de criação. 

Premissas 
Básicas 

Consiste no pensamento sobre as relações do ambiente, as relações humanas, 
da ética e da realidade. São características são adquiridas de forma inconscientes 
e pode ser definido como um guia padronizado de como se deve pensar, agir e 
sentir. Todos esses fatores servem de base para a constituição de uma cultura. 

Fonte: Elaborado a partir de Lacombe, 2012, p.53 

A cultura organizacional em determinados níveis, pode ser facilmente 
percebida, uma vez que ela reflete no modo como os colaboradores se socializam e 
se comunicam, na forma de se vestir, pensar, diagnosticar e solucionar problemas e 
até na capacidade de se mostrar criativa ou não. 

Na formação da cultura, os valores são convicções básicas de um modo 
específico de conduta ou condição de existência. (ROBBINS, 2010). 

Apesar de cada organização possuir sua própria cultura, podem haver 
características comuns à todas as empresas que atuam em um determinado ramo. 
Sendo assim, pode-se concluir que a cultura não é só definida pelos fundadores e 
colaboradores, mas também pelas condições do negócio (LACOMBE, 2012). 

A imersão em uma cultura pode ocorrer por meio das histórias, rituais, 
símbolos e linguagens. Quanto mais forte a cultura estiver presente nos 
colaboradores, menos serão necessários o desenvolvimento e a regulamentação de 
normas, pois estarão alinhados aos valores organizacionais (ROBBINS, 2010). 

O processo do nascimento de uma cultura ocorre em três etapas. A primeira 
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fase nasce com o compartilhamento dos valores pelos fundadores, seguida pela 
segunda que se inicia com a definição dos comportamentos que serão aceitos e 
recusados e, por fim, a última fase acontece pelo processo de socialização interna e 
adequação dos colaboradores aos valores organizacionais (ROBBINS, 2010). 

Figura 1 - Processo de formação da cultura organizacional 

 
Fonte: Adaptado de Robbins (2010, p.512). 

As culturas fortes são constituídas por indivíduos que tendem a reforçar a 
continuidade de sua cultura frente às outras, porém isso pode se tornar um problema 
a partir do momento em que houver a necessidade de mudança. As pessoas tendem 
a dificultar a mudança, muitas vezes causadas por fatores externos, levando a alta 
administração agir de maneira mais ativa. Fatores externos como avanços 
tecnológicos, alterações dos valores sociais, tendências mercadológicas e 
demográficas influenciam a cultura da organização (LACOMBE, 2012). 

O conflito geracional é um dos principais fatores que dificultam a mudança 
cultural dentro das organizações. Quando há gerações diferentes que se contrastam 
quanto aos valores e comportamentos, acarreta-se em um cenário interno que pode 
se tornar um ponto fraco para a empresa. A seguir serão aprofundadas as 
percepções sobre as diferentes gerações presentes no mercado de trabalho. 

2.1. GERAÇÕES: VETERANOS, BABY-BOOM, X E Y 

No século XXI as organizações encontram-se em um mundo plenamente 
conectado graças ao surgimento e avanço das novas tecnologias, principalmente 
àquelas focadas nas trocas de informações e conhecimentos. Em um cenário global 
de grandes mudanças econômicas, políticas e sociais, as empresas passaram a ter 
que se adaptar a esse processo instável. Além disso, essas organizações são 
compostas de vários colaboradores pertencentes às gerações: veteranos, baby-
boom, X e Y, com características, valores, comportamentos e vivências diferentes 
umas das outras. A figura 2 apresenta algumas características dessas gerações. 
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Figura 2 - Valores Geracionais 

 

Fonte: Adaptado de Robbins (2010, p.140). 

Observa-se, portanto, que cada geração é marcada por características 
próprias e que com o passar dos anos elas passam por um processo de 
transformação. Por isso, é preciso compreender o conceito de geração para 
aprofundar essa análise. 

Pode-se dizer que as gerações são fruto de processos históricos e de 
transformações nos sistemas de valores, sendo que cada uma delas reflete através 
de seus comportamentos todos esses fatores que as caracterizam. 

Conforme mencionado anteriormente, os veteranos compreendem os 
nascidos entre 1922 e 1943. Vivenciaram o cenário da segunda guerra mundial e 
por ela foram influenciados. Já os baby-boom, nascidos entre 1943 e 1960, após a 
segunda guerra mundial, cresceram em uma época de otimismo, oportunidades e 
progressos. A geração X, nascidos entre 1960 e 1980, surgiram após a geração dos 
boomers e constituem a sombra da geração anterior. Por sua vez, a geração Y, que 
surgiu entre 1980 e 2000, nasceu em um cenário de alta tecnologia e renovação do 
otimismo (ZEMKE et al., 2008). 

2.1.1. VETERANOS 

A geração dos veteranos, mais conhecidos como tradicionalistas, estavam 
situados em um cenário de grande incentivo ao militarismo e à produção industrial, 
havia tensões entre os países e de grande instabilidade. Contexto marcado pela 
guerra e por desastres, assim desenvolveram-se valores de solidariedade e 
compaixão, o que colaborou para forte influência nas futuras decisões na vida adulta. 
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Geração, esta, focada no trabalho árduo devido ao processo de reestruturação da 
sociedade. O período em que estavam situados influenciou fortemente nos valores 
dos veteranos, tornando-os leais ao trabalho, respeitosos quanto às autoridades e 
também às regras. Uma das filosofias desta geração era a de que o trabalho viria em 
primeiro lugar. Geração marcada pela honra, disciplina, o respeito e a organização 
(OLIVEIRA, 2010). 

O estilo de liderança dos veteranos é baseado no autoritarismo, o líder 
assume todas as decisões e responsabilidades, espera lealdade e dedicação ao 
trabalho. Suas crenças no trabalho em equipe têm como modelo o militarismo, 
condição que sempre terá alguém se sobrepondo aos demais e que será a voz de 
comando. Pode-se dizer que o líder da equipe sempre terá a última palavra. Outra 
característica é a de aversão ao risco, preferindo assim a estabilidade (ZEMKE et al., 
2008). 

2.1.2. BABY-BOOM 

Os baby-boom estão inseridos em um contexto do pós-guerra e em um cenário 
mundial de grande otimismo, pois a sociedade passava por uma reconstrução. Havia 
o pensamento comum de que realmente era um tempo melhor que o que fora vivido 
pela geração anterior e isso impactou na forma como foram educados, com rigidez 
disciplinar. Essa geração foi moldada aos valores familiares e na disciplina no 
trabalho e nos estudos, cujo principal valor era o respeito pelas autoridades, não 
havia espaço para diálogos e contestações o que acabava impactando na cultura da 
época e refletia claramente nas formas de se vestir, resquícios do militarismo da 
geração anterior. Diante de um cenário de muitas regras e disciplinas, surgiram 
movimentos contestadores e de rebeldes com a finalidade de pôr fim ao 
autoritarismo imposto pelos veteranos, tempo marcado pela transgressão das regras 
e de toda ordem estabelecida. As mídias da época, como o cinema e a música, foram 
instrumentos que influenciaram fortemente os jovens e promoveram o culto à 
rebeldia. (OLIVEIRA, 2010). 

Os Boomers têm como uma de suas características o egocentrismo, além de 
possuírem o pensamento de que nada é impossível e que cada dificuldade é uma 
oportunidade para a autoproteção. São bastantes competitivos, onde o negócio é um 
campo de batalha. Já a ética era mais voltada para o campo pessoal do que o 
profissional. Indivíduos dessa geração se preocupam com o ambiente de trabalho e 
que haja a cordialidade. Possuem a necessidade de se auto afirmarem, sendo os 
resultados os grandes instrumentos de influência sobre si. O trabalho é colocado 
como prioridade e tendem a trabalhar em quaisquer tipos de organizações (ZEMKE 
et al., 2008). 

A geração dos boomers deu origem a Geração X, contextualizada por um 
período de muitas revoluções onde vários líderes políticos foram assassinados. 
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2.1.3. GERAÇÃO X 

Oriunda dos boomers, a geração X presenciou a guerra do Vietnã e várias 
outras revoluções políticas, econômicas e sociais; que influenciaram na 
disseminação de um sentimento de ceticismo e vulnerabilidade nas autoridades. 
Assim como no período da geração anterior, houve diversos movimentos de ruptura 
com todas as questões padronizadas e convencionais, a família por exemplo. Época 
marcada, também, pelo surgimento da televisão, usado como um instrumento 
auxiliar de educação nessa época. Essa geração não foi fortemente influenciada 
pelos valores da anterior, sendo livre para constituir seus próprios valores como a 
maturidade financeira e sua independência. Tem como característica a omissão de 
opiniões e submissão às autoridades, além de serem influenciados pelos 
movimentos sociais da época e pela evolução tecnológica. A falta de crença nas 
autoridades impactou no culto ao egocentrismo, tornaram-se mais autossuficientes 
priorizando mais o contexto profissional. Em síntese, foi uma geração pragmática e 
autoconfiante que buscava a igualdade (OLIVEIRA, 2010). 

As características que diferenciam a Geração X das demais, são baseadas no 
ceticismo e materialismo, tornando-a um grupo fragmentado onde alguns se rebelam 
através dos movimentos sociais e outros evitam esse contexto. Os indivíduos desse 
período são avessos ao autoritarismo mais radical, além de flexíveis e bastante 
adeptos as mudanças. São bastante qualificados e de fácil adaptabilidade quando 
se refere aos cargos ou ao trabalho em equipe ou individual (ZEMKE et al., 2008). 

2.1.4. GERAÇÃO Y 

A geração Y, também fruto dos boomers, constitui uma das mais atuais de 
todas as outras, pois ainda estão adentrando ao mercado de trabalho. Os indivíduos 
dessa geração são considerados bastante informados, embora ainda desconheçam 
uma forma de unificar todo o conhecimento adquirido com a finalidade de coloca-los 
em prática no dia-dia. Foram educados de forma bastante flexível, presente e mais 
informativa, tornando-se a geração com qualificação mais elevada, contrapondo às 
gerações anteriores, sendo a tecnologia o grande papel influenciador nessa questão. 
Um importante instrumento que influenciou nos valores dessa geração foram os 
jogos de videogame, que impuseram a busca pela superação dos desafios, o 
reconhecimento como recompensa, a competição e a interação como valores 
geracionais para os indivíduos nascidos nesse período, mas foi com a popularização 
da internet que essa geração conseguiu mostrar todo o seu potencial, permitindo 
uma maior absorção de conhecimento e de compartilhamento, além de estreitar 
ainda mais a comunicação. Todo esse cenário de grande flexibilidade, interação e de 
tecnologia a tornou uma das gerações mais complexas e independentes (OLIVEIRA, 
2010). 

Segundo Zemke et al. (2008), a geração Y é bastante otimista, prezam pela 
tolerância, gostam de trabalhar e de aprender. Pode-se dizer que é uma versão 
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melhorada da geração dos tradicionalista e isso se justifica por terem maior 
afinidade com os veteranos. São constituídos da mescla de algumas características 
das gerações anteriores: A ética do trabalho em equipe dos boomers, com a crença 
em si mesmo dos veteranos e com a facilidade pela tecnologia da geração X. 

A geração Y é, também, conhecida como Geração, da internet ou IGeração. 
As pessoas que constituem esse grupo foram criadas com bastante autoestima e 
autonomia para tomar suas próprias decisões. São bastantes criativos, valorizam o 
tempo livre, o trabalho não é colocado como o centro de tudo e prezam bastante pelo 
feedback. Uma questão que é considerada um dos defeitos dessa geração, consiste 
na dificuldade de aceitação dos erros e fracassos, falta de autoconhecimento e na 
incapacidade de focar no presente (LIPKIN; PERRYMORE, 2010). 

A tabela 2 abaixo apresenta um comparativo entre as principais 
características das quatro gerações supracitadas. 

Tabela 2 - As gerações e suas características 

Geração Período do 
nascimento Características 

Veteranos / 
Tradicionalistas/ Belle 
époque 

1922 - 1943 
Consistentes, autoritários, uniformidade, forte 
sentido de dever, racionais, disciplina, lealdade, 
culto ao passado, legalidade e ordem. 

Baby - Boom 1943 - 1960 
Crença no progresso econômico e social, 
egocentrismo, otimistas, colaborativos. 

Geração X 1960 - 1980 

Autoconfiantes, céticos, crença nas famílias, 
Equilíbrio profissional e pessoal, cumprimento de 
objetivos e não dos prazos, informalidade no 
ambiente de trabalho, avessos ao autoritarismo, 
Criativos. 

Geração Y 1980 - 2000 
Fácil adaptabilidade, muito otimistas, ambição 
pelo aprendizado, acúmulo de conhecimento em 
diversas áreas. 

Fonte: Adaptado de Zemke et al., (2008). 

O cenário atual dentro e fora das organizações consiste em um convívio 
multigeracional, ou seja, várias gerações interagindo umas com as outras, cada uma 
com seus valores e experiências divergentes. As diferenças afetam nos 
relacionamentos e na interação entre elas, está a chave para o equilíbrio no convívio 
geracional (OLIVEIRA, 2010). 

2.2. A RETENÇÃO DE TALENTOS E A GERAÇÃO Y 

O convívio das gerações pode ser algo positivo pela possibilidade de troca e 
busca de inovação dos processos tradicionais, entretanto, um dos desafios 
presentes no mercado de trabalho tem sido a inclusão e a retenção da geração Y. 
Com o avanço das telecomunicações as pessoas passaram a ter fácil acesso ao 
conhecimento e essa geração já nasce neste contexto específico. As organizações 
também procuram se adaptar a este cenário de grande dinamismo, uma das grandes 
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mudanças está relacionada à valorização do conhecimento e consequentemente do 
capital humano, sendo esta uma das principais “matérias-primas” que as empresas 
tanto almejam nos dias atuais e cabe à gestão de pessoas definir as melhores 
estratégias para o fazer. 

A geração Y pode ser considerada a mais complexa e dinâmica comparando-
a com as outras, pelo simples fato de que possui grandes expectativas e por se 
frustrar facilmente levando a uma possível desmotivação. Além disso, a não possui 
a “lealdade corporativa” visto em outras gerações, levando o departamento de 
gestão de pessoas das organizações a revisarem suas políticas de retenção e de 
motivação, afim de reter jovens talentos (LIPKIN; PERRYMORE, 2010; OLIVEIRA, 
2010). 

A tabela 3 reforça a questão de suas expectativas quanto a sua permanência 
no mercado. 

Tabela 3 - Geração Y: Atração, Retenção e Gestão 

Geração Y: Atração, Retenção e Gestão. 

O que os atrai? 
Valorizam a diversidade. 
Fatores que influenciam a escolha do emprego: estabilidade, 
equilíbrio (Profissional-Pessoal), nível salarial adequado. 

O que esperam como 
remuneração? 

Remuneração associada a resultados. 
Expectativas de alta remuneração, para manutenção de alto padrão 
de vida. 

O que os reterá? 

A responsabilidade individual e a liberdade para a tomada de 
decisões são fundamentais. 
Acreditam mais na decisão em conjunto do que hierárquica. 
Maior flexibilidade de tempo e espaço afim da manutenção da sua 
esfera privada. 
Respeito ao estilo de vida e no seu enfoque no trabalho. 

Em que ambiente darão o 
máximo de si? 

Comunicação: Fluida e Aberta. 
Desenvolvimento profissional com oportunidades de aprendizado e 
com desafios profissionais. 
Clima próximo, agradável e que estimule e premie a iniciativa. 

O que as organizações 
oferecem? 

Alto nível de formação. 
Iniciativa e criatividade. 
Resultados. 

Fonte: DOS SANTOS, Fonte: DOS SANTOS 2011 apud FLINK et al., 2012, p.14 

Pode-se dizer que reter talentos é um dos desafios dos gestores de Recursos 
Humanos na atualidade, é necessário entender as principais motivações, 
expectativas, valores e comportamentos dos colaboradores, o que inclui a geração 
Y. Algumas pesquisas sobre este tema fornecem dados que poderão ser utilizados 
para a formação de uma política de retenção desses profissionais. Em uma 
publicação para a Harvard Business Review, Meinster (2010) destaca-se uma 
pesquisa, feita com indivíduos da Millennials, a importância dos feedbacks, as 
oportunidades voltadas para o aprendizado, o espaço para desenvolvimento de 
novas amizades, além de que toda essa experiência os leve para algo maior. 
Retratadas na tabela 4 a seguir: 
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Tabela 4 - Expectativas da geração Y 

O que a geração Y espera... 
Do chefe Da Organização Aprender 

Ajuda para evoluir pelo plano de 
carreira. 

Desenvolvimento de 
habilidades para o futuro. 

Habilidades técnicas para 
sua área de conhecimento. 

Feedback Honesto.  Valores sólidos. Técnicas de autogestão e 
produtividade pessoal. 

Orientação e Coaching. 
Personalização dos pacotes 

de benefícios e 
recompensas. 

Liderança. 

Recomendação para programas 
formais de desenvolvimento. 

Capacidade de equilibrar 
vida profissional e pessoal. 

Conhecimento do setor ou 
função. 

Flexibilidade de horários. Plano de carreira claro. Criatividade e estratégias de 
inovação. 

 Fonte: Adaptado de Meinster (2010). 

É comum encontrar dentre as estratégias adotadas pelas empresa, o estágio 
e os processos trainee para identificar os possíveis talentos. Acredita-se que através 
desses programas obtém-se: uma melhor avaliação das capacidades dos talentos, 
acompanhamento do desenvolvimento de competências e uma análise sobre a 
adaptação desses jovens profissionais na cultura organizacional. 

Uma pesquisa realizada em 2014 pela Cia de Talentos revelou algumas 
questões que são valorizadas pelos colaboradores da geração Y, que podem servir 
de base para formação de estratégias com a finalidade de reter esses jovens 
profissionais. A tabela abaixo contém os fatores levantados. 
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Tabela 5 - Expectativas do Jovem Y 

 

 
Fonte: Cia de Talentos – Empresa dos sonhos (2014) 

Outra pesquisa, realizada por Lipkin e Perrymore (2010), constatou fatores 
que influenciam a busca do jovem por um emprego, e que corroboram com o seu 
desenvolvimento ao longo da carreira. Além disso, a pesquisa indica que os jovens 
da Geração Y são impulsionados mais pela motivação externa do que pela motivação 
interna. Os autores destacam que a organização deve procurar o equilíbrio entre a 
utilização de recompensas ditas externas e a criação e desenvolvimento de 
motivações internas, evitando o surgimento de um ciclo de dependência que poderá 
trazer resultados negativos e ineficientes para ambos os lados. Abaixo seguem 
algumas questões apontadas pelas autoras, que influenciam na manutenção e 
desenvolvimento do jovem nas organizações (LIPKIN; PERRYMORE, 2010): 

 Reconhecimento do desempenho através de elogios e feedbacks 
constantes, principalmente dos chefes e supervisores. 

 Flexibilidade quanto aos dias e semanas de trabalho. 
 Menos rigidez em relação à vestimenta profissional. 
 Menos formalidade. 
 Mais acesso à mídia digital. 
 Menos formalidade 
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 Clima de trabalho em equipe. 
 Integração entre a vida profissional e a vida pessoal. 

As teorias e estudos supracitados auxiliam na compreensão dos conceitos 
sobre: a importância do comportamento humano no contexto organizacional; a 
contextualização e caracterização das quatro gerações que constituem o mercado 
de trabalho do século XXI; além de conceitos sobre talentos, a sua importância para 
as empresas e a relação com a geração Y em um cenário de grande competitividade 
organizacional por profissionais talentosos. Todas as questões citadas na teoria de 
base têm como finalidade criar um embasamento para melhor compreensão dos 
resultados obtidos com as entrevistas, além de permitir melhor compreensão do 
recorte de pesquisa. 

3. METODOLOGIA 

Para este artigo, procurou-se realizar uma pesquisa bibliográfica básica de 
cunho exploratório, afim de contextualizar e criar um embasamento teórico para o 
leitor e trata-se de um estudo qualitativo. 

A investigação exploratória tem como foco os estudos em áreas onde há 
pouca informação concentrada e sistematizada. Esse tipo de pesquisa não contém 
hipóteses em sua estrutura de conhecimento, apesar de que as mesmas poderão 
surgir ao final do artigo. (VERGARA, 2014) 

Por ser um artigo que trata de questões comportamentais, o mesmo tem o 
objetivo de averiguar as estratégias de retenção de talentos em uma organização, 
não se pode aplicar o estudo quantitativo para essas questões abordadas. Sendo 
assim, a pesquisa procura investigar através de forma exploratória e descritiva da 
realidade observada dentro da organização a qual será aplicada. 

A pesquisa qualitativa é de cunho descritivo, ou seja, os dados não podem ser 
mensuráveis. Tem como base a análise indutiva dos dados, são utilizados a 
interpretação das questões que acercam a pesquisa e a atribuição de seus 
significados. (PEREIRA, 2012). 

Para a elaboração da pesquisa foi feita a leitura, filtragem e seleção de 
diversos artigos e livros sobre o tema em questão, procurou-se dar ênfase em 
publicações mais recentes, pois o assunto é atual tanto no ambiente acadêmico 
quando no profissional e de pesquisas. 

Além disso, o artigo tem como estratégia de pesquisa o estudo de caso como 
meio da investigação. O estudo de caso consiste em um instrumento de investigação 
que detém uma restrição de campo de observação podendo ser uma família, 
empresa, produto, órgão público e até um país. Essa categoria objetiva a 
profundidade e o detalhamento dos dados, possui flexibilidade quanto a coleta de 
dados, podendo ou não ser efetuado em campo. (VERGARA, 2014). 

Em relação ao campo de coleta de informações, trata-se de uma organização 
nacional situada em Brasília, Distrito Federal, fundada em 2005. É uma agência de 
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marketing localizada no Lago Sul/DF. A empresa possui dez anos de mercado 
desenvolvendo serviços de inteligência aplicada em projetos de live marketing, além 
de projetos de marketing e conteúdo promocional de própria autoria. Possui um 
vasto portfólio de projetos desenvolvidos para médias e grandes organizações 
inseridas no mercado brasileiro. 

Atualmente a agência contém dois sócios fundadores, trinta e sete 
colaboradores internos divididos nos seguintes departamentos: Administrativo, 
Recursos Humanos, Financeiro, Atendimento, Produção, Criação e Planejamento. 

Os dados foram coletados por meio de entrevistas categorizadas como semi 
estruturadas e aplicadas com o gerente, além de mais dois colaboradores da 
empresa que fazem parte da geração X e Y apresentadas neste artigo. 

A entrevista consiste em uma modalidade de coleta de dados e informações, 
no qual são feitas perguntas para o entrevistado e respondidas oralmente. Podem 
ser realizadas pessoalmente em ambiente físico ou por meio de mídias interativas. 
A entrevista em questão é categorizada como semi estruturada, ou seja, uma 
conversa informal e baseadas em tópicos onde é possível a improvisação de novas 
questões, mas que possui um objetivo específico que é a coleta de dados que serão 
utilizados para a pesquisa (VERGARA, 2014). 

A pesquisa contemplou três entrevistados pertencentes a cargos e áreas 
distintas. Um dos entrevistados está há dois anos na empresa exercendo o cargo de 
gerente de operações, graduado em psicologia e possui trinta e cinco anos de idade. 
O segundo entrevistado é graduado em publicidade e propaganda, está há quatro 
meses dentro da agência atuando como assistente de planejamento e possui vinte 
e um anos de idade. O último entrevistado possui graduação incompleta em 
psicologia, atua como assistente de recursos humanos dentro da agência há cinco 
meses e possui vinte e seis anos de idade. A escolha foi feita com base em um perfil 
geracional, procurando-se abordar indivíduos caracterizados pelas duas últimas 
gerações, tempo e conhecimento sobre a empresa e também quanto a 
disponibilidade horária. 

As entrevistas foram realizadas na própria agência em uma sala reservada e 
livre de possíveis interferências, onde estiveram presentes apenas o entrevistador e 
o entrevistado. Todas as informações foram gravadas com o consentimento do 
entrevistado voluntário. O tempo das entrevistas variaram de trinta minutos até uma 
hora e trinta minutos, sendo respondidas vinte e sete perguntas baseadas no artigo 
em questão. 

Para as análises dos dados foram realizadas as seguintes etapas: Transcrição 
dos dados levantados por meio da técnica de entrevista semi estruturada, 
constituindo a etapa um. A etapa dois consistiu na seleção das informações obtidas 
com a finalidade de apresentar correlação dos dados com o referencial teórico. A 
etapa três consistiu a análise dos dados obtidos nas entrevistas, assim como 
contextualização utilizando o referencial teórico e categorização dos dados somado 
à interpretação do pesquisador sobre esse conjunto. 
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4. ANÁLISE DOS RESULTADOS 

O universo organizacional contendo as quatro gerações interagindo de forma 
conjunta demanda, por parte dos gestores, habilidades para extrair o que cada uma 
delas tem de melhor com vistas ao alcance dos resultados da empresa. O choque de 
culturas pode ser um dos desafios presentes neste ambiente. Assim, se a cultura 
organizacional, segundo Lacombe (2012), possibilita verificar a identidade e as 
características da empresa, além de colaborar para sua diferenciação diante das 
demais e também se trata de um elemento de coesão interna. 

Uma das formas de compreender a cultura de uma organização é através dos 
artefatos visíveis, valores visíveis e conscientes e premissas básicas. Durante a 
realização das entrevistas, in loco, foi possível observar alguns desses elementos 
que caracterizam a cultura da organização estudada. Dentre eles estão: vestuário 
informal e descontraído dos colaboradores e a comunicação informal. Outro aspecto 
analisado foi a estrutura física e a disposição das mesas, no ambiente não há a 
divisão entre elas, o que permite uma comunicação aberta e fluida entre os 
colaboradores. 

Eu gosto muito do ambiente de trabalho, da descontração que a gente 
tem.... Gosto muito da gente ‘Po e tal, tem o horário do lanche...são 5, 10, 
15, 20 minutinhos no máximo que a gente vai todo mundo pra copa, 
começa a conversar ai a gente tem toda essa interação entendeu? [...] uma 
coisa que todo mundo ficou feliz que aconteceu foi sobre usar bermuda, 
claro que havia bom senso se fosse atender cliente, não iria de bermuda 
e havaiana, então trocava de roupa rapidinho e ia visitar o cliente. Isso é 
uma coisa muito boa (Entrevistado 3). 

A partir do trecho verifica-se outro fator presente nas entrevistas, os rituais, 
instrumento de imersão cultural dentro de uma organização segundo Robbins 
(2010). Estes instrumentos reforçam uma cultura dentro de uma empresa e lhe 
confere uma maior coesão entre os colaboradores. Os entrevistados citaram eventos 
de comemoração de aniversário ou de uma data específica, um clássico exemplo de 
ritual que confere um reforço as identificações culturais da empresa, além de 
permitir um ambiente fluído e descontraído. Como abordado no trecho abaixo: 

Aqui ano passado fizemos uma ação de endomarketing na páscoa pra 
animar a galera, que achei sensacional, a gente fez é.... arranjarmos uma 
fornecedora para fazer um bolo de copo, aí uma das nossas redatoras 
escreveu pequenas cartas pra cada colaborador, ai descobrimos o doce 
que cada um gostava mais, colocamos o recheio específico para cada um 
no copo e botou uma cartinha. Isso é uma coisa que todos eles gostaram, 
que todos se sentiram valorizados... ‘Po então era pra isso que me 
perguntaram qual doce eu queria? ’. E teve uma situação engraçada que 
uma colaboradora aqui que é chorona, chorou ao receber e deu pra ver 
bem essa felicidade dela. Acredito que a partir dessas ações conseguimos 
reter funcionários. [...]"Ah vamos fazer uma festa" agora a empresa 
completou 10 anos, ou seja, é uma forma de melhorar a relação, acredito 
que quando a gente melhora a relação com o colaborador os dois crescem, 
os dois se desenvolvem o colaborador que crescer, "eu trabalho aqui e 
quero crescer aqui" e vai gostando e aprendendo. (Entrevistado 3) 
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Os entrevistados declararam que o ambiente de trabalho, assim como a 
cultura organizacional e seus valores são elementos relevantes tanto na escolha de 
uma oportunidade de emprego, quanto na sua permanência. Essas questões estão 
atreladas às premissas básicas, um dos níveis da cultura abordados por Lacombe, e 
que consiste nos pensamentos sobre as relações com o ambiente de trabalho como 
a ética e as relações humanas como retratado abaixo: 

Sempre... Sempre (Verifica a cultura e os valores organizacionais antes de 
se candidatar a um cargo em uma empresa). Eu não consigo trabalhar pra 
quem eu não admiro. Lógico que a gente não pode ter uma visão muito 
perfeita das coisas principalmente de cultura, no papel é uma coisa na 
prática e na vivencia é outra, assim como os valores e tudo isso de 
psicologia organizacional, administração e tudo mais é lindo no papel, aí 
tem uma empresa que diz que valoriza o funcionário e o menino tá há 5 
anos na empresa e nunca recebeu um feedback. Eu não gosto disso, eu 
sou muito radical aqui, não tolero preconceito, atitudes ilícitas e todos aqui 
são muito corretos (Entrevistado 1) 

A comunicação foi uma das questões mais abordadas pelos entrevistados, 
sendo apontado como um dos fatores de relevância dentro da organização. Uma 
comunicação aberta e liberal com os gestores e a forma como ela acontece entre os 
funcionários da agência de marketing é um dos motivos de valorização pelos 
entrevistados, o que permite um ambiente considerado agradável, com trocas de 
feedbacks entre eles de forma vertical e lateral, sem que haja qualquer tipo de 
confrontação pessoal. 

A forma em que eles (chefes) fazem a gestão da empresa me agrada 
muito, já que isso faz com que o clima da agência seja muito agradável e 
acolhedor [...] as pessoas aqui gostam muito daqui... O relacionamento dos 
chefes com os empregados ajudam bastante. Acho a gestão daqui muito 
inspiradoras, por se preocupar com os empregados, questão de... É.... 
Incentivo e leveza no ambiente e liberdade de comunicação com meu 
chefe. [...] A cada trabalho existe alguns feedbacks durante sua execução. 
Isso acontece nos dois. A importância é que é preciso saber dos erros para 
melhorar o trabalho. (Entrevistado 2) 

O ambiente descontraído citado pelos entrevistados confere aos 
colaboradores alguns níveis de flexibilidade como os relacionados aos horários de 
trabalho, de comunicação e de equilíbrio entre a vida pessoa e profissional. Todos 
esses elementos são fatores que contribuem para que os talentos da geração Y 
consigam se desenvolver e que provavelmente os farão perceber a empresa como 
um lugar a se permanecer segundo Dos Santos (2011) apud FLINK (2012) e Lipkin 
e Perrymore (2010). 

Flexibilidade pra mim seria por exemplo essa flexibilidade de horário, se 
você saiu mais tarde pro almoço Permite. Uma empresa inflexível pra mim, 
ela. "Ah não você quer a gente te dá essa folga, mas vou descontar do seu 
banco de horas ou tal dia você vai precisar trabalhar" É uma coisa... A meu 
ver é uma coisa meio mercenária. Aqui na agência a gente nem tem banco 
de horas, porque a gente se preocupa com o resultado, a pessoa fez o que 
precisava fazer, então beleza.... Numa agência de promoção, no geral é 
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um lugar descontraído, a gente sabe que por exemplo uma pessoa que 
trabalha como diretor de arte tá fazendo desenho e mandando pra cliente 
pra aprovação, vai ter dia que vai sair cedo e vai ter dia que vai ter uma 
concorrência na semana seguinte que a pessoa vai estar se descabelando 
e vai tá todo mundo focado nisso. Teve caso aqui que teve gente que saiu 
as 2 horas da manhã, nesse caso se não tiver muita coisa a ser feita no 
dia seguinte "Cara vai dormir, vai descansar...". Já teve um caso de um 
colega viajou pro carnaval e voltou no domingo a noite, gente não adianta 
nada viajar a noite e vir de manhã cedo se ele vai tá dormindo de manhã, 
é melhor pra empresa "tira folga até pelo menos até o horário do almoço". 
No nosso caso preferimos ser flexíveis. Uma coisa que todo mundo ficou 
feliz que aconteceu foi sobre usar bermuda, claro que havia bom senso se 
fosse atender cliente, não iria de bermuda e havaiana, então trocava de 
roupa rapidinho e ia visitar o cliente. Isso é uma coisa muito boa. 
(Entrevistado 3). 

A partir da análise das entrevistas pode-se inferir que a cultura organizacional 
e o ambiente são um dos elementos chaves e que influencia em todas as questões 
abordadas nesse artigo. Questões estas constituídas pela comunicação interna que 
abre espaço para análise da troca de feedbacks, da forma como é feito o 
reconhecimento; na flexibilidade de horários e de equilíbrio do pessoal com o 
profissional; na maneira como as atividades são colocadas a níveis de desafio e em 
como estas proporcionam o sentimento de realização para os colaboradores; o 
ambiente familiar dentro da empresa confere maior importância nas tratativas 
internas entre os gestores e os colaboradores, além de transmitir a relevância do 
desenvolvimento e crescimento dos funcionários através do investimento em cursos 
e treinamentos. 

Os fatores observados e citados nas entrevistas são elementos relevantes 
para Lipkin e Perrymore (2010) e Oliveira (2010) e que corroboram para que os 
talentos da geração Y se mantenham dentro da organização. Uma vez que a empresa 
deixa de fornecer esses elementos, os indivíduos da Millennials passarão a sentir-se 
desmotivados e a perceber que a organização não supre os anseios de seus projetos 
pessoais. 

Dentre as diversas outras características e valores abordados por Oliveira 
(2010), Robbins (2010) e Zemke et al. (2008) as que foram mais destacadas 
durante as entrevistas consistem na valorização das relações de amizade dentro do 
ambiente de trabalho, nas decisões tomadas em equipe, no acúmulo de 
conhecimento em diversas áreas. 

“Em equipe sempre, em equipe sempre.... Eu acho se faz muita pouca 
coisa sozinha de maneira geral, na vida, na sociedade, na organização, 
onde quer que seja assim, na vida pessoal. A gente vive num mundo que 
te coloca, quase que te impõe na solidão, você consegue passar dias 
sozinhos, meses! Como hoje a vida é quase basicamente trabalho-casa, 
então quanto mais pessoas estiverem ao seu redor, melhor. Eu trabalho 
muito bem sozinha, consigo me virar bem, mas é melhor trabalhar em 
equipe pois permite uma ótica diferente, pessoas diferentes de outras 
áreas, mulheres e homens e tudo isso misturado” (Entrevistado 1) 

Uma das características da geração Y, segundo Oliveira (2010), tida como 
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uma desvantagem é a falta de foco e que fora abordado por um dos entrevistados 
que observa isso no dia-dia da empresa estudada, além disso foi proposto uma 
alternativa para que os jovens talentos dessa geração não se percam de vez em suas 
expectativas e capacidades multitarefas. 

“Acho que essa é uma geração que se você.... Deixar muito livre mesmo, 
se você deixar muito solto ela não vai pra frente e se você deixar ela muito 
presa, ela morre. [...] eu acho que é uma geração que você precisa dar 
foco, talvez o maior problema dessa geração seja o foco, porque a gente 
tem esse mundo de várias coisas, de muita coisa junta em que você está 
aqui no computador, com seis abas abertas, respondendo mensagem no 
celular, ouvindo música e mandando e-mail para cliente... Po é muita coisa, 
sabe? E que se você desligar tudo isso você leva quinze minutos e que não 
precisa disso tudo ao mesmo tempo sendo feito. Então acho que o foco é 
algo importante para eles”. (Entrevistado 1) 

Outro ponto destacado é a importância do incentivo ao desenvolvimento 
desses jovens com cursos e treinamentos, atividades desafiadoras e abertura para 
rotação de áreas dentro da organização. Fatores que influenciam e caracterizam a 
geração Y. 

[...] “Gosto de conhecer todas as áreas devido o meu trabalho integrar 
todas. Dentro da empresa isso é mais do que permitido, já vai da minha 
área estar integrada em todas as atividades[...]” (Entrevistado 2) 
“O Desenvolvimento dos colaboradores é importante tanto para os 
colaboradores quanto para a empresa[...] por exemplo esse mês a gente 
mandou 5 pessoas aqui da agencia para esse curso, e aí eles ficaram 
super felizes e assim, acaba ajudando tanto no desenvolvimento deles 
como essa coisa... do benefício que a gente acaba oferecendo, e ai vai 
formando e evoluindo e investindo mesmo no pessoal. A gente estimula a 
galera a sugerir cursos e a gente vai e corre atrás, tipo ‘Po tem um curso 
assim vamos dar uma olhada”, “Po encontrei um curso legal, me manda 
por e-mail que dou uma pesquisada, dou uma orçada” (Entrevistado 3) 

A estratégia de rotação de funções dentro da empresa, citada pelos 
entrevistados fomenta a possibilidade de experimentação e de maior formação 
interna. Além disso, percebe-se que a empresa investe em cursos e estimula a 
participação. Essa parece ser uma alternativa assertiva frente as características da 
geração Y. Como estão ingressando no mercado de trabalho, essas experiências 
parecem auxiliá-los na definição de suas carreiras. 

Verifica-se, portanto, que uma sintonia desses jovens com a cultura 
organizacional é um elemento para retenção e permanência deles dentro das 
empresas. Aliado à cultura, estratégicas como: oferecer um ambiente que 
proporcione uma comunicação mais fluida e aberta; feedbacks constantes, tanto 
lateral quanto vertical, para que este jovem possa se sentir valorizado e menos 
disperso; atividades desafiadoras são interessantes, visto que quando superados 
esses desafios o indivíduo dessa geração procurará em outra área outro desafio e 
caso não consiga, irá procurar fora da organização; os cursos e treinamentos foram 
apontados como uma forma de reconhecimento e indicador de que o trabalho está 
sendo observado, além de valorizado. 



 
83 

  

5. CONCLUSÃO 

O ingresso da Geração Y no mercado de trabalho fez com que as empresas 
tivessem que passar por um processo de mudanças com a finalidade de se 
adequarem a esses jovens profissionais. Essa sintonia é necessária para unir os 
objetivos da organização aos desses talentos de modo a se obter o seu melhor 
desenvolvimento e desempenho. 

Essa geração, marcada por ser bastante informada e curiosa, possui suas 
características e necessidades, que quando não geridas lhes geram insatisfação, 
frustração, desmotivação e, consequentemente mudança de emprego. Pode-se dizer 
que essa é a geração dos extremos, pois deseja-se fazer tudo ao mesmo tempo, 
possui várias expectativas e ambições, é bastante dinâmica e extrovertida, mas que 
se frustra de forma tão fácil quanto motiva a si mesmo. 

Os dados identificados neste estudo de caso indicam que é relevante fornecer 
feedbacks constantes com a finalidade de torna a geração Y menos dispersa; investir 
na capacitação desse jovem talento através de cursos, treinamentos e sessões de 
coaching e mentoring, afim de promover maior autoconhecimento, maior aceitação 
aos erros e fracassos e visando extrair o melhor desses talentos; promover ações de 
endomarketing visando estabelecer relacionamentos de amizade entre os 
colaboradores, proporcionar um sentimento de valorização no colaborador Y e 
promover uma imersão e reforço da cultura organizacional; a organização deverá 
apostar em atividades e projetos desafiadores para que esse jovem mantenha-se 
interessado e focado em superá-los; permitir uma comunicação aberta sem que a 
hierarquia seja um empecilho para resolução de questões e sugestões de ideias. Por 
fim a mais importante medida a ser tomada para a retenção da Geração Y, promover 
uma sintonia entre os profissionais da Millennials com a cultura da organização. 

Importante investigar as questões específicas da Geração Y mediante 
levantamentos qualitativos no que tange às formas como se comportam, interagem 
e buscam motivação. Também investigações quantitativas poderão contribuir para 
uma melhor caracterização das questões sócio-demográficas que auxilie na 
compreensão e definição de estratégias organizacionais para esse público. Vale, 
ainda, associar a geração com a área de marketing, traçar o perfil desse consumidor 
e o impacto no mercado aliado a projeções futuras. Correlacionar a geração em 
questão com temas como liderança nas organizações e em questões como seleção 
e recrutamento. 
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ABSTRACT: In recent decades the constant changes experienced in the labor market 
have raised challenges to business managers, for example, aimed at retaining and 
developing human capital and aimed at generational conflict in the organizational 
environment. This study aimed to analyze the key factors for retaining the talents of 
Generation Y in the workplace. The research consists of a case study used a 
qualitative approach in a live marketing agency in Distrito Federal. The development 
of research sought to contextualize Generation Y through its predecessors, called 
generations of Veterans, Baby -boom and X. Therefore, he sought to expose its main 
features, present the importance of organizational culture and the impact of these 
issues for the young Millennial establishing a parallel with the concept of talent. Then 
it was possible to point out that among the main factors that motivate the 
permanence of these young talents in the organization studied are: the company's 
investment in courses, the youngest desktop and the team formed mostly by people 
of Generation X and Y. 
KEYWORDS: Organizational Behavior. Retaining talent. Generation Y. 
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RESUMO: O presente artigo dedica-se a um tema tão complexo quanto importante, a 
Normose Informacional, assunto ligado diretamente ao comportamento e as 
emoções do administrador contemporâneo. O estudo teve uma abordagem 
qualitativa, com a finalidade de compreender o fenômeno chamado Normose 
Informacional dentro de um contexto. Utilizou-se a descrição e a lacuna da realidade 
informacional das pessoas participantes do corpus dessa pesquisa, utilizando para 
isso, um questionário aplicado a dezesseis gestores de dezesseis empresas de 
material de construção no interior do estão de São Paulo, por meio do qual foi 
possível entender os comportamentos mais comuns frente à sobrecarga de 
informações a que são sujeitos. A ordem dos capítulos procura estabelecer um 
caminho que parte de considerações de cunho tecnológico, percorre alguns 
problemas específicos da Normose Informacional e conclui apresentando algumas 
possibilidades de mudança de hábito no tocante ao uso de novas tecnologias. 
PALAVRAS-CHAVE: Normose Informacional. Excesso de Informação. Ansiedade. 
Gestores. 

1. INTRODUÇÃO 

Nos últimos anos tem-se vivido uma nova fase cultural e social em que impera 
a revolução da informática e dos meios de comunicação. Vivemos num mundo de 
mudanças constantes, logo, não estamos em uma época de mudanças, a mudança 
é nossa era. Mas é difícil se acostumar com isso. Não está aumentando a mudança, 
está aumentando a velocidade da mudança e, o que é pior, está aumentando demais 
a quantidade de informações que são produzidas nos últimos 50 anos. (SCHNEIDER, 
2013). 

Partindo desse princípio, recebe-se muita informação todos os dias, e de 
acordo com Saber (2006, p.17), “para conseguir sobreviver na sociedade atual, que 
sofre com o ritmo acelerado de vida, é preciso estar muito bem informado e mesmo 
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assim, a ansiedade de saber cada vez mais e o medo de não conseguir acompanhar 
as transformações são constantes”. 

A pressão crescente e a implacável busca por resultados nas grandes 
empresas fazem com que os gestores lidem cada vez mais com uma grande 
quantidade de informações, de modo a tomar as melhores decisões nos processos 
que envolvem as atividades das organizações. 

O objetivo geral do trabalho é tentar identificar causas e reflexos da 
sobrecarga de informações nos diretores de dezesseis lojas de materiais de 
construção do interior do estado de São Paulo. Os objetivos específicos desse 
trabalho concentram-se em identificar se os profissionais que compõem o corpus 
deste trabalho têm dificuldades para lidar com o excesso de informação, averiguar 
quais os sintomas mais comuns da Normose Informacional acometem esses 
profissionais, e ainda verificar se e excesso de informações pode influenciar 
negativamente nas tomadas de decisão dos gestores. 

A evolução tecnológica no decorrer dos séculos, referente à produção e 
acesso a informação, mudou a forma das pessoas se associarem às informações e, 
consequentemente, gerou a dificuldade que elas têm em filtrar aquilo que realmente 
é relevante. 

De acordo com Choi (2008) “os indivíduos têm a tendência de se associarem 
a outros que mostrem visão de mundo e interesses similares aos seus. E essa 
relação é cada vez mais notória quando a Internet faz o intermédio das relações”. 
Uma pesquisa realizada pela Global Entrepreneurship Monitor, apontou o aumento 
demasiado nos últimos anos das atividades empreendedoras no Brasil, o que fez 
com que as novas empresas oriundas dessa ascensão fossem geridas de formas 
cada vez mais rudimentares. Por decorrência da inábil gestão das empresas, 
segundo o IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), cerca de 48% das 
empresas fecham as portas no Brasil antes de completarem 3 anos de atividades. 

Essa remodelação pode ser vista pelo modo como a sociedade convive com 
a sobrecarga de informações presente em seu dia a dia. Assim, esse trabalho busca 
compreender as causas e reflexos da Normose Informacional, patologia ocasionada 
pela explosão da quantidade de informações em seus mais diversos meios, algo que 
foi impulsionado pelo emergente mercado de computadores e similares, somado ao 
advento da Internet e inovações no seguimento de telecomunicações. 

Todos precisam da informação para sobreviver. Ela é fundamental aos 
avanços tecnológicos e às relações humanas. Em comparação ao início da década 
de 80, os avanços na tecnologia da computação e nos diversos meios de 
comunicação mudaram o modo como se tem acesso a informação nos dias de hoje. 

Como exemplo tem-se o aumento significativo da literatura, seja ela escrita 
ou digital, onde a vilã dessa história é a Internet, com milhares de bibliotecas virtuais 
espalhadas por toda a rede de computadores mundo a fora. 

Para se ter ideia do problema, se é que assim se pode chamar o excesso de 
informações, Junior, Costa e Yuasotake (2009, p.3) dizem que: 

Segundo dados do CENADEM (Portal do GED no Brasil), a humanidade 
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gerou a mesma quantidade de informação nos últimos 50 anos que nos 
cinco mil anos anteriores. Esse número duplicará nos próximos 26 meses. 
Em 2010, a informação duplicará a cada 11 horas. 

Logo, o gestor que está inserido nesse contexto onde impera a abundância 
de informações nem sempre está apto a absorvê-las da forma como deveria, ou seja, 
fazer distinção entre o que é benéfico e o que é adverso. Observando essa 
proliferação de informações, nota-se que a Normose é algo complexo, e que há 
necessidade de buscar formas de amenizar o problema, o que envolve 
compromissos diários da pessoa com vistas à mudança de comportamento no 
tocante a busca e uso da informação que cada um faz dentro da sua área de atuação. 

A pesquisa justifica-se em parte por compreender como o comportamento 
informacional dos diretores pode torná-los indivíduos ansiosos e tentar auxiliá-los em 
como proceder diante da demasiada quantidade de informações que têm acesso. 

2. MÉTODO 

Uma vez que a sobrecarga de informações disponível pode fazer com que as 
pessoas se tornem ansiosas e ávidas por consumir mais e mais informação, a 
pesquisa qualitativa apresentou-se como melhor metodologia a ser aplicada nesse 
trabalho, pois segundo Barreto (2000, apud SABER, 2006, p.147): 

[...] é preciso levar em conta que por se tratar de excesso de informação, 
um fator que inviabilizaria a pesquisa quantitativa é que a unidade de 
medida da informação se mostra imprecisa e subjetiva. As pessoas têm 
capacidade de absorção de informação diferente umas das outras e o que 
é considerado excesso para alguém pode não ser para outro indivíduo. 

O mecanismo escolhido para detectar esse relacionamento do gestor com a 
informação é a entrevista semipadronizada, com o auxílio da plataforma de 
formulários do Google Forms, foi composta por um questionário contendo oito 
perguntas objetivas, e uma pergunta múltipla escolha, sendo o questionário baseado 
na escala Likert. O questionário completo que foi utilizado na pesquisa consta nos 
apêndices deste trabalho. A escala Likert é um tipo de escala de resposta 
psicométrica usada habitualmente em questionários, e é a escala mais usada em 
pesquisas de opinião, onde os entrevistados especificam seu nível de concordância 
com uma afirmação. Essa escala foi utilizada para mensurar e dividir os níveis de 
sobrecarga informação ao qual os diretores estão expostos diariamente. O público 
participante da pesquisa é composto por dezesseis diretores de dezesseis lojas de 
material de construção, de grande e médio porte no interior do estado de São Paulo, 
em um raio máximo de duzentos e cinquenta quilômetros de distância da cidade de 
Ourinhos, local da pesquisa. Não houve ausência de resposta de nenhuma empresa 
participante da pesquisa. 
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3. CONCEITO DE INFORMAÇÃO 

A palavra informação é amplamente difundida e utilizada, porém nem tudo 
aquilo que chega até as pessoas pode ser considerado informação, pois há frequente 
confusão entre os três pilares da comunicação digital: dado, informação e 
conhecimento. 

A fim de esclarecimento, Reisswitz (2008), afirma que “os dados representam 
um ou mais significados e que isoladamente não podem transmitir uma mensagem 
ou representar algum conhecimento”, diferentemente de informação, que terá sua 
definição na continuidade desse capítulo. 

Referindo-se ao que significa a palavra dados, Setzer (2001, p.122) diz: 

Definimos dado como uma sequência de símbolos quantificados ou 
quantificáveis. Portanto, um texto é um dado. De fato, as letras são 
símbolos quantificados, já que o alfabeto por si só constitui uma base 
numérica. Também são dados: imagens, sons e animação, pois todos 
podem ser quantificados a ponto de alguém que entra em contato com 
eles ter eventualmente dificuldade de distinguir a sua reprodução a partir 
da representação quantificada com o original. É muito importante notar 
que qualquer texto constitui um dado ou uma sequência de dados, mesmo 
que ele seja ininteligível para o leitor. 

Importantíssima a observação do autor ao afirmar que a sequência de dados 
pode ser inteligível ao homem, o que não acontece com o computador, pois no 
mundo computacional muito se confunde dados com informação. Consoante a essa 
ideia, Zins (2011, p. 6) diz que “dados são códigos que constituem a matéria prima 
da informação, ou seja, é a informação não tratada”. Em outras palavras, são os 
códigos binários interpretados pelo computador. 

Novamente Setzer (2001, p.54) é categórico ao afirmar que: 

[...] o que é armazenado na máquina não é a informação, mas a sua 
representação em forma de dados. Essa representação pode ser 
transformada pela máquina, como na formatação de um texto, o que seria 
uma transformação sintática. A máquina não pode mudar o significado a 
partir deste, já que ele depende de uma pessoa que possui a informação. 

Dessa maneira, entende-se que a compreensão da informação é peculiar ao 
homem, já que ela necessita ser interpretada. O mesmo Setzer (2011, p.56) bem 
exemplifica esse pensamento com a seguinte explanação: 

Observe-se que essa informação não é representada exteriormente por 
símbolos, e não pode ser denominada de mensagem. Por outro lado, pode-
se ter uma mensagem que não é expressa por dados, como por exemplo 
um bom berro por meio de um ruído vocal: ele pode conter muita 
informação, para quem o recebe, mas não contém nenhum dado. 

Percebe-se com isso que a informação não pode ser categorizada de maneira 
lógica, e McGarry (1999, apud OLIVEIRA, 2011, p.17) coloca que: 
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[...] é necessário recorrer a emitologia para discutir sobre o conceito do 
termo informação. Segundo ele, a raiz latina do termo provém de formatio 
e forma, que sugerem a ideia de moldar ou formar um molde, ou seja, as 
informações até nós nos moldam ao mundo. O mesmo autor analisa que 
informação [...] é aquilo que é permutado com o mundo exterior e não 
recebido passivamente. Ou seja, aquilo que leva a reflexão. 

Le Coadic (1996, p.44) acrescenta que “Informação é um conhecimento 
inscrito (gravado) sob a forma escrita (impressa ou numérica), oral ou audiovisual. ” 
Le Coadic ainda considera que “o objetivo maior da informação é a apreensão de 
sentidos ou seres em sua significação, ou seja, continua sendo o conhecimento, e o 
meio é a transmissão do suporte, da estrutura”. Assim, a informação deve levar o 
indivíduo à reflexão e, por conseguinte, ao conhecimento, pois esse é o motivo 
principal da necessidade de se obter informação, adquirir conhecimento. 

Para Saber (2006, p.15): 

Os novos conhecimentos ampliam ou defasam os velhos. Em qualquer 
uma dessas situações eles nos levam a reorganizar nossos estoques de 
informações para atualizar nossa imagem da sociedade, o nosso modelo 
mental, a nossa representação subjetiva da sociedade. Se assim não 
fizermos, corremos o risco de enxergar uma realidade distorcida ou 
imprecisa. (p.67). 

Como já dito, a sociedade atual é vista como “a geração da informação”, 
sofreu profundas mudanças ocasionadas pelo avanço tecnológico, mais 
precisamente as áreas de telecomunicações e de informática. Apenso nesse 
contexto, é imprescindível ao homem estar atualizado e familiarizado com esse 
paradigma a fim de ser e continuar inserido na sociedade. 

A informação também cresce na medida em que as tecnologias avançam, 
aumentando o nível de conhecimento das pessoas. Destarte é procura-se aclarar o 
termo conhecimento, o último termo da tríade da comunicação que faltava ser 
esclarecido. 

Nas ideias de Setzer (2011, p.119) conhecimento é: 

[...] uma abstração interior, pessoal, de algo que foi experimentado, 
vivenciado, por alguém. [...] Nesse sentido, o conhecimento não pode ser 
descrito; o que se descreve é a informação. Também não depende apenas 
de uma interpretação pessoal, como a informação, pois requer uma 
vivência do objeto do conhecimento. Assim, o conhecimento está no 
âmbito puramente subjetivo do homem ou do animal. Parte da diferença 
entre estes reside no fato de um ser humano poder estar consciente de 
seu próprio conhecimento, sendo capaz de descrevê-lo parcial e 
conceitualmente em termos de informação, por exemplo, através da frase 
"eu visitei Paris, logo eu a conheço". 

Subentende-se então que todo ser humano é dotado de conhecimento, e de 
acordo com Setzer (2011, p.121) “mesmo um recém-nascido o detém”. 

Importante transcrever na integra suas evidenciações: 

Um nenê de alguns meses tem muito conhecimento (por exemplo, 
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reconhece a mãe, sabe que chorando ganha comida, etc.). Mas não se 
pode dizer que ele tem informações, pois não associa conceitos. Do 
mesmo modo, nesta conceituação não se pode dizer que um animal tem 
informação, mas certamente tem muito conhecimento. 

Logo, subentende-se que o conhecimento está relacionado não só a 
experiências como também, a prática daquilo que se sabe. 

Concorda-se com os autores em todas as suas colocações, sobre dados, 
informação e conhecimento, mas procura-se saber como essa massa de 
informações, outrora definida, tem afetado a capacidade das pessoas de assimilá-la 
em seu cotidiano. 

4. NORMOSE INFORMACIONAL 

Este artigo visa evidenciar pontos de vista de uma nova patologia relacionada 
à cultura informacional, denominada Normose Informacional, que deriva dos 
estudos Pierre Weil, onde esse autor cita os estudiosos Jean-Yves Leloup e Roberto 
Crema, como pais de uma nova patologia chamada de Normose, a Patologia da 
Normalidade. Normalidade essa que segundo Brum (2009, p. 95) “[...] se dá por 
conta de um resultado padrão ao realizar uma operação com alta probabilidade de 
se repetir”. Para essa autora aquele que contraria tal regra é tido como anormal. 
Nesse contexto, Atkinson (1995, apud BRUM, 2009, p. 95) diz que a palavra anormal 
tem como significado “afastado da norma”. 

Em uma breve comparação sobre a normalidade e a anormalidade, Freitas 
(2012, p. 6) coloca o seguinte: 

Podemos assinalar aqui duas formas de olhar os conceitos de normal e 
anormal: uma seria a possibilidade de reconhecer o normal como antítese, 
como contrário a anormal e, desta forma, dicotômico, sem ponto de 
conexão. Ou podemos reconhecer normal e anormal não como antítese 
um do outro, mas como elementos que montam contra-faces da mesma 
moeda [...]. 

Sobre uma linha tênue caminham esses dois conceitos que se separam a 
partir do momento em que àquilo que é considerado normal, passa a ser tido como 
patológico. Artigo do site Psiqweb diz que no tocante a psiquiatria os efeitos dessa 
nova patologia da normalidade se referem à vacuidade existencial, ao vazio de 
valores, de propósitos, objetivos e metas. Discorre também que certos sinais 
anteriormente considerados neuróticos hoje são tidos como normais. A esse 
fenômeno se dá o nome de Normose. 

Para Weil (2014, p. 15) Normose “é o conjunto de hábitos considerados 
normais e que, na realidade, são patogênicos e nos levam à infelicidade”. Ainda 
tecendo considerações sobre a Normose, Weil diz ser esse um novo conceito que 
realça um processo psicossociólogo ameaçador ao homem, e que é fundamental seu 
estudo por parte da psicologia, da sociologia, da antropologia e das áreas 
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relacionadas à educação. 
O próprio Weil (2014, p. 17) observando estudos de outros autores e 

analisando suas experiências faz a seguinte colocação: quando todas as pessoas se 
colocam de acordo a respeito de uma opinião ou uma atitude e maneira de atuar, 
manifesta-se um consenso, que dita uma norma. Quando uma norma é adotada por 
muitos, cria-se um hábito. 

Isto é, aquilo que uma pessoa faz está diretamente ligado ao seu senso de 
percepção do mundo a sua volta e das ações dos demais seres humanos com os 
quais convive, assim, pouco ou quase não se nota que hábitos foram adquiridos e 
praticados mesmo que esses venham ser cunhados como anormais. Weil (2014, p. 
21) diz que “A Normose é um sofrimento, assim como a neurose e a psicose: é o que 
nos impede de nos tornarmos realmente o que somos”. 

A pessoa que sofre desse mal passa a considerar seus comportamentos 
normais ao observar que a sociedade a qual está inserida também realiza esses 
comportamentos normóticos. Weil (2014, p. 85) diz que “existe um achismo, de que 
é normal o uso de armas de fogo, sendo habitual possuí-las em casa, quando na 
verdade as armas como atividade fim, é um instrumento desenvolvido para 
destruição não só do ser humano, mas também da sociedade”. 

No mundo em que predomina o uso da tecnologia, as pessoas são expostas 
a todo e qualquer tipo de informação sem nenhuma restrição, pois se tem acesso a 
elas de qualquer lugar e a qualquer momento. 

Para Durigan e Moreno (2011), surgiram paradigmas na criação de novos 
rumos para o desenvolvimento, produtividade e qualidade de conhecimentos que 
nos habilitam a enfrentar as mudanças sociais com uma nova postura. Ainda 
segundo as autoras, a carga excessiva de informações causa um desconforto nas 
pessoas, uma vez que não conseguem absorver toda informação que chega até elas. 

Esse mal que acomete as pessoas da era moderna em terem dificuldades em 
lidar com carga excessiva de informações é que se pretende discorrer nesse capítulo 
sob o cognome Normose Informacional. 

Cardoso (1996, p.69) diz que “O termo Normose Informacional caracteriza os 
aspectos patogênicos da cultura informacional. Ela pode ser desencadeada pelas 
facilidades e hábitos impostos pelas novas tecnologias de informação”. 

Expostos ao excesso de informações a pessoa já não observa com cautela 
aquilo que realmente precisa absorver da internet e práticas, atitudes, modos de 
pensar e valores vão sendo cada vez mais condicionados pelo novo conceito de 
comunicação que surgiu com o advento da grande rede computadores, o 
ciberespaço. 

Weil (2000, p.2) exemplifica que: 

[...] no caso dos internautas, muitos se encontram constantemente na 
situação de depararem com milhares de indicações, referências e 
informações diversas a respeito de cada assunto que estão pesquisando. 
Eles ficam com a constante ilusão de que podem tudo conhecer. 

Como discorrem Durigan e Moreno (2011), seria ideal que a busca e o uso da 
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informação consistissem em um processo dinâmico, ordenado, capaz de suprir a 
necessidades primitivamente existentes e que resultassem em novas ações ou 
novos conhecimentos ao seu usuário. 

Mattos (2009) afirma que se antes havia falta de informação, hoje existe o 
excesso, e em analogia a pragas de lavoura diz que a informação “[...] antes muito 
valorizada, atualmente se parece mais com ervas daninhas em nossos jardins”, 
passando a ideia de que se perdeu o controle da quantidade e da qualidade de 
informações acessadas hoje em dia. 

Há muita informação e pouco tempo para ficar a par de todas. Acrescenta-se 
nesse trabalho os dizeres de Rosenbaum (2011, apud CALFA, 2012, p.53): “existe 
uma demanda [...] para novos sistemas e comportamentos que gerenciem o tsunami 
de conteúdo que nos envelopa todos os dias”. 

A pessoa ligada às novas tecnologias da informação já não consegue nem 
mesmo ficar um dia sem acessar sua caixa de e-mail e se sente na responsabilidade 
de responder imediatamente cada nova mensagem que chega. 

No sentido da pesquisa, uma matéria do site especializado em tecnologia, 
Olhar Digital, publicada em 10/09/2012, cujo título é Excesso de e-mails aumenta 
estresse e prejudica desempenho, traz o seguinte relato: 

O excesso de e-mails recebidos pode aumentar o estresse dos 
trabalhadores e prejudicar suas atividades no trabalho, alerta uma 
pesquisa conduzida pela Universidade Católica de Louvain (Bélgica). O 
estudo buscou mensurar o quanto o caos informacional da internet pode 
impactar a vida das pessoas. Mais de 90% dos funcionários com cargos 
de responsabilidade acreditam que a quantidade de informações com as 
quais têm que lidar é excessiva, enquanto 70% admitem que já estão 
saturados. 

Pergunta-se quanta informação o cérebro humano pode armazenar? Mas o 
neurologista Ivan Izquierdo, da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) 
em artigo publicado no site da revista Mundo Estranho (2013), diz que não há como 
falar em números, pois a quantidade de informações que a memória humana é capaz 
de armazenar não pode ser quantificada. Para o neurofisiologista Luiz Eugênio Mello, 
da Unifesp, quem tem memória é o computador, o ser humano tem apenas uma vaga 
lembrança. Diante dessa afirmação, é inevitável a indagação de como o ser humano 
lida com tanta informação. Ou seja, como uma pessoa processa tão grande carga e 
informação atualmente. 

Artigo de Braga (2015, p.4) diz o seguinte: 

Para que possamos entender melhor a questão do excesso de informação 
vamos verificar um exemplo prático e real. Se um estudante universitário 
que sabe ler apenas em português e inglês, resolve realizar uma pesquisa 
aprofundada sobre o tema crianças hiperativas, irá deparar-se com a 
seguinte quantidade de informações:(...) 6.884 artigos científicos 
publicados nas revistas da área da saúde nos últimos 12 anos; 4.748 
artigos científicos publicados em revistas da área de educação nos últimos 
10 anos; (...) Mediante estes números, não é preciso muito esforço para 
perceber que, se o estudante não estiver preparado para o trato com a 
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informação, não saberá por onde começar seu trabalho. 

Especialistas já apontam as consequências patológicas desse excesso de 
informações, que como já dito anteriormente é denominada Normose Informacional 
ou Informatose. Tais patologias podem ser de ordem psíquica ou comportamental. 
As pessoas tentam absorver o máximo de informação possível na menor fração de 
tempo, mas não se dão conta de como isso é difícil e o resultado, são alguns reflexos 
que ainda serão abordados nesse trabalho, além de outros que são frustração, 
desgaste mental e fadiga dos neurônios. 

Se uma pessoa não pode coletar e transformar toda informação a qual ela 
tem acesso em algo realmente útil não só a ela, mas também ao mundo e as pessoas 
ao seu redor, é sinal de que não é capaz compreender adequadamente aquilo que 
viu, leu e ouviu. 

5. ANÁLISE DOS RESULTADOS 

A procura de respostas sobre como o excesso de informações pode 
influenciar negativamente a vida do homem moderno nos conduziu a realizar essa 
pesquisa. Passa-se agora a refletir sobre os resultados obtidos aqui traduzidos em 
números e as principais implicações deles extraídos, que, por conseguinte foram 
analisadas e interpretadas. O trabalho empregou a metodologia qualitativa, pois 
Chizzotti (1995, apud PIANA, 2009, p.3) coloca que: 

A abordagem qualitativa parte do fundamento de que há uma relação 
dinâmica entre o mundo real e o sujeito, uma interdependência viva entre 
o sujeito e o objeto, um vínculo indissociável entre o mundo objetivo e a 
subjetividade do sujeito. O conhecimento não se reduz a um rol de dados 
isolados, conectados por uma teoria explicativa; o sujeito-observador é 
parte integrante do processo de conhecimento e interpreta os fenômenos, 
atribuindo-lhes um significado. O objeto não é um dado inerte e neutro, 
está possuído de significados e relações que sujeitos concretos criam em 
suas ações. 

Para essa mesma autora, o método de pesquisa traz oportunidade de 
trabalhar com a realidade dos fatos estudados, uma vez que não se busca resolução 
para o problema, mas descrevê-lo e deixar as pessoas mais alertas a ele. Isso se 
deve em conta por ser um tema novo e pouco explorado, pois segundo Weil (2014, 
p. 13) “a normose é um dos pensamentos mais importantes da medicina holística, 
ou seja, dão uma visão geral dessa nova patologia”. 

Valendo-se da aplicação do questionário do Google Forms, que foi enviado 
individualmente para cada participante, a pesquisa teve duração de 30 dias corridos 
e buscou respostas para problematização outrora abordada, focalizada no excesso 
de informações e a consequente sinalização à Normose Informacional, uma vez que 
a tecnologia digital gera um manancial inesgotável de informações a cada segundo. 

Nota-se que a faixa etária predominante é entre 41 e 50 anos, sendo que eles 
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representem 31.3% do público da pesquisa, o sexo predominante é o masculino, que 
representa 87.5%. Comprova-se também que a maioria dos gestores tem grande 
experiência no comando de suas empresas, 43.8% assumiu a diretoria há mais de 
30 anos. A mácula, porém, dos diretores é a formação acadêmica, apenas 18.8% 
dos gestores tem uma pós-graduação concluída, e 31.3% uma graduação. A maioria, 
com 50% tem apenas o ensino médio completo. 

 

 
Gráfico 1 – Pergunta número 1 do questionário. 

Observou-se no gráfico 5 que 37.7% dos entrevistados sentem-se 
frequentemente atrasados em relação a acompanhar novas informações, 
empatados com a opção algumas vezes. De acordo com Saber (2006, p.17) “para 
conseguir sobreviver na sociedade atual, que sofre com o ritmo acelerado de vida, é 
preciso estar muito bem informado e mesmo assim a ansiedade de saber cada vez 
mais e o medo de não conseguir acompanhar as transformações são constantes”. 

A prática profissional constante exige que o gestor esteja sempre enleado 
com as novas informações, a fim de se aprimorar e se aperfeiçoar, pois isso é 
essencial em sua vida profissional para que o conhecimento seja edificado. 

 
Gráfico 2 – Pergunta número 2 do questionário. 

Analisando o gráfico 6 nota-se que a opção “algumas vezes” foi a mais 
assinalada com 81.3%, nota-se então que os profissionais não estão se sentindo 
desinformados ou com a sensação de estar perdendo algo. A evolução que acontece 
nos dias de hoje gera muita informação, porém elas surgem de todos os lados e das 
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mais variadas formas que é cada vez mais difícil acompanha-las e absorve-las de 
forma eficaz. 

 

 
Gráfico 3 – Pergunta número 3 do questionário. 

Verificou-se no gráfico 3 que 56.3% dos entrevistados consegue processar 
com frequência a carga de informações a qual lida diariamente, outro resultado que 
chama atenção é que nenhum entrevistado assinalou a opção nunca. A resposta da 
maioria vai à contramão do que diz em artigo do site Ciência em Novo Tempo, 
publicado em 28/11/2012, por John Hagelin (2011, p.13), pois segundo ele: 

[...] grandes quantidades de informação são quase nada reconhecidas 
pelo indivíduo. Quando chegam até o observador, são processadas pelos 
órgãos sensoriais, sendo suas partes em grande escala descartadas no 
intercâmbio entre a realidade mental e o ambiente. Tem-se aí um veículo 
de transição informacional que detém os dados de menor importância 
para o cérebro e de acordo com as limitações dos sistemas sensoriais a 
cada segundo. 

Cortella (2013, p. 22) faz um adento, “não se pode confundir informação com 
conhecimento. Informação é cumulativa. Conhecimento é seletivo. É preciso ter 
capacidade de seleção que exige critério”. 

Nesse contexto, percebeu-se que o maior percentil dos entrevistados pode 
estar sofrendo de Normose Informacional ao tentar seguir o ritmo acelerado do 
surgimento das informações. Porém, isso pode demonstrar uma preocupação 
exacerbada dos gestores em querer sempre operar com alta performance cognitiva, 
algo que nessa era tecnológica é praticamente impossível de fazer sem ficar 
conectado aos mais diversos meios de comunicação por longas horas ao dia, uma 
vez que os saberes são oriundos, e de diferentes mananciais. 
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Gráfico 4 – Pergunta número 4 do questionário. 

Nota-se analisando o gráfico 8 que, 53.3% dos entrevistados tem 
necessidade com grande frequencia de buscar informações da sua área todos os 
dias. Nos dizeres de Cortella (2013, p.21): 

Uma pessoa se forma, não apenas na conclusão de um curso, mas no 
trajeto de ir acrescentando habilidades, conhecimentos e capacidades – 
aquilo que chamamos de formação continuada. Isso se dá na escola, na 
leitura, nas conversas, tendo acesso as mídias e àquilo que não se sabe. 

Nesse sentido, em um mundo de rápidas mudanças, o gestor tem de estar o 
tempo todo apenso às novas tendências e tecnologias para que possa acompanhar 
a evolução e não fique refém de uma letargia mental e vire vítima da pobreza de 
ideias, sem perspectiva e impermeável a renovação de conhecimento. 

 

 
Gráfico 5 – Pergunta número 5 do questionário. 

Consoante ao gráfico 9, percebeu-se que 31.3% dos entrevistados sentem a 
dependência da internet para buscar alguma informação que necessitam. Em 
relação as demais alternativas, nota-se que não houve uma grande variância entre 
as respostas. 

Analisando os prós e os contras do uso da tecnologia, Cortella (2013, p.61) 
coloca o seguinte: as novas tecnologias têm um lado perigoso por permitir um acesso 
veloz. Elas dispersam a atenção. 
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É necessário então, que o gestor saiba ponderar os recursos tecnológicos que 
estão à sua disposição, de modo que ao mesmo tempo aprenda a não depender 
exclusivamente deles a fim de que vire uma compulsão o uso da tecnologia. 

 

 
Gráfico 6 – Pergunta número 6 do questionário. 

Do gráfico 10 inferiu-se uma distribuição simétrica das respostas. Houve um 
empate entre as opções sempre, com frequência e algumas vezes, ambas obtiveram 
28.6% das respostas. Esses dados mostram que muitos gestores já sentem os 
reflexos da Normose Informacional devido ao excesso de informações e dificuldade 
em manter-se informados. Para não ficar obsoleto e não cair no ostracismo é 
necessário o uso das novas tecnologias, porém corre-se o risco de cair nas 
armadilhas que tais tecnologias espalham à espreita dos mais afoitos, conforme 
apresentou o gráfico anterior, o uso demasiado e principalmente a dependência da 
tecnologia são indícios de algum tipo de Normose. 

 

 
Gráfico 7 – Pergunta número 7 do questionário. 

Observou-se através do gráfico 11 que, 37.5% dos entrevistados tem com 
frequência, algum tipo de ansiedade ou estresse relacionado a busca por 
informações. E exatamente a mesma parcela responde que tem com pouca 
frequência estresse ou ansiedade relacionado e busca por informações, colocam 
Pereira e Zille (2010, p. 6) que: 
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Quando a estrutura psíquica do indivíduo se torna incapaz de suportar as 
excessivas exigências psíquicas do meio por um longo período de tempo, 
fazendo com que o desempenho no trabalho seja reduzido, diz-se que está 
sob estresse de sobrecarga de informações [...]. 

O excesso de informação causa dependência nas pessoas, fazendo-as 
acreditar que não conseguem viver sem ela. A busca frenética por novas informações 
as fazem ficar perturbadas e a carga de informação é tão grande que sem saber 
controlar seus impulsos, se manifesta outro sintoma da Normose Informacional, o 
estresse. 

 

 
Gráfico 8 – Pergunta número 8 do questionário. 

Nota-se pelo gráfico 12 que 31.3% dos indivíduos utilizam como critério a 
organização das informações ao buscar informações que necessitam, a mesma 
parcela tem preferência pela facilidade de acesso as informações, e 25% optam pela 
variedade do conteúdo a ser buscado. 

Cada indivíduo busca uma maneira de se familiarizar com o excesso de 
informações quando o assunto é busca de informação. O importante é fazer um 
planejamento a fim de ganhar tempo e ser mais produtivo, como não misturar 
tarefas. O indivíduo pode impor horário para acessar por exemplo, redes sociais a 
fim de que as informações lá contidas, para que não se misturem àquela infinidade 
de outras que ela acessa para fins de trabalho. O mais importante é saber onde se 
está indo, não perdendo o controle ao administrar tanta informação. 
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Gráfico 9 – Pergunta número 9 questionário. 

A vontade de se atentar aos últimos acontecimentos é tanta, que as pessoas 
passam a dormir menos, pensando que perderão algo ao parar descansar. É notório 
que o ser humano precisa de estímulo para sobreviver, mas o exagero ao contrário 
do se pensa, não é útil para absorção da informação. Nota-se conforme o gráfico 
acima que, a preocupação excessiva pelo trabalho é o que mais aflige os gestores, 
representada por 81.3% dos entrevistados. Na sequência os sintomas mais 
apresentados são: o estresse e a ansiedade com 62.5%, a dificuldade em 
administrar informações, com 37.5%, as respostas menos assinaladas foram a 
fragmentação de sono e a irritação, ambas com 25% das respostas. Nos dizeres de 
Cortella (2013, p.42): 

Alguém que tem uma obsessão por algo, que só consegue se dedicar 
àquilo, seja só ao estudo, seja só a internet, só ao esporte, está com algum 
tipo de desvio e talvez alguma confusão de áreas de interesse, uma que 
nós temos que ter uma vida plurifacetada, isto é, que tem muitas facetas 
[...]. Toda obsessão tem um nível de doença. 

Partindo desse ponto de vista, é necessário que o gestor tenha a capacidade 
de visualizar novos horizontes e de ampliar suas capacidades, de modo que não 
tenha uma obsessão pelo trabalho, já que isso possa evoluir para uma patologia 
ainda mais grave. Segundo França e Rodrigues (1996, p.10): 

O trabalho submete as pessoas ao stress, frequentemente crônico, e 
estamos submetidos a ele de forma contínua. [...]. Tradicionalmente, o 
trabalho surge com essa ideia, cumprir metas, executar tarefas e atender 
funções incompatíveis com nossos desejos profissionais, nossa 
necessidade de auto-estima e realização – compatibilizando com a cultura 
da empresa. Estes processos tornam-se também um desafio à nossa 
saúde. 

Complementando a ideia acima, ainda nas palavras de França e Rodrigues 
(1996, p.10): 

Vivemos em sociedade, não como opção mas como imposição em virtude 
da nossa própria condição de ser humano. A pessoa isolada, totalmente 
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independente dos outros, é uma abstração, não existe. Para alcançar 
nossos objetivos temos como condição necessária a realizar dentro de um 
meio social. Estamos, pois, destinados, a uma constante interação com os 
outros, a concordar ou discordar de alguém, o que sem dúvida gera 
conflitos, tensões, stress. 

Todos os sintomas acima elencados são reflexos da Normose Informacional 
que sem alarido vai consumindo as pessoas, afetando a produtividade, 
concentração, enfim, prejudica o desempenho da pessoa como profissional e como 
ser humano. Weil (2014, p. 15) diz que aquilo que faz pensando ser normal é algo 
doentio e que causa “infelicidade e doença” nas pessoas. 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O objetivo da pesquisa foi identificar os efeitos da Normose Informacional e 
como eles têm interferido no cotidiano de diretores de 16 lojas de material de 
construção do interior do estado de São Paulo que compõem o público desta 
pesquisa. 

Foi comprovado que a sobrecarga de informações é o fator condicionante 
dessa nova patologia, porém também se percebeu que a Internet aliada aos diversos 
meios de comunicação que o homem contemporâneo tem acesso cerceia a sua livre 
escolha de poder ler, ver e ouvir somente aquilo que lhe interessa. 

Os reflexos ligados à sobrecarga de informação, estresse, problemas de inter-
relacionamento, dificuldade de concentração, ansiedade é resultado de uma 
patologia ainda pouco conhecida, porém complexa, a normose informacional. 

Outro ponto de destaque é a sobrecarga de serviço que faz com que os 
gestores tenham uma preocupação exagerada com o trabalho, ficando estressados 
por não conseguir acompanhar os acontecimentos seculares e desenvolver suas 
atividades pedagógicas. Por se tratar de um assunto relativamente novo, carente de 
estudos e pesquisas, torna-se inviável responder todas as questões que surgiram ao 
longo do trabalho, mas pode-se comprovar que o excesso de informações é um 
fenômeno com o qual somente a destreza daquele que faz uso das novas tecnologias 
o capacitará a filtrar informações fidedignas à sua procura. 

Ademais, notou-se que essa epidemia de informações atinge as pessoas de 
modo diferente, o que para alguns é excesso para outros pode não ser. Contudo 
pretendeu-se contribuir para que haja êxito na busca, seleção e uso das informações, 
procurando dessa maneira minimizar as mazelas da Normose Informacional. É 
sugerido que cada pessoa deva se relacionar de forma consciente com o excesso de 
informações e a desenvolver meios eficientes de se consumir informação. É preciso 
desenvolver habilidades que normatizem a procura, o processamento, a filtragem e 
compartilhamento da informação, adotando em regime informacional. 

Em cruzamento de dados entre os gráficos, nota-se que os gestores que 
possuem um grau de formação até o ensino médio, tem maior dificuldade em buscar 
e absorver as informações que procuram enquanto estão no exercício de sua função, 



 
102 

  

quando comparados aos gestores que possuem uma formação de nível superior ou 
pós-graduação. Percebe-se também que os gestores com maior idade e mais anos 
de trabalho apresentam maiores dificuldades para buscar e absorver, com cognição 
as informações. 
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ABSTRACT: This paper proposes a subject as complex as importantly, Normosis 
Informational, subject directly linked to the behavior and emotions of contemporary 
administrator. The study was a qualitative approach, in order to understand the 
phenomenon called normosis Informational within a context. We used the description 
and the gap of informational reality of people participating in the corpus of this 
research, using for that purpose a questionnaire to sixteen managers of sixteen 
building material companies in the interior of the state of São Paulo, through which 
it was possible understand the most common behaviors across from the information 
overload to which they are subject. The order of the chapters tries to establish a path 
that part of a technological nature considerations, walk through some specific 
problems of Informational normosis and concludes by presenting a few possibilities 
habit change regarding the use of new technologies. 
KEYWORDS: Normosis Informational. Information Excess. Anxiety. Managers 
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RESUMO: A Administração Pública busca por meio da terceirização de suas 
atividades, que o contratado seja dotado de tecnologia e conhecimento 
especializado na área, possibilitando assim ao gestor público dispor de mais tempo 
para focar na sua atividade fim, ou seja, atender suas demandas de forma eficaz 
com resultados eficientes aliados a redução de custos. Salienta-se, porém, que o 
gestor público não se exime de acompanhar e fiscalizar a execução destas 
contratações, sendo o mesmo responsável por exigir que a contratada atenda todos 
os requisitos legais do início ao fim do contrato. A instrução normativa do MPOG n.º 
02, de 30 de abril de 2008 estabelece a utilização do Acordo de Nível de Serviço 
(ANS) para contratações de serviço terceirizados na Administração Pública, este 
mecanismo se resume na possibilidade de fazer uma contratação pré pactuada a 
níveis de qualidade produtiva, o qual utiliza parâmetros de aferição de resultados, 
sendo que o descumprimento dos níveis estabelecidos incidirá ajustes proporcionais 
na efetivação do pagamento. Neste sentido este trabalho busca por meio de uma 
pesquisa bibliográfica desenvolver uma reflexão da contratação de serviços 
terceirizados na Administração Pública, evidenciando a contribuição do ANS 
considerando aspectos que envolvem tanto as necessidades estratégicas da 
organização quanto os relacionados a necessidade operacional do fiscal de contrato. 
De tal forma o levantamento desenvolvido possibilitou-se constatar que o ANS é um 
importante aliado na busca pela eficiência das contratações públicas. 
PALAVRAS-CHAVE: Acordo de Nível de Serviço, Administração Pública, eficiência, 
legalidade. 
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1. INTRODUÇÃO 

Cada vez mais as organizações buscam estratégias para serem eficazes com 
resultados eficientes, ou seja, atender os objetivos propostos aliados a redução de 
custo operacional, esses preceitos coincidem com o que se objetiva quando da 
terceirização de serviços. 

Neste sentido a terceirização de serviços em órgãos públicos, visa transferir 
a execução das atividades meio para um terceiro, objetivando-se que este seja 
dotado de tecnologia e conhecimento especializado na área, possibilitando ao gestor 
público dispor de mais tempo para focar na sua atividade fim. 

Salienta-se, porém, que o agente público não se exime de acompanhar e 
fiscalizar a execução destas contratações, pois o mesmo é responsável por exigir que 
a contratada atenda todos os requisitos legais do início ao fim do contrato. Neste 
sentido, ele precisa estar atuando conforme a Lei, visto que a terceirização pública 
é regida por normativas e legislação especifica, como por exemplo, a contratação por 
meio de critérios de desempenho do serviço prestado, ou seja, o chamado Acordo de 
Nível de Serviço (ANS) instrução normativa do MPOG n.º 02, de 30 de abril de 2008. 

Primeiramente o que se busca aqui em uma pesquisa bibliográfica, é 
desenvolver uma reflexão sobre a terceirização de serviços na Administração Pública 
evidenciando os fatores e aplicabilidade da ANS, bem como evidenciar a sua 
contribuição como ferramenta estratégica para potencializar a atuação do gestor de 
contratos terceirizados. Além disso, abordar os aspectos legais e normativos que 
rege a fiscalização de contratos terceirizados. E por fim analisar a importância do 
papel desenvolvido pelo fiscal de contratos administrativos terceirizados. 

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

A seguir serão apresentados alguns tópicos os quais conceituam o 
desenvolvimento deste artigo, abordando temas como: Terceirização na 
Administração Pública, qualidade na terceirização e aspectos legais. 

2.1. TERCEIRIZAÇÃO NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

A Administração Pública tem suas atividades pautadas no sistema 
burocrático, termo este definido por Chiavenato (2002), como sendo uma forma de 
organização humana que se baseia na racionalidade, isto é, na adequação dos meios 
aos objetivos (fins) pretendidos, a fim de garantir a máxima eficiência possível no 
alcance desses objetivos, atribui-se assim à terceirização como sendo uma 
ferramenta racional, para aperfeiçoar os processos e reduzir custos. 

A terceirização na Administração Pública só é possível se respeitado os 
princípios administrativos legais, entre eles está a forma de contratação, a 
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necessidade operacional bem como os reflexos desta adoção. Conforme especifica 
Gervasio (2012), o gestor público deve implantar a adoção obrigatória de diversos 
atos de gestão que vão desde o diagnóstico da necessidade de sua aquisição, 
realização da licitação, celebração de termos aditivos até o arquivamento dos autos 
após o encerramento do contrato. Neste sentido após a adesão de um contrato de 
terceirização, o papel do gestor além de administrar de forma estratégica, passa a 
ser de fiscal, ou seja, acompanhar e controlar para que todos os termos legais sejam 
seguidos. A fiscalização do contrato serve tanto para o controle efetivo da prestação 
de serviço, quanto para a prevenção de eventual responsabilização por ações 
trabalhistas. 

Entre os aspectos legais importantes a serem considerados para a 
terceirização na Administração pública são os tipos de serviços que podem ser 
destinados a terceirização, os quais estão referenciados no decreto nº 2.271/97 
como sendo as áreas de apoio administrativo operacional, e mediante execução 
direta, as quais são: atividades de conservação, limpeza, segurança, vigilância, 
transporte, informática, copeiragem, recepção, reprografia, telecomunicações e 
manutenção de prédios, equipamentos e instalações. 

Na busca da otimização de suas atividades operacionais cada vez mais os 
órgãos governamentais recorrem a terceirização, segundo Giosa (1997), o governo 
tem considerado a terceirização como uma forma adequada de proceder as 
mudanças estratégicas/operacionais nos órgãos públicos. 

Percebe-se que terceirizar possibilita ao Estado enxugar a máquina pública 
mantendo os mecanismos de controle. Gervasio (2012), compartilha que o gestor 
público deve implantar adoção obrigatória de diversos atos de gestão que vão desde 
o diagnóstico da necessidade de sua aquisição, realização da licitação, celebração 
de termos aditivos até o arquivamento dos autos após o encerramento do contrato. 

Para Vieira (2008), o administrador público deve atentar para a prática dos 
preceitos éticos e legais, pois tão importante quanto a responsabilidade é a 
conscientização de que se está lidando com dinheiro público e deve irrefutavelmente 
observar os princípios gerais da Administração Pública. 

2.2. QUALIDADE NA TERCEIRIZAÇÃO 

Os aspectos de qualidade são uma busca constante no cotidiano das 
organizações, podendo ser considerado um instrumento de competitividade. 
Ressalta-se que a qualidade do serviço não é exclusividade das organizações 
privadas; organizações públicas também, que devem prestar um atendimento de 
excelência ao usuário conciliando o uso eficiente dos recursos. 

Alvarez, (1996), comenta que a preocupação com a qualidade vem se 
tornando um tema imprescindível na condução de negócio tanto em empresas 
privadas, quanto governamentais, é um quesito obrigatório quando se trata de 
terceirização. Para se manter valores de qualidade segundo Saratt (1993), deve-se 
adotar a padronização pois, a qualidade de um produto ou serviço prestado se mede 
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também pela manutenção destes fatores e além disso não pode ser fortuito, é 
preciso que se estabeleça um padrão para que a organização consiga certificar o 
serviço apresentado, para tanto faz-se necessário o uso de recursos de 
acompanhamento e controle. 

A terceirização não deve ocorrer se não forem possíveis indicadores de 
desempenho do fornecedor. Idealmente, o contrato deve contemplar 
cláusulas que estabeleçam padrões mínimos de performance, de tal 
maneira que incentivem melhorias progressivas em certos intervalos de 
tempo. (ALVAREZ, 1996, p. 74). 

Portanto, as ferramentas de controle de resultado têm por função a extração 
de informações para uma avaliação mais precisa da real situação organizacional, 
envolvendo os aspectos quantitativos e qualitativos, destacando também a 
importância de se utilizar um sistema de gestão baseada em ANS, explorando as 
variáveis de controle e decisão, promovendo melhorias na prestação de serviço. 

Sendo assim, para criar um método de controle inicialmente se estabelece os 
indicadores de acompanhamento Mikos et al. (2012), destaca que um painel de 
indicadores fornece um conjunto de informações que ajudam os gestores a 
monitorar o desempenho do processo sob sua responsabilidade. Neste sentido 
possibilita analisar os resultados elaborando um plano de ação para atuar nas 
inconformidades quando necessário. O autor enfatiza ainda que para se implantar 
um sistema de gestão por indicadores devem ser compostos os padrões e as metas 
a serem atreladas ao processo de medição e controle, objetivando-se assim 
identificar os desvios de processos para que numa eventual necessidade de 
intervenção as medições ajudem a comparar o desempenho real com as metas 
estabelecidas. 

2.3. ASPECTOS LEGAIS 

A função administrativa do estado difere da iniciativa privada. Sendo assim, o 
gestor público deve estar ciente e preparado para estabelecer diretrizes de gestão. 
Batista (2012), comenta que enquanto o setor privado implementa a gestão visando 
ao lucro e o crescimento, a administração pública busca principalmente qualidade, 
eficiência, efetividade social e desenvolvimento econômico e social. Atuação dos 
gestores públicos deve ser pautada nos princípios do direito Administrativo, tais 
como a Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e eficiência. 

Para que a terceirização seja estabelecida de acordo com essas diretrizes, as 
mesmas devem ser contextualizadas no contrato administrativo. 

Para todo e qualquer ajuste entre órgãos ou entidades da Administração 
Pública e particulares, em que há um acordo de vontade para a formação 
de vínculo e a estipulação de obrigações recíprocas. Subordinam-se ao 
regime do contrato administrativo imposto pela Lei n° 8.666/93.Os 
contratos devem estabelecer com clareza e precisão as condições para 
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sua execução, expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações 
e responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da 
licitação e da proposta a que se vinculam (LATIF, 2007, p. 77). 

O Contrato Administrativo, portanto, é o documento que dá subsídios e 
autonomia de poder para que a Administração Pública atue de forma eficiente e de 
acordo com os interesses mútuos da coletividade na busca de melhorias dentro da 
prestação de serviço. Deve-se destacar ainda que após a adesão de um contrato de 
terceirização, o papel do gestor vai além de administrar de forma estratégica, passa 
a ser de fiscal, ou seja, acompanhar e controlar para que todos os termos legais 
sejam seguidos. Gervasio (2012), destaca que são necessários atos de gestão, 
fiscalização de contratos terceirizados, os quais servem tanto para o controle da 
efetiva prestação do serviço quanto para a satisfação da necessidade administrativa 
e a prevenção de eventual responsabilidade por débitos trabalhistas. 

A tutela de controle e fiscalização dos contratos é atribuída ao Gestor de 
Contratos, o qual é indicado de forma direta pela Administração Pública, passando 
assim ser o responsável pela fiscalização e a execução, bem como responder por 
todas as rotinas de acompanhamento e controle do contrato. 

Estes procedimentos estão estabelecidos na Lei n° 8.666/93 de licitação e 
contratos, da qual decorre demais normatizações como a Instrução Normativa nº 02, 
de 30 de abril de 2008, que dispõe sobre regras e diretrizes para a contratação de 
serviços, continuados ou não, esta normativa referência em vários aspectos a forma 
de contratação terceirizada, como por exemplo no Art. 11 da Instrução Normativa nº 
02, de 30 de abril de 2008 (MPOG, 2008), onde institui que a contratação de 
serviços continuados deverá adotar unidade de medida que permita mensurar os 
resultados para o pagamento da contratada, e que elimine a possibilidade de 
remunerar as empresas com base na quantidade de horas de serviço ou por postos 
de trabalho. 

Esta mesma normativa expõe que os critérios de aferição de resultados 
deverão ser preferencialmente dispostos na forma de ANS, e que deverá ser 
adaptado às metodologias de construção de ANS disponíveis em modelos técnicos 
especializados de contratação de serviços, quando houver. 

Destaca-se também de forma complementar a Instrução Normativa nº6, de 
23 de dezembro de 2013 (MPOG, 2013), que acordos de nível de serviços é o ajuste 
escrito, anexo ao contrato, entre o provedor de serviços e o órgão contratante, que 
define, em bases compreensíveis, tangíveis, objetivamente observáveis e 
comprováveis, os níveis esperados de qualidade da prestação do serviço e 
respectivas adequações de pagamento. Conforme relatório de levantamento acerca 
da Governança (TCU, 2008), a prestação de um bom serviço para os cidadãos é em 
última instância o negócio de toda instituição pública. 

A definição do que é um “bom serviço”, sintonizando as expectativas dos 
clientes com a oferta, é exatamente o que constitui um acordo de nível de serviço 
(SLA, sigla do inglês Service Level Agreement). 

Portanto, por meio de ANS o gestor público tem condições de atuar de forma 
sistêmica no controle e gestão da terceirização de serviços, porém, conforme 
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estabelecido na própria normatização deve-se atentar para os métodos de aferição 
e os indicadores de resultados, que são desenvolvidos com base no estudo de 
modelos técnicos especializados, sendo compreensíveis e tangíveis 
comprovadamente possibilitando atingir os níveis esperados, surgindo assim a 
necessidade de um modelo estratégico de controle que atenda as variáveis 
envolvidas. Conforme Chiavenato (2005 apud Maciel, 2013) uma vez definida, a 
estratégia deve ser desdobrada em planos táticos que por sua vez são desdobrados 
em planos operacionais específicos. 

3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Como evidenciado inicialmente neste artigo o mesmo apresenta uma 
fundamentação teórica advinda de uma abordagem de pesquisa bibliográfica, como 
manuais, apostilas de treinamento, dissertações, livros, pesquisa em sites 
governamentais e demais documentos de instruções normativas relacionadas ao 
assunto. Isso possibilitou a confrontação e desenvolvimento analítico das 
informações, conforme exposto por Gil (2002), a fundamentação de uma pesquisa é 
desenvolvida com base em material já elaborado, constituído principalmente de 
documentos, livros e artigos científicos, buscando-se assim contribuições a respeito 
do assunto. Lakatos (2003), descreve que a pesquisa documental é realizada em 
documentos denominados fontes primárias, como publicações administrativas, 
relatórios, contratos. 

Esse tipo de pesquisa tem como propósito proporcionar maior familiaridade 
com o problema, com vistas a torná-lo mais explícito e obter uma maior 
compreensão. Por isso, torna-se uma abordagem útil para estruturar melhor o 
conhecimento e construir hipóteses. 

A análise e tratamento dos dados foram desenvolvidos de forma qualitativa, 
Godoy (1995), considera a abordagem de pesquisa qualitativa como uma pesquisa 
documental e nesta abordagem os documentos são uma fonte de dados de grande 
valor, sendo que a análise de materiais que ainda não tiveram tratamento analítico, 
ou ainda, que podem ser reexaminados, possibilita interpretações novas ou 
complementares. 

4. ANÁLISE E DISCUSSÃO DE DADOS 

A terceirização mesmo não sendo uma novidade em órgãos públicos 
apresenta inconsistências básicas na gestão e controle de seus contratos. Entre os 
problemas mais comuns, é o da organização estar respondendo de forma subsidiaria 
pelos débitos trabalhistas oriundos dos contratos de terceirização. Sendo assim, o 
fator de estudo aqui apresentado buscou por meio de uma pesquisa bibliográfica 
abordar a terceirização nas organizações públicas, evidenciando a problemática da 
gestão de contratos de forma a seguir efetivamente o que se estabelece em Lei. 
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A gestão da terceirização na administração pública difere do que se aplica na 
iniciativa privada, tanto na contratação quanto na execução, isso deve-se ao 
regimento normativo próprio ao qual se submete. Dentre os atos normativos está o 
que especifica que as contratações de serviços terceirizados devem ser por meio de 
ANS. Instruído na Normativa n.º 02, de 30 de abril de 2008 com as alterações da 
Instrução Normativa nº 03 de 16 de outubro de 2009, da Secretaria de Logística e 
Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. 

Art. 11. A contratação de serviços continuados deverá adotar unidade de 
medida que permita a mensuração dos resultados para o pagamento da 
contratada, e que elimine a possibilidade de remunerar as empresas com 
base na quantidade de horas de serviço ou por postos de trabalho.§ 4º 
Para a adoção do Acordo de Nível de Serviço é preciso que exista critério 
objetivo de mensuração de resultados, preferencialmente pela utilização 
de ferramenta informatizada, que possibilite à Administração verificar se 
os resultados contratados foram realizados nas quantidades e qualidades 
exigidas, e adequar o pagamento aos resultados efetivamente obtidos 
(MPOG, 2008). 

No Acordo de Nível de Serviço a contratação é pré pactuada a níveis de 
qualidade produtiva, utilizando parâmetros de aferição de resultados, ou seja, 
mecanismos de resultado a nível do serviço apresentado, sendo que o 
descumprimento dos níveis estabelecidos incidirá ajustes proporcionais na 
efetivação do pagamento. Para Grinover (2012), os indicadores de performance não 
devem ser vistos (e utilizados) como meros instrumentos para penalizar o 
fornecedor, mas sim para possibilitar a medição mirada a melhoria contínua dos 
serviços prestados. 

Conforme manual da IFC, International Finance Corporation (2013), a 
essência dos contratos de performance é o agente privado não ser remunerado 
apenas pela entrega dos serviços como ocorreria na terceirização tradicional, mas 
também pelo cumprimento das metas estabelecidas no contrato. 

Salienta-se que este aspecto é de grande relevância para as instituições 
públicas, haja visto que o pagamento equivale a proporcionalidade métrica do 
serviço apresentado, já no modelo tradicional em caso de inconformidade, a 
aplicação de multas e demais sanções deve seguir as prerrogativas da ampla defesa, 
onerando a fiscalização do contrato. Ainda é especificado neste manual que o 
contrato de performance gera um incentivo para que o contratado trabalhe pelo 
sucesso e pela melhoria operacional do contratante, pois é somente com esses 
resultados que o contratado receberá sua remuneração. 

Observa-se na prática que o gestor é desprovido tanto de qualificação quanto 
de ferramentas de gestão, isso fica mais evidente quando da necessidade de fazer 
um processo licitatório que tenha uma base estruturada de forma sistêmica, como é 
caracterizada a contratação por meio da ANS, para que esse tipo de contratação 
realmente atenda os objetivos propostos, exige um conhecimento aprofundado tanto 
por parte da comissão licitatória quanto do gestor ou fiscal do contrato. Outra prática 
comum na Administração Pública é a designação para fiscalizar os contratos, os 
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servidores o quais tem que conciliar as atividades de fiscalização com as atividades 
inerentes aos seus cargos, quando também, não são orientados ou até mesmo não 
tem conhecimento sobre as normativas vigentes. 

Diante disso o que predomina são as contratações que não exigem maiores 
complexidades a estruturação para procedimento licitatório, como por exemplo, a 
prestação de serviço de limpeza por meio do processo licitatório propostos de 
serviços e/ou horas de serviço, modelos menos sistemáticos que requerem uma 
fiscalização mais “simplória” atendendo apenas requisitos básicos, sem a 
necessidade de se estabelecer indicadores ou padrões de eficiência, porém, com 
característica que oneram a condução do contrato o que facilita a incidência de 
conflitos operacionais entre contratante e contratado. 

A seguir é apresentada a Figura 1 a qual se refere a um recorte da planilha 
do contrato de serviço de limpeza, o modelo representa como pode ser estruturada 
a avaliação de um contrato aplicado por meio de ANS. 

Figura 1 – Exemplo de Avaliação Acordo de Nível de Serviço 

 
Fonte: Adaptado Edital Fundação Universidade Brasília Contratação Serviço de Limpeza 
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Apesar do modelo apresentado na Figura 1 conter um número reduzido de 
itens a serem avaliados, é possível constatar que a busca abrange vários aspectos 
os quais contribuem para a eficácia contratual. Importante destacar que a 
remuneração pelos serviços prestados neste modelo se dá de forma justa, ou seja, 
equivalem ao percentual de atendimento as condições pré pactuas os quais são 
aferidos com base em indicadores que possibilitam a medição e posterior 
comparação com os padrões estabelecidos. 

Outro fator a ser considerado é que este modelo propicia no caso da 
constatação de irregularidades a imediata autuação do contratado, dando maior 
eficiência e a função do gestor. Não há, portanto, a necessidade do uso de 
notificações e o aguardo de defesa, uma vez que o objeto em questão foi 
apresentado em inconformidade com os padrões estabelecidos no contrato de ANS. 

Fica evidenciada assim, a eficiência da atuação do fiscal, contribuindo, por 
exemplo, no sentido de garantir que integridade física, moral e econômica dos 
funcionários que prestam serviço à contratada estão sendo preservados. 

A gestão por desempenho é evidenciada por Mikos et al. (2012), como um 
sistema de gestão por indicadores o qual deve ser composto por padrões e metas a 
serem atreladas ao processo de medição e controle, objetivando identificar os 
desvios de processo, onde futuramente essas medições possibilitarão comparar o 
desempenho real com as metas estabelecidas. 

Neste contexto, surge a importância do papel a ser desempenhado pelo 
gestor de contratos. Segundo Sekido (2010), o agente público investido nas funções 
de gestor e fiscal de contrato deverá ser capacitado e dispor de ferramentas para 
realizar as atividades inerentes ao cargo. A demais para Cohen (2008 apud Santos, 
2013), o desenvolvimento e a implementação de políticas de informação da 
atividade de administração de contratos podem contribuir para o aumento do nível 
de responsabilidade dos gestores. 

Porém, na prática esses fatores não são estabelecidos efetivamente, 
conforme Gabil (2002 apud Gonçalves, 2006), a fiscalização é muito deficiente na 
Administração Pública em função de não haver um sistema de apuração de custos, 
assim como indicadores para avaliação da gestão. 

Já para Sekido (2010), o papel do gestor é garantir que o orçamento público 
será utilizado de forma racional, com o melhor custo-benefício possível, por meio do 
acompanhamento do estrito cumprimento do contrato pelo prestador de serviços. 
Neste sentido, gestor público deve estar preparado e dispor de mecanismos que 
possibilite atuar de acordo com prerrogativas norteadoras da administração pública. 

5. CONCLUSÃO 

Com base no material bibliográfico pesquisado é possível constatar que a 
terceirização de serviços no âmbito da administração pública quando aplicada na 
forma da lei e observada as prerrogativas de fiscalização e execução do contrato, é 
uma importante ferramenta de gestão estratégica, a qual pode ser enquadrada como 
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uma melhoria incremental frente a gestão de contrato, elencando ganhos que vão 
desde a otimização do tempo até a contribuição econômica. 

Por meio deste estudo identifica-se que o Acordo de Nível de Serviço (ANS) é 
uma ferramenta que possibilita maior eficiência às contratações públicas. Sendo, 
portanto um importante aliado para o gestor e fiscal de contrato no sentido de dispor 
de um mecanismo o qual lhe permita ter um parâmetro de referência, quando do 
ateste da prestação de serviço. 

Quanto a uma análise mais aprofundada com relação aos aspectos potencias 
e limitantes na aplicação ANS, requer uma maior difusão deste modelo de 
contratação entre os órgãos governamentais, oportunizando assim um diagnóstico 
com maior fundamentação. 

Por fim há de se considerar a relevância da adoção de um modelo sistêmico 
e estruturado para gestão de contratos terceirizados, o qual além de dar suporte para 
a fiscalização estará atendendo as necessidades do desempenho operacional das 
organizações públicas, as quais passam a ter maior controle sob os serviços 
contratados, dispondo de um serviço de qualidade, com um custo adequado e o que 
é mais importante, garantindo que todos os preceitos legais sejam seguidos a 
contento. 
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ABSTRACT: Public administration seeks through outsourcing its support activities, the 
hired is endowed with technology and expertise in the area, allowing the public 
manager to have more time to focus on their core activity, ie meet its demands 
effectively with efficient results combined with cost reduction. However it should be 
noted the public manager is not exempt to monitor and supervise the implementation 
of these contracts, and the same responsible person for demanding that the hired 
meets all legal requirements from start to finish of the contract. The normative 
instruction MPOG nº 02, April 30th of 2008 establishes the use of the Service Level 
Agreement (SLA) for outsourced service contracts in public administration, this 
mechanism is summarized in the possibility of a pre agreed to hire on production 
quality levels, which uses results of benchmarks, and that failure to comply of the 
established levels will result in proportional adjustments in the execution of payment. 
In this sense this work intends, through a literature search, to develop a reflection of 
hiring outsourced services in public administration, highlighting the contribution of 
SLA considering aspects which involves both the strategic needs of the organization 
and the operational need for the contract supervisor. In a way that it was possible, 
through the developed survey, to realize that the SLA is an important confederate in 
the quest for efficiency of public procurement. 
KEYWORDS: Service Level Agreement, Public Administration, efficiency, legality. 
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RESUMO: Muitos brasileiros têm buscado no empreendedorismo o caminho para o 
sucesso, porém nem todos tem conseguido atingir o que almejam no campo 
empresarial. É fato que de três em cada quatro brasileiros preferem ter um negócio 
próprio a ter um emprego convencional. Os índices de mortalidade das micro e 
pequenas empresas poderiam ser menores, se os empreendedores iniciantes 
buscassem informações de como realizar a abertura de um negócio. Para se abrir 
uma empresa e ter sucesso é preciso um bom plano de negócio. Nesse sentido, este 
estudo tem como objetivo identificar se os empreendedores de micro e pequenas 
empresas utilizaram ou utilizam o plano de negócio na abertura e desenvolvimento 
das atividades de suas empresas. Para isso, fez-se necessário realizar uma pesquisa 
por meio de entrevistas, em seis empresas de micro ou pequeno porte na região do 
Médio Piracicaba, Minas Gerais, no período de setembro a novembro de 2015. Essas 
empresas foram escolhidas pelo método de acessibilidade. Após análise dos 
resultados da pesquisa, conclui-se que o plano de negócios não foi utilizado na 
abertura das empresas pesquisadas. Já para desenvolvimento nota-se que algumas 
partes do plano são utilizadas de forma empírica, não seguindo uma ordem lógica. 
PALAVRAS-CHAVE: Plano de negócio, Empresas, Abertura. 

1. INTRODUÇÃO 

Muitos brasileiros têm buscado no empreendedorismo o caminho para o 
sucesso, porém nem todos têm conseguido atingir o que almejam no campo 
empresarial. É notório o espírito empreendedor do brasileiro, porém é preocupante 



 
121 

  

o fato de muitos destes que tem iniciativa, tentarem empreender achando que 
vontade e sorte são os ingredientes principais para a criação de empresas de 
sucesso (DORNELAS, 2015). 

Segundo Meurer (2008), para se abrir uma empresa e ter sucesso, é preciso 
um bom plano de negócio. O futuro empreendedor precisa ter uma gama de 
conhecimentos para gerir seu negócio com segurança. Geralmente, a falta de 
conhecimento das pessoas e a coragem que elas têm, fazem com que um 
empreendimento seja colocado no mercado sem qualquer análise criteriosa. 

O Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE, 2013) ressalta 
que empreender é sempre um risco, mas empreender sem planejamento é um risco 
que pode ser evitado. O planejamento é essencial no desenvolvimento de um novo 
negócio, já que o mercado por si próprio está sujeito a riscos e crises. Portanto, se 
não houver um plano de negócios adequado, principalmente em pequenos 
empreendimentos, esses em momentos críticos podem passar a fazer parte da 
lamentável lista das empresas que não resistem aos primeiros anos de vida. Sobre 
esse assunto, Dornelas (2015) ressalta que a falta de planejamento aparece em 
primeiro lugar como a principal causa para o insucesso em micro e pequenas 
empresas nascentes. 

Os índices de mortalidade em micro e pequenas empresas poderiam ser 
menores, se os empreendedores iniciantes buscassem informações sobre como 
realizar a abertura de um negócio. Ao considerar que de três em cada quatro 
brasileiros preferem ter um negócio próprio a ter um emprego convencional 
(ESTADÃO, 2013), e que o plano de negócios é o passaporte do empreendedor no 
processo de empreender, procurou-se com este estudo identificar se os 
empreendedores de micro e pequenas empresas utilizam ou utilizaram o plano de 
negócio na abertura e desenvolvimento de suas empresas. 

2. CLASSIFICAÇÃO DE MICRO E PEQUENA EMPRESA 

As empresas podem ser classificadas quanto ao seu porte conforme sua 
receita bruta e quanto ao número de empregados. O primeiro considerada o regime 
Simplificado de Tributos (SIMPLES) e o segundo o número de funcionários que 
compõe a empresa conforme Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 

O SIMPLES, que é um regime único de arrecadação de tributos e contribuições 
devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, adota os limites de 
receita bruta anual, conforme constam na Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006. Essa lei considera no art. 3º, que micro empresa é a organização 
que possui receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil 
reais); e pequena empresa a que possui receita bruta superior a 360.000,00 
(trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior R$ 3.600.000,00 (três milhões e 
seiscentos mil reais) (BRASIL, 2006). 

Em relação ao segundo critério, que considera o número de empregado para 
a classificação de micro e pequena empresa, segundo o IBGE, apresentado pelo 



 
122 

  

Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE, 2013), a classificação 
relacionada a duas grandes áreas de atuação da organização, ou seja, na indústria 
e construção, e no comércio e serviço. A classificação das empresas pode ser 
verificada no quadro 1. 

 

Área de atuação Micro Empresa Pequena Empresa 

Indústria e construção 
civil 

19 20 a 99 

Comércio e serviços 9 10 a 49 

Fonte: SEBRAE (2013). 
Quadro 1 – Classificação de Micro e Pequena empresa – Número de Funcionários 

3. A UTILIZAÇÃO DE UM PLANO DE NEGÓCIO 

Sabe-se que toda empresa nasce a partir de uma ideia, ou uma oportunidade 
vislumbrada por um empreendedor. Filion e Dolabela (2000) acreditam que o plano 
de negócio tem importância para validação de uma ideia, que o empreendedor 
realiza por meio do planejamento detalhado da empresa. 

Na mesma visão de Filion e Dolabela (2000), Biagio e Batocchio (2005) 
apontam que o desenvolvimento de um plano de negócio, além de auxiliar o 
empreendedor na análise de oportunidades, pode trazer muitos benefícios para 
assegurar um futuro promissor a um empreendimento nascente. O plano determina 
uma linha central de atuação da empresa, que leva o empreendedor a pensar no 
futuro do negócio, avaliar seus riscos e oportunidades, e clarear suas ideias. É um 
excelente guia na tomada de decisões. 

Sobre essa abordagem, Paula (2005) ressalta que o caminho empresarial 
pode se tornar menos árduo quando se tem um plano de negócio como guia. Já 
Dolabela (2006) aponta que o plano de negócio pode minimizar as possibilidades de 
fracassos em qualquer atividade empresarial, desde que seja executado de forma 
coerente. 

Segundo Sebrae (2013), um plano de negócio permite identificar e restringir 
seus erros no papel, ao invés de cometê-los no mercado. Desta forma, diminui as 
possibilidades de desperdiçarem recursos e esforços em um negócio inviável. 

Nesse contexto, Dornelas (2008, p.79) salienta que “um negócio bem 
planejado terá mais chances de sucesso do que aquele sem planejamento, na 
mesma igualdade de condições”. 

Apesar das considerações de diferentes autores, quanto a importância da 
utilização do plano de negócio, Salim, Hochman e Ramal (2005) ressalvam que a 
sua utilização ainda é algo incipiente no Brasil, pois muitas empresas funcionaram 
sem um plano durante muito tempo. No entanto, essa é uma opção limitante e 
bastante arriscada. 
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Nesse enfoque, Dolabela (2006) apresenta em seus estudos que diferente do 
Brasil, na Europa, no Canadá e nos Estados Unidos, o plano de negócio é uma 
ferramenta usual, utilizada por empreendedores novos e antigos. 

Quanto a sua utilização, um dos fatores críticos do plano é que poucos 
empresários sabem escrever adequadamente um bom plano de negócio. A maioria 
desses são micro e pequenos empresários que não possuem conceitos básicos de 
planejamento, vendas, marketing, fluxo de caixa, ponto de equilíbrio, projeção de 
faturamento, etc. Quando entendem o conceito não conseguem colocá-lo 
objetivamente em um plano de negócio (PINSON E JINNETT, 1996 apud DORNELAS, 
2008). 

3.1. ESTRUTURA DO PLANO DO NEGÓCIO 

Por ter várias possibilidades de utilização, o plano de negócio não tem um 
formato rígido ou modelo universal. Ele pode ser desenvolvido por diversas 
estruturas, porém grande parte deles são bem semelhantes, diferenciando-se 
apenas por pequenos detalhes. Assim, segundo Biagio e Batocchio (2005), é 
importante que o empreendedor procure a estrutura que melhor atenda suas 
necessidades, desde que o plano tenha uma sequência lógica. 

Conforme Drumond (2005) apud Assunção (2010), embora o planejamento 
deva ser específico e singular para cada negócio, alguns modelos de plano de 
negócios difundidos no Brasil e no mundo esboçam semelhanças. O Quadro 2 
apresenta um comparativo das estruturas dos planos de negócio utilizado no Brasil, 
segundo os autores: 
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Design 

Cronograma de 
atividades 

- X - - X 

Análise de riscos - X - - X 

Aporte de capital - X - - - 

Construção de cenários - X - X X 

Avaliação estratégica - - - X - 

Avaliação do plano de 
negócio 

- - - - - 

Fonte: Drumond (2005, p. 46) apud Assunção (2010) 
Quadro 2 – Estruturas dos planos de negócios utilizados no Brasil 

Conforme se pode verificar no quadro 2, é possível afirmar que apesar dos 
mais variados modelos de planos de negócios encontrados no mercado, algumas 
seções são comuns em quase todos eles, por serem consideradas itens essenciais 
no plano de negócio. 

4. METODOLOGIA DA PESQUISA 

Esta pesquisa é um estudo de caso múltiplos com natureza exploratória, 
desenvolvida em seis empresa de micro e pequeno porte da região do Médio 
Piracicaba. A classificação de micro e pequenas empresas utilizada é a adotada pelo 
Sebrae (2013), que as classificam pelo o número de empregados. 

Como o objetivo deste trabalho é identificar se os empreendedores utilizaram 
ou utilizam o plano de negócio na abertura e desenvolvimento de suas empresas, 
foram abordadas algumas partes do plano de negócio para chegar à conclusão de 
tal objetivo. Essas partes foram tratadas como categorias, sendo elas: analise de 
mercado; analise estratégica; plano de marketing e plano financeiro. 

Os dados foram coletados por meio de entrevistas realizadas com os gestores 
das empresas, no período de setembro a novembro 2015. As empresas foram 
escolhidas pelo método de acessibilidade, que segundo Vergara (2000), diferencia-
se de qualquer procedimento estatístico por selecionar elementos com base na 
facilidade de acesso. O acesso deu-se devido ao autor deste estudo possuir contato 
direto com os empresários abordados, os quais aceitaram a participar da entrevista. 
As seis empresas pesquisadas são denominadas, neste trabalho como A, B, C, D, E 
e F. 

Os dados da pesquisa foram analisados por meio de técnica qualitativa e 
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quantitativa. Utilizou-se de quadro para melhor visualização e compreensão dos 
dados para algumas questões e foi realizada uma análise discursiva dos resultados 
encontrados. 

5. DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

Conforme o questionário aplicado aos gestores das empresas contendo 
perguntas objetivas e subjetivas, para algumas perguntas foram apresentadas 
respostas com alguns comentários, que trazem informações complementares a 
respeito de suas respectivas empresas. 

As duas primeiras perguntas foram direcionadas para verificar o 
conhecimento e a utilização da ferramenta de planejamento “plano de negócios” por 
parte dos empreendedores. A primeira pergunta abordou se o gestor da empresa 
tinha conhecimento e entendimento sobre o que é um plano de negócios. Na 
segunda, foi perguntado se ele desenvolveu um plano de negócio na abertura da sua 
empresa. 

Conforme respostas dos empresários à pergunta 1, a pesquisa identificou que 
1 dos gestores sendo ele da empresa E, disse não ter conhecimento sobre o que é, 
e o que constitui um plano de negócio. Já outros 3 gestores, sendo eles das empresas 
A, C e D, informaram que tem um conhecimento razoável ou seja parcial. Os outros 
2 gestores, sendo eles da empresa B e F, informaram ter conhecimento e 
entendimento sobre o que é um plano de negócios. 

Já em relação a pergunta 2, todos os gestores tiveram a mesma resposta 
afirmando não terem utilizado do plano de negócio na abertura de suas empresas. 
Fato que Dolabela (2015) ressalta ser muito comum, ainda encontrar pessoas que 
abrem empresa sem analisarem os contextos que as rodeiam. 

O que se pode notar conforme as respostas às perguntas 1 e 2, é que 50% 
da amostra dos entrevistados, ou seja, 3 empreendedores, que disseram conhecer 
parcialmente o plano de negócio, não utilizaram do mesmo na abertura de suas 
empresas. Os outros 2 empreendedores que afirmam conhecer e ter entendimento, 
que correspondem a 33% da amostra, também não utilizaram. Assim pode-se notar 
que a utilização do plano de negócio no processo de inicialização dos 
empreendimentos menores, tendo como referência as empresas entrevistadas, 
ainda não é uma prática adotada. 

Pinson e Jinnett, (1996) apud Dornelas (2008) colaboram e retratam que um 
dos fatores críticos quanto a utilização do plano de negócios é que poucos 
empresários sabem escrever adequadamente um bom plano de negócios. A maioria 
destes é micro e pequenos empresários que não têm conceitos básicos de 
planejamento, vendas, marketing, fluxo de caixa, ponto de equilíbrio, projeção de 
faturamento etc. Quando entendem o conceito não conseguem colocá-lo 
objetivamente em um plano de negócios. 

As demais perguntas do questionário foram apresentadas por categorização, 
conforme segue a abordagem abaixo. 
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5.1. CATEGORIA 1 – ANALISE DE MERCADO 

Esta categoria foi desenvolvida por meio de quatro perguntas, que tiveram o 
propósito de identificar se as empresas pesquisaram aspectos voltados para a 
análise de mercados, tais como: previsão de clientes, principais concorrentes e 
fornecedores. 

A primeira questão abordou a previsão de clientes; a segunda, o 
conhecimento dos principais concorrentes; a terceira, conhecimento das estratégias 
dos principais correntes; e a quarta, se foi realizado estudo sobre os fornecedores. 

A seguir o quadro 3 apresenta as respostas, conforme os relatos dos 
entrevistados às perguntas 1,2,3 e 4 desta categoria. 

 

EMPRESA A B C D E F 

Respostas SIM NAO SIM NÃO SIM NAO SIM NÃO SIM NÃO SIM NÃO 

Fez previsão 
inicial do número 

de clientes 
- X X - - X - X - X  X 

Conhece os 
principais 

concorrentes 
X - X - - X X - - X X  

Conhece as 
estratégias dos 
concorrentes 

X - X - - X X - - X  X 

Foi feita a análise 
e estudo dos 
fornecedores, 

com intuito 
viabilizar a 

reposição de 
estoque. 

- X - X - X - X - X  X 

Fonte: Dados primários (2015) 
Quadro 3 – Resultados das questões da categoria Análise de Mercado 

Conforme apresentado no quadro 3, para a pergunta 1, pode-se notar que a 
maioria dos empresários não fez previsão quanto aos seus clientes, sendo que cinco 
dos seis gestores responderam não para essa pergunta. 

Verifica-se conforme a pergunta 1, que boa parte dos empreendedores ao 
abrir suas empresas não fazem previsão de seus clientes. Pelo Sebrae (2013), é 
possível afirmar que a previsão dos clientes é uma das etapas mais importantes da 
análise de mercado, pois sem clientes não há negócios. Por isso se faz necessário 
conhecer melhor os clientes, identificando suas características, comportamentos e 
o que os levam a comprar, pois clientes não compram apenas produtos/serviços, 
mas soluções para algo que precisam ou desejam. 

Para a pergunta 2, nota-se que parte dos gestores teve a preocupação em 
conhecer seus concorrentes sendo que quatro dos entrevistados disseram conhecer 
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seus principais concorrentes. 
Já para a pergunta 3, somente três gestores afirmaram conhecer as 

estratégias dos seus principais concorrentes. Fato que Dornelas (2015) aborda 
sendo importante em qualquer plano de negócios, pois os empreendedores podem 
aprender lições observando a atuação da concorrência. 

Outro ponto pesquisado nesta categoria foi o levantamento de dados para 
análise e estudos dos principais fornecedores das empresas, conforme abordado na 
pergunta 4, sendo que em resposta, todos os gestores relataram não terem dados 
descritos de seus fornecedores. Conforme Sebrae (2013), é importante estudar e 
analisar vários fornecedores mantendo contato com todos, ou pelo menos com os 
principais, pois não é possível prever quando um fornecedor enfrentará dificuldades. 

5.2. CATEGORIA 2 – PLANO DE MARKETING 

Com relação ao Marketing a pesquisa visou abordar assuntos relacionados a 
análise de localização das empresas, bem como suas estratégias de comercialização 
e divulgação dos seus produtos e serviços. Para o estudo desta categoria, foram 
abordadas quatro perguntas. 

A pergunta um e dois abordam aspectos sobre a localização da empresa. A 
primeira questão buscou identificar se houve analise da localização da empresa pelo 
gestor; e a segunda, o critério de escolha da localização. As respostas dadas pelos 
empresários a essas perguntas podem ser verificadas por meio do QUADRO 4. 

 

Pergunta 1 Empresas 
Respostas 

Não Sim 

Foi feita analise de localização para 
atividade empresarial? 

A - X 

B - X 

C X - 

D - X 

E X - 

F X - 

Pergunta 2 Empresas Respostas 

O que foi levado em conta na 
escolha da localização? 

A, D Aluguel mais acessível 

B Acessibilidade de clientes 

- Proximidade de 
concorrentes 

C, E, F Fato de não pagar aluguel 

Fonte: Dados primários (2015). 
Quadro 4 – Estudo sobre a localização do estabelecimento comercial 
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Pode-se verificar no quadro 4, que 50% dos entrevistados, o que corresponde 
a 3 gestores, fizeram análise para a escolha da localização da atividade empresarial. 
Sendo levado em conta para 2 empresas – A, D –, foi o preço do aluguel mais 
acessível, enquanto que na empresa B o seu gestor tomou como referência a 
acessibilidade dos clientes. Já a outra metade da amostra, seus empresários 
afirmaram que não analisarem a escolha da localização da empresa, fato que 
ocorreu, pois todos três utilizam de pontos próprios para as atividades empresarias 
levando em conta o menor custo, visto que possuem local próprio. 

Outro ponto abordado, nesta categoria, foi a estratégia para divulgação dos 
produtos/serviços nas empresas, bem como os meios adotados para a divulgação. 
Fator que Dornelas (2015) ressalta trazer resultados satisfatórios tais como: 
aumento nas vendas, aumento na participação de mercado, melhora da imagem da 
marca, identificação de vantagens competitivas e a preparação do terreno para 
vendas futuras. Para essa abordagem, duas perguntas foram desenvolvidas. A 
primeira buscou identificar se a empresa tem definida uma estratégia para a 
divulgação de seus produtos e/ou serviços; a segunda, os meios de propaganda 
adotados pela empresa. O quadro 5 apresenta, os relatos dos entrevistados sobre 
essas duas questões. 

 

Pergunta 1 Empresas 
Respostas 

Não Sim 

A empresa tem definida uma 
estratégia para divulgação de 
produtos? 

A - X 

B - X 

C - X 

D - X 

E - X 

F - X 

Pergunta 2 Empresas Respostas 

Quais são os meios de propaganda 
adotados? 

A, D Carros de som e banner 

B, F Internet (redes sociais) 

B Propaganda via rádio 

C, E Boca a boca 

F Mídia impressa 

Fonte: Dados primários (2015). 
Quadro 5 – Estratégia de divulgação dos produtos e/ou serviços 

Conforme identificado, todos os empresários responderam terem estratégias 
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para divulgação de seus produtos/serviços. Quanto aos meios adotados para essas 
divulgações, cada empresa adota o meio que considera que mais abrange seu 
mercado. Foram identificados que os gestores das empresas A e D utilizam de 
propagandas com carros de som e banner, já a empresa B adota a internet, como as 
redes sociais, e propagandas via rádio. Enquanto os gestores das empresas C e E, 
adotam o meio de divulgação pela disseminação de boca em boca. Para a empresa 
F, a divulgação ocorre por meio da internet e mídia impressa. Nota-se que cada 
empresa adota o meio que mais convém para criar sua demanda. 

5.3. CATEGORIA 3 – ANALISE ESTRATÉGICA 

Esta categoria diz respeito à análise estratégica do empreendimento, nela 
buscou-se identificar se os empresários entrevistados fazem análise dos ambientes 
externos e internos a qual envolvem suas empresas. Para Pereira (2010), ao 
identificar as ameaças e oportunidades, forças e fraquezas inerentes ao 
empreendimento é possível identificar se o negócio é ideal, especulativo, maduro ou 
arriscado. 

Para a análise desta categoria, duas perguntas foram dirigidas aos gestores 
das empresas pesquisadas, a primeira buscou identificar se eles sabem quais são 
as forças e fraquezas de sua empresa; a segunda, abordou as oportunidades e 
ameaças inerentes ao seu negócio. 

Conforme respostas dos gestores, em conformidade com a pergunta 1, cinco 
dos seis gestores disseram que conseguem definir as forças e fraquezas de suas 
empresas, com exceção apenas do gestor da empresa C. Quando o assunto são as 
oportunidades e ameaças, abordados na pergunta 2, somente 2 dos gestores, sendo 
ele da empresa B e F, disseram conseguir definir as oportunidades e as ameaças a 
qual estão em torno de seu negócio. Fato esse que pode tornar-se grande problema 
no futuro para essas empresas, pois nota-se que elas não estão atentas às situações 
externas nas quais se têm pouco controle, o que pode colocar suas atividades diante 
de dificuldades e ocasionar possível perda de mercado e até redução da 
lucratividade. 

Para Dornelas (2015), com a análise do ambiente externo, a empresa 
identificará e poderá monitorar as tendências que afetarão o negócio, sendo que o 
ambiente externo são de natureza incontrolável e afetam diretamente a empresa. 

5.4. CATEGORIA 4 – PLANO FINANCEIRO 

Nesta categoria, a pesquisa visou abordar assuntos sobre o gerenciamento 
de finanças nas empresas. Para tal, assuntos como investimentos financeiros, 
receitas, fluxo de caixa, demonstrativos de resultados e ponto de equilíbrio tiveram 
enfoque. 

Para a análise desta categoria, cinco perguntas foram dirigidas aos gestores 
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das empresas. A pergunta um enfatisou a quantidade de investimento financeiros 
necessários para a implementação da empresa; a segunda, a previsão das receitas 
de vendas; a terceira, a utilização de fluxo de caixa para projeção das entradas e 
saídas dos recursos financeiros; a quarta, a elaboração de demonstrativo de 
resultados de exercício; e a quinta, a estimativa de tempo necessário para empresa 
atingir o ponto de equilíbrio. 

As respostas dadas pelos gestores das empresas em conformidade com as 
cinco perguntas desta categoria, foram sintetizadas no quadro 6. 

 

Perguntas 
Empresa 

A B C D E F 

O senhor(a) fez um levantamento 
da quantidade de investimentos 
financeiros totais necessários para 
implementação? 

Sim Sim Sim Sim Sim Não 

A receita da empresa é maior ou 
menor do que o previsto? 

Maior Maior Maior Maior Maior Maior 

O senhor(a) utiliza do fluxo de 
caixa para projeção das entradas e 
saídas dos recursos financeiros? 

não Sim Não Não Não Sim 

A empresa elaborou um 
demonstrativo de resultados 
prevendo a lucratividade do 
negócio? 

Não Sim Não Não Não Não 

O Senhor(a) fez uma estimativa de 
tempo necessário para empresa 
atingir o ponto de equilíbrio? 

Não Não Não Não Não Não 

Fonte: Dados primários (2015). 
QUADRO 6 – Resultados da pesquisa sobre o Plano Financeiro 

No quadro 6, é possível notar que 5 gestores fizeram previsão dos 
investimentos financeiros necessários para a implementação de suas empresas. 
Quando perguntados quanto a previsão da receita todos os gestores afirmaram que 
as receitas são sempre maiores que o previsto. Na pergunta 3, apenas dois gestores, 
empresas B e F, disseram utilizarem do fluxo de caixa para controle de entradas e 
saídas de seus recursos financeiros. Quanto a elaboração do demonstrativo de 
resultados, conforme aborda a pergunta 4, somente um gestor manifestou projetar 
um demonstrativo para prever os possíveis lucros. Já, em relação a estimativa do 
tempo necessário para a empresa atingir o ponto de equilíbrio, a pesquisa identificou 
que nenhuma das empresas pesquisadas o fizeram. 
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6. CONCLUSÃO 

Este artigo foi desenvolvido com propósito de analisar a utilização dos 
empreendedores quanto a aplicação do plano de negócios para a criação e 
desenvolvimento de micro e pequenas empresas na região do Médio Piracicaba em 
Minas Gerais. Os objetivos que impulsionaram o desenvolvimento desta pesquisa 
foram respondidos, a partir do estudo realizado com os empresários das empresas. 
Verificou-se que o plano de negócios não é utilizado na abertura das empresas. Já 
para desenvolvimento, nota-se que algumas partes do plano são utilizadas de forma 
empírica, não seguindo uma ordem lógica o que não caracteriza um plano de 
negócio. 

Com base na análise do questionário, chega-se a conclusão que algumas 
deficiências pela não utilização do plano de negócios em empreendimentos menores 
são: a) falta de previsão dos clientes; b) pouco conhecimento quanto às estratégias 
dos concorrentes; c) falta de analise e descrição dos fornecedores; d) pouco estudo 
quanto à localização do ponto empresarial; e) falta de analise do ambiente externo 
nos quais estão as oportunidades e ameaças; f) não utilização do fluxo de caixa; g) 
falta de previsão de lucratividade por meio de demonstrativos. 

O que se pôde observar durante a pesquisa de campo como pontos críticos 
pela não utilização do plano de negócios pode ser a razão prioritária que os 
empreendedores dão para ver suas empresas rapidamente em funcionamento, e 
também a dificuldade na elaboração dessa ferramenta. 

Após a elaboração deste estudo, conclui-se que a utilização do plano de 
negócios por parte dos empreendedores ainda é algo incipiente, isso se tratando de 
micro e pequenas empresas da região do médio Piracicaba. 

A partir das análises dos dados apresentados no tópico anterior, é possível 
extrair um conjunto de pontos fundamentais, que refletem as atitudes de pequenos 
empreendedores que idealizam e criam suas empresas. O primeiro ponto foi 
discorrer sobre a utilização e conhecimento do plano de negócios por parte dos 
empreendedores. O que pode-se concluir é que apesar de existirem varias 
instituições voltadas para a capacitação e treinamentos gratuitos nas áreas de 
planejamento e elaboração de planos de negócios, os empreendedores ainda 
desconhecem essa ferramenta. bem como, não tem segurança para sua utilização. 
Outro ponto analisado é sobre a análise e estudo do mercado onde essas empresas 
estão inseridas. Conclui-se que os empreendedores precisam antes da formalização 
da empresa, conhecer melhor seus concorrentes bem como o perfil dos seus 
clientes, adequando-se às novas tendências para serem competitivas. 

Ressalta-se que os resultados estão contextualizados no estudo de caso 
específico, portanto, não podem ser completamente generalizados. Por isso 
fundamentalmente, estes resultados apontam subsídios para uma melhor 
preparação dos empreendimentos analisados, seja em mudanças nas atitude dos 
empreendedores, bem como em seus comportamentos. 
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ANALYSIS OF THE UTILIZATION OF A BUSINESS PLAN FOR MICRO AND SMALL 
ENTERPRISES 

ABSTRACT: Many Brazilians have sought in the entrepreneurial a way to success, but 
not everyone has been able to achieve what they aspire in the business field. It is true 
that three in every four Brazilians prefer to have their own business to have a 
conventional job. Mortality rates of micro and small businesses could be smaller if 
the budding entrepreneurs seek information on how to perform the opening of a 
business. To start a business and succeed you need a good business plan. Then, this 
study aims to identify whether the entrepreneurs of micro and small companies have 
used or use the business plan on opening and development of the activities of their 
companies. For this, it was necessary to conduct a survey through interviews in six 
micro businesses or small the East region Piracicaba, Minas Gerais, in the period 
from September to November 2015. These companies were chosen by accessibility 
method. After analyzing the survey results, it is concluded that the business plan was 
not used in the opening of the surveyed companies. We have to note that some 
developing parts of the plan are used empirically, not in a logical order. 
KEYWORDS: Business plan, Business, Opening.  
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APLICAÇÃO E MÉTODOS DA ANÁLISE ENVOLTÓRIA DE DADOS (DEA) NA INDÚSTRIA 
DO PETRÓLEO 

Paulo Ricardo Cosme Bezerra 
Universidade Federal do Rio Grande do Norte 
Natal/RN 

RESUMO: Este artigo busca contribuir com o estado da arte referente a ferramenta 
Data Envelopment Analysis (DEA) e sua aplicação na engenharia do petróleo, que 
tem a finalidade de avaliar a eficiência relativa de unidades produtivas, sendo uma 
metodologia eficiente que auxilia no planejamento e tomada de decisão. Esta 
pesquisa quantifica o número de publicações ao longo dos períodos e busca 
identificar as áreas de desenvolvimento de pesquisas utilizando a DEA na engenharia 
do petróleo e. Um dos objetivos é evidenciar a eficiência ou ineficiência verificadas a 
partir do confronto das variáveis (inputs/outputs). A metodologia DEA teve início nos 
trabalhos desenvolvidos por Charnes, Cooper e Rhodes, em 1978, que teve como 
base o trabalho de Farrel (1957). A evolução da modelagem DEA, tanto em seus 
aspectos teóricos quanto em suas aplicações podem ser comprovadas pela grande 
quantidade de artigos publicados. Porém, na engenharia do petróleo, a pesquisa 
acadêmica merece ser mais disseminada. 
PALAVRAS-CHAVE: Análise Envoltória de Dados, Estado da Arte, Engenharia do Petróleo. 

1. INTRODUÇÃO 

A Data Envelopment Analysis (DEA) é uma técnica de programação 
matemática que analisa o desempenho, em termos de eficiência relativa, de 
diferentes unidades tomadoras de decisão (DMUs – Decision Making Units), a partir 
de um conjunto de inputs e outputs. As DMUs localizadas na fronteira de eficiência 
servirão de benchmark para as demais. As origens do DEA são reveladas pelos 
autores Forsound e Sarafoglou (2002) e foi desenvolvida inicialmente por Charnes, 
Cooper e Rhodes (1978), com base nos princípios derivados do modelo de Farrell 
(1957). 

A eficiência de uma unidade produtiva é medida através da comparação entre 
os valores observados e os valores ótimos de suas saídas (output) e entradas (input). 
Essa comparação pode ser feita, em linhas gerais, pela razão entre a quantidade 
mínima necessária de recursos e a quantidade de produtos gerados. 

Os principais objetivos da DEA, conforme Gomes, Soares e Estellita (2004) 
são: 

a) Comparar um determinado número de DMUS que realizam tarefas 
similares e se diferenciam nas quantidades de inputs que consomem e de 
outputs que produzem; 

b) Identificar as DMUS eficientes, medir e localizar a ineficiência e estimar 
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uma função de produção linear por partes (piece-wise linear frontier), que 
fornece o benchmark (referência) para as DMUS ineficientes; 

c) Determinar a eficiência relativa das DMUS, contemplando cada uma, 
relativamente a todas as outras que compõem o grupo a ser estudado. 
Assim, sob determinadas condições, DEA pode ser usado na problemática 
da ordenação como ferramenta multicritério de apoio à decisão; 

d) Subsidiar estratégias de produção que maximizem a eficiência das DMUS 
avaliadas, corrigindo as ineficientes através da determinação de alvos; 
Estabelecer taxas de substituição entre as entradas, entre as saídas e 
entre entradas e saídas, permitindo a tomada de decisões gerenciais; 

e) Considerar a possibilidade de os outliers não representarem apenas 
desvios em relação ao comportamento “médio”, mas possíveis 
benchmarks a serem analisados pelas demais DMUS. Os outliers podem 
representar as melhores práticas dentro do universo investigado. 

2. OBJETIVOS 

Identificar o estado da arte referente a metodologia DEA (Data Envelopment 
Analysis) e suas aplicações na indústria do petróleo. 

2.1. OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 Quantificar o número de publicações ao longo dos períodos; 
 Identificar as áreas de desenvolvimento de pesquisas utilizando DEA; 
 Rastrear os países com maior número de publicações; 
 Realizar uma análise comparativa sobre a aplicação e métodos de DEA 

ao longo dos períodos. 

3. METODOLOGIA DA PESQUISA 

Nesta pesquisa a população alvo é constituída pelas publicações referentes 
ao tema “DEA na indústria do Petróleo” obtidas no site SCOPUS (www.scopus.com), 
google acadêmico, portal de periodico CAPES, em dezembro de 2015, utilizando as 
seguintes palavras-chaves: efficiency, productivity, DEA + Oil, Data Envelopment 
Analysis + Petroleum. 

4. RESULTADOS 

Ao demarcar a linha temporal de pesquisas referente ao tema DEA na 
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indústria do petróleo os estudos e pesquisas desenvolvidos inicia-se na década de 
1990 até a atualidade, totalizando quarenta e três publicações, conforme Figura 1. 

Figura 1 - Número de artigos com aplicações da DEA na indústria do petróleo 

 
 
A Figura 2 destaca os marcos críticos da DEA em sua ordem cronológica, 

destacando seu primeiro estudo em 1992, por Thompson, Lee e Thrall nos Estados 
Unidos. No ano 2000 a DEA é aplicada em conjunto com outras metodologias, 
aplicando processos estocásticos. 

Figura 2 - Marcos críticos das aplicações da DEA na indústria do petróleo 

 
 
Em 2002 dois acontecimentos marcam a evolução da ferramenta com a 

aplicação dos modelos de supereficiência por Rocha e Netto (2002) para classificar 
pedidos de fornecedores da Petrobrás e a primeira pesquisa na linha de meio 
ambiente na indústria do petróleo (BEVILACQUA e BRAGLIA, 2002). 
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Kashani (2005) fez uso do índice de Malmquist para testar em que medida a 
intervenção do estado cria ineficiências na plataforma continental da Noruega e 
mostrar que as ineficiências podem influenciar os contratos. Os modelos dinâmicos 
são aplicados no estudo desenvolvido por Zhang et al. (2009) e por fim Song, Zhang 
e Wang (2015) utilizaram Network DEA para identificar as mudanças na produção e 
eficiência ambiental entre vinte empresas petrolíferas na China. 

Nos trabalhos realizados na década de 1990, surgiram as pesquisas 
desenvolvidas por Thompson, Lee e Thrall, de origem Americana aplicando a DEA na 
indústria do petróleo na área de economia utilizando os modelos CCR e BCC. Em 
1992, analisou-se a viabilidade econômica de quarenta e cinco empresas de 
petróleo e gás nos Estados Unidos, obtendo como resultado uma menor eficiência 
técnica, sugerindo que o desenvolvimento da política energética nos Estados Unidos 
estimulou a dependência do petróleo estrangeiro. 

Em 1994 e 1996, os mesmos autores avaliaram a rentabilidade e a eficiência 
de quatorze empresas petrolíferas e, como resultado, foi observado um nível de 21% 
de ineficiência média ao longo do período, sugerindo como melhoria que as 
empresas diminuíssem seus custos e obtivessem um aumento mínimo de 21% dos 
lucros totais de conservação dos recursos. 

No ano 2000, a preocupação foi com a gestão empresarial, nesse sentido, 
Sueyoshi (2000) aplicou DEA no planejamento estratégico, objetivando a 
reestruturação de uma empresa petrolífera japonesa. No Brasil, Rocha e Netto 
(2002) desenvolveram um modelo para classificação de pedidos de fornecedores da 
Petrobrás e a premiação desses fornecedores. Bevilacqua e Braglia (2002) 
desenvolveram um modelo para avaliar a eficiência ambiental de sete refinarias de 
petróleo na Itália durante o período de 4 anos contribuindo para o alcance das metas 
ambientais. 

Easton, Murphy e Pearson (2002), nos Estados Unidos, aplicaram DEA como 
uma ferramenta útil para a tomada de decisão, agregando a metodologia Supply 
Chain Management para melhorar a eficiência na cadeia de suprimentos do petróleo 
e gás. Outro estudo envolvendo a análise da eficiência da cadeia de abastecimento 
foi realizado por Ross e Droge (2004). 

No Reino Unido, dois artigos apresentaram maturidade no uso da DEA, 
utilizando o índice de Malmquist em conjunto com a análise de regressão e a análise 
de fronteira estocástica nos trabalhos desenvolvidos por Kashini (2005a) e Kashini 
(2005b). Os objetivos desses trabalhos foram testar em que medida a intervenção 
do estado cria ineficiências na plataforma continental da Noruega e entender que as 
ineficiências geradas pelos órgãos governamentais não podem ser descartadas, 
podendo influenciar os contratos. 

Jiehkun (2006) utilizou DEA para avaliar as refinarias de petróleo na China e 
Vasconcellos, Canen e Lins (2006) aplicaram DEA no processo de benchmarking 
para analisar as melhores práticas operacionais de um sistema de unidades 
produtivas de petróleo no Brasil. Liu, Wang e Bai (2007) aplicaram DEA e os modelos 
Markovianos para mensurar o custo de exploração das empresas de petróleo. 

Mekaroonreung (2007) e Mekaroonreung (2010) buscaram comparar vários 
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métodos para estimar a eficiência técnica de cento e treze refinarias de petróleo nos 
Estados Unidos em operação nos períodos de 2006 e 2007. Os resultados indicaram 
que as refinarias domésticas melhoraram a eficiência e que os regulamentos 
ambientais reduziram a quantidade de outputs potencialmente desejáveis. 

Por sua vez, Liu e Wang (2007) aplicaram DEA em conjunto com os modelos 
Markovianos para analisar os custos de Huabei Oil Company da Petro China para 
mensurar os custos das metas a serem alcançadas. Ainda, Ali e Zahra (2008) 
mensuraram a eficiência e a produtividade das refinarias de petróleo no Irã. 

Em 2009, houve uma evolução significativa no uso da DEA com aplicações na 
área de gestão empresarial, utilizando novas metodologias como regressão logística 
e análise de cluster em conjunto com DEA, definindo um plano de investimento para 
exploração de petróleo e buscando o correto uso ordenado dos recursos de petróleo 
e gás (YURUA; DONGKUN, 2009). 

Barros e Assaf (2009) analisaram a eficiência técnica de blocos de petróleo 
na Angola entre 2002 a 2007, aplicando DEA e o método Bootstrap. Hamid e Esmaeil 
(2009) empregaram DEA para avaliar a eficiência das exportações de petróleo e o 
investimento de estrangeiros nas empresas do Irã e Song (2009) aplicou GM-DEA no 
planejamento de utilização de energia em empresas petrolíferas objetivando 
estabelecer um sistema GM-DEA para o planejamento da utilização de energia e 
aperfeiçoou os resultados previstos. 

No estudo desenvolvido por Zhang, Huang, Lin e Yu (2009), foram 
apresentadas propostas para uma abordagem de apoio à decisão híbrida utilizando 
DEA com os modelos dinâmicos para determinar as alternativas de Design mais 
preferíveis para sistemas de águas freáticas. Nesse viés, Rejin e Jiatao (2011) 
selecionaram vinte e duas refinarias de petróleo e avaliaram os resultados 
operacionais dessas unidades. Observou-se que as escalas técnicas de onze das 
vinte e duas refinarias foram validadas e que sua capacidade de produção não foi 
total e eficazmente utilizada. 

Halkos e Tzeremos (2011) investigaram a relação entre eficiência econômica 
e consumo de óleo em quarenta e dois países no período de 1986 a 2006. Por 
conclusão, consumo de petróleo é o principal motor por trás do progresso da 
industrialização e urbanização. Ye e Tao (2011) analisaram a eficácia da Shangai 
Petrochemical Company no período de 2000 a 2009 aplicando os modelos de 
supereficiência. 

Processos estocásticos e DEA foram aplicados em setenta e oito empresas, 
havendo evidências empíricas sobre a eficiência referente ao faturamento das 
empresas nacionais de petróleo e as empresas petrolíferas privadas internacionais 
(ELLER; HARTLEY; MEDLOCK III, 2011). Esse trabalho comparou a eficiência dos 
grupos de empresas e como resultado identificou que as empresas nacionais de 
petróleo são menos eficientes do que as empresas petrolíferas privadas 
internacionais. 

Al-Najjar e Al-Jaybajy (2012) implementaram a abordagem DEA para mensurar 
a eficiência relativa em uma amostra de refinarias de petróleo no Iraque nos anos 
de 2009 a 2010. Francisco, Almeida e Silva (2012) estudaram a eficiência das 
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refinarias de petróleo no setor público com ênfase nos efluentes gerados e no 
consumo de água no processo de produção. 

Sueyoshi (2012a) discutiu a aplicação de DEA na área ambiental, procurando 
comparar o desempenho das empresas nacionais de petróleo com o desempenho 
de empresas internacionais. Todas as empresas de petróleo precisam diminuir suas 
dimensões operacionais para melhorar o seu desempenho ambiental em emissões 
de CO2, sugerindo que elas precisam introduzir a inovação tecnológica em suas 
operações comerciais. 

Em outra pesquisa, Sueyoshi (2012b) aplicou DEA para a avaliação ambiental 
usando modelos DEA não radiais. Xu e Ouenniche (2012) aplicaram DEA nas 
previsões de volatilidade dos preços do petróleo. Azedeh et al. (2012) aplicaram o 
modelo BCC integrado ao modelo fuzzy para estimar o consumo de petróleo no 
Canadá, Estados Unidos, Japão e Austrália. 

Zhang, Pan e Dong (2013) avaliou a eficiência em uma base de dados 
operacionais de óleo refinado de quatorze refinarias de petróleo em larga escala 
durante o período de 2002 a 2010. Concluiu-se que a produtividade total dos fatores 
diminui na indústria de produtos petrolíferos internacionais, que a taxa de dissipação 
de entrada é de 28,4% e, ainda, que a baixa eficiência de escala e a baixa eficiência 
técnica reduzem a eficiência total. 

Ismail et al. (2013) evoluíram nos métodos e aplicaram o método CCR, 
indicadores de ecoeficiência, correlação de Pearson e Spearman na análise do 
desempenho ambiental e na eficiência econômica das operações globais de 
empresas selecionadas na indústria do petróleo. Como resultado, foi verificado que 
houve uma relação positiva entre a ecoeficiência e a eficiência técnica. 

Para Wang, Lin e Murugesan (2013), o elevado crescimento econômico e a 
crescente industrialização juntamente com o crescimento populacional geraram 
preocupações para o cenário de energia da Índia. O estudo avaliou o desempenho 
da indústria de energia indiana sob vários inputs e outputs. Os resultados 
demonstraram que a Gas of India Limited (GAIL), Chennai Petroleum Corporation 
Limited (CPCL) e Oil India Limited (OIL) são os tops do ranking de influências. 

Utilizando DEA e a análise de multicritério, Lee, Mogi e Hui (2013) avaliaram 
as tecnologias energéticas contra os preços elevados do petróleo. A pontuação 
relativa de eficiência das tecnologias de energia contra os preços elevados do 
petróleo pode ser a tomada de decisão de dados fundamental para auxiliar 
tomadores de decisões a alocar recursos de forma eficaz. 

Barros e Antunes (2014) analisaram a eficiência e a produtividade em uma 
amostra representativa de blocos petrolíferos angolanos no período de 2002 a 2008. 
Os resultados mostraram que os blocos de petróleo angolano fizeram experimentar 
algum crescimento na produtividade durante o período analisado e a incidência da 
evolução tecnológica foi positiva. 

No trabalho proposto por Asayesh e Raad (2014), a DEA avaliou a eficiência 
relativa de postos de gasolina de derivados de petróleo no Irã e apontou a eficiência 
relativa das estações pelo método BCC. O modelo de supereficiência foi utilizado 
para determinar a unidade mais eficiente bem como o ranking de desempenho das 
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unidades tomadoras de decisão mais eficazes. Ike e Lee (2014) mensurou a 
eficiência relativa e a produtividade de trinta e oito companhias de petróleos no 
mundo no período de 2003 a 2010 aplicando DEA e os modelos de regressão de 
efeitos aleatórios. 

Arroyo, Yago e Nassir (2014) estudou os efeitos econômicos e políticos de 
uma aliança estratégica entre as principais empresas petrolíferas, como Petrobrás e 
Galp, investigando se as empresas públicas e privadas influenciam o crescimento 
econômico de seus países. Identificou-se que a exploração e exportação de petróleo 
e gás não desempenharam papel significativo no crescimento da economia 
doméstica e que as atividades de exploração foram inflacionária, desestabilizadora 
e hostil ao crescimento. 

Sueyoshi e Wang (2014) enfatizaram que a avaliação e a proteção do meio 
ambiente são preocupações importantes no mundo dos negócios. Esse estudo 
propôs o uso de DEA para mensurar a sustentabilidade empresarial das empresas 
de petróleo nos Estados Unidos. 

Song, Zhang e Wang (2015) aplicaram o modelo Network DEA para dividir 
pontuações de eficiência em duas subunidades, proporcionando assim resultados 
mais precisos. Foram examinadas as mudanças na produção e a eficiência 
ambiental em vinte empresas petrolíferas na China. Sueyoshi e Goto (2014) 
incorporaram o índice Malmquist nos estudos de avaliação ambiental. Azedeh, 
Mokhtari, Sharabi e Zarrin (2015) demonstraram a aplicabilidade da DEA nos 
estudos relacionados a saúde, segurança e meio ambiente em uma refinaria de 
petróleo buscando melhorar os fatores ergonômicos da empresa. 

A Figura 3 apresenta os países de origem das pesquisas aplicando DEA na 
indústria do petróleo. As maiores frequências são os trabalhos desenvolvidos pelos 
Estados Unidos (24,0%), China (20,0%), Japão (12,0%), Irã (10,0%) e Reino Unido 
(8,0%), totalizando 74% de todas as pesquisas. 
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Figura 3 - Países de origem das pesquisas aplicando DEA na indústria do petróleo 

 
 
No Brasil, a aplicação dessa técnica na indústria do petróleo é insipiente, 

sendo necessário os estudos envolvendo o tema, representando apenas 6% das 
pesquisas desenvolvidos. O primeiro trabalho foi desenvolvido por Rocha e Netto em 
2002 na área de pesquisa operacional utilizando o modelo de supereficiência. 

Segundo Bezerra, Almeida e Vieira (2015), as principais áreas de aplicação 
da DEA na indústria do petróleo são economia, gestão ambiental e gestão 
estratégica, sendo verificadas pela Figura 4. 

Figura 4 - Áreas de aplicação da DEA na indústria do petróleo 

 
São identificados oito métodos envolvendo a metodologia DEA na Figura 5. 

Os modelos mais utilizados no desenvolvimento dos trabalhos são o CCR (45,32%) 
e o BCC (31,25%), totalizando 76,57% das técnicas aplicadas. 
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Figura 5 - Modelos DEA aplicados nas pesquisas 

 

5. CONCLUSÃO 

A DEA é uma técnica matemática que analisa o desempenho, em termos de 
eficiência relativa a partir de um conjunto de inputs e outputs. É uma metodologia 
que auxilia no planejamento e tomada de decisão. Porém, na indústria do petróleo 
tem uma aplicação pequena. A partir da análise das informações pesquisadas 
verificou-se que ao longo de 25 anos rastreou-se apenas 43 publicações com a 
aplicações da DEA na indústria do petróleo. 

Os Estados Unidos, China e Japão são os três primeiros no ranking de 
pesquisas. No ranking mundial o Brasil encontra-se na sexta posição, com estudos 
referentes a eficiência de refinarias de petróleo, postos de combustível e melhoria 
da gestão empresarial. Talvez o uso restrito da DEA seja a dificuldade de softwares 
específicos e complexidade da metodologia. 

As principais áreas de aplicação da DEA são nos estudos da eficiência 
refinarias de petróleo, eficiência ambiental e eficiência das práticas de gestão 
empresarial. Os últimos trabalhos na área de economia do petróleo são da década 
de 90. No Brasil merecem ser desenvolvidas linhas de pesquisa com aplicação de 
DEA na engenharia e geologia de reservatórios, exploração e explotação de petróleo, 
automação na indústria do petróleo e meio ambiente na indústria do petróleo. 
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RESUMO: O estudo apresenta diagnóstico organizacional no Tribunal Regional 
Eleitoral de Goiás com foco no departamento de Tecnologia da Informação. Visar-se-
á um esclarecimento acerca das vantagens, desvantagens, facilidades e dificuldades 
na implantação e execução dos aplicativos de gestão integrada na organização. 
Metodologicamente, utilizou-se a pesquisa qualitativa do tipo descritivo-exploratória, 
por meio de entrevistas semiestruturadas com os gestores das áreas de Tecnologia 
da Informação e Planejamento. Essas pesquisas proporcionaram maior 
compreensão do tema numa instituição pública, realizando análise das ações 
voltadas à área de TI, com foco na inovação e nos sistemas empresariais de gestão 
integrada. Conclui-se que os aplicativos de gestão integrada, mesmo com 
desvantagens de custos de desenvolvimento ou aquisição consideráveis, são uma 
alternativa eficiente e viável, com a vantagem de racionalizar o uso de recursos 
físicos, financeiros e humanos, e provocar uma verdadeira revolução nas atividades 
operacionais e de gestão por meio da economicidade e otimização de processos. As 
facilidades de implantação estão no apoio dado pela alta administração e na 
disponibilidade de recursos e infraestrutura adequada, as dificuldades se devem à 
resistência às mudanças por parte dos usuários finais e aos cortes das verbas 
públicas para o desenvolvimento de novos sistemas. 
PALAVRAS-CHAVE: Administração Pública, Inovação, Gestão Integrada. 

1. INTRODUÇÃO 

A organização em estudo é o TER - Tribunal Regional Eleitoral do Estado de 
Goiás, um órgão público subordinado à Justiça Eleitoral e ao Governo Federal 
brasileiro. A inovação, assim como nas empresas privadas, está presente no setor 
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público. Sem ela praticamente nenhum segmento empresarial pode persistir no 
mercado, tendo em vista a forte pressão da concorrência e dos clientes por novos 
produtos e serviços. Isso se deve à importância de mudanças constantes no mundo 
corporativo, bem como da necessidade de trazer novidades ao mercado, pois 
qualquer organização precisa melhorar suas práticas, atividades e bens. E a 
Administração Pública não escapa disso, pois mesmo que seu foco não seja o lucro, 
há muitos interesses voltados para a ótima execução desses serviços, haja vista o 
teor público e essencial das suas ações. 

A importância do estudo está na compreensão do Estado em atender aos 
anseios da sociedade, inclusive em épocas de crise econômica como a que vivemos 
atualmente. Reduzir custos com processos administrativos é uma alternativa para 
otimizar o uso do dinheiro público, que, como um recurso escasso, deve ser aplicado 
com a maior lisura e consciência possível. Além disso, os sistemas eletrônicos 
dispensam o uso de papel em seus processos, o que é de fundamental relevância e 
uma medida socioambiental. 

E o problema é saber quais as dificuldades e facilidades para a implantação 
desses aplicativos, bem como suas vantagens e desvantagens. O trabalho apresenta 
como objetivo geral: Elaborar uma análise diagnóstica no departamento de 
tecnologia da informação no Tribunal Regional Eleitoral de Goiás relativa às 
dificuldades, facilidades, vantagens e desvantagens da implantação de sistemas de 
planejamento dos recursos empresariais. 

O trabalho estrutura-se, em princípio, em uma fundamentação teórica sobre 
o assunto no que tange à administração pública; às políticas públicas do TRE-GO; ao 
processo de inovação organizacional; e aos aplicativos de gestão integrada utilizados 
no órgão. Depois disso, apresentam-se os métodos utilizados na pesquisa e, por 
último, os resultados encontrados, a análise diagnóstica e as considerações finais. 

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

2.1. CONCEITO E OBJETIVOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

A Administração Pública, segundo Meirelles (2010), é um conjunto de órgãos 
instituídos pelo Governo, que têm como objetivo o serviço público em geral em 
benefício da coletividade. Administrar esse interesse é, pois, lançar mão de todo o 
aparelhamento do Estado capacitado à realização de serviços, visando à satisfação 
das necessidades coletivas. 

Os órgãos públicos são os responsáveis por colocar em prática as funções do 
Estado, funcionando como centros de competência instituídos para o desempenho 
das funções do Estado, através de seus agentes. Assim, cada instituição pública tem 
suas competências e atribuições, executadas através de funções, cargos e agentes, 
sendo esses agentes, por sua vez, funcionários comissionados ou concursados, 
incumbidos da execução dos atos administrativos. 
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A Administração Pública tem como principal objetivo o bem comum de toda a 
coletividade administrada, e não apenas de uma parcela da sociedade em 
detrimento de outra. Ou seja, tudo o que o administrador público fizer, deverá ser 
guiado por esse objetivo, pois a finalidade de se instituir um ente que gere todos os 
recursos públicos é a de que esse mesmo ente promova políticas voltadas ao bem- 
estar social. 

2.2. IMPORTÂNCIA DO SISTEMA INTEGRADO DE GESTÃO EMPRESARIAL 

Slack, Chambers e Johnson (2009) apresentam uma série de benefícios do 
ERP, entre eles destacam-se alguns mais importantes como: Viabilidade de 
comunicação entre softwares; Integração e eficiência nos processos do negócio; 
Maior senso de controle das operações; Comunicação acessível com clientes, 
fornecedores e parceiros; e Integração entre cadeias de suprimentos, como 
fornecedores dos fornecedores e clientes dos clientes. 

O ERP possibilita a padronização do sistema de informação empresarial. 
Como dizem Ferro e Neto (2013), de acordo com as utilidades, o ERP pode gerenciar 
um conjunto de atividades que permitam aos gestores, acompanhar os níveis de 
produção em comparação ao estipulado na previsão de vendas ou carteira de 
pedidos, por exemplo. O resultado alcançado é uma empresa consistente em seu 
fluxo de dados entre suas unidades, proporcionando a informação correta para o 
interessado certo e no tempo hábil. 

Entre as principais vantagens trazidas pelo ERP, os autores citados 
anteriormente destacam: Melhorar a comunicação interna; Eliminar a utilização de 
interfaces manuais; Otimizar o fluxo da informação e a qualidade dessa informação 
dentro da Organização; Agilizar a execução de processos internos; Otimizar e auxiliar 
o processo de tomada de decisão e a assertividade; Eliminar a redundância de 
atividades, proporcionando economicidade; Diminuir a quantidade de processos 
internos; Reduzir os limites de tempo de resposta ao mercado; Reduzir o tempo dos 
processos gerenciais; Reduzir os estoques; Evitar erros humanos em cálculos de 
tributos e pagamentos, entre outros; Agilizar a obtenção de dados referentes a 
determinados cenários; Diminuir o tempo de entrega do produto ou serviço ao 
cliente; e Ajudar a lidar com grandes volumes de informação. 

Um fator importante a ser tratado é o ROI (Return of Investment), que 
apresenta o retorno do investimento, ou seja, todas as melhorias proporcionadas 
após a implantação de um sistema ERP. E entre elas podem estar a redução de 
custos operacionais, otimização do tempo, economia com materiais de escritório e 
outros. Basicamente, o ROI apresenta os resultados trazidos pelo ERP, inclusive e 
principalmente no que diz respeito aos recursos financeiros. 

É importante tratar dos principais aplicativos de gestão integrada que, além 
do ERP com sua importância fundamental, contemplam o CRM (Customer 
Relationship Management), o SGC (Sistema de Gestão do Conhecimento) e o SCM 
(Supply Chain Management). Esses sistemas podem atuar em conjunto com o ERP, 
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inclusive como módulos intrínsecos a ele. 
De acordo com Brambilla, Sampaio e Perin (2008), o CRM em português 

significa, essencialmente, gestão de relacionamento com os clientes, e é uma 
técnica ou ferramenta organizacional que viabiliza identificar e atender às 
necessidades dos clientes, gerenciando as relações entre eles e uma organização. O 
CRM ajuda a reduzir custos, o que por sua vez aumenta a lucratividade, através da 
organização dos processos que gerenciam o relacionamento com o cliente, bem 
como sua fidelidade e satisfação. 

O CRM se torna importantíssimo para a retenção de clientes na empresa. 
Ragins e Greco (2003) entendem-no como decisivo para a nova postura 
organizacional, capaz de mapear e delinear as percepções dos clientes acerca dos 
produtos oferecidos pela empresa; identificando e conhecendo o consumidor, e a 
partir disso construir e manter relações consistentes. 

Com relação ao Sistema de Gestão do Conhecimento (SGC), Canongia et al. 
(2004) o definem como um processo, proposital e articulado, destinado a promover 
o desempenho global de uma organização, tomando como sustentáculo a criação e 
a circulação do conhecimento dentro e fora da empresa. A gestão do conhecimento 
divide-se em dois tipos: gestão da informação, relacionado às áreas de tecnologia e 
ciência da informação, para a construção da base de um conhecimento codificado; 
e gestão de pessoas, que envolve áreas como psicologia, filosofia, sociologia e 
administração, com o objetivo de entender a dinâmica dos processos de criação e 
difusão de conhecimento tácito. 

Segundo os mesmos autores, o conhecimento se torna um ativo da empresa, 
que o detém na forma de capital intelectual, que por sua vez subdivide-se em: 
conhecimento tácito, aquele contido no indivíduo; conhecimento adicional ou 
suplementar, localizado nas redes; e conhecimento codificado, encontrado em livros, 
jornais, internet e outros. 

O último aplicativo de gestão integrada a ser apresentado é a Gestão da 
Cadeia de Suprimento (Supply Chain Management). De acordo com Brito e Berardi 
(2010), o SCM é uma combinação das funções de suprimentos, produção e logística, 
executando tarefas complexas, que proporciona uma visão integrada de negócios e 
da gestão da informação, agregando valor aos clientes e demais stakeholders de 
uma empresa. 

A gestão da cadeia de suprimentos é uma área de grande importância 
estratégica em aspectos como competição internacional, redução do tempo em 
diferentes etapas da cadeia. Pois no mundo globalizado e dinâmico atual, “essa 
capacidade em estabelecer um estreito e contínuo relacionamento com parceiros 
estratégicos tornou-se fator crucial para criar vantagem competitiva” (BRITO; 
BERARDI, 2010, p. 158). 

Por fim, torna-se interessante tratar das facilidades e dificuldades de 
implantação dos sistemas de gestão integrada. Alguns aspectos favoráveis facilitam 
a implantação desses aplicativos, como o comprometimento da alta gerência no 
projeto, a comunicação entre os usuários, familiaridade dos colaboradores com 
outros sistemas parecidos, equipe competente e dedicada e sentimento de 
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pertencimento dos funcionários com as mudanças em andamento. Assim, como 
dizem Ferro e Neto (2013), a mentalidade das pessoas deve mudar no sentido de 
que o trabalho seja a soma de todos, ou seja, cada parte (funcionários, 
coordenadores e gerentes) comprometendo-se com suas atribuições e gerando 
sinergia organizacional. 

A principal dificuldade encontrada na implantação desses sistemas, além de 
seu alto custo de aquisição e manutenção, deve-se, geralmente, às resistências ao 
novo e às mudanças de rotina. Os funcionários de nível operacional nem sempre 
estão abertos às novas experiências, por isso criam barreiras diante da situação e 
dificultam a fluidez das informações. Porém, com o tempo, os sistemas ERP se 
mostram mais amigáveis e “palpáveis”, o que proporciona melhorias satisfatórias 
nos processos e nas atividades organizacionais. 

Por esses e outros tantos motivos, é tão importante a implantação e a 
execução de aplicativos de gestão integrada, seja nas empresas privadas ou 
públicas. É com a finalidade de se atingir os objetivos organizacionais e dos 
interessados (clientes, acionistas, governo, cidadãos, entre outros), que a inovação 
surge no mundo corporativo e institucional, proporcionando a melhoria nos 
processos internos e externos da empresa, bem como sua continuidade e 
crescimento no mercado. 

3. METODOLOGIA 

3.1. ABORDAGEM METODOLÓGICA 

No presente estudo, busca-se apoio no método de pesquisa qualitativa do tipo 
descritivo-exploratória, e com base nos procedimentos utilizados, no tipo 
bibliográfica. 

A pesquisa descritivo-exploratória torna possível a descoberta de novas 
ideias, permitindo uma melhor compreensão por parte do pesquisador acerca dos 
aspectos envolvidos com o tema do trabalho. Segundo Collis e Hussey (2005, p. 24), 
“o objetivo desse tipo de estudo é procurar padrões, ideias e hipóteses, em vez de 
testar ou confirmar uma hipótese”. 

A pesquisa bibliográfica se deu por meio de consultas em livros, artigos, 
reportagens e outras publicações sobre o assunto tratado, sendo, conforme Gil 
(2002), desenvolvida com base em material já elaborado, constituído principalmente 
de livros e artigos científicos. 

A escolha desse tipo de pesquisa se deve a sua capacidade de atender aos 
requisitos almejados no estudo, como: levantamento bibliográfico, questionários e 
análise de resultados. Já a exploração do material se desenvolveu juntamente com 
a organização e a categorização dos procedimentos de levantamento de dados. 
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3.2. SELEÇÃO DO CASO 

O Tribunal Regional Eleitoral de Goiás integra o Poder Judiciário da União e 
tem, como órgão de cúpula, o Tribunal Superior Eleitoral. Em conjunto com o TSE e 
as Zonas Eleitorais, que atuam em primeira instância, o TRE-GO exerce papel 
fundamental na construção e no exercício da democracia brasileira, atuando na 
administração do processo eleitoral, no Estado de Goiás e nos seus municípios. Suas 
principais competências estão fixadas pela Constituição Federal e pelo Código 
Eleitoral. 

Tem como missão: Garantir a legitimidade do processo eleitoral. Sua visão é 
consolidar a credibilidade da Justiça Eleitoral, especialmente quanto à efetividade, 
transparência e segurança. Foi instado em 1945 (após o fim do governo Getúlio 
Vargas) na cidade de Goiânia-GO, e reafirmado através do Código Eleitoral de 1965. 
Atualmente conta com um número de 521 servidores (dados de setembro de 2015). 

Quanto às unidades administrativas, o TRE-GO conta com a Diretoria Geral, 
além da Secretaria Judiciária, Secretaria de Administração e Orçamento, Secretaria 
de Gestão de Pessoas e Secretaria de Tecnologia da Informação, Coordenadoria de 
Controle Interno, que se subdividem em coordenadorias e seções, visando o 
gerenciamento e a consecução de suas atribuições. 

Uma importante unidade é a Ouvidoria Regional Eleitoral, à qual compete 
receber reclamações ou denúncias que lhes forem encaminhadas, relativas à 
violação de direitos e liberdades fundamentais, ilegalidades ou abuso de poder, mau 
funcionamento dos serviços judiciários e administrativos, do Tribunal Regional 
Eleitoral e das Zonas Eleitorais, encaminhando-as às autoridades competentes; 
esclarecer dúvidas e receber sugestões, críticas, reclamações e elogios da 
população usuária da Justiça Eleitoral de Goiás sobre os serviços prestados. 

O TRE-GO conta, ainda, com a Escola Judiciária Eleitoral, cujo objetivo é a 
capacitação, o aprimoramento e a atualização dos magistrados, membros do 
Ministério Público, servidores da Justiça Eleitoral e demais operadores do Direito 
Eleitoral, primando pela eficiência e pela qualidade nos serviços oferecidos à 
população. 

3.3. A COLETA DE DADOS 

Foram utilizados os seguintes instrumentos de coleta de dados: entrevistas 
semiestruturadas realizadas em outubro e novembro de 2015 com o Coordenador 
de Desenvolvimento e Gestão de Sistemas da Secretaria de Tecnologia da 
Informação (Roberto Lima Manoel da Costa), e com a Assessora de Planejamento da 
Secretaria de Administração e Orçamento (Cristina Tokarski Persijn). 
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3.4. ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DE DADOS 

O objetivo deste tópico é apresentar uma análise dos dados coletados, 
levando-se em conta o desenvolvimento teórico da pesquisa. As questões foram 
divididas em cinco sessões: a primeira relacionada aos aspectos da Administração 
Pública; a segunda às políticas públicas de governo para a Justiça Eleitoral e para o 
TRE-GO; a terceira vinculada ao processo de inovação e a inovação no contexto da 
Administração Pública; a quarta tratou dos ERP's - Sistemas Integrados de Gestão 
Empresarial; e a quinta e última parte abordou a importância do sistema integrado 
de gestão empresarial, bem como das facilidades e dificuldades para a sua 
implantação. 

3.4.1. Diagnóstico mediante olhar do gestor de tecnologia da informação 

3.4.1.1. Sessão 1: questões sobre administração pública 

Com relação aos objetivos da Administração Pública brasileira, o entrevistado 
disse que eles são atingidos através das atividades e serviços prestados por cada 
segmento de governo. Na Justiça Eleitoral, por exemplo, que é uma justiça 
especializada, esses objetivos são atingidos através da prestação jurisdicional e da 
realização das eleições que contribuem para o processo democrático no país. O 
principal foco do TRE-GO, além da prestação de serviços jurisdicionais é o da 
promoção das eleições, contribuindo assim, decisivamente para a democracia no 
Estado de Goiás. 

3.4.1.2. Sessão 2: questões sobre as políticas públicas de governo para a justiça 
eleitoral e para o TRE-GO 

Com relação às ações de governo, que têm a finalidade de trazer melhores 
resultados para a população goiana, o gestor de TI disse que alguns programas como 
“Eleitor do Futuro” e “Mesário Voluntário”, são muito importantes. O primeiro possui 
o objetivo de demonstrar para as crianças e adolescentes da nossa comunidade a 
importância do voto e da escolha consciente dos representantes do povo junto aos 
poderes Executivo e Legislativo. O segundo programa procura sensibilizar a 
população acerca desse importante trabalho realizado, sobretudo no dia do pleito 
eleitoral, já que sem os mesários não existiria eleição no modelo atual, o que 
frustraria o processo democrático. 

Existem ainda, segundo ele, programas voltados ao meio ambiente. Como a 
Comissão Ambiental, que é formada por servidores de diversas áreas do TRE-GO e 
que executam ações e projetos com a finalidade de manter e melhorar as condições 
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da natureza, como o plantio de árvores, campanhas de reaproveitamento de 
resíduos como baterias e pilhas, dentre outros. Além de uma comissão que trata da 
acessibilidade das pessoas com deficiência às instalações do prédio sede, bem 
como nos demais cartórios eleitorais do Estado. 

3.4.1.3. Sessão 3: processo de inovação e a inovação no contexto da administração 
pública 

Com relação aos avanços inovadores praticados pelos órgãos públicos e se 
esses avanços tem sido suficientes, o entrevistado disse que “a palavra 'suficiente' 
nesse aspecto é um termo complicado. Se for considerado que os avanços são 
suficientes, limitam-se as oportunidades de melhoria. Têm-se avanços com certeza, 
principalmente na Justiça Eleitoral e em outros órgãos públicos também, mas 
sempre há espaço para melhorar”. Um exemplo disso, trazido pelo gestor da área de 
TI, é a Urna Eletrônica, que, segundo ele, foi implantada em 1996, e depois de quase 
vinte anos, existem, nos encontros voltados à tecnologia da informação, debates 
acerca de quais serão os próximos passos no sentido da evolução desse 
equipamento. 

Acerca do incentivo à inovação de forma cotidiana, o entrevistado disse que 
há incentivos através de eventos que contam com a participação de servidores de 
todos os Regionais, que ocorrem a nível nacional de forma periódica e que procuram 
fomentar e premiar projetos inovadores. Um exemplo disso, segundo ele, é a “Mostra 
Nacional da Qualidade no Judiciário”, um evento não só da Justiça Eleitoral, mas de 
todos os órgãos do Poder Judiciário. O CONIP (Congresso de Informática e Inovação 
na Gestão Pública) é um evento consolidado, reconhecido como o principal fórum de 
inovação que aponta as tendências de uso de tecnologias na gestão pública, e 
aborda e incentiva as melhores ideias para auxiliar os dirigentes do setor público a 
tomarem as decisões certas em tempos difíceis. 

Segundo o entrevistado, o TRE-GO teve um projeto de repercussão nacional, 
que é o “Sistema de Concurso de Remoção”, apresentado na “Oitava Mostra 
Nacional de Trabalhos de Qualidade no Judiciário”, que depois de implantado causou 
uma economia de recursos (físicos, de pessoal e financeiros) muito grande. 
Antigamente, antes desse sistema, o concurso de remoção levava em média 90 dias, 
pois era feito de forma manual, onde os interessados em mudar de circunscrição 
tinham que enviar toda a documentação via correios, o que onerava o processo. Após 
o desenvolvimento e implementação desse sistema, o tempo médio do processo 
reduziu-se para apenas 3 dias, pois as três etapas são realizadas todas de forma on-
line, por meio da Intranet disponível no TRE-GO e nos demais cartórios eleitorais do 
Estado. Além da redução no tempo e no custo, houve uma redução na necessidade 
de pessoal operando esse sistema, agora é necessária apenas uma pessoa em 
atividade, frente a um número de cinco ou seis pessoas necessárias antigamente. 

Esse tipo de iniciativa estimula a promoção diária e constante da inovação 
nos órgãos públicos. Depois do sucesso desse sistema no TRE-GO, outros órgãos 
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entraram em contado com o Tribunal interessados nessa tecnologia, e obtiveram 
além da plataforma, o apoio do TRE-GO para execução. Esse tipo de iniciativa 
provoca um reconhecimento institucional aos servidores do Tribunal, além de 
promover a economicidade de suas ações. 

3.4.1.4. Sessão 4: ERP - sistema integrado de gestão empresarial 

Acerca da importância desses sistemas integradores, o entrevistado da área 
de TI disse que essas ferramentas são essenciais para a evolução de qualquer 
organização seja ela pública ou privada. A utilização desse tipo de ferramental, que 
de certa forma consegue potencializar os resultados da instituição como um todo, 
flui através da análise de processos de negócio, da informação e do conhecimento 
produzido na empresa, facilitando assim, as tomadas de decisão por parte dos seus 
gestores. 

Perguntado sobre os sistemas utilizados no Tribunal, o entrevistado elenca 
alguns sistemas, dentre vários, como os mais relevantes. Segundo ele, no TRE-GO, 
são utilizadas atualmente, mais de uma centena de sistemas de informação dos 
mais variados tipos: alguns com características de ERP’s, outros na forma de 
sistemas de monitoramento de serviços, ou ainda sistemas de apoio à decisão, e 
sistemas de gerenciamento de projetos e processos, entre outros. 

Com relação aos ERP’s, disse que o Tribunal possui quatro sistemas de maior 
abrangência, sendo eles: PAD (Processo Administrativo Digital); SADP (Sistema de 
Acompanhamento e Distribuição de Processos); Sistema de Gestão de Recursos 
Humanos (SGRH); e ELO (Responsável por fazer a gestão do cadastro de eleitores, 
tanto na sede quanto em todas as zonas eleitorais do Estado e do país), como é o 
caso do cadastro biométrico, com um número de aproximadamente 140 milhões de 
eleitores cadastrados em todo o Brasil. O gestor de TI ressalta que nenhum outro 
órgão público brasileiro tem um cadastro atualizado desse porte. 

O entrevistado deixa claro que não existe um único sistema que integra todas 
as áreas e atividades da Justiça Eleitoral. Pois é difícil de se manter esse tipo de 
sistema num órgão público, devido à existência de vários processos de negócios. 

Questionado acerca de há quanto tempo o TRE-GO implantou os sistemas 
ERP e de que forma se deu a sua contratação ou desenvolvimento, o entrevistado 
disse que existem softwares implantados há mais de 15 anos e outros que foram 
sendo e continuam a ser implantados de acordo com as necessidades do Tribunal, 
e que estão em constante evolução. As ferramentas mais antigas como ELO e SADP 
(1999), foram implantadas de maneira empírica sem a observação de metodologias 
e sem muitos critérios objetivos, devido à própria carência ou inexistência de 
diretrizes neste sentido, inerentes à época. 

O PAD teve seu projeto de implantação desenvolvido no segundo semestre de 
2013 e entrou em atividade no início de 2014. E proporcionou um ganho significativo 
em termos de redução de recursos humanos, financeiros e operacionais. Esse 
planejamento (do qual o próprio entrevistado disse fazer parte) durou em média, 
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desde sua elaboração e colocação em produção, de quatro a cinco meses. Esse 
sucesso deve-se principalmente, ao apoio dado pela alta administração, onde o 
próprio presidente participa diretamente das reuniões e incentiva essas ideias 
inovadoras e que envolvam tecnologia da informação. Muitas vezes as pessoas que 
executarão esses novos sistemas apresentam resistência à essas mudanças, e o 
apoio e a promoção das novidades pela alta administração é algo imprescindível. 

3.4.1.5. Sessão 5: importância do sistema integrado de gestão empresarial – 
facilidades e dificuldades para implantação 

Questionado sobre as vantagens e desvantagens da implantação dos ERP's, 
o gestor de TI disse que: “não vejo como desvantagens, mas sim custos. Pois existe 
a relação custo-benefício na Administração Pública, ou seja, para se atingir 
determinados objetivos deve-se arcar com alguns custos necessários”. A 
organização deve analisar se uma determinada ferramenta trará benefícios futuros 
maiores do que os recursos alocados para sua contratação ou desenvolvimento. 
Nesse contexto, tem-se um exemplo no Tribunal, que é uma ferramenta chamada 
“Gestão por Competência”, desenvolvida internamente pela própria equipe da TI e 
com previsão de iniciar suas atividades em novembro de 2015. 

Acerca das dificuldades e facilidades encontradas durante e depois da 
implantação desses sistemas, o gestor de TI disse que: “dificuldades sempre 
existem, e as mudanças nunca são fáceis de serem aceitas. É claro que em certas 
unidades e com certos sistemas, essa dificuldade diminui, já em outros, não”. 

Com relação às facilidades encontradas, disse que: “podemos citar os 
recursos e infraestrutura disponíveis nos órgãos públicos federais, que mesmo com 
alguns cortes de verbas, possui ótimas ferramentas e estruturas de trabalho”. Outro 
fator importante que facilita a implementação desses sistemas é o alto grau de 
instrução dos servidores, que torna a adaptação muito mais fácil. 

Questionado acerca do ROI (Retorno do Investimento), o entrevistado disse 
que mesmo que os órgãos públicos não visem o lucro, o TRE-GO obtém o ROI. Devido 
à economia de recursos, melhoria e otimização de processos. Também esses 
sistemas foram capazes de criar a motivação das pessoas, que viram na prática o 
seu trabalho sendo desenvolvido e executado, o que proporcionou melhoria no 
próprio trabalho e na forma de fazê-lo, e o sentimento de pertencimento à um 
sistema integrado, onde cada funcionário desempenha uma importante participação. 

3.4.1.6. Diagnóstico mediante olhar da gestora de planejamento 
3.4.1.7. Sessão 1: questões sobre administração pública 

Com relação aos objetivos da Administração Pública brasileira, a entrevistada 
disse que: “acredito que os programas, ações e projetos destinados à promoção do 
bem estar social e da democracia estão definidos no Plano Plurianual (PPA) do 
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Governo Federal”. 

3.4.1.8. Sessão 2: questões sobre as políticas públicas de governo para a justiça 
eleitoral e para o TRE-GO 

No que se refere às ações de governo com a finalidade de trazer melhores 
resultados para a população goiana, a gestora de Planejamento disse que a seu ver, 
o programa mais importante da Justiça Eleitoral é o “Eleitor do Futuro”. Pois dá 
oportunidade aos pequenos e futuros cidadãos (crianças e adolescentes) de 
participarem ativamente de um pleito eleitoral em toda a sua extensão (planejar, 
executar a fiscalizar), e compreenderem a responsabilidade de cada um, nos papeis 
ali representados: Ministério Público, Procurador Eleitoral, Juízes Eleitorais, 
candidatos, fiscais de partidos e mesas receptoras de votos. 

3.4.1.9. Sessão 3: processo de inovação e a inovação no contexto da administração 
pública 

Com relação aos avanços inovadores praticados pelos órgãos públicos e se 
esses avanços têm sido suficientes, a entrevistada diz que: “depende desse conceito 
de suficiência, pois instituições públicas, diferente das organizações privadas, têm 
um grau de aceitabilidade para os riscos muito diferentes. O avanço e óbvio, mas, 
ainda é preciso trazer para o dia-a-dia das instituições públicas, práticas 
sustentáveis, com qualidade e transparência, como rotina e não como exigência 
legal”. 

Acerca do incentivo à inovação de forma cotidiana, a entrevistada disse que: 
“a inovação é incentivada sim, mas ainda timidamente, e mais por força normativa 
do que por ações independentes”. 

3.4.1.10. Sessão 4: ERP - sistema integrado de gestão empresarial 

Acerca da importância desses sistemas integradores, a entrevistada disse 
que: “são essenciais para as atividades de planejamento, acompanhamento, 
execução e controle - PDCA. Nas organizações públicas, minimizam o impacto de 
uma estrutura inadequada para as atividades ali desenvolvidas, a automação acaba 
sendo uma saída”. 

Questionada acerca de quais sistemas são utilizados no TRE-GO, disse que: 
“dependem da área de atuação, na Administração são: SADP (Administração de 
Documentos e Processos); PAD (Processo Administrativo Digital); SIAFI (Sistema 
Integrado de Administração Financeira); SIDOR (Sistema Orçamentário); SIGEPRO 
(Sistema de Gerenciamento de Proposta Orçamentária); COMPRASNET (Sistema de 
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Compras Governamentais); SIOP (Sistema de Orçamento); SIGA (Sistema de 
Gerenciamento de Dados Orçamentários e Financeiros); SICONV (Sistema de 
Convênios e Transferências Voluntários do Governo Federal); ASIWeb (Sistema de 
Controle Patrimonial); TESOURO GERENCIAL (Sistema de Acompanhamento e 
Pesquisas Orçamentárias e Financeiras); SPIUnet (Sistema de Controle do 
Patrimônio Imobiliário da União); SDIARIAS (Sistema de Concessão de diárias); 
GESPLANES (Sistema de Acompanhamento e Gestão do Planejamento Estratégico); 
SIMPLES (Sistema de Acompanhamento e Gestão do Pleito Eleitoral); GERIM 
(Sistema de Gerenciamento de Imóveis da Justiça Eleitoral); SICAF (Sistema de 
Cadastro de Fornecedores do Governo Federal); CADIN (Cadastro de Inadimplentes)”. 

Questionada acerca de quais os principais critérios adotados para a 
contratação ou desenvolvimento dos softwares, disse que: “na maior parte das 
vezes, o critério utilizado é meramente normativo, pois os órgãos públicos devem 
obedecer às diretrizes vindas dos órgãos superiores como o TSE”. 

Sobre a recepção de novos aplicativos pelos usuários (servidores) no TRE-GO, 
disse que: “existiu e ainda existe a resistência, que é até natural, mas após a 
verificação da efetividade da ferramenta as restrições desaparecem”. 

3.4.1.11. Sessão 5: importância do sistema integrado de gestão empresarial – 
facilidades e dificuldades para implantação 

Questionada sobre as vantagens e desvantagens da implantação dos ERP's, 
a gestora de Planejamento disse que: “as vantagens indiretamente já foram ditas: 
celeridade, rastreabilidade, facilitadores de todo o PDCA, mas principalmente, 
transparência e acesso a informação. Desvantagens: dependência da infraestrutura 
de dados, e um elo fraco (instrução inadequada dos documentos e processos) pode 
comprometer toda a qualidade das informações ali depositadas”. 

Acerca das dificuldades e facilidades encontradas durante e depois da 
implantação desses sistemas, a gestora de Planejamento disse que: “as dificuldades 
resultam mais da resistência e cultura de utilização. As facilidades são várias, 
rastreabilidade das informações, celeridade e otimização dos recursos”. 

No quesito da avaliação desses sistemas numa comparação histórica, entre 
o que vigorava antigamente e a atual realidade do Tribunal, a gestora de 
Planejamento disse que: “não há como comparar. Quando entrei no serviço publico 
o único sistema utilizado assim uniformemente era o SIAFI. Sou entusiasta da 
transparência da informação, então é como se tivéssemos saído da idade das trevas 
(Média)”. 

Questionada acerca do ROI (Retorno do Investimento), a entrevistada disse 
que: “não possuímos os dados organizados. Há uma percepção da redução na 
operação das fases do processo, na circulação das informações e principalmente da 
interação do público com as informações, vez que todos os sítios governamentais 
mantêm áreas de acesso público para as informações pela obediência a LAI, Lei de 
Acesso à Informação”. 
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3.5. APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS 

Diante dos aspectos abordados anteriormente, ficam evidentes alguns 
resultados obtidos através da pesquisa, que orbitam essencialmente em torno dos 
temas teóricos tratados. 

No quesito Administração Pública, os entrevistados foram convergentes em 
afirmar que os objetivos são atingidos através das ações do Estado, por meio das 
eleições, o que proporciona um país mais democrático e igualitário. 

No segundo tópico, que trata das políticas públicas de governo para a Justiça 
Eleitoral e para o TRE-GO, os entrevistados ressaltaram a importância de um 
programa chamado Eleitor do Futuro, mostrando que a Justiça Eleitoral, através dos 
Tribunais Regionais, está preocupada com os eleitores de amanhã e com a 
conscientização do voto, para que as crianças de hoje estejam desde cedo atentas 
e críticas com a política e com os rumos do país. 

No aspecto da inovação, ambos frisaram que o termo “suficiente” é limitador 
de potenciais melhorias, pois sempre há espaço para a inovação. O incentivo à 
inovação, mesmo que de forma tímida e regulamentada, aparece nos eventos 
realizados em todo o país e também internamente no TRE-GO, impulsionando novas 
ideias e soluções para problemas locais ou nacionais. Mesmo assim, acreditam que 
ainda falta um comprometimento global e espontâneo por parte da organização 
como um todo em praticar a inovação no dia-a-dia, sem depender de atos normativos 
que exijam e incentivem essas ações. 

Nas questões relacionadas aos ERP's, ambos os entrevistados apresentaram 
conhecimento dos softwares utilizados no TRE-GO. Vê-se que no TRE-GO a 
quantidade de aplicativos utilizados passa de uma centena, sendo alguns com 
características de ERP e outros de apoio à decisão, gerenciamento de projetos e 
processos, e sistemas de monitoramento de serviços. 

Os sistemas mais relevantes são: PAD, SADP, SGRH e ELO. Não existe um 
único sistema que integre toda a organização. Na maioria das vezes, esses sistemas 
são desenvolvidos ou adquiridos para solucionar um problema específico do 
Tribunal. Esses sistemas estão presentes no Órgão há aproximadamente 15 anos, a 
partir daí ocorreram grandes avanços tecnológicos e de inovação nesses aspectos. 

Com relação aos critérios adotados na contratação ou desenvolvimento dos 
aplicativos, houve o entendimento de que esbarram diretamente nas normas que 
vinculam a Administração Pública e a Justiça Eleitoral, sendo esses atos normativos 
provenientes dos órgãos de cúpula do Governo do Poder Judiciário, como o TSE por 
exemplo. E os aspectos levados em consideração para o desenvolvimento e/ou 
contratação dos sistemas são: eficiência, economicidade, conveniência, entre 
outros. 

No aspecto da importância desses sistemas, observa-se que os ERP's, bem 
como outros aplicativos de apoio, possuem caráter importantíssimo para uma 
organização, seja ela qual for, e que se resumem no caso da Administração Pública, 
em vantagens de celeridade, transparência e promoção do acesso à informação. As 
desvantagens giram em torno da dependência da infraestrutura de dados, 
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deficiências nas instruções de documentos e processos e falhas de comunicação. 
Nos aspectos ligados às dificuldades da implantação desses sistemas, o 

principal fator levantado foi a resistência ao novo por parte dos usuários finais, tendo 
dificuldades de se acostumarem com uma nova ferramenta e de abandonarem a 
“zona de conforto” na qual estavam inseridos. O que facilita a implantação dos 
aplicativos são os recursos e a infraestrutura disponíveis nos órgãos públicos 
federais, que mesmo com alguns problemas possui ótimas ferramentas e estruturas 
de trabalho. 

Quando se observa a avaliação dos sistemas ERP pelos entrevistados, 
verifica-se que o avanço foi importante, essencial e de muita relevância para a 
organização como um todo. Os aplicativos antigos foram aperfeiçoados ao longo dos 
anos, e os mais recentes vieram com todo o planejamento necessário, o que melhora 
e muito o trabalho dos servidores e gestores do TRE-GO, promovendo melhorias 
processuais, de tempo e de recursos de forma significativa. 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este estudo realizou um diagnóstico organizacional voltado à área de 
Tecnologia da Informação no Tribunal Regional Eleitoral de Goiás. Objetivou-se, 
também, verificar quais as vantagens e as desvantagens, bem como as facilidades 
e as dificuldades da utilização dos sistemas de gestão integrada (ERP's) em uma 
organização pública. 

Por meio da revisão teórica e da coleta de dados, compreendeu-se como se 
dá o processo de contratação ou desenvolvimento dos sistemas de gestão integrada 
nos órgãos públicos e também privados. 

Através da pesquisa, vê-se que aspectos tão importantes como os princípios 
constitucionais são alcançados por meio desses recursos gerenciais, como a 
promoção da democracia, acesso à informação, transparência das ações 
governamentais, e o mais importante que é o uso racional dos recursos públicos nas 
atividades administrativas, algo que deve ser observado reiteradamente pelos 
agentes e empresas, públicas ou privadas. 

Quando aborda-se o tema inovação, vê-se um avanço tanto tecnológico 
quanto de iniciativas que visam a melhoria constante no ambiente organizacional. 
De forma geral, O TRE-GO, assim como outros órgãos da Justiça brasileira e da 
Administração Pública, possui eventos que incentivam a participação dos servidores 
e funcionários públicos para que desenvolvam ideias inovadoras e criativas no 
sentido de melhorar as ferramentas disponíveis e de apresentar novas soluções para 
os problemas existentes e alternativas que visem questões futuras. 

As vantagens da implantação dos sistemas de gestão integrada estão em 
aspectos como economicidade de recursos (físicos, financeiros e operacionais); 
eficiência e celeridade dos processos internos, que tramitam de forma mais rápida 
entre as unidades; e transparência e acessibilidade das informações públicas para 
a sociedade. As desvantagens resumem-se, basicamente, nos custos e prazos de 
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aquisição ou desenvolvimento dos sistemas, que não são baixos, tendo em vista a 
necessidade de adaptação dos softwares à realidade organizacional. 

As facilidades da utilização desses sistemas devem-se principalmente ao 
apoio da alta administração, que participa ativamente do seu planejamento; e às 
condições favoráveis da infraestrutura da organização, que mesmo com alguns 
problemas ainda possui ótimos recursos físicos e tecnológicos. As dificuldades estão 
no aspecto orçamentário, vez que os recursos financeiros provém do Governo 
Federal e sofrem cortes devido ao atual e recessivo cenário econômico; e na 
dificuldade de adaptação ao novo por parte dos usuários finais, que apresentam 
resistência e receio ao saírem de uma “zona de conforto” e da rotina de trabalho. 

Os resultados obtidos com a pesquisa servirão para as organizações 
sistematizarem suas próprias ações estratégicas de TI e incentivo à inovação, bem 
como de ponto de referência para demais estudos relacionados ao tema e que 
abordem especificamente o quesito quantitativo dos benefícios trazidos pelos 
aplicativos de gestão integrada, seja na iniciativa pública ou privada. 
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ABSTRACT: This study presents an organizational diagnosis at Tribunal Regional 
Electoral Court of Goiás and its focus is the Information Technology department. It 
tries to bring an explanation about the advantages, disadvantages, facilities and 
difficulties to implement and execute integrated management apps in the enterprise. 
Methodologically, it was used an exploratory and descriptive research with qualitative 
analysis through semi structured interviews with IT leaders. These researches 
provided a better comprehension about the theme in a public institution analyzing 
the actions related to IT area with focus on innovation and integrated management 
enterprise systems. It concludes that the integrated management apps even with the 
disadvantages considerable of development costs or acquisitions, they are one 
efficient and viable alternative. With the advantage of streamlining the use of the 
physical, financials and humans resources and it causes a true revolution in the 
operational and management activities through the economicity and optimization of 
processes. Implementation of facilities are in the support given by senior 
management and the availability of sufficient resources and infrastructure, the 
difficulties are due to resistance to change on the part of end users and the cuts in 
public funding for the development of new systems. 
KEYWORDS: Public Administration, Innovation, Integrated Management. 
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RESUMO: Este artigo tem como finalidade apresentar o empreendedorismo em 
épocas de crise, visando demonstrar os riscos, oportunidades e as possibilidades 
que este cenário proporciona e a razão pela qual as pessoas criam algo novo ou 
inovem na área que já atuam, diversificando seus negócios para que possam se 
manter competitivos no mercado atualmente. As informações contribuem para o 
desenvolvimento das atividades empreendedoras, realizando uma análise de dados 
qualitativos e quantitativos com 10 empreendedores da atualidade, identificando 
quais são as causas que os levam a abrir o próprio negócio, quais os impactos e 
oportunidades que a crise pode proporcionar. 
PALAVRAS-CHAVE: Empreendedorismo; Criatividade; Inovação; Crise. 

1. INTRODUÇÃO 

Atualmente o Brasil encontra-se com dificuldade econômica e política, 
reduzindo as oportunidades para aqueles que querem ingressar no mercado de 
trabalho, tornando a prática do empreendedorismo mais frequente no país. O 
empreendedorismo auxilia no crescimento e formação do profissional que hoje 
necessita inovar e revolucionar para garantir o sucesso da sua empresa. 

O empreendedorismo em épocas de crise tem como principal objetivo 
evidenciar os motivos que levam as pessoas a empreender em momentos de crise e 
sua influencia nas empresas e quais são os métodos para manter-se competitivos 
no mercado. Com isso, os empreendedores devem ser resilientes e persistentes, 
para que suas perspectivas sejam alcançadas. Este artigo visa demonstrar as 
oportunidades que a crise atual proporciona, buscando soluções para o desemprego 
e a falta de recursos financeiros. 

Para tanto, foi elaborada uma pesquisa descritiva e quantitativa com 
empreendedores de diversos ramos de atuação como: alimentação, confecções, 
administração de empresas, estofaria, crédito consignado e consultório médico, com 
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o intuito de demonstrar que, tornar-se um empreendedor é uma boa opção de 
carreira, visando as suas próprias características, para ter um complemento de 
renda já que o país encontra-se em dificuldade financeira. De acordo com os 
aspectos metodológicos pesquisados utilizou-se o estudo de caso para contribuir 
com o desenvolvimento da análise de dados presente neste trabalho. 

2. REVISÃO TEÓRICA 

Os empreendedores gostam de assumir a responsabilidade por suas decisões 
e não gostam de trabalho repetitivo e rotineiro, sabe liderar uma organização e dar-
lhe impulso e o que é mais importante, os empreendedores são a força motriz da 
economia de qualquer país, porém devem ser orientados para a realização de seus 
empreendimentos, a fim de que sejam bem sucedidos e conquistem sucesso 
profissional e financeiro. O processo empreendedor é dirigido à realização do valor 
associado com as oportunidades de negócio. (Birley et al.,2005). Para avançar na 
compreensão destes processos, se faz necessário definir o que é empreendedorismo 
e o que é ser empreendedor. A seguir tem-se o conceito de empreendedorismo. 

2.1. CONCEITO DE EMPREENDEDORISMO 

O estudo do empreendedorismo revela muitos conceitos e aspectos 
importantes que são relevantes para a compreensão do objetivo deste artigo. A 
palavra empreendedorismo segundo Degen (2009) deriva da palavra inglesa 
entrepreneur, que, por sua vez, deriva da palavra entreprende, do francês antigo, 
formada pelas palavras entre, derivada do latim inter – que significa reciprocidade – 
e preneur, derivada do latim prehendere – que significa comprador. A combinação 
das duas palavras, entre e comprador, significa simplesmente intermediário, ou seja, 
empreendedorismo. Então percebe-se que: 

O empreendedor é aquele que destrói a ordem econômica existente pela 
introdução de novos produtos e serviços, pela criação de novas formas de 
organização ou pela exploração de novos recursos e materiais. (Dornelas, 
2014, p. 28). 

De acordo com Hisrich et al.(2004) a técnica de gerar algo novo, com valor 
pela aplicação de período e de esforço necessário, reconhecendo o seu risco na 
organização resultando em apoio financeiro e reconhecimento pessoal. Portanto, 
empreendedor é aquele que faz as coisas acontecerem, cria novos negócios através 
das oportunidades que surgem proporcionando valor para a sociedade e tem uma 
visão futura da empresa, trabalhando dentro de suas características. 



 
168 

  

2.2. CARACTERÍSTICAS DOS EMPREENDEDORES 

Segundo Leite (2012), alguns empreendedores possuem habilidades inatas, 
mais muitos necessitam aprendê-las e adquiri-las. Para Ferreira, et, al, (2010) não 
há um “perfil empreendedor” único, que inclua todas as características, por haver 
diversidades de combinações pessoais. Sendo assim Chiavenato define que: 

O empreendedor é a pessoa que consegue fazer as coisas acontecerem, 
pois é dotada de sensibilidade para os negócios, capacidade financeira e 
de identificar oportunidade. Com esse arsenal, transforma ideias em 
realidade, para benefício próprio e benefício da comunidade. (Chiavenato, 
2008, p. 7). 

Dornelas (2014) destaca o empreendedor de sucesso como o indivíduo que 
consegue somar as características pessoais com as sociológicas e ambientais e 
sendo assim permitem o nascimento de uma nova empresa, a partir de constante 
planejamento e visão de futuro, como são apresentadas na Tabela 1 abaixo. 

Tabela 1 - Características dos empreendedores de sucesso 

 SÃO VISIONÁRIOS. 
 SABEM TOMAR DECISÕES. 
 SÃO INDIVÍDUOS QUE FAZEM A DIFERENÇA. 
 SABEM EXPLORAR AO MÁXIMO AS 

OPORTUNIDADES. 
 SÃO DETERMINADOS E DINÂMICOS. 
 SÃO OTIMISTAS E APAIXONADOS PELO QUE 

FAZEM. 

 SÃO LÍDERES E FORMADORES DE EQUIPES. 
 SÃO BEM RELACIONADOS (NETWORKING), 

SÃO ORGANIZADOS. 
 PLANEJAM. 
 ASSUMEM RISCOS CALCULADOS. 
 CRIAM VALOR PARA SOCIEDADE. 
 SÃO DEDICADOS. 
 CRIATIVO E INOVADOR. 

 Fonte: Dornelas, (2014). 

A partir da tabela acima, percebe-se que o empreendedor tem uma visão 
futura do negócio, sabe explorar oportunidades, tomar decisões por meio de dados 
e informações, não tem medo de assumir riscos, transformando ideias em algo 
concreto ao mesmo tempo em que criam valor para a sociedade, abaixo encontra-se 
as definições de criatividade e inovação para possibilitar maior entendimento dos 
aspectos observados em cada empreendedor. 

2.3. CRIATIVIDADE 

Segundo Pfeifer (2001) a palavra criatividade origina-se do latim “creare”, 
cujo significado é criar, fazer, elaborar. No grego, a palavra “krainen”, significa 
realizar, desempenhar, preencher. Para uma pessoa ser criativa ela necessita ter o 
desejo de realizar algo novo a si mesmo ou para os outros. A definição segundo 
Buchsbaum: 

“A criatividade é um talento nato, porém, com esforço e treinamento, ela 
pode ser desenvolvida. Tornado o raciocínio mais afiado, versátil e 
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intuitivo, apoiando diferentes aspectos da vida profissional, como 
planejamento, avaliação, elaboração de objetivos, buscar soluções, tomar 
decisões e saber dirigir, para ter sucesso no negócio”. (Buchsbaum, 
2012,p. 64). 

Já para Degen (2009) é a coleta das ideias que deram certo ou não, o 
candidato a empreendedor aprende a observar, conhecer, avaliar os negócios e 
reconhecer as fórmulas de sucesso e as razões dos fracassos associando a ideia e 
o aprendizado, transformando uma simples oportunidade de negócio em um grande 
sucesso empresarial. Desta forma, a criatividade é uma das características 
importantes, pois é através dela que ele aprenderá implementar seus negócios, uma 
vez que nem todo empreendedor é criativo e inovador abaixo é possível entendermos 
um pouco mais sobre inovação. 

2.3.1. Inovação 

A inovação é uma ferramenta que auxilia os empreendedores, a qual facilita 
a exploração das mudanças como uma oportunidade para inovar ou criar um serviço 
diferenciado, podendo ser apresentada como disciplina, apreendida e praticada 
(Drucker, 2006). Portanto Hashimoto afirma que: 

A inovação não deve ser encarada como a descrição do ato de criar coisas 
novas, mas também de desenvolver o pensamento de ruptura, um 
processo de quebra de paradigmas que permite entender e visualizar o 
atual, ocorrente, o tradicional e o rotineiro como passíveis de sofrerem 
mudanças positivas e de melhoria (Hashimoto, 2006,p.114). 

De acordo com Costa et,al, (2010, p. 269). “Inovação é via de regra, associada 
a um processo de geração de novas tecnologias, que acelera exponencialmente nos 
tempos que correm”. 

Tendo em vista o momento de dificuldade econômica, inovação é a 
exploração com sucesso de novas ideias ou a criação de algo novo, atendendo às 
necessidades e expectativas do mercado, gerando um aumento significativo no 
faturamento da organização. 

2.4. CRISE 

Segundo Cardia (2015) crise pode ser definida pela quebra de ordem natural 
das coisas, uma situação que desafie o sistema de forma antinatural, ou a quebra 
de um processo linear esperado, seja pelo homem, ou pelos sistemas naturais, em 
outras palavras: 

Crise é entendida normalmente como ruptura, fratura, desconfiança, 
pânico, pessimismo, sentimento emocional, transição, conflito, tensão 
etc., e pode atingir todas as dimensões da sociedade – econômicas, 
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políticas, sociais, culturais, religiosas. Podendo ser de curto e longo prazo 
(Beozzo, 2009, p. 21). 

Para Degen, (2009), toda crise representa ameaça para o momento atual e 
oportunidade para o futuro. Na crise, há uma ruptura das tendências históricas e o 
surgimento de novas tendências. Para os novos empreendedores, a crise representa 
oportunidades para iniciar seu negócio buscando novas tendências de mercado. 

Depois de todos os conceitos trabalhados acima é possível verificarmos 
abaixo quais foram às metodologias trabalhadas para a elaboração do estudo de 
caso que é o foco principal desse artigo. 

3. METODOLOGIA 

Segundo Gil (2002), a pesquisa é definida como um procedimento racional e 
sistemático que tem como objetivo proporcionar respostas. A pesquisa científica 
conforme Santos (2004), pode ser caracterizada como atividade intelectual 
intencional que visa responder as necessidades humanas. Severino (2007), a 
ciência se constitui aplicando técnicas, seguindo um método e apoiando-se em 
fundamentos da filosofia da ciência, utilizando a forma de pesquisa qualitativa, 
quantitativa e estudo de caso. 

“O estudo de caso consiste no estudo profundo e exaustivo de um ou poucos 
objetos, de maneira que permite amplo e detalhado conhecimento”. (Gil, 2002, 
p.17). 

Os estudos de caso também têm sido denegridos, como se tivessem 
precisão (ou seja, quantificação), objetividade e rigor. Esse estereótipo dos 
estudos de caso, que começou no século XX, continua no século XXI [...] 
(YIN, 2005, p. 26). 

Severino (2007), complementa ainda com a coleta de dados uma análise que 
se da na mesma forma que nas pesquisas de campo, em geral. Os dados devem ser 
coletados e registrados com rigor e seguindo todos os procedimentos da pesquisa 
de campo. Devem ser trabalhados, mediante análise rigorosa, e apresentados em 
relatórios qualificados. No estudo de caso a seguir é possível verificar os métodos 
utilizados para que fosse possível a coleta de dados. 

4. ESTUDO DE CASO 

Neste estudo de caso realizou-se entrevistas com 10 (dez) empresas de 
segmentos diferenciados, escolhidas de forma aleatória por possibilitar acesso às 
informações. Como existem diversas empresas, se o estudo fosse aplicado a todas 
as amostras ficariam muito grande, então optamos por fazer uma amostra menor, 
focando em qualidade e não quantidade de informações, que facilitou a elaboração 
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dos questionários e análise dos resultados de forma coerente elaborando a tabela a 
seguir que demonstra as respostas de pessoas que se arriscaram a empreender. 

Tabela 2 – Questionário  

Qual o ramo do seu 
negócio 

1) Christian Mattos e Meire Aparecida Bueno, Empréstimo Consignado, 
11/03/2016. 
2) Jaqueline Almeida, Salão de Beleza, 12/03/2016. 
3) José Maria Lara, Estofaria, 12/03/2016. 
4) Lucas Oliveira, Administração de Condomínios, 11/03/2016. 
5) Luiz Henrique Miguel Costa, Clinica Particular, 10/03/2016. 
6) Marilaine Souza de lima, Oficina Mecânica, 10/03/2016. 
7) Renan Luiz França, Alimentação Saudável, 11/03/2016. 
8) Sandra Janete Andrade de Melo, Roupas e Confecções, 12/03/2016. 
9) Vinicius Cardoso, Cafeteria, 11/03/2016. 
10) Walter Carvalho, Posto de Gasolina, 12/03/2016. 
 

Como surgiu a ideia 
de abrir seu 
negócio? 

1) Por necessidade. 
2) Trabalhando na área. 
3) Por desemprego. 
4) Por necessidade. 
5) Pela possibilidade de aumentar os ganhos com um trabalho autônomo. 
6) Por desejo, vontade e necessidade. 
7) Por minha mãe ser cozinheira e ter esse sonho. 
8) Foi algo alternativo por gostar do ramo. 
9) Através de um amigo que trabalhava no ramo. 
10) Devido ao aumento da população na Região em que moro. 
 

De que forma a 
crise influenciou ou 
influencia? 

1) Totalmente, por que as pessoas necessitam de dinheiro. 
2) Os clientes estão economizando mais. 
3) Diminuição do trabalho devido a concorrência. 
4) É preciso se aperfeiçoar e buscar melhoria contínua. 
5) Influencia pelo aumento das despesas devida a inflação. 
6) Ela atinge diretamente diminuindo o número de clientes. 
7) Ela representa oportunidade para quem está bem estruturado. 
8) Totalmente, por que as pessoas compram menos. 
9) Diminuição no número de clientes. 
10) Aumento na inadimplência de empresas associadas. 
 

Qual seu diferencial 
em relação à 
concorrência? 

1)Atendimento, agilidade e competência. 
2)Produtos de qualidade e ambiente e serviço diferenciado. 
3) Entrega no prazo e bom atendimento. 
4) Procuramos superar as respectivas. 
5) Qualidade de serviço, por profissionais especializados. 
6) Qualidade e comprometimento , cumprindo o que é prometido. 
7) Atendimento, criatividade e alimentos de qualidade. 
8) Atendimento facilitado e qualidade nos produtos. 
9) Atendimento e qualidade. 
10) Qualidade de produtos e atendimento. 
 

O que você entende 
por empreender? 

1) Pessoa criativa que busca soluções para melhor atender o cliente. 
2) Quando empreendemos não há garantias. 
3) Deve ser criativo e buscar alternativas. 
4) Abre a porta para implementação de novos negócios. 
5) Investimento realizado em determinada atividade que gera crescimento. 
6) O empreendedor é aquele que se identifica com o trabalho e busca seus 
sonhos. 
7)Transformar sonhos em realidade, buscando a felicidade. 
8) Ser criativo e inovador. 
9) Alguém que busca novas oportunidades. 
10) Conhecer seu ramo, montar uma equipe motivada, ser criativo e saber 
coordenar assumindo riscos. 
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Quais as vantagens 
de empreender na 
crise? 

1)Fidelidade dos clientes. 
2)Não identificamos as vantagens no momento. 
3)Trabalhar com horários flexíveis com variáveis positivas. 
4)As pessoas buscam atender melhor as necessidades. 
5)Abre a possibilidade de ter uma fonte de renda alternativa e 
complementar. 
6) Ela permite alcançar novas fatias de mercado. 
7) Mostrar que é capaz e é possível ser criativo. 
8) Não há muito a perder isso faz com que arrisque mais. 
9) Garantia de emprego e buscar novas oportunidades. 
10) Investir em algo que não existe ou melhora-lo e descobrir novos 
horizontes. 

Fonte: Questionários realizados, adaptado pela equipe (2016). 

O estudo de caso teve como finalidade demonstrar a perspectiva das pessoas 
empreendedoras em momentos de crise, seja ela econômica ou política, como um 
meio de encontrar soluções para o desemprego e problemas financeiros, ao mesmo 
tempo em que demonstra a visão que os empreendedores possuem em relação aos 
principais aspectos do empreendedorismo, a seguir foram trabalhados os resultados 
obtidos através das pesquisas de forma qualitativa. 

4.1. PESQUISA QUALITATIVA 

A tabela 3 tem como finalidade demonstrar os resultados alcançados através 
da pesquisa qualitativa, trazendo consigo depoimentos dos empreendedores 
entrevistados. 

Tabela 3 – Análise dos resultados. 

 
PERGUNTA 

 
PERCENTUAL 

 
ANALISE DOS RESULTADOS 

Como surgiu 
a ideia de 
abrir um 
negócio? 

80% por necessidade. 
20% por oportunidade. 

Com base nessa pergunta tiveram-se 
respostas e histórias surpreendentes 
como a do Sr. José Maria Lara proprietário 
da estofaria Lara, onde não sabia por onde 
começar mais tinha o compromisso, e a 
curiosidade e queria aprender, pois estava 
desempregado e deu tão certo que já 
fazem 23 anos de empresa. 
 

Qual seu 
diferencial 

em relação à 
concorrência? 

60% pelo atendimento. 
40% pela qualidade dos serviços 
prestados. 

Porém uma das respostas chamou a 
atenção foi a do administrador de 
condomínios, que quando perguntado 
sobre o seu diferencial afirmou que: 
“procuram conhecer e superar as 
expectativas de seus clientes, buscando 
sempre atender com respeito, cortesia e 
justiça, agindo com rapidez e acerto nas 
decisões” Lucas Oliveira, administrador da 
empresa Assessoria Empresarial. 
 

De que forma 
a crise 

70% atingem de forma negativa. 
30% de forma positiva. 

Doutor Luiz Henrique Miguel Costa, 
proprietário da clinica Bom Jesus 10 de 
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influenciou 
ou influencia? 

março de 2016, “ a crise pode influenciar 
pelo aumento das despesas devido a 
inflação e redução da arrecadação devido 
ao desemprego e a redução do poder 
aquisitivo dos usuários do serviço, sendo 
assim a crise influencia de forma negativa 
para o negócio. 
 

O que você 
entende por 

empreender? 

60% acreditam ser a busca por 
novas oportunidades no mercado, 
podendo guiar o seu próprio negócio 
pensando no futuro. 
40% afirmam que para empreender 
deve-se ter criatividade e inovação. 

“empreendedorismo é a capacidade que 
as pessoas têm de se reinventarem, ou 
seja, encontrar soluções criativas para 
saírem de momentos de crise financeira e 
econômica.” Segundo a empreendedora 
da TokSpecial Confecções Sandra Janete 
de Andrade, 12 de março de 2016. 
 

Quais as 
vantagens de 
empreender 

na crise? 

80% a vantagem esta na 
oportunidade que proporciona. 
20% não veem vantagens e sim 
como uma ameaça, para seus 
negócios. 

“Garantia de emprego, segurança no 
trabalho e busca de novas oportunidades.” 
Segundo o proprietário da Casa Café, 
Vinicius Cardoso, 11 de março de 2016. 
 

Fonte: Questionários realizados, adaptado pela equipe 2016. 

Conforme mostra os resultados acima, tem-se que 80% dos entrevistados 
empreendem por necessidade, por ser uma característica própria dos brasileiros 
uma vez que os mesmos são mais criativos do que inovadores e 20% é por 
oportunidades. Para manterem-se competitivos no mercado 60% investem em 
atendimento e os outros 40% em qualidade dos serviços prestados. Quando o 
assunto é crise 70% afirmam que ela impacta de forma negativa na sua 
lucratividade, enquanto 30% acredita ser positivas por algumas empresas 
concorrentes estarem fechando e 80% acreditam que a vantagem de empreender 
na crise está nas oportunidades que ela proporciona, sendo que 20% não veem 
essas vantagens. Com relação ao conhecimento sobre empreendedorismo, entende-
se que para 60% empreendedorismo é a busca de novas oportunidades e 40% 
criatividade e inovação, sendo que empreender para muitos é a busca da realização 
pessoal e profissional. 

4.2. PESQUISA QUANTITATIVA 

A tabela 4 a seguir tem como propósito evidenciar quais são os principais 
aspectos levados em consideração para manter-se no mercado usando-se do 
método quantitativo que possibilita a objetividade das respostas. 

Tabela 4 – Visão do empreendedor 

Questionário Sim Não Talvez Não soube 
responder 

Houve a realização de pesquisa de mercado? 30 60 — 10 
Há pretensão de expandir o negócio? 60 10 30 — 
Há riscos calculados de abrir o negócio? 50 20 10 20 
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Há conhecimento sobre crise? 60 10 10 20 
Houve o retorno esperado? 50 20 20 10 

Fonte: Elaborado pela equipe (2016). 

Foram realizadas entrevistas com 10 pessoas de diferentes empresas, de 
diversos ramos de negócio, como alimentação, empréstimo consignado, 
administração de condomínios, estofaria, confecções, salão de beleza, posto de 
combustível, clínica particular e oficina mecânica, das quais por meio da Tabela 4 
observa-se que, 60% das pessoas entrevistadas não elaboraram uma pesquisa de 
mercado antes de se arriscar, sendo que apenas 50% identificam tal risco ao abrir 
um negócio ou criar um diferencial em algo já existente, enquanto 30% planejaram 
para colocar em prática suas ideias, quando o assunto é expansão do negócio 60% 
tem essa perspectiva, 10% não tem essa ideia em vista e 30% ficam em dúvida se 
seria uma boa opção ampliar os negócios em meio a crise visto que apenas 60% tem 
conhecimento sobre esse aspecto e outros 20% não souberam falar quando o 
assunto é este. Quanto ao retorno esperado 50% afirmaram que seu negócio trouxe 
tal retorno, 20% acreditam ainda não ser favorável tendo em vista seus 
investimentos, 20% tem incertezas e os outros 10% não souberam responder, pois 
iniciaram há pouco. 

5. CONCLUSÃO 

Este artigo teve como finalidade apresentar os resultados obtidos através de 
um estudo de caso realizado com empreendedores de diversos ramos de atuação 
em Curitiba e Região Metropolitana. O estudo foi realizado com o objetivo de verificar 
como a atual crise econômica que o país enfrenta influencia os empresários em seus 
negócios e quais são as alternativas encontradas para sair dessa crise. 

A maioria dos entrevistados afirmou que a crise influencia negativamente na 
rentabilidade de seus empreendimentos, por outo lado faz com que eles busquem 
aprimoramento e criatividade na captação e fidelização de seus clientes. No decorrer 
da pesquisa constatou-se que empreender é correr riscos, porém eles são 
necessários quando se visa à expansão e competitividade nos empreendimentos. 

Dessa forma, conclui-se que o empreendedorismo evolui de acordo com as 
necessidades econômicas, tendo como finalidade suprir a escassez do mercado, 
tanto nas novas ideias e produtos, como na prestação de serviços, destacando o 
empreendedorismo que busca constantemente a inovação e criatividade. O 
empreendedorismo auxilia na busca do crescimento, basta saber aproveitar as 
oportunidades e fazer a diferença no mercado atual, em um ambiente propício a essa 
prática na atualidade, no entanto devem ser considerados os fatores descritos 
anteriormente, para assegurar que o sucesso seja alcançado, ainda em um ambiente 
onde as mudanças definem os rumos da economia e do mercado. 
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ABSTRACT: This article aims to introduce entrepreneurship in times of crisis, in order 
to demonstrate the risks, opportunities and possibilities offered by this stage and why 
people create something new or innovative in the area already operate, the 
diversification of your business so that they can remain competitive in the market 
today. The information that contributes to the development of business activities, an 
analysis of qualitative and quantitative data with 10 entrepreneurs of today, 
identification of what are the causes that drive him to open his own business, impacts 
and opportunities that the crisis can provide. 
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RESUMO: Esse estudo teve como objetivo pesquisar qual o impacto que um modelo 
de gestão pautado em resultados e eficiência exerceu na estrutura burocrática do 
serviço público e como esta referência provocou mudanças na dinamização do 
trabalho dos servidores do estado de Minas Gerais. Realizou-se uma revisão 
bibliográfica sobre o tema a partir de pesquisas científicas publicadas no período de 
2003 a 2012. Os resultados encontrados apontam para uma visão positiva sobre o 
modelo de gestão na maioria dos estudos pesquisados. Houve mudanças inovadoras 
como a Avaliação de Desempenho Individual e Prêmio por Produtividade que 
mudaram a relação do servidor com a sua função pública e critérios como 
produtividade e busca de resultados passaram a ter grande importância na rotina de 
trabalho do funcionalismo público. Alguns pontos negativos foram abordados como 
a precarização do trabalho docente. Assim, pode-se perceber que a implantação do 
Choque de Gestão no serviço público contribuiu para consolidar conceitos utilizados 
na área privada como meritocracia, eficiência, produtividade e busca por resultados 
juntos aos servidores públicos no ato de suas funções. 
PALAVRAS-CHAVE: Choque de Gestão. Funcionalismo Público. Gestão Pública. 

1. INTRODUÇÃO 

Este tema foi escolhido pela inovação e relevância que o programa Choque 
de Gestão, do Estado de Minas Gerais, insere na gestão pública e, principalmente, 
no funcionalismo público que sempre sofreu com a falta de políticas voltadas ao 
aperfeiçoamento e valorização do servidor, tal como um Plano de Carreira. Desde 
2003, o Estado de Minas Gerais vivenciou uma gestão financeira em situação 
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preocupante. Assim, uma mudança drástica na administração se mostrou 
necessária. O Choque de Gestão inseriu uma política de resultados no setor público 
e, inclusive, para o funcionalismo. 

Foram criados instrumentos de fomento de carreira para atingir os objetivos 
propostos junto ao funcionalismo público, como o Acordo de Resultados; metas de 
desempenho específicas para órgãos e entidades; Prêmio por Produtividade; 
programas de capacitação para os servidores (tais como: cursos, seminários, entre 
outros) e Avaliação de Desempenho Individual. Além disso, houve uma 
reestruturação de carreiras e incentivos a progressão e promoção por escolaridade 
adicional. Portanto, o desenvolvimento do servidor é, hoje, com base no mérito 
funcional. 

O objetivo deste estudo foi pesquisar trabalhos científicos no período de 2003 
a 2012 sobre a influência que a estratégia administrativa "Choque de Gestão" teve 
sobre o funcionalismo público de Minas Gerais e no Brasil, em geral, abordando os 
pontos mais relevantes apontados nos trabalhos científicos sobre o tema, buscando 
evidenciar como foi elaborado o programa e mostrar os pontos positivos e negativos 
desse tipo de gestão. A metodologia utilizada foi a revisão bibliográfica de websites, 
como o Google Acadêmico e SciELO, que oportunizam ao pesquisador ter acesso a 
informações sobre o assunto discorridas em diversos estudos nesta área. 

Princípios meritocráticos como autonomia, competitividade, esforço, 
empreendedorismo foram incorporados neste tipo de gestão, promovendo grandes 
mudanças na rotina de trabalho dos servidores. Tais princípios, aplicados na gestão 
privada são agora instrumentos para atingir metas na gestão por resultados em 
Minas Gerais. 

Certamente esta forma de gestão promove grandes inovações na 
administração pública e na rotina de seus servidores, resta saber se estes princípios 
serão incorporados independente de retribuições financeiras, como o Prêmio por 
Produtividade, pois as metas estipuladas e os conceitos da administração gerencial 
precisam ser internalizados pelos servidores para que ocorra estímulo e motivação 
no sentido de obter os resultados esperados. 

Além desta introdução, o trabalho apresentará em sequência: revisão teórica, 
metodologia e análise das informações coletadas, seguidas de considerações finais 
e das referências consultadas. 

2. POLÍTICAS NEOLIBERAIS E MUDANÇAS NA GESTÃO PÚBLICA 

Uma onda neoliberal atingiu a América Latina na década de 90 trazendo 
mudanças no desenvolvimento político, social e econômico da região segundo 
Weyland (2004). A Reforma Gerencial da administração pública brasileira iniciou-se 
no Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado aprovado em setembro de 1995, 
definindo três dimensões: institucional, cultural e de gestão. 

Em relação ao Plano Diretor mencionado foi o Programa da Qualidade e 
Participação da Administração Pública, o instrumento necessário para a mudança da 
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cultura burocrática para uma cultura gerencial (BRESSER-PEREIRA, 1998). A reforma 
gerencial colocada em prática em vários países no fim do século XX, influenciou 
reformas nesta linha gerencial, também, a nível estadual e o programa Choque de 
Gestão, implantado no Estado de Minas Gerais, é um exemplo, tal como afirma 
Brulon (2011). 

Dados indicavam que no início do primeiro governo Aécio Neves, em 2003, 
Minas Gerais estava em uma situação preocupante, com um quadro fiscal grave e, 
também, a falta de investimentos de recursos estaduais incrementava o 
sucateamento da administração pública do Estado. Este, terminou o ano de 2002 
com déficit orçamentário fiscal de R$ 874 milhões e, ainda, o orçamento previsto 
para 2003 mostrava um déficit estrutural de R$ 1,4 bilhão (PEREIRA, 2010, apud 
VILHENA et al, 2006, p. 47). 

O programa Choque de Gestão foi definido como “um conjunto integrado de 
políticas de gestão pública orientado para o desenvolvimento” (VILHENA et al, 2006, 
p. 21), dividido em duas fases, uma de 2003 a 2006, e a segunda de 2007 a 2010 
e sustentou-se em práticas gerenciais para consolidar uma gestão por resultados 
(MENDES QUEIROZ; CKAGNAZAROFF, 2012). A criação da Secretaria de Estado de 
Planejamento e Gestão foi essencial, pois este órgão seria responsável pela 
condução do projeto e iria concentrar sob um único comando as suas ações. 

O planejamento adotado em 2003 no Estado ficou conhecido como Duplo 
Planejamento com o objetivo focado em dois pilares; um voltado para o equilíbrio 
fiscal no presente e outro sendo uma agenda de desenvolvimento para médio e longo 
prazo centrada em investimentos para, também, justificar a sociedade os ajustes 
iniciais de redução de estruturas, expansão das receitas tributárias e racionalização 
das despesas. Com o objetivo de proporcionar maior eficiência e efetividade na 
execução das políticas públicas, o Estado adotou um sistema de contratualização 
chamado “Acordo de Resultados” (contratos de gestão). Este acordo é um 
instrumento que se baseia na negociação entre dirigentes de órgãos e entidades do 
Poder Executivo e entre gestores de menor hierarquia e seus superiores (VILHENA et 
al, 2006). 

O acordo tem como principais finalidades entre outras: fixar metas de 
desempenho específicas para órgãos e entidades objetivando as políticas públicas e 
programas governamentais; estimular e valorizar servidores através de programas 
de capacitação, valorização e profissionalização; estimular o desenvolvimento e a 
instituição de sistemas de avaliação de desempenho individual dos servidores. 

Após assumir compromissos, os órgãos e entidades que celebraram o acordo 
passam a ter algumas autonomias previstas em lei, como possibilidade de abertura 
de crédito suplementar, possibilidade de alterar a distribuição e quantitativo de 
cargos providos por comissão e funções gratificadas, entre outras. Além destas 
autonomias existe um mecanismo de premiação de servidores através de incentivos 
em Prêmio por Produtividade, concedido aos servidores que alcançam uma 
diminuição de despesas correntes de suas atividades ou aumento da arrecadação 
de receitas em casos específicos, mas esta economia com despesas não poderá vir 
de uma redução da cobertura ou qualidade dos serviços prestados que foram 
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definidos pelo Acordo de Resultados (VILHENA et al, 2006). 
O Prêmio por Produtividade pago a cada servidor é proporcional ao resultado 

obtido na Avaliação de Desempenho Individual, dias de efetivo exercício e itens da 
composição remuneratória. Como critério para o pagamento do prêmio é necessário 
que o Acordo tenha tido avaliação satisfatória, ou seja, pontuação maior ou igual a 
70% do total. Outro instrumento importante que foi implantado foi a Avaliação de 
Desempenho Individual– ADI, dos servidores públicos do Poder Executivo, visando à 
valorização do servidor e a reforma gerencial do Estado. 

Este instrumento busca uma gestão de pessoas voltada para o mérito do 
servidor, o que não ocorria nas gestões anteriores, visando o acompanhamento e 
avaliação constante do desempenho do funcionário através dos critérios como 
responsabilidades, atividades e tarefas atribuídas, assim apurando a aptidão e 
capacidade para o desempenho do cargo ocupado. Além disso, traz para os 
servidores benefícios como: identificação das necessidades de capacitação e 
formação que melhore o desempenho de suas atividades; identificar as condições 
de trabalho; planejar suas tarefas; possibilitar a realocação de servidor e 
reconhecimento de desempenho eficiente através do Prêmio por Produtividade. 

Esta Avaliação de Desempenho Individual apresenta, inclusive, benefícios 
para a sociedade, uma vez que ocorre uma valorização e investimento na melhoria 
do desempenho dos servidores que prestam um serviço público de melhor 
qualidade. Outra ação importante do Choque de Gestão foi a reestruturação e 
implantação das novas carreiras dos servidores públicos com o objetivo de criar 
incentivos, reconhecimento, instrumentos de capacitação e desenvolvimento na 
carreira voltado para o mérito e a profissionalização. 

Foram adotadas algumas diretrizes para a construção das novas carreiras 
como: desenvolvimento do servidor na carreira com base no mérito funcional, 
qualificação profissional; avaliação periódica de desempenho individual como 
requisito para o desenvolvimento na carreira através de promoção e progressão; 
sistema permanente de formação e aperfeiçoamento do servidor para promoção na 
carreira, evolução do vencimento básico de acordo com o nível de posicionamento 
do servidor na carreira entre outros, busca de isonomia de vencimento entre cargos 
de mesmas atribuições entre outros, visando um aumento da eficiência e eficácia da 
prestação do serviço público (VILHENA et al, 2006). 

Este processo trouxe algumas características importantes para o 
funcionalismo público de Minas Gerais, como estruturas de carreiras com níveis de 
escolaridades diferenciados, descrição mais completa das atribuições, instituto 
criado para estabelecer progressão e promoção por escolaridade adicional. Ainda, 
todas as carreiras do Poder Executivo passaram a ter tabelas de vencimento básico 
com variação entre os graus e entre os níveis, renovação do quadro de pessoal 
através de autorizações de concurso público para cargos efetivos e elaboração de 
projetos de leis referentes às carreiras junto aos representantes dos sindicatos e 
associações de servidores públicos. 
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3. METODOLOGIA 

A metodologia utilizada para esse estudo foi a pesquisa bibliográfica de 
caráter exploratório. Este tipo de trabalho procura respostas para os 
questionamentos propostos, segundo Minayo (1993 apud SILVA & MENEZES, 2005, 
p. 19) pesquisa “[...] é a atividade básica das ciências na sua indagação e descoberta 
da realidade. É uma atitude e uma prática teórica de constante busca, que define 
um processo intrinsecamente inacabado e permanente. ” 

Para Gil (1999 apud SILVA & MENEZES, 2005, p. 19), a pesquisa tem um 
caráter pragmático, é um “[...] processo formal e pragmático de desenvolvimento do 
método científico. O objetivo fundamental da pesquisa é descobrir respostas para os 
problemas mediante o emprego de procedimentos científicos”. Para este autor, a 
pesquisa bibliográfica é aquela elaborada a partir de um material já publicado, 
principalmente de livros, artigos de periódicos e, atualmente, com material 
disponibilizado na internet. 

Serviu como base de informações para a presente pesquisa o banco de dados 
dos websites Google Acadêmico e SciELO. As obras analisadas correspondem a 
artigos científicos publicados no período de 2004 a 2012, referentes aos temas 
ligados a associação dos termos: “Choque de Gestão em Minas Gerais e 
Funcionalismo Público”. 

4. ANÁLISE E DISCUSSÃO 

Nesta pesquisa exploratória do tema foram encontrados 16 artigos 
científicos, em língua portuguesa, relacionados ao tema definido. A seguir fez-se uma 
leitura inicial dos dados encontrados. Posteriormente, esses artigos foram divididos 
em sete grupos de acordo com as similaridades em seus conteúdos. 

1) Impacto do Choque de Gestão no nível de estresse do funcionário público 
Encontrou-se um artigo que avaliou a realidade mais competitiva e 

estressante “pós Choque de Gestão” no corpo gerencial em uma empresa pública, a 
Companhia de Saneamento de Minas Gerais (Copasa-MG). O artigo relatou a 
realidade de adaptação do corpo gerencial da empresa que tem de enfrentar as 
mudanças organizacionais promovidas pela reestruturação produtiva adotada pelo 
governo estadual. 

Paiva & Couto (2012) avaliaram que, de forma geral, os gerentes pesquisados 
apresentaram condições satisfatórias de saúde, mas era necessário adotar práticas 
de gestão de pessoas voltadas para o treinamento e desenvolvimento de pessoal 
visando lidar melhor com a realidade competitiva promovida pelo programa de 
governo. As mudanças promoveram uma melhora nos resultados da organização, 
entretanto gerou uma grande cobrança sobre o corpo gerencial. Para a coleta de 
dados foram utilizados: pesquisas e análise documental, questionários e observação 
direta. 

2) A PMMG (Polícia Militar de Minas Gerais) e sua adaptação ao novo modelo 
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de gestão imposto, o Gerencialismo. 
Um artigo relatou este tema que mostra um novo modelo de gestão lançado 

pelo programa CG (Choque de Gestão) baseado no Gerencialismo, priorizando 
reformas para se adequarem as macropolíticas estaduais. 

Neste caso específico da PMMG, que possui uma cultura militar ligada à 
hierarquia e disciplina, as mudanças principais foram em sua arquitetura 
organizacional e políticas de admissão de pessoal. 

3) Políticas e Práticas de Gestão fundamentadas na Gestão por Competências 
e Avaliação de Desempenho Individual. 

Este tema foi abordado por dois artigos e são fundamentais para se tratar 
sobre a política do “Choque de Gestão”. GAMA et al (2012), mostram que a Gestão 
por Competências busca resultados qualitativos e quantitativos melhores e, 
consequentemente, conceitos como competência e espaço ocupacional foram 
incorporados ao ambiente organizacional. 

Ainda, segundo os mesmos autores, este projeto de avaliação foi sendo 
incorporado ao longo dos anos desde 2004 nos órgãos e entidades do governo, 
colocando os recursos humanos como peça fundamental, uma vez que os resultados 
são alcançados por meio das pessoas. Assim, houve a implementação do 
desenvolvimento da profissionalização contínua dos servidores atendendo o 
interesse público. 

Foram estabelecidas parcerias entre a SEPLAG-MG (Secretaria de Estado de 
Planejamento e Gestão) e a Escola de Governo da Fundação João Pinheiro (FJP) para 
formação e capacitação do servidor, pois este passou a ter seu desempenho 
avaliado e conseguir a possibilidade de desenvolvimento na carreira. 

A política de gestão do desempenho propiciou a inserção da cultura de 
avaliação e meritocracia, foi criado um método de avaliação orientada para 
identificar, desenvolver e reconhecer as competências dos gestores e servidores do 
estado que se alinhavam com as estratégias organizacionais e institucionais. 
Contudo, pode-se verificar que o governo priorizou finanças para realização das 
ações de capacitação para os servidores e gestores do Estado, gerando ganhos 
qualitativos, viabilizando o desenvolvimento de competências requeridas na 
atividade profissional. 

Silva e Lages (2012) mostraram que desde 2003, o governo de Minas Gerais 
instituiu a Avaliação de Desempenho Individual (ADI) inclusive para os professores 
efetivos da rede pública do estado, visando promover melhorias para o servidor 
através de estímulos a um desempenho satisfatório e melhorias no serviço público. 

Outro ponto importante da ADI seria o fato dos professores serem 
estimulados a incorporarem princípios meritocráticos como autonomia, 
competitividade, esforço, empreendedorismo, assim o progresso e fracasso seriam 
diretamente ligados às habilidades e esforço de cada um, independente do contexto. 

Os autores ainda ressaltaram os problemas deste novo modelo de regulação, 
pois com a ADI, o Estado utiliza regras e normas para ajustar a ação dos servidores 
às suas finalidades. Desta forma, o professor se sente pressionado, afinal este 
contexto define o que deve ser realizado, classifica as qualidades, compara e 
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hierarquiza as competências. 
Esse cenário estabelece uma relação de dependência entre recompensas e 

punições e os resultados do trabalho, pois em Minas Gerais quando ocorrem 
resultados insatisfatórios na ADI gera punições ao servidor, como não recebimento 
do Prêmio por Produtividade e, inclusive, a perda de cargo em alguns casos. 

Uma consequência importante desta relação da ADI e o servidor docente do 
estado seria a possibilidade de conflitos, tensões e competição entre estes, mas 
também pode favorecer o desenvolvimento de ações de aprimoramento destes 
funcionários por parte do empregador (governo estadual). 

4) Sistemade RemuneraçãoVariável, Acordode ResultadosePrêmiopor 
Produtividade. 

Este grupo possui o maior número de artigos encontrados, no total de oito, 
esta prevalência acontece devido à importância dos temas abordados, sendo um dos 
principais pilares da política de recursos humanos do programa mineiro. 

Reis Neto e Milagres de Assis (2012) evidenciam o sistema de Remuneração 
Variável do governo de Minas Gerais como sendo o maior da administração pública 
brasileira, o modelo mineiro possui um período avaliatório de um ano e é 
fundamentado exclusivamente em resultados. 

Os autores ainda comparam o modelo com as experiências internacionais que 
inserem outros elementos relacionados a habilidades e competências dos 
servidores. É importante ressaltar que a Remuneração Variável foi implementada 
junto a outros instrumentos de gestão, como o gerenciamento de projetos, havendo 
ainda integração entre estas ferramentas de administração. Mas, destacam o risco 
da universalização do Prêmio por Produtividade, que pode induzir a comportamentos 
oportunistas e conservadores na definição de metas, sendo um ponto negativo para 
seu sucesso. Informações oficiais do governo mineiro mostram que desde 2008, o 
Acordo de Resultados se universalizou e passou a abranger mais de 99% dos 
servidores ativos do poder executivo (REIS NETO; MILAGRES DE ASSIS, 2012). 

O autor evidencia a capacidade da Remuneração Variável em mobilizar as 
pessoas para as prioridades estabelecidas, sendo um mecanismo de comunicação 
poderoso. A implantação do Acordo de Resultados na Segurança Pública de MG 
trouxe resultados positivos na Polícia Civil, que aumentou a produtividade ao 
esvaziar as prateleiras de inquéritos antigos e o Corpo de Bombeiros, que priorizou 
a sua missão de salvar vidas e redução do prazo de análise do PSCIP (Processo de 
Segurança Contra Incêndio e Pânico). 

Ainda foi mostrado que o Prêmio por Produtividade por si só não aumenta a 
motivação, mas gera um aumento significativo de desempenho em servidores pouco 
produtivos que ficam em evidência devido ao alinhamento organizacional. Houve 
destaque para o papel dos líderes e presença permanente de auditorias e avaliação 
externa para o sucesso do programa. 

Para Vilhena (2012), ao estabelecer as metas e resultados a serem 
alcançados pela organização, o acordo de resultados permitia que esta planeje suas 
ações e orçamento, execute o controle e aprimore seus processos de acordo com 
suas prioridades. 
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A autora ainda mostrou que o Acordo de Resultados disponibiliza dois 
incentivos para alcançar seus resultados: possibilidade de premiar os servidores 
quando cumprirem as metas estabelecidas e conceder prerrogativas que ampliam 
as autonomias gerenciais de órgãos e entidades. 

Os cargos em comissão e funções de confiança da Administração Pública de 
Minas Gerais, também, sofreram alterações com o Acordo de Resultados. De acordo 
com Neves e Silva (2012), houve uma nova sistemática nestes cargos, pois as 
instituições passaram a ter autonomia, houve racionalização e simplificação nos 
meios de gestão dos mesmos, esses meios facultam ao dirigente máximo da 
instituição alterar o quantitativo e a distribuição de cargos em comissão e funções 
de confiança, desta forma os gestores puderam utilizá-los da melhor forma para 
atingir os resultados pactuados. 

As autoras complementam o raciocínio mostrando que a utilização adequada 
e com responsabilidade deste modelo de flexibilização nestes cargos, pode ser um 
instrumento eficiente para alinhar a estrutura de pessoal dos órgãos e entidades aos 
objetivos de contratualização de resultados e estratégia do governo. 

Guimarães e Campos (2012) descrevem o Sistema de Monitoramento e 
Avaliação (M&A), implementado em Minas Gerais, sendo um importante elemento 
de definição das prioridades no Acordo de Resultados através de um processo de 
planejamento. 

Os autores enfatizam, ainda, que uma atividade sistematizada de feedback 
baseada no desempenho dos resultados finalísticos e avaliações em andamento 
continua ausente devido à baixa maturidade de indicadores de algumas Áreas de 
Resultados, mas também, ao grau de consolidação desta cultura de avaliação. 

O sistema M&A é harmônico, calibrado e incentivado visando uma gestão 
efetiva por resultados. Por outro lado, Gomes (2012) entende que a orientação do 
modelo de resultados em Minas ainda é incipiente, pois representa uma pequena 
parcela dos compromissos acordados, ou seja, a maior parte dos indicadores de 
desempenho previstos nos acordos não se refere aos efeitos da ação pública na 
realidade social, mas a produtos ou processos. 

Entretanto, o autor ressalta como um grande mérito do modelo a 
transparência de seus objetivos, indicadores de resultados, metas, publicação dos 
acordos de resultados e avaliações periódicas os quais estão disponíveis de forma 
transparente e pública. 

Outro ponto importante é que o principal mecanismo de enforcement do 
modelo de gestão mineiro, junto aos dirigentes e aos servidores seria o Acordo de 
Resultados, o qual é um instrumento que reúne os compromissos, sistema de 
incentivos e as concessões. O sistema de incentivo abrange as autonomias para o 
gestor do órgão e Prêmio por Produtividade, que pode chegar a ser equivalente a um 
salário mensal para o servidor, sendo pago uma vez por ano. A autora cita ainda 
algumas potencialidades e limitações encontradas no modelo mineiro. 
Potencialidades tais como: o foco na entrega dos serviços; criação de mecanismos 
de responsabilização; integração planejamento- orçamento-gestão e processo de 
aprendizagem da cultura de gestão. 
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As limitações citadas foram o problema de integração entre instrumentos de 
gestão; baixa cobertura que não alcançou ainda o interior do Estado; dificuldade de 
mensurar certos indicadores; resistência de servidores que precisam acreditar no 
modelo e buscar os resultados independentemente de incentivos financeiros. 

Nogueira et al (2012) cita o caso de Minas Gerais como exemplo de mudança 
de comportamento dos seus servidores que se encontravam anteriormente 
desmotivados, com baixa capacidade resolutiva e funções fixas. Assim, ao instituir a 
Avaliação de Desempenho, começou a reconhecer o servidor que contribuía 
efetivamente nos resultados para a sociedade e oferecer apoio e aperfeiçoamento 
aos funcionários com baixo desempenho. Servidores com maior tempo de serviço e 
idade possuem dificuldade em aceitar a mensuração por produtividade, pois 
acreditam que por trabalharem há muito tempo, não existe a possibilidade de 
melhoras. 

5) Mudança gerencial promovida pelo CG, mas sem êxito nas relações 
humanas e culturais. 

Este grupo possui um artigo abordando outra realidade do “Choque de 
Gestão” ao apresentar algumas dificuldades encontradas na ótica de servidores do 
Estado. 

Mendes Queiroz e Ckagnazaroff (2012) mostraram, através de entrevistas 
com servidores do Estado, que o modelo de gestão desenvolvido foi inovador nos 
aspectos estratégico, estrutural, tecnológico e de controle, mas nas relações 
humanas, culturais e políticas, o CG não as considerou como prioridade. 

O modelo de gestão enfatizou a eficiência organizacional e não mudou o papel 
do indivíduo que, na perspectiva humana, deixaria de ser tratado como recurso para 
ser uma “pessoa talentosa”, o que não ocorreu. 

Os autores mostram, também, que nas entrevistas com os idealizadores do 
CG não foi apresentada, em nenhum momento, preocupação por parte destes que o 
modelo seria direcionado para uma mudança cultural, mas mesmo assim, a 
implementação do plano gerou alguns efeitos neste aspecto, ainda que incipientes. 

Na esfera política houve muitas alterações nas estruturas formais em órgãos 
e entidades, mas não houve ganho no aspecto participativo, da comunicação e 
diálogo entre as partes, sendo que ainda prevalece a centralização das informações 
e tomada de decisões no grupo de idealizadores do “Choque de Gestão”. 

6) Um histórico das Mudanças Organizacionais no setor público com ênfase 
no projeto “Choque de Gestão”. 

Os autores avaliaram outros aspectos e concluíram que a maior parte dos 
servidores acredita que as mudanças não alteraram sua vida profissional, sendo 
visto como um aspecto negativo para o sucesso do programa. Ainda, foi mostrado 
que os servidores parecem não estarem preparados para as transformações 
organizacionais e, consequentemente, o comprometimento com o trabalho é 
prejudicado. Um dos motivos deste despreparo seria a falta de tempo para os 
servidores assimilarem as novas regras de organização institucional criadas pela 
legislação mineira. 

Lacerda et al (2012), analisaram de forma geral o “Choque de Gestão” como 
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uma mudança programada e de grande impacto, mas que enfrenta desafios, como 
a resistência dos próprios servidores e desconfianças por parte do setor privado e do 
cidadão com a Administração Pública. 

7) O impacto das reformas educacionais no trabalho docente. 
Este último grupo possui dois artigos sobre o tema mencionado. Ao 

apresentar as condições de trabalho docente na rede estadual de ensino de Minas 
Gerais, Augusto (2012), faz uma correlação com as reformas educacionais 
promovidas no “Choque de Gestão”, pois houve uma redução de investimentos com 
consequente redução de pessoal e manutenção de condições de trabalho 
inadequadas, implantação do Adicional de Desempenho atrelando remuneração à 
produção. 

A autora revela que a inadequação das condições de trabalho é motivo de 
grande insatisfação e conflitos nas relações de trabalho dos docentes, uma vez que 
entra em contradição com o discurso do próprio Estado que programou as reformas 
visando a melhoria dos serviços da educação. Além disso, há uma grande 
rotatividade de local de trabalho devido às jornadas múltiplas dos docentes em 
várias escolas e, também, aos baixos salários da categoria. 

Brito (2012) fez um estudo sobre as reformas educativas e seu consequente 
impacto no cotidiano profissional dos professores de Minas Gerais, onde a política 
educacional passou a seguir os princípios do Choque de Gestão, como a Avaliação 
de Desempenho dos docentes e discentes, obtenção de resultados e melhoria nos 
indicadores do Estado nas avaliações nacionais. 

A partir de 2003, o plano de carreira criado para os docentes seguiu os 
princípios da administração do Choque de Gestão, pois eliminou direitos 
conquistados, como adicionais por tempo de serviço. Assim, a ascensão na carreira 
foi associada à produtividade, com ênfase à meritocracia e contenção de gastos. 

Ocorre, também, que a aprovação do plano de carreira e tabela de 
vencimentos promove uma valorização da profissão docente. Contudo, o fato de ter 
que buscar qualificações/titulações e rotinas de trabalho extra para conquistar o 
Adicional de Desempenho e o Prêmio por Produtividade, como complementação do 
salário, mostra uma profissionalização precarizadora. 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O programa Choque de Gestão, implantado no Estado de Minas Gerais, foi um 
verdadeiro marco na gestão pública brasileira a nível estadual o que gerou inovações 
importantes na administração pública e na gestão dos servidores públicos. 

A necessidade de uma reestruturação na gestão pública surgiu de um quadro 
fiscal grave e da falta de investimentos estaduais. O Choque de Gestão foi planejado 
em duas fases: a primeira, com racionalização das despesas e a segunda, 
priorizando a gestão de resultados. Com isso, surgiram, dentre outros, o Acordo de 
Resultados, a Avaliação de Desempenho Individual e o Prêmio por Produtividade que 
geraram inovações e uma nova forma de “gestão de pessoas no serviço público”. 
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Os resultados encontrados mostraram grandes mudanças na gestão do 
funcionalismo público, principalmente, ao inserir uma realidade competitiva e que 
busca resultados. Mesmo em organizações rígidas, como a polícia e bombeiro militar, 
tiveram que se adaptar a esta emergente realidade mesmo que aos poucos. 

A instituição da Avaliação de Desempenho Individual promoveu o 
desenvolvimento de cursos de formação e capacitação de servidores buscando 
estimular princípios meritocráticos, mas foi mostrado que a ADI busca ajustar seus 
objetivos às finalidades do governo estadual o que seria uma deficiência desta 
avaliação, pois as qualidades e competências a serem desenvolvidas são “impostas” 
de cima para baixo. 

Uma grande prevalência encontrada nos artigos foram os temas Sistema de 
Remuneração Variável e Prêmio por Produtividade. Estes, são fundamentais para o 
sucesso da gestão por resultados, pois foi constatado que podem mobilizar os 
recursos humanos para as metas estabelecidas e aumentar a produtividade, 
principalmente, em servidores pouco produtivos. 

Portanto, o Estado utiliza incentivos financeiros, como um salário extra no 
ano, quando os servidores cumprem as metas estabelecidas e autonomia para o 
gestor do órgão. Um aspecto negativo encontrado foi a visão dos servidores em seu 
papel nas relações humana e cultural no Choque de Gestão, pois não viram 
mudanças em sua participação como peça importante do processo e nem na 
comunicação com o ente estatal. 

Desta forma, não houve possibilidade de o servidor participar de reuniões, 
debates e acordos no momento da tomada de decisões e elaboração das regras a 
serem seguidas. Nesse sentido, outra dificuldade encontrada seria a resistência 
pelos próprios servidores ao modelo de gestão, principalmente, pelas inúmeras 
mudanças na rotina de trabalho que passou a exigir resultados, o que não acontecia 
anteriormente, além da dificuldade de assimilação da legislação criada para 
sustentar o programa. 

As questões e desafios enfrentados pelos docentes do Estado, junto às novas 
regras e exigências da gestão por resultados, foram um dos pontos mais importantes 
encontrados devido às consequências que surgiram sob esta classe de servidores. 
Ao atrelar a remuneração à produção, redução dos investimentos e manutenção de 
condições inadequadas de serviço, o ente estatal trouxe grande insatisfação e 
rotatividade de local de trabalho, uma vez que os baixos salários e a necessidade de 
múltiplas jornadas evidenciaram uma situação precária da carreira docente em 
Minas Gerais. 

Por fim, foi observado que apesar de algumas dificuldades encontradas e a 
resistência por parte dos servidores e da sociedade com o novo projeto, é certo que 
o modelo “Choque de Gestão” trouxe grandes inovações na gestão pública e na 
gestão do funcionalismo público, já que implantou a transparência dos objetivos; a 
publicação dos acordos de resultados; as metas que respeitam os princípios da 
publicidade e impessoalidade na administração pública. 

Além do que, ao mudar o foco para resultados, metas, incentivos e 
qualificações dos servidores, a eficiência aliada a resultados se tornou o “norte” do 
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serviço público no Estado. Fatores como Avaliação de Desempenho Individual e 
Prêmio por Produtividade são referências de um sistema pautado na gestão de 
pessoas. Desta forma, os servidores são protagonistas neste novo modelo de 
gerenciamento. 

Seria importante haver uma maior interação entre Estado e servidores na 
elaboração de regras e metas, tornando o sistema mais democrático e participativo, 
ajustes serão necessários e devem ser debatidos ainda, uma vez que o modelo 
burocrático anteriormente adotado dificilmente se mostrará mais indicado do que o 
do “Choque de Gestão” implantado em Minas Gerais. 
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ABSTRACT: The aim was to investigate the impact a management model based on 
results and efficiency exercised in the bureaucratic structure of public service and 
how this reference caused changes in acceleration of the work of state servers. We 
conducted a literature review about the theme from scientific research published in 
the period 2003 to 2012. The results point to a positive outlook on the management 
model in most studies researched. There have been innovative changes as the 
Individual Performance Evaluation and Productivity Award that have definitely 
changed the relationship of the server with its public function and criteria such as 
productivity and search for results have been given great importance in the routine 
work of the public service. Thus, it can be noticed that the deployment of 
Management Shock in public service helped to consolidate concepts used in the 
private sector as meritocracy, efficiency, productivity and search for results amongst 
to public servants in their duties. 
KEYWORDS: Management Shock. Public Service. Public Management. 
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RESUMO: O presente estudo faz uma reflexão sobre a gestão de pessoas no serviço 
público, mais precisamente sobre a gestão das unidades de saúde em Recife, 
buscando compreender como se dá o processo administrativo e quem são as 
pessoas que atuam como gestores dessas organizações, bem como, suas opiniões 
quanto ao processo de gestão por elas exercido. Para atingir esse objetivo, o 
referencial abordou os temas gestão pública, gestão de pessoas na administração 
pública e gestão da atenção básica de saúde. Como procedimentos metodológicos 
foram realizadas entrevistas com gestoras das unidades por meio da realização de 
uma pesquisa qualitativa. Os resultados apontam que a gestão da atenção básica, 
considerada porta de entrada do serviço de saúde, quanto ao gerenciamento interno 
é realizado por profissionais de nível superior que além de acumularem funções 
dentro do serviço, não tem formação específica na área de gestão. Os gestores 
afirmaram que não conseguem atender o usuário com a qualidade que desejam e 
possuem pouca autonomia. A gestão de pessoal é baseada no controle, sendo que 
os entrevistados consideram sua atuação de certa forma cansativa no que se refere 
à administração, o que acaba influenciando negativamente na assistência. Nesse 
sentido, é interessante pensar uma maneira de realização desse gerenciamento por 
pessoas qualificadas e com formação específica para gestão do serviço ou que 
tenham atividades direcionadas para esse fim. 
PALAVRAS-CHAVE: Gestão, Atenção Básica, Saúde, Administração Pública, SUS. 

1. INTRODUÇÃO 

O Brasil é um país complexo, de dimensão geográfica continental, destacada 
por uma estrutura econômico-social heterogênea, com diferenças regionais e 
desigualdade na distribuição de serviços e de profissionais de saúde. Esse quadro 
aponta a importância da descentralização das políticas públicas, incluindo-se a área 
de saúde, considerado um sistema federativo especial, em que os municípios são 
entes federados, dotados de autonomia política, administrativa e financeira, com um 
papel de protagonista da gestão do sistema de saúde em seu território, definido 
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constitucionalmente (SOLLA, 2006). 
Na área de saúde, a Atenção Básica de Saúde (ABS) entende a família como 

um todo em seu contexto físico e socioambiental, possibilitado às equipes uma visão 
mais ampla do processo saúde-doença e da necessidade de intervenções que 
ultrapassam as práticas curativas. O trabalho em equipe pode ser considerado uma 
estratégia que constitui um dos principais pilares da ABS e tem como objetivo a 
obtenção de impactos sobre os diversos fatores que interferem no processo saúde-
doença, em uma ação interdisciplinar, pressupondo que a prática de um profissional 
poderá se reconstruir na prática de outro, ambos transformados para a realidade em 
que estão inseridos (BRASIL, 1994). 

Segundo Peduzzi (2001) o trabalho em equipe é uma modalidade do trabalho 
coletivo caracterizado pela relação recíproca entre as dimensões complementares 
de trabalho e interação. Dentro das políticas do SUS, a ABS se realiza através da ESF, 
como é conhecido hoje o antigo PSF, que surge com uma gestão descentralizada, 
norteado pelo principal objetivo que é a promoção da saúde (BRASIL, 2002). O 
Programa permite que as equipes de saúde conheçam a realidade da comunidade a 
qual está designada suas ações, sendo mais pontual e, por consequência, mais 
eficiente com relação aos indicadores de saúde e qualidade de vida. 

Anteriormente ao PSF e antes da Constituição de 1988, a saúde no Brasil 
tinha uma lógica mais curativa, concentrando-se no tratamento de doenças e não 
investia na promoção da saúde. Esta ficava a cargo de instituições filantrópicas e 
alguns órgãos focados em trabalhadores e segurados. 

De acordo com a Norma Operacional Básica (NOB) em Nob (1996), cabe aos 
municípios à responsabilidade na gestão da atenção básica, tais como: 
desenvolvimento de métodos e instrumentos de planejamento e gestão, incluídos os 
mecanismos de referência e contra-referência de pacientes; coordenação e 
operacionalização do sistema municipal de saúde; controle e avaliação; 
desenvolvimento de ações básicas de vigilância sanitária; administração e 
desenvolvimento de recursos humanos para atenção básica; e fortalecimento do 
controle social no município. 

Considerando a importância da ESF e todos os atores envolvidos, tanto do 
ponto de vista da gestão e dos profissionais que atuam no serviço ao cliente final, 
todos dependem da forma organizacional como cada unidade é administrada. Assim, 
o objetivo desse artigo é verificar como está o nível organizacional e a gestão de 
pessoas na saúde da família de um determinado Distrito Sanitário em Recife, 
verificando quem são os gerentes dessas unidades, suas percepções e sinalizar 
possíveis melhorias que possam ser realizadas. 
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2. REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

A descentralização conferida aos municípios os tornou responsáveis pela 
assistência social, educação, saúde, serviços públicos e segurança nas áreas sob 
sua jurisdição. Segundo Melo (2002), essa descentralização tem duas linhas: a 
primeira, utilizada por tendências democratizantes, conceitua a descentralização 
como uma possibilidade de transformar o governo mais acessível ao cidadão, 
elevando a participação e o controle social; e a segunda, destacando somente os 
processos de modernização gerencial da gestão pública, compreende a 
descentralização como a possibilidade de aumento da eficiência do governo local. 

Em 1994, acontecia em uma considerável parte do mundo debate sobre as 
reformas do Estado Moderno, tal fato inseriu a reforma do Estado na agenda política 
brasileira que, conforme Torres (2004) foi o que estimulou a criação do Ministério da 
Administração e Reforma do Estado. No ano seguinte o então presidente apresentou 
a nação o Plano Diretor da Reforma do Estado, no qual estava integrado o modelo 
gerencial de administração pública que já estava sendo implantado em vários países, 
usando como modelo EUA e Inglaterra (Governos Reagan e Thatcher), esse modelo 
gerencial está voltado para o cliente cidadão, configurando uma administração 
pública mais compatível com as inovadoras técnicas de administração utilizadas 
pelas empresas privadas, faz o controle por resultados e aposta na descentralização 
da ação estatal (TORRES, 2004). 

Paes de Paula (2005) analisa o modelo gerencial e sintetiza as características 
da nova administração pública: descentralização do aparelho do Estado, que 
separou as atividades de planejamento e execução do governo e transformou as 
políticas públicas em monopólio dos ministérios; privatização das estatais; 
terceirização dos serviços públicos; regulação estatal das atividades públicas 
conduzidas pelo setor privado e o uso das ferramentas e ideias gerenciais 
provenientes do setor privado. 

Neste cenário, Paes de Paula (2005) destaca as seguintes crenças nas quais 
se baseia o gerencialismo: o progresso social acontece pelos contínuos aumentos 
na produtividade econômica; a produtividade eleva-se principalmente com a 
aplicação de tecnologias cada vez mais sofisticadas de informação e organização; a 
aplicação de tecnologias realiza-se por meio de uma força de trabalho disciplinada 
segundo o ideal da produtividade. 

Tendo em vista as mudanças dos paradigmas da administração pública nos 
últimos anos há um debate sobre uma nova visão do setor público, que prioriza a 
participação da sociedade. A administração pública gerencial tem como base os 
pressupostos do pensamento organizacional do setor empresarial privado, no qual a 
gestão estratégica (monológica) é o determinante das relações produtivas e suas 
dimensões são pautadas pelo setor econômico-financeiro, esclarece Paes de Paula 
(2005), no sentido contrário, a vertente societal, como é chamada pela autora, é o 
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tipo de administração pública que induz a participação popular, por sua vez, tem 
como princípio a intersubjetividade das relações sociais, de uma gestão social 
(dialógica) na qual se destaca a dimensão sociopolítica do processo de tomada de 
decisão. 

Oliveira (2001) defende que esta é uma tendência dentro do contexto atual 
da administração pública, pensar em um modelo que promova a participação de fato 
e a inclusão da sociedade dentro de seu real papel de atores sociais, a sociedade 
brasileira precisa assumir um papel mais ativo no processo político, trazendo para si 
responsabilidades da administração pública por meio de mecanismos de 
participação, como por exemplo, os conselhos gestores e o orçamento participativo, 
de forma que a estrutura de governança tenha maior estabilidade e possa, com isso, 
superar ou reduzir os problemas sociais vivenciados no dia-a-dia. 

A relação sociedade civil e Estado é a base para a evolução de um tipo de 
administração que privilegia o desenvolvimento local e a participação onde cada ator 
tem seu papel na cena política. No entanto vale ressaltar que o poder público tem o 
papel determinante como promotor de desenvolvimento, seja articulando 
externamente com os diversos órgãos interessados no desenvolvimento local ou 
internamente elaborando planos de governo estratégicos que promovam uma gestão 
pública eficiente. 

A Estratégia de Saúde da Família (ESF) implantada em 1994, pelo Ministério 
da Saúde, com o nome de Programa de Saúde da Família (PSF) tem o objetivo de 
proceder "a reorganização da prática assistencial em novas bases e critérios, em 
substituição ao modelo tradicional de assistência, orientado para a cura de doenças 
e no hospital” (NOGUEIRA, 2000). 

O Programa possibilita que cada equipe de saúde conheça a realidade da 
comunidade em que desenvolve suas ações, sendo mais pontual e, portanto, mais 
eficiente no que tange aos indicadores de saúde e qualidade de vida. Antes do PSF 
e antes da Constituição de 1988, a saúde no Brasil tinha uma perspectiva mais 
curativa, concentrando-se no tratamento de doenças e no hospital. 

Visualizar o município e tudo que está ao seu redor, significa considerar todos 
os atores que tem influência de forma direta ou indireta no desenvolvimento local. 
Para Caldas, Martins e Vaz, (2010) as ideias e visões sobre desenvolvimento local 
ainda são distorcidas. Para os autores, diante das polêmicas que envolvem o tema, 
é necessário fortalecer a percepção sobre o desenvolvimento local e suas 
potencialidades. 

2.2. GESTÃO DE PESSOAS NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Gil (2007) define a área de gestão de pessoas como o gerenciamento que 
objetiva a participação dos profissionais trabalhadores nas instituições para 
conquista de metas individuais e da organização. A Administração de Recursos 
Humanos, expressão antes muito utilizada, porém entendida com restritiva por visar 
os trabalhadores apenas como meios, juntamente dos recursos financeiros e 
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materiais, veio a ser substituída pelo termo Gestão de Pessoas. 
De acordo com Bitencourt (2010), os profissionais da área, além de ter 

conhecimento das técnicas de gestão de pessoas devem compreender em 
profundidade a estratégia e os negócios do seu trabalho. No entanto, a gestão de 
pessoas não é exclusividade desses profissionais, devendo ser compartilhada com 
os demais gestores que também colaboram na seleção de pessoal para sua área, 
avaliando, motivando, desenvolvendo e recompensando seus subordinados. 

Já, a gestão de pessoas no serviço público, como sugere Berguer (2010), é 
uma gestão que se define como sendo ações destinadas à manutenção, suprimento 
e desenvolvimento de pessoas nos órgãos públicos, observando-se as indicações 
constitucionais e legais, de acordo com as circunstancias ambientais. 

Gerenciar pessoas ocorre conforme as etapas do ciclo administrativo 
compreendido em quatro fases: planejamento, organização, direção e controle. As 
pessoas, agentes públicos, são os recursos humanos que adicionados aos recursos 
materiais compõem os investimentos que o estado utiliza para produção de bens e 
serviços, cabendo a estes demonstrar aos contribuintes a efetividade da aplicação 
dos recursos públicos (BERGER, 2010). 

Segundo Berguer (2010), no contexto das teorias administrativas, a gestão 
de pessoas decorre de uma longa e tortuosa evolução histórica, cuja origem pode 
ser localizada no tempo em período coincidente com o final do século XIX. Buscar 
definições sobre o que é a Gestão e Pessoas pode ser um trabalho válido para que 
se entenda a dinâmica do processo administrativo. 

De acordo com Chiavenato (2008), Gestão de Pessoas é uma área muito 
sensível à mentalidade que predomina nas organizações, é consideravelmente 
contingencial e situacional, por quanto depende de vários aspectos internos da 
gestão, como a cultura que existe em cada organização, das características do 
contexto ambiental, do negócio da organização, da tecnologia utilizada, dos 
processos internos, do estilo de gestão utilizado e de uma infinidade de outras 
variáveis importantes. 

Percebe-se, com isto, que o Chiavenato (2008) estabelece certa relação entre 
a construção ideológica, que permeia o sistema organizacional de uma instituição e 
o processo de gestão e construção ideológica, pois são os aspectos ideológicos que 
direcionam a ação executada pelos gestores, a cultura, as regras estabelecidas 
socialmente, a condição social dos executores da ação empresarial elementos 
importantes na Gestão de Pessoas. 

2.3. GESTÃO DA ATENÇÃO BÁSICA DE SAÚDE 

O conjunto de ferramentas resultantes de normas técnicas e administrativas 
emanadas da direção nacional do SUS e pactuadas, na maioria das vezes, com os 
níveis estadual e municipal por meio da Comissão Inter-Gestores Tripartite (CIT), 
constitui a gestão da atenção básica, com base nestas iniciativas, alguns 
instrumentos e procedimentos têm sido propostos, como cadastro e implantação do 
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Cartão SUS, adscrição de clientela, referência para assistência de média e alta 
complexidade, acompanhamento, avaliação e “estratégia de saúde da família” 
(BRASIL, 2000). 

Está explícita na norma operacional básica (NOB, 96), que cabe aos 
municípios a responsabilidade na gestão da atenção básica, tais como: 
desenvolvimento de métodos e instrumentos de planejamento e gestão, incluídos os 
mecanismos de referência e contra- referência de pacientes; coordenação e 
operacionalização do sistema municipal de saúde; controle e avaliação; 
desenvolvimento de ações básicas de vigilância sanitária; administração e 
desenvolvimento de recursos humanos para atenção básica; e fortalecimento do 
controle social no município (BRASIL, 2000). 

Dentro das políticas do SUS, a ABS se realiza através da ESF, a qual surge 
com uma gestão descentralizada, norteada pelo principal objetivo que é a promoção 
da saúde (BRASIL, 2002). A gestão interna do PSF ocorre de forma descentralizada, 
mas os gestores não têm poder decisório. 

Campos (1994) aponta a autonomia como um dos objetivos ou finalidades 
principais da política, da gestão e do trabalho em saúde, na área da Clínica ou no 
campo da Saúde Coletiva, esta autonomia permite que os atores em cena atuem em 
um contexto, a partir de objetivos ou leis estabelecidas de forma democrática. A 
autonomia caminha ao lado da democracia participativa e é historicamente 
construída, como fruto de um processo individual-social. “O sujeito autônomo é o 
sujeito do conhecimento e da reflexão. Reflexão sobre si mesmo e sobre o mundo”. 
E autonomia dependente da capacidade do sujeito de situar-se no universo 
modificando sua rede de dependência, agir sobre o mundo e de interferir sobre sua 
rede de dependências. 

O Programa permite que as equipes de saúde conheçam a realidade da 
comunidade a qual está designada suas ações, sendo mais pontual e, por 
consequência, mais eficiente com relação aos indicadores de saúde e qualidade de 
vida. 

3. METODOLOGIA 

A metodologia escolhida para atingir ao objetivo proposto nesse artigo foi por 
meio de pesquisa qualitativa, com a utilização de entrevistas semiestruturadas. 

Em uma pesquisa semiestruturada é mais provável que o entrevistado 
expresse o seu ponto de vista (Flick, 2009, p.143). Foram elaboradas perguntas 
direcionadas a questões organizacionais das unidades como planejamento, 
execução, controle, avaliação e monitoramento das atividades. Com relação ao perfil 
dos entrevistados foram realizadas perguntas sobre idade, tempo no cargo e 
importância do trabalho na sua vida. 

Essa pesquisa foi aplicada em Recife, que de acordo com Recife (2005), a 
cidade é subdividida, desde 1988, em 94 bairros, segundo Decreto n° 14.452/88, 
para efeito de planejamento e gestão. A cidade também é dividida, espacialmente, 



 
200 

  

em seis Regiões Políticas Administrativas (RPA), sendo cada uma destas 
subdivididas em três microrregiões (MR), que agregam bairros com maior 
proximidade geográfica. Na saúde, cada RPA corresponde a um Distrito Sanitário. 

Foram entrevistadas três gestoras de unidades de saúde em diferentes 
bairros de um Distrito Sanitário nos dias 04, 09 e 14 de junho de 2015. A análise 
das entrevistas foi realizada pela autora, de acordo com os dados coletados e com a 
pesquisa bibliográfica abordada nesse artigo. 

4. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

O perfil dos participantes foi delimitado baseado nas variáveis relacionadas a 
idade, gênero, tempo de serviço, tipo de cargo e vínculo empregatício. Em relação a 
idade, a faixa etária, das entrevistadas em média é de 35 a 43 anos. No quesito 
gênero prevalece o sexo feminino, o tempo no serviço é de 7 anos e o vínculo com a 
administração é o estatutário. 

As Unidades de saúde que fizeram parte desse estudo de caso estão 
localizadas num determinado Distrito sanitário de Recife e identificadas nesse 
estudo por unidades 1, 2 e 3, compostas de equipes multidisciplinares, ambas 
atendem um número significativo de usuários que não são considerados iguais pela 
complexidade de cada área onde estão inseridas. 

As unidades de saúde da família investigadas possuem em seu quadro 
funcional um enfermeiro que além das atribuições comuns à sua profissão atua na 
gestão, um médico, um técnico de enfermagem, 4 a 6 Agentes Comunitários de 
Saúde (ACS), uma equipe de saúde bucal, compondo assim a formação da equipe. A 
tabela 1 apresenta as equipes das unidades de saúde da família. 

Tabela 1 - Equipes de saúde da família 

Equipe Profissionais de nível 
superior 

Profissionais de nível 
médio 

Profissionais terceirizados 

1 2 7 7 
2 3 10 7 
3 3 7 1 

Fonte: elaborado pelos autores 

Ainda, sobre a tabela 1, vale ressaltar que essas formações das equipes são 
organizadas pela gestão no nível central. Além disso, o atendimento da farmácia, 
recepção e serviços de higienização são operacionalizados por colaboradores de 
empresas terceirizadas. 

De acordo com as entrevistas realizadas com as gestoras do PSF, percebeu-
se que ambas além de exercerem gerenciamento da unidade também desenvolvem 
sua função de enfermagem atendendo a demanda de atendimentos preconizada 
pelo Programa de Saúde, como atenção à saúde da mulher, da criança, saúde do 
idoso entre outros, o que poderia ser destacado como acúmulo de função. 
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Quando questionadas se teriam alguma autonomia sobre a tomada de 
decisão, todas as respondentes afirmaram que a gestão das unidades ocorre de 
forma descentralizada para algumas ações e para outras de forma muito 
centralizada como às relacionadas à gestão de pessoas e material de insumo, 
segundo uma das respondentes “a parte mais difícil de gestão é gerir pessoas sem 
ter autonomia para tomar decisão sobre determinadas situações” e que qualquer 
iniciativa mesmo visando a melhoria do serviço deve ser discutida com a supervisão 
técnica (coordenação de área). Nesse ponto, pode ser observado que não há 
autonomia gerencial. 

A responsável pela unidade 2 afirma que considera a sua gestão “exaustiva, 
pois vai além do serviço de manutenção e pessoal e inapropriada por ser realizada 
por alguém que não tem autonomia suficiente”. Ainda de acordo com a entrevistada, 
existe apenas a possiblidade de expressar a aquisição ou troca de algum material ou 
até mesmo de funcionários, levantar argumentos contra e a favor, mas a definição 
final é da supervisão. 

No entanto, apesar da falta de autonomia gerencial, as entrevistadas 
consideram satisfatórias a sua administração. 

A responsável pela unidade 3 afirma que mesmo com todos os entraves 
comuns no serviço público, por exemplo, ausência de um plano de cargos e carreiras, 
um número muito alto na demanda de atendimento, atrelado a uma 
responsabilidade gerencial, tenta desempenhar da melhor maneira possível sua 
função e que todas estas atribuições dificultam os trabalhos em equipe. Esse 
discurso confirma o que já foi exposto na literatura por Chagas e Vasconcelos (2013) 
que para atingir os objetivos de integralidade, resolutividade e qualidade, requer uma 
abordagem multiprofissional, ainda sobre o aspecto da micro gestão também 
surgem dificuldades e obstáculos, mesmo com o enorme avanço organizacional e 
estrutural do SUS. 

O controle interno é realizado por meio de registro em livros e impressos 
diversos que controlam também a produção de atendimentos e procedimentos 
realizados, utilizam como forma de motivação o feedback das ações por meio da 
construção de sala de situação (instrumento utilizado para demonstrar todos os 
atendimentos e ações realizadas), capacitação de acordo com a necessidade do 
serviço e de cada um em especial, a parceria com seus subordinados. 

Segundo uma das entrevistadas, nas reuniões de equipe um ponto chave 
trabalhado é o incentivo a parceria, comprometimento de todos os atores envolvidos. 
Ela afirma “ Costumo dizer que o trabalho não é meu é nosso, os resultados não são 
meus são nossos” e a partir disso criam uma nova forma de tentar atingir o que é 
estabelecido pelo SUS e pela Gestão, tendo como estratégia bater os cem por cento 
em todos os programas para consequentemente alcançar as metas pactuadas 
sempre buscando a interação e o envolvimento de toda equipe. 

Neste trecho da entrevista percebe-se a capacidade de liderança comum a 
todas as entrevistadas e que no campo da administração essa competência é 
definida como a capacidade de reunir pessoas em torno de projetos, metas, objetivos 
e processos de trabalho de forma a obter resultados significativos, motivação da 
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equipe e ambiente de trabalho favorável (GRAMIGNA, 2007). 
Quanto à movimentação de funcionários, a respondente da unidade 2 informa 

que “com exceção dos terceirizados, não existe uma movimentação já que todos 
trabalham com uma área adscrita”, com a qual estabelece um vínculo de amizade e 
respeito, podendo haver um rodízio interno apenas para melhoria no fluxo de 
atendimento da unidade, concluindo que o trabalho nas unidades básicas tem uma 
dimensão produtiva, em ações e serviços, causadoras de impacto no processo saúde 
– doença. De acordo com André e Ciampone (2007), o desenvolvimento do trabalho 
em uma unidade de saúde, também ocorre por meio da aplicação de procedimentos 
da administração no processo gerencial. 

A análise dos resultados é sempre por meio de formulários e relatório mensal 
das atividades, que alimentam o sistema de informação da atenção básica (SIAB) 
em vigor. Essa análise também é realizada pela coordenação de área, com a qual há 
um relacionamento profissional de respeito mútuo e livre acesso. O planejamento é 
pactuado com os membros da equipe de saúde. 

Na concepção de Azevedo (1992), o planejamento ocorre de forma 
centralizada na qual os passos gerenciais são decididos por um único protagonista 
que é quem planeja no caso a unidade de saúde. Contrapondo-se a este comentário, 
a respondente 3 afirma que o seu papel “é organizar, apresentar, resgatar 
informação, compartilhar as definições, mas as mudanças não são autorizadas na 
íntegra”, tornando intrigante essa forma de gerenciamento da UBS. Assim, percebe-
se novamente uma falta de autonomia da gestão e muita insatisfação com relação 
à burocracia “que mesmo importante e necessária”, toma muito tempo do 
atendimento afetando de certa forma a quantidade e qualidade do atendimento. 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Após entrevistas realizadas com as gestoras do PSF, percebeu-se que nas 
unidades não existe um profissional com formação em administração e que a gestão 
destas fica sobre a responsabilidade de um profissional de nível superior, no caso o 
enfermeiro que acumula função de gestor e atribuições de enfermagem. Dentro do 
universo pesquisado, todas as entrevistadas são graduadas em enfermagem e não 
tem uma formação específica em administração. As mesmas também não contam 
com poder total no gerenciamento das unidades e sua autonomia no processo 
organizacional se restringe aos padrões designados pelo SUS pactuados com a 
gestão. Além disso, nota-se que há um acúmulo de atribuições e excesso de 
formulários que alimentam o sistema de informação da atenção básica. Isso acarreta 
em sobrecarga de trabalho e as mesmas sentem-se impedidas de atender com 
melhor qualidade um quantitativo maior de usuários. 

Percebe-se que a gestão da ABS a nível das unidades não passa de um 
secretariado simples, sem autonomia, que está direcionada para resultados 
quantitativos e não qualitativos visto a ausência de um gestor com atribuições e 
competências para tal função, a gerencia da ABS ocorre mesmo a nível da Gestão 
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Central no caso as Prefeituras e Secretarias de saúde junto aos departamentos de 
atenção a Saúde e Distritos Sanitários. 

Além disso, nota-se que há um acúmulo de atribuições e excesso de 
formulários que alimentam o sistema de informação da atenção básica. Isso acarreta 
em sobrecarga de trabalho e as mesmas se sentem impedidas de atender com 
melhor qualidade um quantitativo maior de usuários. 

Dessa forma, verificou-se que a gestão das unidades não deveria ser função 
do enfermeiro, já que este não possui autonomia e tem outras atribuições que vão 
além de processos administrativos. Assim, sugere-se que essa função seja 
repensada, pois entende-se que o ideal é que a gestão das unidades deve ser 
desempenhada por pessoas que tenham apenas o papel de gerenciar e que 
possuam autonomia. Essas sugestões estão fundamentadas nas considerações de 
André e Ciampone (2007) que afirmam que a atividade de administração deve ser 
desempenhada por profissional competente, que use as técnicas de gestão por 
resultados respeitando o modelo assistencial pautado nas demandas da sociedade. 
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trying to understand how is the administrative process and who are the people who 
act as managers of these organizations as well as their views on the management 
process for them exercised. To achieve this goal, the reference addressed the public 
management issues, human resources management in public administration and 
management of primary health care. As methodological procedures interviews were 
conducted with managers of the units by conducting a qualitative research and 
observation of the environment. The results show that the management of primary 
care as the health service gateway, as the internal management is carried out by top-
level professionals in addition to accumulate positions within the service, does not 
have specific training in the management area. Managers said they can not meet the 
user with the quality they want and have little autonomy. The personnel management 
is based on control, and the respondents consider their performance somewhat tiring 
with regard to the administration, which ends up influencing negatively on the tour. 
Therefore, it is interesting to think about a way to realization of this management by 
skilled and specially trained to service management or have activities directed to this 
end. 
KEYWORDS: Keywords: Management, Primary Care, Health, Public Administration, 
SUS. 
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RESUMO: O objetivo desse artigo visa analisar a gestão pública sob uma perspectiva 
de participação social no município de Caruaru Pernambuco por meio do site 
Gabinete Digital. Para isso, faremos uma análise histórica dos principais modelos de 
gestão pública: patrimonialista, burocrática, gerencial clássica e a gestão 
participativa. O último modelo, surge da insatisfação da sociedade com seus 
representantes, exigindo mudanças que permitam uma maior participação popular. 
Surge então a democracia participativa, em que o gestor público cria mecanismos 
que permita a sociedade participar de forma efetiva da gestão. Nesse aspecto, a 
tecnologia ganha lugar de destaca na interação entre representantes e 
representados, principalmente com a utilização da internet, que abandona o rotulo 
principal de entretenimento e passa a ser uma ferramenta fundamental ao controle 
social. Cabe a gestão pública, a missão de atualizar suas ferramentas, e inclui-las 
em um espaço virtual, com acesso rápido ao usuário, permitindo-os monitorar, 
fiscalizar e cobrar as ações do governo. Nesse sentido, Caruaru ganha destaque 
nacional e internacional pelo incentivo a participação social, com a criação de 
políticas como o orçamento participativo e o gabinete digital. Nesse trabalho 
analisamos o gabinete digital sob três pontos: Temática, acessibilidade e linguagem. 
Consideramos, o gabinete digital como uma ferramenta importe para o 
desenvolvimento da democracia participativa no município de Caruaru, apesar de 
ser uma política recente, demonstra grande potencial de crescimento, 
principalmente por interagir com as redes sociais, com os novos mecanismos 
tecnológicos como smartphones e tabletes, sempre com uma linguagem simples e 
acessível à grande parte da sociedade. 
PALAVRAS-CHAVE: Gestão pública 2.0, democracia participativa, sociedade em rede, 
gabinete digital. 
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1. INTRODUÇÃO 

Historicamente, a gestão pública está em constante mudança, sempre de 
acordo com as novas demandas sociais em uma busca incessante pelo modelo de 
gestão mais eficaz. A gestão pública 2.0, vem a ser uma dessas mudanças, e pode 
ser entendida, como uma evolução da gestão pública tradicional, caracterizada 
principalmente pelo uso de ferramentas tecnologicas e por abrir espaço para uma 
maior participação social. 

Isso porque sociedade tende a ficar mais exigente ano após ano, tranzendo 
ao governo a necessidade de aperfeiçoar processos operacionais e administrativos. 
Em uma retomada histórica que aconteceu a partir dos anos 90 o modelo gerencial 
clássico, começa a perder espaço para a gestão pública participativa, onde a 
sociedade tem espaço para participar efetivamente da gestão e opinam sobre quais 
são suas principais demandas (DINIZ, 2009). 

Nesse período, com a explosão da tecnologia em consonância com a 
globalização, as ferramentas tecnológicas passam a ocupar um lugar de destaque 
na interação entre governo e sociedade. Surge então a chamada sociedade em rede, 
que pode ser denominada como um espaço virtual onde a sociedade pode interagir 
de forma imediata. (SCHERER-WARREN; 1999). Com isso, a população pode acessar 
informações de maneira mais simples possíbilitando o controle social através da 
internet. Podemos considerar o controle social, fundamental para a efetivação da 
democracia participativa, contudo, é necessário além do interesse social em fazê-lo, 
também, a implantação de politicas com essa finalidade. (DINIZ; 2009). 

Desse modo, torna-se imprescindível que o governo incentive a participação 
social. Seguindo essa linha de pensamento, analisamos politicas de participação 
social no município de Caruaru Pernambuco. Iniciou-se em 2009, ainda de forma 
incipiente, politicas com objetivo de desenvolver a participação social no município. 
Criado em 2013 pela secretaria de participação social de caruaru, o gabinete digital 
é um sitio eletrônico, com a finalidade de fortaceler o dialogo com a sociedade e nele 
concentraremos nossa atenção. 

A partir do Gabinete digital, foram desenvolvidos programas como prefeito 
responde, agenda coloborativa e ouvidoria 2.0, que apesar de muito importante para 
o desenvolvimento da participação social, deve ter como caracteristica principal, ser 
de facil de utilização para toda a população. Diante disso, esse estudo busca analisar 
a estrutura de configuração virtual do gabinete digital, assim como os softwares 
derivados, sob três ponto principais, tematica, acessibilidade e linguagem. 

2. GESTÃO PÚBLICA 

A história da administração pública, pode ser entendida subdividindo-a em 
três períodos, administração patrimonialista, burocrática e gerencial. O primeiro 
período compreendido pela administração patrimonialista, se caracteriza pela 
corriqueira confusão entre o patrimônio público e o privado. O estado era 
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compreendido como propriedade do rei, que abusava dos seus poderes utilizando 
cargos como moeda de troca, com objetivo final do mantimento do poder. (PEREIRA, 
1996; ARAGÃO, 1997; SANTANA, 2005; DE PAULA,2005) 

A fragilidade do primeiro modelo demonstrado principalmente a partir do 
século XIX com o surgimento do capitalismo industrial, tornou inevitável mudanças. 
Nesse período, se dá início o segundo modelo de administração pública 
compreendido como burocrático. Max Webber criador desse modelo, entendia que 
era necessário a padronização dos procedimentos, principalmente em relação a 
carreira profissional, utilizando a meritocracia como critério. Secchi (2009), ressalta 
que nesse modelo, o poder surgi a partir das normas, instituições formais e 
consequentemente a meritocracia, não levando em consideração o poder 
carismático. Desse modo Pereira, a administração burocrática se mostra muito 
superior a patrimonialista, porém, esse modelo não atingiu a eficiência esperada 
com seu surgimento, “a administração burocrática é lenta, cara, auto-referida, pouco 
ou nada orientada para o atendimento das demandas dos cidadãos”(PEREIRA, 
1996, p.05) 

Eesse modelo se tornou insuficiente quando o governo passou a ter maior 
participação social e econômica, principalmente a partir dos anos 70, agravando 
ainda mais o problema da eficiência do estado, o que evidenciou a necessidade de 
mudança para o terceiro modelo de gestão, o gerencial. (PEREIRA, 1996, ABRUCIO, 
2007) 

O modelo de administração pública gerencial, sofre grande influência da 
administração de empresas, pautado principalmente por descentralização e menos 
burocracia. Pereira (1996) identifica seis principais características desse modelo: 1) 
descentralização política, 2) descentralização administrativa, 3) organizações com 
poucos níveis hierárquicos, 4) pressuposto da confiança limitada, 5) controle por 
resultados, e (6) administração voltada para o atendimento do cidadão (PEREIRA, 
1996; SECCHI, 2009). 

Apesar de comprovada eficiência, o modelo gerencial começa a mudar de 
formato, principalmente no tocante a representação política. O atual modelo de 
maiorias na escolha dos políticos se mostra insuficiente, frente a uma sociedade 
moderna que exige maior participação no governo. (AZEVEDO, 2007; LIMA JUNIOR, 
1998). Azevedo (2007) ressalta o princípio da soberania popular, como o principal 
responsável a migração do modelo clássico gerencial, para a gestão pública 
participativa. O principal objetivo desse modelo é de identificar as principais 
demandas da sociedade, definidas pelo próprio povo. 

3. DEMOCRACIA PARTICIPATIVA 

A democracia participativa, segundo Perez (2004, p. 54), “a participação 
popular tende a tornar a administração pública mais controlada e permanentemente 
associada ao papel de efetivação dos direitos humanos ou fundamentais, objetivo 
do Estado de direito em sua acepção material”. O objetivo primordial da participação 
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social é atuação dos cidadãos diretamente na gestão e no controle da Administração 
Pública. 

Sendo participação social instrumento primordial para efetivação da 
democracia, vale destacar o ideal democrático de Rousseau, e o conceito 
contemporâneo Pateman e Habermas, sobre democracia participativa e deliberativa. 
A teoria clássica de Rousseau (1998) caracterizada como ideal democrático, 
defende ativa participação popular na vida política do Estado, como condição 
necessária para realização da democracia. Porém para Rousseau, só existirá 
democracia participativa se não houver desigualdade econômica e social entre os 
cidadãos. 

Fugindo do pensamento clássico de Rousseau, para Pateman (1992), a 
principal função da participação na democracia participativa, é educativa; educativa 
no mais amplo sentido da palavra, tanto no aspecto psicológico quanto no de 
aquisição de práticas de habilidades e procedimentos democráticos. Salienta a 
autora, que quanto mais o cidadão participa mais capacitados se tornam para 
tomada de decisões, os mesmos deverão priorizar a participação em todos os níveis 
institucionais a começar pelo próprio ambiente de trabalho. Não visão da autora, 
para que haja democracia é necessário que exista uma sociedade participativa. 

Quanto à teoria da democracia deliberativa de Habermas (1997) a esfera 
pública se torna o centro da mediação entre Estado e a Sociedade Civil. Na visão do 
autor, os autores da sociedade civil, por meio de argumentação, discussão, poderão 
influenciar nas tomadas de decisões política do Estado. Dessa maneira segundo 
Bonavides (2010, p.295) a democracia semidireta ou participativa “trata - se da 
modalidade em que se alteram as formas clássicas da democracia representativa 
para aproximá-la cada vez mais da democracia direta”. Esse modelo democratico 
utiliza três instrumentos principais: referendo, veto popular e a iniciativa popular. 

O referendo é realizado, após a elaboração de algumas leis, pelo parlamento. 
Estas leis só se tornarão obrigatórias quando o corpo eleitoral, expressamente 
convidado, as aprova. A consulta popular na elaboração de leis pode ser obrigatória 
ou facultativa, vai depender da previsão constitucional. O referendo apresenta 
diversas modalidades, tais como: referendo consultivo (quando o povo é convocado 
a opinar sobre a conformidade ou não de uma lei, instituídas pelos parlamentos); 
referendo deliberativo (quando a consulta do povo é futura a elaboração de uma lei). 
Pode - se ainda distinguir o referendo constituinte (quando tratar sobre reforma ou 
emendas – Constitucionais) e referendo legislativo (quando se referir às leis 
ordinárias) (AZAMBUJA, 2008). 

O veto popular consiste na manifestação do povo, contrário a uma medida ou 
lei. já elaborada pelo o parlamento e posta em execução. Quando vários cidadãos, 
em determinado prazo, exercem o direito constitucional e repudiam determinada lei, 
exercitam o veto popular (BONAVIDES, 2010). Ainda Bonavides (2010, p. 316): “após 
a publicação da lei expira o prazo no qual a consulta ao povo poderia ser requerida 
ou provocada, admite-se que a lei está perfeita, aplicando-se por si mesma”. 
Segundo o autor, quando os cidadãos não se manifestam em relação a determina 
lei, o silêncio equivale à concordância. 
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A iniciativa popular é o instrumento que mais se aproxima da democracia 
direta, diferencia-se do referendo, já que através dessas instituições, as leis já estão 
elaboradas pelos parlamentos. Na iniciativa popular acontece o inverso, o povo exige 
do parlamento a elaboração de determinadas leis. Há duas formas principais de 
iniciativas popular: a iniciativa articulada é aquela em que o povo apresenta o projeto 
de lei completo, redigido por artigo, para ser discutido e votado. E a não articulada é 
aquela em que o povo exige que o parlamento elabore a lei para ser discutida e 
votada (AZAMBUJA, 2008). 

Dada a importancia da democracia participativa, cabe além do incentivo da 
adminitração pública, o interesse da sociedade em participar das questões 
pernitentes a condução da gestão, o que podemos chamar de controle social. O 
controle social consiste na participação do cidadão, na fiscalização e no controle das 
ações do governo. Sendo um importante meio da democracia no país, porém não 
consiste em um ferramenta que atinge a todos, mesmo que esteja disponivel, esse 
tipo de informação só atinge a quem à busca. 

A soberania popular pode ser exercida por diversos mecanismos de 
participação, tais como: audiências públicas, associações, conselhos, conferências, 
referendo, plebiscito, iniciativa popular, organizações não governamentais, 
orçamento participativo, gabinete digital, ouvidorias entre outros. Entretanto com a 
globalização e explosão das ferramentas tecnologias no século XXI, a interação entre 
governo e sociedade tende a seguir as tendencias tecnologia, criando um novo 
universo conhecido como sociedade em rede. 

4. SOCIEDADE EM REDE 

Nos dias atuais, o uso da tecnologia tem tomado proporções inimaginaveis, 
em um cenário em que as pessoas não podem perder tempo, os celulares e tabletes 
fazem parte do cotidiano da sociedade moderna. Levy, defende que a tecnologia 
jamais poderá ser separada da cultura e da vida social, “É impossível separar o 
homem do seu ambiente material e menos ainda sua parte artificial — das idéias por 
meio das quais os objetos técnicos são concebidos e utilizados” (LEVY, 1999, p.23). 

A tecnologia é desenvolvida dentro de uma cultura social, ao mesmo ponto 
que a sociedade encontra-se condicionada a suas técnica, dessa forma, podemos 
entender que o desenvolvimento social e cultura está diretamente ligado a 
tecnologia, compondo o que podemos chamar de sociedade em rede. A sociedade 
em rede, é uma nova forma de comunicação social, que consite na interessão das 
redes através da internet. A internet cria um novo universo, que ultrapassa as 
fronteiras locais, e inclui o usuário em uma plataforma mundial, com ferramentas 
que vão do entreterimento a busca por informações (LEVY, 1999). 

A internet pode representar a solução para a distancia entre representantes 
(politicos) e representados (cidadãos), conhecido como GAP, causada pela crise do 
modelo democratico representativo. Isso por que um dos fatores mais positivos da 
rede de internet é o fato de não se restringir a informação. (SAMPAIO, 2010). Desse 



 
212 

  

modo, segundo Silva (2009), o estado sempre exerceu funções de comunicação com 
a sociedade, o que vem mudando é a forma como essa comunicação é feita. A partir 
dos anos 90 a internet passou a ocupar uma função cada vez mais importante, seja 
em relação divulgação de resultados, transparencia, prestação de contas ou 
informações.Desse modo, querendo entender a gestão participativa, pela pespectiva 
da usabilidade da plataforma digital, Gabinete Digital, implantando no municipio de 
Caruaru, que vamos apresenter os caminhos metodologicos que guiaram essa 
pesquisa no próximo tópico. 

5. METODOLOGIA 

O presente estudo é regido pelos princípios da natureza qualitativa, pois 
assume a linguagem como uma construção social, a qual é constantemente 
constrangida pela singularidade e subjetividade dos sistemas de crenças e valores 
dos sujeitos (CRESWELL, 2010; FLICK, 2009). E sob esses arpectos, entendemos 
que a plataforma vitual o Gabinete Digital pode vim a ser uma fonte de estudo para 
compreender um pouco da gestão participativa no municipio de Caruaru-PE. 

Nesse sentido, analisamos o site do gabinete digital sobre três aspectos, 1) 
temática: com objetivo de identificar quais os temas mais abordados e a pertinência 
desses temas. 2) Acessibilidade: com objetivo de analisar quais mecanismos são 
usados para tornar essa tecnologia acessível a todos, e 3) Linguagem: afim de 
identificar se o site é de fácil entendimento tanto visual quanto ortográfico. 

Para isso, a coleta de dados ocorreu por meio da pesquisa e armazenamento 
documental disponível na plataforma on-line institucional do Gabinete Digital, o qual 
é registrada sob o seguinte domínio < http://www.gabinetedigitalcaruaru.com.br/>. 
Dessa maneira, foram feitos Prt Sc de várias seções (página principal gabinete 
digital, página da ouvidoria 2.0) para posteriormente serem analisados sob as três 
categorias analíticas já descritas. Vale ressaltar que utilizamos os critérios proposto 
por Flick (2009) e Creswell (2010) para coleta de dados, pois consideramos à 
relevância e confiabilidade da fonte como também a viabilidade de análise do dado. 

6. FERRAMENTAS DE PARTICIPAÇÃO SOCIAL EM CARUARU-PE 

Caruaru é um município brasileiro localizado a 130 km do Recife, capital 
Pernambucana. Considerado um dos municípios mais populosos do Estado de 
Pernambuco, com uma população residente de 314.912 habitantes, conforme 
dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), relativo ao ano de 
2013. 

Segundo o site da Prefeitura Municipal de Caruaru - PMC, o município se 
destaca como “o mais importante polo econômico, médico-hospitalar, acadêmico, 
cultural e turístico do Agreste, sendo também famoso por sua tradicional feira livre”. 
Possui fortes atrativos turísticos, entre eles se destacam: as festas juninas, feira do 
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artesanato, Alto do Moura ( considerado pela UNESCO, o maior Centro de Artes 
Figurativas das Américas, localizado a 7 Km do centro da cidade), a feira da sulanca. 

Pela importância do município de Caruaru no cenário regional, torna-se 
relevante a pesquisa acerca dos mecanismos de participação social que o município 
utiliza, em especial o orçamento participativo e o gabinete digital, para atender aos 
anseios da sua população. 

6.1. ORÇAMENTO PARTICIPATIVO 

Orçamento participativo é um mecanismo de participação social, no qual, a 
sociedade tem uma efetiva participação na elaboração e decisão do orçamento 
público municipal. Bezerra Filho (2012) caracteza o orçamento participativo pela 
participação social nas propostas orçamentárias do Governo. Inspirando- se nos 
princípios democráticos, no qual, a sociedade através de conselhos, associações são 
ouvidas, quanto à definição das metas e dos programas prioritários. 

Entre os anos de 2009 e 2012, o Governo municipal de Caruaru implantou 
de forma ainda incipiente, o orçamento participativo. Tendo como objetivo a 
participação da sociedade na elaboração e discussão de prioridades do orçamento 
municipal, entretanto primeira tentativa de implementar o orçamento participativo, 
não atingiu o efeito esperado. 

Diante das críticas relacionadas ao orçamento participativo no município de 
Caruaru, o executivo municipal, reeleito para os anos de 2013 a 2016, inicia um 
novo ciclo para o orçamento participativo a partir do ano de 2013. O ciclo do OP 
2013 comporta quatro importantes etapas: plenárias preparatórias, plenárias 
deliberativas, fórum de delegados e o conselho do orçamento participativo. Podemos 
considerar a implementação do OP a partir de 2013 como um marco de transição de 
um governo meramente representativo para um governo com participação social 
efetiva. Nesse aspecto surgiram novos mecanismos de incentivo e participação 
social, em destaque o gabinete digital. 

6.2. GABINETE DIGITAL 

O gabinete digital surge em caruaru no mês de abril de 2013, com o objetivo 
de criar um espaço para que a sociedade possa participar efetivamente da gestão 
municipal. Inspirado na gestão de sucesso do gabinete digital do Rio Grande do Sul, 
Caruaru tem obtido reconhecimento nacional e internacional, através de políticas de 
incentivo a participação social. 

Segundo a secretaria de participação social de caruaru, O Gabinete Digital é 
uma ferramenta democrática que tem o objetivo de fortalecer o diálogo entre 
sociedade e governo municipal através das mídias digitais. O gabinete digital trouxe 
consigo três programas, Governo responde, Agenda Colaborativa e Ouvidoria 2.0. 
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6.2.1. Governo responde 

Mecanismos de interação com a sociedade a partir de site do Gabinete Digital. 
A cada mês é contabilizado as demandas que chegam na Ouvidoria 2.0 e o setor que 
tiver maior demanda responde ao cidadão ou a cidadã com vídeo publicado nas 
redes sociais. Apontando soluções e ações do governo. 

6.2.2. Ouvidoria 2.0 

Trata-se de um serviço de atendimento aos cidadãos caruaruenses para tirar 
dúvidas e responder a solicitações ou reclamações relacionadas às ações 
desenvolvidas pelo governo municipal, através do portal do Gabinete Digital e de 
nossas redes sociais 

6.2.3. Agenda Colaborativa 

Para receber a visita do prefeito à sua comunidade, basta propor local e tema 
para debate, através do portal gabinete digital. Após o período de votação, o local e 
tema mais votados serão visitados pelo prefeito através do programa Prefeitura nas 
Ruas. 

Atualmente o gabinete digital disponibiliza um novo espaço para interação 
com a sociedade, o prefeito pergunta. Nesse espaço o prefeito cria perguntas de 
acordo com as demandas sociais, e a população pode opinar qual seria a melhor 
solução para demanda. 

Todas as ferramentas são fundamentais para o bom funcionamento dessa 
nova forma de democracia, porém, é essencial que essas ferramentas funcionem de 
forma acessível a toda população, e, portanto, se faz necessário uma análise de 
como essas ferramentas são disponibilizadas. 

7. ANÁLISE DOS DADOS – GABINETE DIGITAL 

O site do gabinete digital possui sete páginas, a inicial apresenta as mais de 
430 publicações do gabinete e se subdivide em outras quatro, prefeito responde, 
prefeito pergunta, Hackathon Social e ouvidoria 2.0. O site ainda oferece uma página 
que explica o que é o gabinete digital, e outra que mostra as conferências já 
realizadas pelo gabinete. Nessa perspectiva, analisamos o site do gabinete digital 
sobre três pontos: temática, acessibilidade e linguagem, os quais serão descritos 
abaixo, seguidos dos recortes mais exemplificativos para cada aspecto achado 
durante as análises. 
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7.1. TEMÁTICA 

O portal do gabinete digital permite a sociedade junto com o Prefeito, através 
da internet, deliberar sobre os mais diversos temas: Infraestrutura, Saúde, 
Educação, Assistência Social... Influenciando a formação da agenda da gestão 
municipal. Segundo o portal do gabinete digital de Caruaru, a democracia digital 
permite que a sociedade delibere sobre as principais demandas do Município de 
Caruaru e assim colabore com a formação da agenda política do município. O gráfico 
I representa os principais temas abordados pelos caruaruenses no portal do gabinete 
digital. 

 

 

Fonte: Secretaria de participação Social, 2016. 
Gráfico 1: Principais demandas do gabinete digital de Caruaru. 

Ao analisar o gráfico I, referente aos meses fevereiro de março de 2015, nota- 
se os principais temas abordados são de infraestrutura, gabinte digital, fazenda, 
limpeza urbana e admnistração. Entendemos portanto que esses temas são 
prioritários para os Caruaruenses. Entretanto temas como Sáude, mobilidade Urbana 
e comunicação são poucos abordados no Portal do gabinete Digital. Desse modo, 
podemos análisar que o seção “temática” do gabinete digital serve como um a 
Agenda politica, onde são as listadas os temas de prioridades pelos governos, às 
quais eles devem dedicar sua atenção, Secchi (2010) ressalta que agenda política: 
consiste em um conjunto de problemas políticos ou temas que uma demanda social. 

7.2. ACESSIBILIDADE 

As mídias digitais estão no cotidiano de grande parte da sociedade moderna, 
assim como o uso de smartphones. Essas ferramentas, deixaram de ser meramente 
um espaço de entretenimento e passaram também a ser usadas na busca por 
informações e até mesmo em determinadas profissões. Na análise identificamos que 
o gabinete digital de caruaru, disponibiliza um aplicativo para smartphones, 
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chamado de ouvidoria 2.0, que possui interface simples, em que o cidadão pode 
baixar de forma gratuita. Observamos ainda que para enviar suas demandas só é 
necessário informar o e-mail e o nome, o usuário é direcionado para a página 
seguinte onde escolhe o tema de sua demanda, e a descreve logo abaixo. 

 
Fonte: Gabinete Digital Caruaru, 2016. 

Figura 1 – Página da ouvidoria 2.0 no site do Gabinete digital de Caruaru 

Diante disso podemos inferir segundo Levir (1999), que a interação das redes 
informatizadas com o universo real, é um dos pontos principais quando tratamos de 
sociedade em rede e desse modo, podemos entender atualmente o uso das redes 
sociais como um facilitador nesse processo. No caso do gabinete digital, além da 
disponibilização do site, também é possível interagir com o gabinete através de 
mídias como face book, Instagram, twitter e e-mails. 

 

 
Fonte: Gabinete Digital Caruaru, 2016. 

Gráfico 2: Descrição das pessoas que curtiram a página do Gabinete Digital no face book. 

Na figura (03) podemos observar duas características das pessoas que 
curtiram a página do gabinete digital no face book, a primeira em relação ao sexo, 
em que é possível identificar 59% mulheres e 41% homens. A segunda em relação a 
faixa etária, com destaque para 18-24 e 25-34 anos, que representam somados 
mais de 60% das curtidas. 

Esses dados nos fazem entender que esse tipo é análise é um pressuposto 
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fundamental para a continuidade de uma política pública, já que sabendo o perfil 
das pessoas que já estão sendo atingidas pelo gabinete digital, é possível planejar 
ações para atingir pessoas com características diferentes. 

7.3. LINGUAGEM 

Consideramos que o site do gabinete digital de Caruaru apresenta uma 
liguagem acessivel e de fácil manuseio a seus internautas. Conforme Marchezan 
(2012) a palavra dialogo é bem entendida como a reação do eu ao outro. 

E nessa perpectiva o gabinete digital fornece um dialogo concreto, através do 
seu site. Fornecendo secões: prefeito pergunta, governo responde e ouvidoria. Nota-
se que o Gabinete digital conseguiu exercer de maneira satisfatória suas estratégias 
de comunicação e principalmente os processos de construção de diálogo e 
interatividade. 

 

 
Fonte: Gabinete Digital Caruaru, 2016. 

Figura 2: Página principal do gabinete digital de Caruaru. 

A figura 4, apresenta a página principal do gabinete digital na internet, 
podemos observar que a apresentação visual do site se mostra de fácil acesso, com 
ícones grandes, pouca informação visual (o que facilita a procura), cores fortes e 
instrutivas. 

8. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Em vista a evolução da democracia, tendo como principal caracteristica a 
descentralização, com novas atribuições para os poderes locais, o poder social 
ganha cada vez mais evidencia na gestão pública brasileira. A sociedade insatisfeita 
com as atuais conduções de seus representantes politicos, tendem a exigir cada vez 
mais participação na gestão. 

Outro fator que influencia muito ao contínuo crescimento do interesse da 
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sociedade em participar das politicas, é a corrupção. O tema corrupção atualmente 
é consideração a principal preocupação popular, não atoa, já que escandalos e 
denuncias envolvendo grande parte dos politicos brasileiros surgem todos os dias na 
mídia. 

Através do controle social a população tem conseguido ao menos dificultar a 
ação de políticos mal intencionados, o grande problema consiste no fato de que esse 
interesse social, cresce a passos lentos, e ainda não atinge a grande parte da 
sociedade. 

Como evidenciado no texto, o desenvolvimento da democracia participativa 
depende dos atores principais. De um lado, o governo, a quem cabe a missão de 
criar politicas de incetivo a participação social, de outro, a sociedade, que precisa 
conhecer mais sobre politica ao mesmo em que precisa aumentar o interesse em 
participar das gestões públicas, ou seja, exercer sua cidadania. 

Nesse aspecto, podemos considerar a cidade de caruaru, como exemplo 
positivo, no desenvolvimento da democracia participativa, mesmo sendo uma 
politica recente, o fato a se observar, é o esforço promovido pela gestão e 
principalmente pela secretaria de participação social em desenvolver tais politicas. 

O gabinete digital se mostra uma política com grande potencial de 
crescimento no munícipio de caruaru, principalmente por atender as novas 
demandas tecnologicas, ao mesmo tempo que torna a gestão pública, acessível a 
uma grande parte da sociedade, através das redes socias e do aplicativo para 
smarthphones e tabletes, sempre com uma linguagem clara, icones grandes e cores 
fortes, o que facilita a utilização do usuário. 

Esse estudo faz parte de uma analise continuada, em que se pretende 
aprofundar os estudos acerca do gabinete digital de caruaru, analisando novos 
pontos, como acompanhamento das politicas de participação e o número de acessos 
a tais programas. 
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PUBLIC MANAGEMENT 2.0: An analysis of the digital office in the municipality of 
Caruaru-PE 

ABSTRACT: In this study, we intend to analyze public management from the 
perspective of social participation in the municipality of Caruaru Pernambuco. For 
this purpose, we make a historical analysis of the main theoretical models of public 
management: patrimonial, bureaucratic, classical management and participatory 
management. The latest model comes from the dissatisfaction of society with their 
representatives, demanding changes that allow greater popular participation. Then 
comes participatory democracy, in which the public manager creates mechanisms 
that allow society to participate effectively in the management. In this view, 
technology takes an important place in the interaction between representatives and 
represented, especially with the use of the Internet, which leaves the main label of 
entertainment and becomes a key tool for social control. It is up to public 
management, the mission to update their tools, and includes them in a virtual space, 
with fast user access, allowing them to monitor, inspect and collect the government's 
actions. In this sense, Caruaru gained national and international prominence by 
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encouraging social participation, with the creation of policies such as the 
participatory budget and the digital office. In this paper we analyze the digital office 
under three points: Thematic, accessibility and language. We consider the digital 
office as a key tool important to the development of participative democracy in the 
city of Caruaru, despite being a recent policy shows great potential for growth, 
especially to interact with social networks, with new technological mechanisms as 
smartphones and tablets, all with a simple and accessible language to much of 
society. 
KEYWORDS: Public administration 2.0, participatory democracy, network society, 
digital office. 
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CAPÍTULO XV 
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CONSÓRCIO PÚBLICO REGIONAL DE SANEAMENTO 
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________________________ 

Maria das Candeias Silveira de Morais, 

Sidneia Maia de Oliveira Rego, 

Joseney Rodrigues de Queiroz Dantas (in memorian) e 

Larissa da Silva Ferreira Alves 
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GESTÃO PÚBLICA E TERRITORIALIDADES: O CASO DO CONSÓRCIO PÚBLICO 
REGIONAL DE SANEAMENTO BÁSICO DO ALTO OESTE POTIGUAR 
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Universidade do Estado do Rio Grande do Norte (CAMEAM/UERN) 
Pau dos Ferros (RN) 
Sidneia Maia de Oliveira Rego 
Universidade do Estado do Rio Grande do Norte (CAMEAM/UERN) 
Pau dos Ferros (RN) 
Joseney Rodrigues de Queiroz Dantas (in memorian) 
Universidade do Estado do Rio Grande do Norte (CAMEAM/UERN) 
Pau dos Ferros (RN) 
Larissa da Silva Ferreira Alves 
Universidade do Estado do Rio Grande do Norte (CAMEAM/UERN) 
Pau dos Ferros (RN) 

RESUMO: Este artigo se propõe a analisar aspectos relacionados a gestão de 
políticas públicas, em específico as de saneamento básico, sob a ótica da formação 
de novos desenhos territoriais, levando a constituição de entidades gestoras. 
Apresenta-se o caso do Consórcio Público Regional de Saneamento Básico do Alto 
Oeste Potiguar, que resultou de uma dinâmica territorial. Para melhor compreendê-
lo, são apresentados conceitos e proposições teóricas, que explicam questões 
relacionadas as políticas públicas e territorialização. O objetivo é compreender esse 
movimento dinâmico que é a territorialidade e como ela surge nesse contexto. A 
metodologia utilizada será exploratória, a partir de uma abordagem qualitativa, tendo 
por base os conteúdos bibliográficos e documental, esta porque levará ao 
conhecimento do processo que se desenvolveu na região que resultou na formação 
do Consórcio e aquela visto a necessidade de conhecer o que já existe produzido 
sobre o assunto. Em complemento, far-se-á uma exposição sobre a regionalização 
que levou a constituição do Consórcio. 
PALAVRAS-CHAVE: Território, gestão, políticas públicas, arranjos territoriais. 

1. INTRODUÇÃO 

Os municípios vêm experimentando no seu estágio de desenvolvimento 
diversos processos dinâmicos. Constituem-se de configurações funcionais, 
identitárias e conceituais. De modo geral, isso não se dá de forma planejada, mas 
conduzida pelo contexto econômico, político e social. 

A implementação de políticas públicas, por exemplo, não é uma coisa simples, 
envolve um complexo de fatores, dentre elas há de se considerar o financeiro, o 
espacial, o humano, entre outros. No Brasil tem sido uma das maiores preocupações 
dos gestores, visto que ele apresenta uma similaridade entre os municípios. 



 
224 

  

Estatísticas apontam que em média 70% (setenta por cento) dos municípios 
possuem população com menos de 20 (vinte) mil habitantes (MIOTTA; COSTA, 2013). 

Essa característica denota entre outros que tais municípios não apresentam 
desenvolvimento econômico que garanta a sua auto-sustentação, como a presença 
de empresas ou outros empreendimentos. Depreende-se disso, que a renda do 
município é limitada a fatores como: benefícios de transferências de renda, 
benefícios previdenciários, comércio, rendas do emprego público e os repasses 
legais aos municípios. 

Evidencia-se assim que desenvolver políticas públicas é complexo, difícil e um 
enorme desafio aos gestores. No entanto, a legislação vem apresentando formas de 
implementação de políticas públicas que consideram as limitações dos municípios. 
O surgimento de redes, arranjos, entre outros na linha dos contextos territoriais, tem 
sido uma alternativa inteligente, efetiva e eficaz para muitos municípios, ou melhor, 
para o conjunto deles. Por meio de consórcios, por exemplo, várias áreas da 
administração pública têm conseguido realizar políticas públicas de saúde, 
saneamento, turismo, desenvolvimento, entre outras com eficiência. São muitos os 
casos de sucesso, que tem chamado a atenção no Brasil e despertado o interesse 
dos gestores em todas as regiões. 

Interessa debater aqui sobre uma dessas estruturas viabilizadoras de 
políticas públicas. Desde o advento da lei n° 12.305 (2010) que institui a Política 
Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), os municípios têm a missão de resolver 
definitivamente a situação dos resíduos sólidos e extinguir os lixões. Essa questão 
reside na pauta do saneamento básico, conforme a lei n° 11.445 (2007) que 
estabelece as diretrizes nacionais para o saneamento básico, porém, considerando 
o retrato exposto anteriormente sobre a situação dos municípios no Brasil, convém 
que não é uma tarefa fácil e simples de se resolver, levando em conta as exigências 
da lei. 

Nesta situação complexa, apresenta-se o caso de uma região localizada no 
Nordeste brasileiro, o Alto Oeste Potiguar. O espaço formado pelas Microrregiões de 
São Miguel, Pau dos Ferros e Umarizal é comumente denominado Alto Oeste 
Potiguar. Essa unidade, apesar de não ser considerada oficial pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE), é utilizada pelo Estado do Rio Grande do Norte para 
estudos de diagnóstico e implantação de políticas públicas, tais como ocorreu com 
o Plano de Desenvolvimento Sustentável da Região do Alto Oeste (IICA, 2016). 

Cientes das suas obrigações e compreendendo as dificuldades para a 
implantação da política de resíduos sólidos, ela tratou de compor um aglomerado 
que resultasse num Consórcio com a finalidade de gestão desta e de outras políticas 
no âmbito do saneamento básico. Trata-se do Consórcio Público Regional de 
Saneamento Básico do Alto Oeste Potiguar, sobre o qual serão feitas algumas 
considerações. 

Este artigo aborda a concepção e implementação deste arranjo territorial, 
com o objetivo de compreender a regionalização do Consórcio, em um estudo teórico, 
em que se propõe debater sobre o seu processo de constituição, entendendo melhor 
o que significa território à luz dos autores, visto que a dinâmica aqui citada envolveu 
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uma mobilização de microrregiões distintas e participantes de outras 
territorializações. 

A metodologia utilizada para o desenvolvimento da pesquisa será 
exploratória, a partir de uma abordagem qualitativa, tendo por base os conteúdos 
bibliográficos e documental. Bibliográfico visto a necessidade de conhecer o que já 
existe produzido sobre o assunto e documental para conhecimento do processo que 
se desenvolveu na região que resultou na formação do Consórcio. 

A pergunta que problematiza o objetivo do trabalho é: quais as dinâmicas 
territoriais mobilizadas pela implantação do Consórcio Público Regional de 
Saneamento Básico no Alto Oeste Potiguar? Como hipótese norteadora para esta 
pergunta, acredita-se que a implantação deste consórcio conecta os principais 
agentes territoriais deste espaço, reiterando o papel de articulação na dinâmica 
territorial exercido pelo município de Pau dos Ferros no Alto Oeste Potiguar. 

2. TERRITÓRIOS E DINÂMICAS TERRITORIAIS 

Identifica-se que no contexto de constituição do Consórcio, estabeleceu-se 
um arranjo territorial na Região do Alto Oeste Potiguar, por meio do intenso processo 
de negociação, sensibilização de gestores e construção de cenários estabelecendo, 
para isso, desenhos de regionalização. Estes, não necessariamente atendiam aos 
processos de regionalização existentes, sejam os político-administrativos, sejam os 
delimitados por estruturas e órgãos públicos e privados. Sua configuração 
considerou elementos e características locais, aliada aos processos a serem 
desenvolvidos por ocasião da implementação de políticas advindas do Consórcio, em 
específico, as relacionadas ao saneamento básico. 

Para entender melhor a questão espacial envolvida nesse contexto, buscou-
se alguns autores que tratam sobre território. Brandão (2012), lembra que este é um 
assunto que tem estado presente nos debates das ciências sociais e, não se deu de 
forma aleatória, mas impulsionado pelas transformações econômicas dos espaços, 
consequentemente a espacialidade dos problemas. 

Conceitualmente, Albagli (2004) apresenta que o termo território vem do 
latim, territorium, que, por sua vez, deriva de terra e significa pedaço de terra 
apropriado por um ou mais atores, em determinado espaço. Esta concepção vem de 
encontro a definição dada pela geografia, em que território é concebido com sentido 
de pertença (MORAES, 1990; ALBAGLI, 2004). No entanto, deve-se considerar ainda 
que território não se limita a espacialidade física, mas aos elementos que o 
constituem, as relações ali construídas pelos sujeitos presentes. 

Estas relações podem se dar em sistemas interligados, como em redes. 
Albagli (2004, p. 35) os define como, 

[...] um conjunto de pontos ou nós conectados entre si por segmentos – 
arcos – que viabilizam o intercâmbio de fluxos – de bens, pessoas, idéias 
ou informações – entre os diversos pontos da estrutura, cada nó 
representando o ponto no qual uma curva se entrecorta. As redes podem 
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ser abstratas (redes sociais, sistemas de relações que vinculam indivíduos 
ou grupos sociais entre si) ou concretas (redes de transporte e 
comunicação); podem ser visíveis (rodovias e ferrovias) [...] responde a 
demandas socioeconômicas e a projetos políticos, facilitando a integração 
de mercados e territórios, bem como a circulação de bens, capitais e 
informações (ALBAGLI, 2004, p. 35). 

Considerando as diversas conceituações em âmbito local das formações 
territoriais, Brandão (2012) discorre que o redesenho das fronteiras territoriais 
explicam os particularismos localistas, o que expõe uma preocupação com os grupos 
e poderes entranhados dentro dos espaços. Volta-se para a pressão regional dos 
grupos de interesse e da reversão dos valores constituídos. 

As transformações em curso no Brasil, a partir das novas dinâmicas sociais, 
agrárias, políticas e econômicas, entre outras, requer novos paradigmas que deem 
conta das problemáticas cada vez mais urgentes, exigindo ações e respostas 
rápidas. É o caso da abertura para os movimentos sociais, para as estruturas 
regionais, para novas instituições. É o que Gehle; Riella (2004, p. 20-26) enfatizam: 

O conceito de território inclui [...] a necessidade de mobilização dos 
recursos e das competências através de atribuições de responsabilidades 
sociais, por meio de processos participativos. A mobilização do patrimônio 
local induz à redinamização do território, através de novas modalidades de 
integração e de valorização dos recursos e dos produtos locais, [...] 
estabelecer relação de cooperação e negociação do conflito para que as 
normas e os códigos de conduta sejam subjetivados no sistema de 
representações para que constituam parte da identidade social (GEHLE; 
RIELLA, 2004, p. 20-26). 

Albagli (2004, p. 58) lembra que esse processo representa “[...] a emergência 
de novos atores, que atuam com base em novas territorialidades e que expressam 
novas formas de governança e organização do território [...]”, o que leva ao 
surgimento de forças locais, de um sistema independente e autônomo. Nesse 
ínterim, o território atua como elemento de transformação sociopolítico-econômica, 
a partir de novas estruturas. 

No contexto das dinâmicas territoriais, encontram-se diversas formas de 
organização. Constituem-se de novas configurações com potencial para produzir 
transformações no território. Nesta pesquisa aborda-se os arranjos territoriais como 
elementos de redefinição de espaços, intencionados em objetivos definidos, sendo 
uma nova forma de agrupamento, segue a tendência ao compartilhamento político 
de responsabilidades, no planejamento e gestão dos investimentos (CARTAXO, 
2011). 

Moura (2008) lembra que o uso da expressão arranjos se dá pelo seu 
significado geral de disposição e organização no espaço. Já Trevas (2013) aponta as 
vantagens desse processo, uma vez que a sua existência aqui se justifica no âmbito 
administrativo, que é o que se busca nessa relação de entes com propósitos 
definidos. 

A abertura a constituição de arranjos de cooperação entre níveis 
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federativos distintos permite maior coordenação das políticas públicas, na 
medida em que compartilha responsabilidades correspondentes as 
competências de cada ente, mas o faz de modo adaptativo e dinâmico, 
uma vez que contempla as especificidades dos entes consorciados. 
(TREVAS, 2013, p. 38). 

Neste sentido, o autor reconhece que esse processo não se dá num ambiente 
homogêneo. Os contextos são múltiplos, os interesses existem e as concepções nem 
sempre atendem as necessidades. No entanto, Trevas (2013) é pontual, enfocando 
que, “[...] a flexibilidade permitida denota preservação da autonomia dos municípios 
e a importância estratégica conferida ao desenho territorial – uma vez que não é 
apenas geográfico (TREVAS, 2013, p. 38).” 

O território é concebido como espaço de interesses, de políticas e de relações 
construídas. Muitas vezes, as intervenções atribuídas aos territórios transmitem a 
impressão de um local sem identidade, sem domínio, a não ser única e 
exclusivamente do Estado, em que este chega e determina o que deve ser feito e 
como. Essa é uma questão que envolve dominação sob a condição de poder. Sobre 
este poder, há vários conceitos. O que chama mais a atenção é o discorrido por 
Focault que o aborda como rede de relações de forças, é produzido nas relações e 
nele realiza transformações; não se adquire, se exercita; não são exteriores a outras 
relações, são imanentes; vem de baixo; são intencionais; onde ele está, há 
resistência; extrapola a atuação do Estado (SAQUET, 2007). 

Encontra-se na literatura pertinente, notadamente na geografia diversos 
conceitos de território. Observando as concepções de cada autor, infere-se que todas 
apresentam um entendimento unificado de ser um espaço de relações sociais 
(MORAES, 1990; SAQUET, 2007). O conceito é ainda ampliado, segundo cada um 
deles, trazendo discussões sobre a multidimensionalidade do poder, do território e 
da territorialidade, em que esta última é resultado das relações construídas e 
realizadas no território. 

Algumas características abordadas por diferentes autores sobre território 
expõe que: é um espaço modificado pelo trabalho e revela relações de poder; é 
produzido por atores sintagmáticos, ainda que estes sejam do Estado; é resultado 
das relações de poder do Estado; o espaço pré-existe ao território; o território é 
constituído como materialidade a partir da construção de malhas, nós e redes 
delimitando campos de ações e poder e é uma forma de cada sociedade construir a 
sua autonomia; é fruto de uma lógica identitária e combinatória (SAQUET, 2007). 

Os territórios constituídos como forma de desenvolvimento de políticas 
públicas apresentam essa conotação. Mas será que os povos do território têm essa 
compreensão? São múltiplas as definições, mais ainda os territórios. Fica então o 
questionamento sobre a aplicabilidade destes conceitos nos dias atuais. Entre a 
concepção de espaço lugar físico, de relações, de construção, é indiscutível a 
preponderância do poder. As relações sociais de poder pressupõem o controle sobre 
um espaço, se concretizando como uma estratégia para controle, e isto, depende de 
quem e do que se controla. 

O território na concepção atual vem ganhando conotação de palco para as 
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relações a serem estabelecidas. Essa atuação não deixa de ter o domínio do Estado, 
seja pelas questões financeiras, seja pelas questões legais ou até mesmo por outros 
componentes agregados para possibilitar ou complementar a sua ação. 

Aqui se entende que habita a questão dos arranjos territoriais com a 
finalidade de formar instituições gestadas e geridas pelo poder público, numa 
formação coletiva dentro do mesmo espaço. É o movimento de dentro para dentro 
do território, que apesar de político, se caracteriza pelo comportamento coletivo de 
gestores públicos com a finalidade de implementar políticas públicas. 

O território passa a ser compreendido como um receptáculo de investimentos 
econômicos feitos por pessoas. Para Saquet (2007, p. 33) “[...] mudam-se os 
significados do território conforme se altera a compreensão das relações de poder.” 
Nesse entendimento, esses movimentos públicos realizam um processo de 
territorialização, de junção de relações, energia, informações, fluxos e nós, não 
fugindo ao controle e a dominação, sendo que energia e informação são os 
elementos constituintes do poder. 

É importante nesse caso, expor como eram concebidas as funções do 
território. Tinha como característica, servir de abrigo como forma de segurança e 
como espaço para oportunidades (SAQUET, 2007). No entanto, segurança e 
oportunidade requerem uma organização interna do território, bem como relações 
externas, de poder e dominação. 

Resta ainda provocar uma discussão sobre essa tão falada relação existente 
no interior dos territórios. É uma relação de dentro para fora ou o inverso? Essa 
relação é construída pacificamente ou sob conflitos? Há canal de negociação, 
participação democrática ou é um caminho a ser seguido, em prol do bem comum? 
Que poder existe hoje no território? Este poder pertence aos territorializados ou a 
outros? 

Qualquer leitura que venha ser feita no processo de compreensão da 
dinâmica espacial, deve prescindir de uma discussão a respeito do conceito de 
território. Nesse contexto e, em outros, o território é compreendido como resultado 
da configuração da relação de poder, que é constituído e legitimado a partir da 
atuação de vários elementos, dentre eles podemos citar o Estado, a iniciativa privada 
e as forças sociais. 

Nessa discussão aqui proposta, se destaca o papel do Estado, tendo em vista 
que a constituição dos consórcios, também pode se dar pela atuação intencional 
desse agente. Seu papel não se limita apenas em legitimar juridicamente a 
constituição dos consócios, embora, esse papel seja indispensável, mas, em torná-
lo viável econômico e ambientalmente e plausível aos municípios, que são os 
principais beneficiados. 

Brandão (2008) aborda o conceito de território dando conta de um elemento 
decisivo na constituição do mesmo que é a produção do território, enquanto relação 
de conflito. 

[...] Tratado devidamente como arena e campo catalisador, este pode 
assumir toda a conflitualidade inexorável e necessária à adequada 
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pactação social pelo desenvolvimento. Assim, o território deve ser tomado 
como palco de conflitos, pressupondo a necessária construção 
permanente de canais institucionais, legitimação de interlocutores e de 
um espaço público de reflexão, mediação, barganha, incentivo ao diálogo 
e à constituição coletiva de diagnósticos de problemas e meios de seu 
enfrentamento compartilhado (BRANDÃO, 2008. p. 146). 

O consórcio público também pode ser compreendido em outra visão de 
Brandão (2008), onde o mesmo coloca o território como fruto da confluência entre 
interesses e identidades. Pensar as possibilidades de formar contratos sociais 
territorializados de desenvolvimento, envolve entender o território como ligadura, 
junção, confluência, ao mesmo tempo em que este encerra conflitualidade, contenda 
de interesses múltiplos e lócus de possibilidades de concertação de projetos em 
disputa. 

Ganha importância, nesta discussão proposta apresentada pelo professor 
Carlos Brandão, o conceito de território como elemento que gera uma perspectiva de 
aproveitamento social. O fator social do território está no seu potencial de 
aproveitamento e na sua capacidade de atender aos inúmeros interesses que rodeia 
a sua constituição. 

Em que pese a ampliação do conceito de território, Brandão chama a atenção 
para perspectiva que coloca o mesmo dentro de uma abordagem reducionista, 
principalmente, pela banalização do conceito de territorialidade aplicado em 
diversos contextos. O conceito de território deve obrigatoriamente estar atrelado à 
lógica da hierarquia e da hegemonia, poder privado, poder público e forças sociais. 
A leitura que se tem sobre território, na maioria das vezes, se apoia na ideia de 
identidade e deixa de lado a vinculação de interesses (BRANDÃO – Palestra UFRJ, 
2013). 

Fica evidente a força organizacional que as municipalidades apresentam 
quando conectadas em rede. Suas vantagens, além das já citadas, também não se 
limitam a economia de escala, conforme evidenciado por inúmeros autores e a 
legislação, mas a confluência de saberes constituídos pela coletividade, ainda que 
múltipla e pautada por interesses. No que diz respeito a isso, a soma desses 
interesses, sendo para o desenvolvimento local por meio de políticas públicas é bem-
vindo, necessário e se constitui em força propulsora de outras conquistas. 

3. POLÍTICAS PÚBLICAS 

Discorrer sobre políticas públicas no Brasil é enveredar em um caminho 
complexo, que sempre causou e ainda causa conflitos. Para entender sobre política 
pública há que se recorrer a constituição federal, onde não só são especificados os 
direitos do cidadão, como orienta a forma que estes devem ocorrer, quais meios e 
instrumentos. 

A Constituição Federal de 1988 trouxe autonomia aos municípios, 
descentralizou muitas práticas públicas antes concentradas no âmbito da União, em 
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que os municípios eram meros expectadores. A partir da constituição, os gestores 
municipais passaram com recursos próprios, a cuidar da coisa pública local, tendo 
para isso as demandas aparentes, diagnosticadas ou não. 

A compreensão sobre políticas públicas leva a compreender que qualquer 
iniciativa de implantação destas não deve ter como premissa a necessidade 
imediata da população. Esta é sujeito passivo das políticas, para as quais ela goza 
de direitos, conforme elencado anteriormente. Assim, não se trata de medidas 
paliativas, emergenciais, mas de um contínuo que assegure a existência daquele 
serviço constantemente. 

No entanto, apesar de a lei ser determinista, o que se visualiza é a ineficiência 
dos serviços e a sua não alcançabilidade a quem de fato deve se direcionar. Esta 
situação permeia a nossa racionalidade e leva a indagação: por que? Longe de 
oferecer a resposta, resta lançar alguns paradigmas que norteiem definições, à luz 
dos autores. 

Inicialmente aborda-se Secchi, (2012), que lembra do uso do termo como algo 
relacionado a decisao e a ação, o que bem se enquadra nas questoes ligadas as 
instituições. Assim, ele aborda que políticas públicas tratam daquilo que se refere ao 
efetivo conteúdo das decisoes políticas e do processo que leva a sua efetivação. Em 
resumo, Secchi (2012, p. 2) lembra que “Uma política é uma diretriz elaborada para 
enfrentar um problema público.” Ainda há uma definição que bem retrata a política 
pública no Brasil: quem ganha o quê, por quê e que diferença faz (SOUZA, 2006). Já 
que soaram tão grotescas as definições, é melhor tentar captar o entendimento do 
senso comum, aquele que surge dos que dela necessitam e por ela pagam: os 
cidadãos. Para estes, políticas públicas passa pela solução de problemas. Agora o 
que dizer da visão governamental? Pedone (1984) traz a relação entre teoria e ação 
do Estado. Surgem termos até então ausentes e que marcam a razão de ser da 
política pública: a existência de pessoas (público), tendo em comum uma questão 
aqui denominada (problema) e uma abordagem nova, enfrentar. Secchi (2012) 
entende que se trata dos elementos fundamentais na política pública: 
intencionalidade e resposta a um problema público. A partir dessa nova 
conceituação torna-se factível tratar de política pública. 

Embora pareça que o conceito acima ainda traz ausências, ou seja, quem 
enfrentar, a partir da Constiutição Federal consegue-se abstrair que esta ação é 
parte do Estado. No contínuo de definições temos o Estado como um espaço político: 
“Estado como um produto da sociedade que criou um poder acima dela (ENGELS, 
1975)”, ou “[...] como o conjunto de instituições permanentes – como órgãos 
legislativos, tribunais, exército e outras que não formam um bloco monolítico 
necessariamente – que possibilitam a ação do governo (HOFLING, 2001)”, sendo 
que esse Governo é “[...] o conjunto de programas e projetos que parte da sociedade 
propõe para a sociedade como um todo, configurando-se a orientação política de um 
determinado governo que assume e desempenha as funções de Estado por um 
determinado período (HOFLING, 2001).” 

A partir das definições de políticas públicas, consegue-se vislumbrar um 
campo de conhecimento amplo e por vezes subjetivo, em que o Governo no papel de 
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Estado não é capaz de consolidar a solução dos problemas públicos que se 
apresentam. 

A presente pesquisa ao abordar o caso de um consórcio, como instrumento 
de implementação de políticas públicas expõe de certa forma a ineficiência do 
Estado na efetivação destas. Assim, por meio de leis e decretos tornou a instituição 
consórcios apropriada a este fim, mais do que isso, estimulando tal finalidade. Estes 
não só ganharam notoriedade, bem como um vasto campo de atuação, passando a 
sua composição de simples agregados da sociedade organizada a conglomerados 
governamentais. 

De certa forma, o Estado pratica com isso uma forma de descentralização, 
mas por outro busca se eximir das suas obrigações, o que se percebe que vem 
acontecendo quando estes consórcios vem, ao invés de agir no campo onde fora 
determinado, praticar outra forma de delegação, desta vez para empresas privadas, 
fugindo do foco governamental de enfrentar problemas públicos, na forma de 
políticas públicas, dever fim do Estado. 

Toda essa discussao visa dar suporte a governança institucional praticada por 
entes públicos num processo cooperativo. É preciso antes de tudo dar respostas a 
sociedade, estas na forma de ações efetivas e que de fato funcionem e atendam as 
necessidades. 

4. CONSTITUIÇÃO DO CONSÓRCIO PÚBLICO REGIONAL DE SANEAMENTO BÁSICO DO 
ALTO OESTE POTIGUAR 

O Consórcio Público Regional de Saneamento Básico do Alto Oeste Potiguar 
se constitui de um conglomerado de municípios de microrregiões distintas e 
identificadas, em outros espaços de territorialização. É composto por 44 (quarenta e 
quatro) municípios. Para melhor compreensão do desenho da regionalização do Alto 
Oeste Potiguar é necessário conhecer a divisão desta região. Constitui-se da junção 
de três microrregiões: Serra de São Miguel 09 (nove) municípios, Umarizal 11 (onze) 
municípios e Pau dos Ferros 17 (dezessete) municípios, englobando assim uma 
totalidade de 37 (trinta e sete) municípios (MORAIS, 2013). No entanto, o 5º cenário 
de regionalização que foi uma etapa do processo de constituição do consórcio 
considerou a inclusão de municípios de outras duas microrregiões do Estado. Assim, 
da microrregião da Chapada do Apodi foram agregados 05 (cinco) municípios e da 
microrregião Médio Oeste, 03 (três) municípios (MORAIS, 2013). 

A constituição de um arranjo do porte de um consórcio demanda um 
envolvimento dos agentes locais, ou seja, os atores sociais de diversos municípios, 
já que se trata de um consórcio intermunicipal. Para isso, o processo de aprendizado 
coletivo é de suma importância, visto que os atores sociais devem se identificar como 
protagonistas locais, portanto, responsáveis pelas suas ações. Isto se dá pelo 
processo de empoderamento da sua condição de agentes, de sujeitos sociais, que a 
partir daquele empreendimento, irão mudar a realidade da região. 

Paula (2004, p. 80) define essa questão, apontando que, 
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O desenvolvimento do território depende da construção e multiplicação de 
redes de atores locais, redes de cidadãos, redes de protagonistas das 
mudanças políticas, econômicas e sociais. As redes locais devem buscar 
conectar os atores mais importantes para o planejamento e a gestão do 
desenvolvimento territorial (PAULA, 2004, p. 80). 

No contexto do processo de regionalização e construção de cenários para a 
gestão integrada de resíduos sólidos do Alto Oeste Potiguar deve-se destacar que 
não foi um processo construído integralmente de forma coletiva, visto que fazia parte 
dos estudos de regionalização do Estado para a configuração estadual. Antes de se 
proceder a regionalização do Alto Oeste, precisa-se conhecer um pouco como se deu 
esse processo em nível estadual. 

O processo teve como ponto de partida, o diagnóstico do manejo de resíduos 
sólidos do Estado do Rio Grande do Norte, que ofereceu um panorama geral da 
situação da maioria dos municípios, principalmente, quanto à sua carência e 
deficiência nos serviços de gestão de resíduos. 

Após essa etapa, iniciou-se a construção do modelo de gestão de resíduos 
sólidos para o Estado. Este, foi constituído pela realização de oficinas e seminários 
estadual e regionais, para conhecimento das propostas de regionalização para a 
gestão integrada dos resíduos sólidos, tendo ênfase em aspectos relevantes, como 
a viabilidade econômica dessa atividade, através da formação de consórcios 
municipais; as bases da construção do modelo de gestão, com os seguintes 
parâmetros: regionalização/agrupamentos territoriais ou municipais; cenários, 
nesse caso operacionais; questões relevantes, pautadas em logística, custos e 
operação do sistema; gestão consorciada, como instrumento de cooperação entre 
os governos municipais (RN, 2012), conforme figura 01. 
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Figura 01 – Bases da construção do modelo de gestão 

 

Fonte – Elaborado pelos autores, adaptado (RN, 2012) 

Definindo-se pela gestão consorciada, por meio da formação de arranjos 
municipais, passou-se a etapa de levantamento de áreas que atendessem as 
condições para a implantação dos aterros sanitários. 

Outros aspectos ainda considerados importantes foram: crescimento 
populacional, viabilidade econômica e a geração de resíduos sólidos. A metodologia 
para a construção dos cenários contemplou dados primários e secundários 
levantados, dentre eles: distâncias entre os municípios, adequação de soluções 
voltadas à minimização da geração dos resíduos, as oportunidades de negócios, 
potencialidades econômicas e a situação social de cada município. 

Como já citado, motivou a definição pela gestão integrada a realidade 
constatada no diagnóstico de manejo de resíduos sólidos. A equipe técnica 
encarregada da tarefa, com base nas informações levantadas lançou algumas 
recomendações, quanto a definição da atuação, dentre elas as que versavam sobre 
a questão da mobilidade, qual seja, estradas e rodovias (acesso). 

Quanto a definição das áreas para implantação dos aterros sanitários, 
embora o (RN, 2012) reconheça a fragilidade, pela não realização de um estudo 
específico, considerou assim a fragilidade ambiental de cada região, entre outros 
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fatores. Nesse caso, estas áreas puderam ser definidas a partir da variável estradas, 
visto que esta definirá os custos da gestão integrada dos consórcios, pelo viés da 
mobilidade entre as estruturas a serem implantadas. 

Nesta fase dos estudos, os fatores como a viabilidade econômica aliada à 
logística de transporte mais detalhados, bem como acessos e distâncias viáveis, 
contribuíram com a formação de um novo mosaico territorial no 4º Cenário. Os 
aspectos determinantes na construção desse cenário foram, à visualização de novos 
pontos para a implantação das estações de transferências, isto, em função das 
distâncias médias verificadas entre os municípios agrupados. 

O Relatório nº 4 conclui que a solução viável seria, 

[...] do agrupamento dos municípios com características semelhantes [...] 
respeitando a autonomia constitucional de cada um deles e, ao mesmo 
tempo, permitindo que eles se unissem em Consórcios, proporcionando a 
economia de escala suficiente para oferecer viabilidade [...] (RN, 2010, p. 
107). 

Aqui, cabe frisar que o processo de elaboração das propostas se deu numa 
relação exógena, porém, a legitimação se dava pelos atores locais, que são os que 
melhor conhecem o território, que dele se apropria e nele se reconhece (PAULA, 
2004). 

Foi dentro desse processo que se chegou a regionalização do Alto Oeste, 
definindo-se como: um consórcio formado por 44 (quarenta e quatro) municípios, um 
aterro sanitário, sendo este sediado no município de Pau dos Ferros. 

Genericamente costuma-se definir o Consórcio do Alto Oeste como o 
Consórcio da Região de Pau dos Ferros. Embora, a denominação não seja correta, a 
teoria geográfica elucida que o termo ‘região’ é usado, “[...] às entidades espaciais 
de escala média ou intermediária [...]. O termo usualmente designa uma área 
geográfica com certas características homogêneas ou comuns que a distinguem de 
áreas adjacentes ou de outras regiões (ALBAGLI, 2004, p. 49).” 

Essa denominação, carrega uma já existente predominância do município 
como uma referência para a região. Dantas (2014) caracterizou Pau dos Ferros, 
como cidade intermédia, justificando-se pela concentração de vínculos econômicos 
e pelo estabelecimento de relações de transações comerciais com municípios do 
entorno e ultrapassando os limites do Estado. A autora justificou sua conclusão, com 
base em pesquisas locais, destacando-se os números nas áreas de saúde e 
educação e com dados do IBGE. 

É nessa perspectiva que Pau dos Ferros se destaca. Sendo uma cidade 
intermédia, a partir da concentração de serviços, universidades, serviços de saúde, 
consequentemente, geração de empregos, apresenta a característica de mobilidade, 
causada pela procura a estes. 
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5. CONCLUSÃO 

O estudo apresentou uma série de elementos para contextualizar o ambiente 
da pesquisa, em específico a situação espacial. Estas informações foram 
necessárias para compreender o contexto, em que o Consórcio Público Regional de 
Saneamento do Básico do Alto Oeste Potiguar se realizou. 

Foi possível perceber a existência de um processo bem mais amplo do que 
fora apresentado, isto só foi possível, a partir de estudos teóricos e do levantamento 
das informações que estes processos envolvem, visto que se trata da 
implementação de uma instituição com caráter gestor e, para tanto, envolve 
diferentes sujeitos, para quem, até então, não havia um canal de diálogo ou 
discussão de ideias. 

Infere-se tratar de um espaço de construção, localizado em múltiplos 
territórios, ao considerar, os já existentes e definidos por ocasião de outras 
regionalizações, os da própria distribuição espacial político-administrativa e o da 
regionalização definida por ocasião do Consórcio. 

A partir desses múltiplos territórios, múltiplos olhares e múltiplos sujeitos, 
concebe-se que a formação coletiva deve ser constante, processual, permear a 
existência do Consórcio, principalmente pela mobilidade dos membros e dos 
municípios participantes. Neste caso, deve-se empreender esforços, no sentido de 
aprendizagem, de construção de conhecimento, a partir dessa experiência nova em 
concepção. 

O Consórcio assim se define como um espaço de coordenação política para 
os gestores do território, ampliando seu potencial de existência, quando bem 
compreendidas as vantagens de um arranjo deste para a região. Tendo em seu 
agrupamento municípios que se enquadram no perfil de pequenos, torna-se uma 
importante ferramenta de poder, visto a composição fortalecida pelo conjunto dos 
consorciados. 

Em relação aos aspectos relacionados as dinâmicas territoriais, percebeu-se 
tratar de uma estrutura coletiva, que só tem sustentação, compreendendo e 
mantendo esse caráter, uma vez que sua estrutura envolve um arranjo complexo, 
pela quantidade de municípios e microrregiões. Este é o desafio inicial que está posto 
e que permeará a existência e manutenção do Consórcio. 

Observou-se, portanto, a comprovação da hipótese lançada que a 
implantação deste consórcio estabelece um conjunto de conexões territoriais deste 
espaço, reiterando o papel de articulação na dinâmica territorial exercido pelo 
município de Pau dos Ferros, no Alto Oeste Potiguar. 

Esta é uma pesquisa que se encontra em andamento, apresentando até o 
momento resultados preliminares. Infere-se que a regionalização se deu de forma 
diferenciada em relação as demais existentes. Assim, a constituição do consórcio foi 
um processo de negociação, de construção de relações, buscando a melhor forma 
de arranjo entre os municípios, para viabilizar a atuação do consórcio. 
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PUBLIC AND TERRITORIALITIES MANAGEMENT: THE CASE OF THE REGIONAL 
PUBLIC CONSORTIUM OF BASIC SANITATION OF THE ALTO OESTE POTIGUAR 

ABSTRACT: This article proposes to analyze aspects related to the management of 
public policies, specifically those of basic sanitation, from the perspective of the 
formation of new territorial designs, leading to the constitution of management 
entities. We present the case of the Regional Public Consortium of Basic Sanitation 
of the Potiguar High West, which resulted from a territorial dynamics. To better 
understand it, theoretical concepts and propositions are presented, explaining issues 
related to public policies and territorialization. The objective is to understand this 
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dynamic movement that is territoriality and how it emerges in that context. The 
methodology used will be exploratory, based on a qualitative approach, based on 
bibliographic and documentary content, because it will lead to the knowledge of the 
process that has developed in the region that resulted in the formation of the 
Consortium and that seen the need to know what already Exists on the subject. In 
addition, there will be an exhibition on the regionalization that led to the constitution 
of the Consortium. 
KEYWORDS: Territory, management, public policy, territorial arrangements. 

 



 
239 

  

CAPÍTULO XVI 

PERFIL DOS EMPREENDEDORES QUE ATUAM NO RAMO 
DE CONFECÇÕES DA CIDADE DE SOUSA - PB 

________________________ 

Denilson Costa de Carvalho, 

Rhaul Jardel Duarte Cavalcante, 

José Alef dos Santos Pessoa, 

José Ricarte Feitosa Filho e 

Arthur Micael Abrantes Estrela 



 
240 

  

PERFIL DOS EMPREENDEDORES QUE ATUAM NO RAMO DE CONFECÇÕES DA 
CIDADE DE SOUSA - PB 

Denilson Costa de Carvalho 
Faculdade São Francisco da Paraíba, Cajazeiras – Paraíba. 
Rhaul Jardel Duarte Cavalcante 
Faculdade São Francisco da Paraíba, Cajazeiras – Paraíba. 
José Alef dos Santos Pessoa 
Faculdade São Francisco da Paraíba, Cajazeiras – Paraíba. 
José Ricarte Feitosa Filho 
Faculdade São Francisco da Paraíba, Cajazeiras – Paraíba. 
Arthur Micael Abrantes Estrela 
Faculdade São Francisco da Paraíba, Cajazeiras – Paraíba. 

RESUMO:Este trabalho tem como objetivo analisar o grau de desempenho dos 
empreendedores em relação ao ramo de confecções obtendo comparações dos 
mesmos e sugerindo melhorias nas partes deficientes. Nessa concepção o 
empreendedorismo é uma iniciativa de programar novos negócios no mercado 
diferentes dos concorrentes com grandes inovações, enquadrando um trabalho em 
equipe com participação de todos da empresa e assim obter estratégicas de 
diferenciação dos concorrentes para crescer de forma positiva. Esta pesquisa tem 
como procedimento metodológico de classificações: a pesquisa aplicada qualitativa 
e exploratória; descritiva; pesquisa de campo e bibliográfica. Na análise dos 
resultados dos gestores das empresas de confecções foi percebido que o gestor 1 
tem um perfil mais adequado em relação ao gestor 2. 
PALAVRAS-CHAVE: Empreendedor, Estratégicas, Participação e empreendedorismo. 

1. INTRODUÇÃO 

No cenário econômico atual, empreender não é uma tarefa simples, porém 
ter a chance de trabalhar em seu próprio negócio tem também uma série de 
vantagens. Para tanto os aqueles que desejam se aventurar pelo mundo do 
empreendedorismo precisam de uma maneira segura para atender as necessidades 
e desejos dos seus clientes. Os empreendedores modernos devem estar cientes de 
suas responsabilidades, seus desafios, e riscos para que seu negócio cumpra de fato 
aquilo que se propõe a ser. 

O empreendedor é uma pessoa abrangente que procura desenvolver um 
papel intelectual e decisivo, ou seja, estabelecer formas e conhecimentos para ter 
sucesso no mercado e conseguir desempenhar as suas ações com a certeza de que 
está na trilha certa. Para Chiavenato (2012. p. 3), “O empreendedor é a pessoa que 
inicia e/ ou dinamiza um negócio para realizar uma ideia ou projeto pessoal 
assumindo riscos e responsabilidades e inovando continuamente”. Por conseguinte, 
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os empreendedores têm que estar preparados para as mudanças no mercado e 
atender as inovações estabelecendo novos produtos em que a diferenciação é a 
estratégia primordial para ganhar posicionamento de mercado e ter um grande 
desempenho perante a concorrência. 

Ao passo a população em pequenas e médias cidades cresce 
significativamente, esse ramo de empreendimento em confecções cresce também 
no mesmo ritmo e possui uma grande aceitação por parte dos consumidores dessas 
cidades. Esse crescimento é favorecido principalmente pela facilidade do acesso a 
esse tipo de produto. 

No tocante ao ramo de confecções, o empreendedor deve estudar os locais 
mais adequados para a venda dos produtos, (um lugar de que haja um fluxo bastante 
elevado de pessoas). Os negócios podem começar devagar com um pequeno público 
alvo e baixo lucro, tomando as devidas precauções para que não aconteça um 
número excessivo de prejuízos inesperados. Conforme Braga (2005) conclui que a 
maior parte das empresas brasileiras de confecções tem uma produção no mercado 
interno e uma pequena participação de empresas nacionais de confecções e têxtil 
(IEMI, 2005). 

Através deste argumento surgiu a seguinte problemática: Qual o perfil do 
empreendedor que atua no ramo de confecções na cidade de Sousa – PB? 
Objetivando assim características relevantes do perfil empreendedor da respectiva 
cidade, fazendo análise referente à forma de trabalho e desempenho da 
organização. 

Assim, tem-se como o objetivo geral deste artigo analisar o grau de 
desempenho dos empreendedores em relação ao ramo de confecções. Os objetivos 
específicos são analisados a comparação entre o serviço oferecido entre os 
empreendedores e a proposição de sugestão de melhoria nas áreas mais 
deficientes. 

2. EMPREENDEDORISMO 

O empreendedorismo é a iniciativa de programar novos negócios ou 
mudanças em empresas já existentes, podendo ocorrer alterações que envolvem 
inovação e riscos. Hoje o empreendedorismo está na geração de riquezas, 
promovendo o crescimento e desenvolvimento em pequenas empresas que geram 
grandes negócios. 

Para compreender o empreendedorismo e sua funcionalidade faz-se 
necessário estudar o empreendedor, pois é a partir da tomada de decisões deste 
que o empreendimento toma forma e se concretiza no mercado. 

2.1. PERFIL EMPREENDEDOR 

Um empreendedor é ter consciência de obter algumas características como 
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responsabilidades, habilidades, criatividade, capacidade de planejamento 
empresarial, de trabalho em equipe e saber liderá-las, obter resultados satisfatórios 
para a empresa e ter uma visão de futuro. 

Do ponto de vista de Dornelas (2005, p. 28): 

O empreendedorismo de oportunidade, onde o empreendedor visionário 
sabe aonde quer chegar, cria uma empresa com planejamento prévio, tem 
em mente o crescimento que quer buscar para a empresa e visa a geração 
de lucros, empregos e riquezas. 

Para tornar-se um empreendedor é preciso antes de tudo pensar como um 
empreendedor. E para isso, é necessário analisar também o ambiente que nos cerca, 
saber seus pontos fortes e seus pontos vulneráveis. Depois dessa avaliação, buscar 
medidas para que os pontos fracos sejam resolvidos e fortalecer ainda mais suas 
vantagens. 

Segundo Chiavenato, (1987, p. 252): 

Os pontos fortes constituem as forças propulsoras da empresa que 
facilitam o alcance dos objetivos organizacionais, enquanto os pontos 
fracos constituem as limitações e forças restritivas que dificultam ou 
impedem o alcance daqueles objetivos. 

Na abordagem de Maximiliano (2007), toda empresa é uma organização de 
desenvolver negócios para obter lucro, a partir de determinado produto e serviço que 
ela oferece. Com isso a empresa traça todos os objetivos e serem alcançados para 
atingir a meta desejada. 

Considerando essa afirmação toda empresa tem um alvo bem claro para se 
alcançar, cabendo assim traçar o caminho que ela irá percorrer para que cumpra 
essa premissa. Seu principal ponto de partida é aquilo que a mesma oferece aos 
seus clientes (produto ou serviço), tudo gira em torno disso, todas as estratégias 
partem daí. 

2.2. FOCO NO EMPREENDIMENTO COLETIVO 

Com o ramo empresarial já definido o próximo passo será a equipe de 
trabalho, saber a equipe mais adequada para enfrentar o negócio, ter parceiros 
capacitados, confiáveis e competentes, dessa forma o negócio fica mais produtivo e 
rentável. Para Chiavenato (2012, p. 138): 

Em resumo, cuidar da equipe para que ela execute todas as atividades de 
produção, marketing e finanças. O seu negócio fatalmente precisará 
produzir ou comercializar algo e obter retornos financeiros com a ajuda de 
uma equipe valorosa. O seu cotidiano ficará sempre ao redor disso. 

Desta forma, começar lucrando é um começo é bastante almejável, mas para 
isso acontecer tem que comercializar produtos com aspectos inovadores, em que o 
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principal objetivo é conseguir seu público alvo e trabalhar para que este amplie cada 
vez mais dando uma lucratividade satisfatória. A produção tem que ser bem 
preparada, buscando um local adequado para produzir, um layout bem delineado, 
equipamentos e pessoas capacitadas para suas respectivas funções. 

Os 4ps do marketing: produto, preço, praça e promoção são fundamentais 
para o início do negócio, estabelecendo diretrizes importantes para a abertura dele. 
Na área de finanças está ao capital necessário para enfrentar os gastos relevantes 
para o começo de um trabalho empresarial. Todos os setores devem caminhar em 
sincronia para que haja os resultados esperados, todavia, criar expectativas 
exageradas nessa etapa não é aconselhável e eventuais prejuízos podem acontecer. 

2.3. ESTRATÉGIA DO EMPREENDEDORISMO 

Dolabela (2000) aponta que o empreendedorismo é todo processo de 
planejamento que engloba todas as áreas da empresa que deseja empreender para 
iniciar um negócio, ou seja, cada setor tem que fazer o seu papel, construindo suas 
atividades, ações e processos estratégicos para que o novo negócio possa se 
desenvolver. O planejamento estratégico entra nesse contexto, colocando todos os 
objetivos e metas estabelecidos e em prática, mostrando realmente o seu emprego 
e relevância. É aqui onde os procedimentos irão fluir, chegando com facilidade na 
meta esperada. 

Um empreendedor de sucesso precisa está sempre atualizado com a 
economia do mundo, para assim poder estar sempre a um passo à frente de seus 
concorrentes. É de suma importância para o empreendedor ter bem claro suas 
metas, fazer um bom planejamento, ter prudência em todas as decisões, e um fator 
muito crucial: a capacidade de inovar sempre. Afirma Araújo (2004, pag. 216) “O ser 
empreendedor é marcado pelo espírito de inovação, está na busca constante de algo 
essencialmente novo; não se satisfazendo em manter seu negócio, quer inovar 
sempre”. 

De acordo com Dolabela (1999, p. 45): 

O empreendedor é alguém que acredita que pode colocar a sorte a seu 
favor, por entender que ela é produto do trabalho duro. Um dos principais 
atributos do empreendedor é identificar oportunidades, agarrá-las e 
buscar os recursos para transformá-las em negócio lucrativo. Não é 
indispensável que ela possua os meios necessários à criação de sua 
empresa. Mas deve ser capaz de atrair tais recursos, demonstrando o valor 
de seu projeto e comprovando que tem condições de torná-lo realidade. 

O empreendedor tem que buscar seus recursos para que possa administrar 
com segurança e equilíbrio traçando tudo ao seu favor. Ele deve ter a capacidade de 
transformar dificuldades em oportunidades, com isso o sucesso de sua performance 
irá acontecer com facilidade chegando assim na meta desejada. 

Mas o que é empreender? Segundo o minidicionário Aurélio, (2000, p. 259) 
empreender é “propor-se, tentar (ação, empresa laboriosa e difícil). Pôr em 
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execução”. Podemos deduzir que empreender é antes de tudo uma atitude de 
coragem, é preciso ter uma disposição para se lançar nesse meio e está preparado 
para sair da zona de conforto. 

Os objetivos são: o aproveitamento da empresa com o negócio apresentado: 
ter lucro; clientes satisfeitos e trabalhadores éticos no trabalho. Maximiliano (2007) 
afirma que a motivação para ser conseguida é preciso ter resultados satisfatórios 
tanto dentro como fora da empresa, pois isso se dá na análise dos clientes e o 
andamento do trabalho dos funcionários. 

Segundo Chiavenato (2012. p. 292): 

Empreendedorismo não é apenas criar novos produtos ou serviços, até 
mesmo desenvolver empresas, mas sim ter inovação em todos os 
processos de negócios, como produtos, processos, ideias e ferramentas 
para que possa ter estratégias no mercado e se diferenciar dos demais 
concorrentes. 

Saber inovar em cada setor da empresa é buscar melhorias contínuas e 
estabelecer um bom posicionamento no mercado, ter profissionais capacitados e 
motivados para o trabalho, ajudando uns aos outros, trabalhando em equipe e assim 
as ideias irão aparecer como também novos meios de melhorias vão surgindo. Saber 
o caminho mais fácil e prático para o desenvolvimento é ter um olhar para o ambiente 
interno da empresa, pois é nele que nascem muitas das inovações para o alcance 
do sucesso empresarial. 

Para Chiavenato (2012) as mudanças estão se desenvolvendo 
continuamente e o empreendedor tem que estar preparado para colocar sua equipe 
em um bom caminho, onde essas mudanças se tornem um favoritismo com o 
trabalho coletivo de todas as pessoas da organização. 

3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

O presente artigo teve como objetivo geral analisar o grau de desempenho 
dos empreendedores em relação ao ramo de confecções. Para tal, sua realização 
deu-se a partir do enquadramento, o qual tem como natureza aplicada, que segundo 
Silvia e Meneses (2005) tem por finalidade a geração de conhecimentos para a 
aplicação prática e dirigida à solução de problemas específicos, onde envolve 
verdades e interesses locais. Com isso o foco está em um assunto específico em 
determinada área, no caso o empreendedorismo, em que duas empresas foram às 
escolhidas para fazer a pesquisa. 

Quanto aos objetivos, seu enquadramento realizou-se a partir dos 
procedimentos descritivo e exploratório. As pesquisas exploratórias têm como 
principal finalidade desenvolver, esclarecer e modificar conceitos e ideias, tendo em 
vista a formulação de problemas mais precisos ou hipóteses pesquisáveis para 
estudos posteriores (GIL, 2012). Desta forma, estar no local da pesquisa e tirar as 
dúvidas, observando a empresa tendo assim um esclarecimento ideal de como está 
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à mesma. Já na abordagem descritiva de Silvia e Meneses, (2005), visa descrever 
as características de determinada população ou fenômeno ou o estabelecimento de 
relações entre variáveis, colocando no papel tudo que foi coletado e assim descrevê-
lo. 

Para a abordagem da pesquisa qualitativa foram entrevistados dois 
empreendedores, das respectivas empresas, resultando assim em um entrevistado 
de cada organização. 

Na pesquisa qualitativa consideramos que haja uma relação dinâmica, 
particular, contextual e temporal entre o pesquisador e o objeto de estudo (MICHEL, 
2009). Por isso, carece de uma interpretação dos fenômenos à luz do contexto, do 
tempo e dos fatos. Desta forma, saber o andamento da empresa, como ela está se 
desenvolvendo no mercado e sabe o posicionamento tanto interno como externo. 

No procedimento da pesquisa, utilizou-se a pesquisa bibliográfica onde foram 
elaboradas citações importantes de autores que atuam na área referente ao 
empreendedorismo e confecções. A pesquisa bibliográfica, ou de fontes secundárias, 
abrange toda bibliografia já tornada pública em relação ao tema de estudo, desde 
publicações avulsas, boletins, jornais, revistas, livros, pesquisas, monografias, teses, 
material cartográfico etc., até meios de comunicação oral: rádios, gravações em fita 
magnéticas e audiovisuais; filmes e televisão (MARCONI, LAKATOS, 2010). 

Quanto à pesquisa de campo foi feita uma entrevista com os proprietários dos 
estabelecimentos, onde foi elaborado um questionário a respeito dos seus 
posicionamentos no ramo de confecções. A partir desse contato foi averiguado: as 
suas capacidades de comando de negócios; nível de desempenho com uma análise 
de comprometimento de determinação; tolerância ao risco; ambiguidade; incertezas; 
criatividade; autoconfiança e habilidade de adaptação; motivação e superação e por 
ultimo a liderança. 

Os pontos que foram abordados para obter o máximo os resultados 
almejados. Na pesquisa de campo o objeto/fonte é abordado em seu meio ambiente 
próprio. A coleta dos dados é feita nas condições naturais em que os fenômenos 
ocorrem, sendo assim diretamente observados sem intervenção e manuseio por 
parte do pesquisador. Abrange desde os levantamentos (surveys), que são mais 
descritivos, até estudos mais analíticos (SEVERINO, 2007). 

4. ANÁLISE DOS RESULTADOS 

Para analisar os resultados da pesquisa realizada foi feito um questionário 
referente ao posicionamento e desempenho das empresas entrevistadas. Dessa 
forma no questionário a ser aplicado foi utilizado à escala de likert, onde estabelece 
notas de 1 a 5 no qual o um é menor número e o cinco é o maior número. Na pesquisa 
realizada com a escala de likert, foi dividida em seis etapas e cada uma delas tiveram 
diferentes resultados. 
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4.1. COMPROMETIMENTO E DETERMINAÇÃO 

Comprometimento é a ação de comprometer a tal ato, definir e elaborar 
metas, já determinação é quando um grupo de pessoas se une e torna-se uma 
equipe. O comprometimento e a determinação nas organizações ocorrem quando os 
colaboradores acreditam na sua empresa, nos seus gestores fortalecendo os laços 
e as relações, quando a empresa ensina o colaborador a “vestir a camisa” e torna-a 
como uma parte importante da vida de cada um daqueles que nela realizam algum 
tipo de serviço. 

Foram realizadas seis perguntas acerca do comprometimento e 
determinação, onde, a partir do gráfico 1, pode-se observar que na disciplina, 
persistente, disposto as respostas foram de nível 5 e envolvimento foi de nível 4, 
onde foram respondidos os mesmos resultados e foi percebido, de posse desses 
dados que: o gestor 1 é mais proativo com uma resposta de nível 5; o gestor 2 com 
uma resposta de nível 4 e ele é mais obstinado com uma resposta de nível 5 do que 
o gestor 1 com uma resposta de nível 4. 

Gráfico 1: Comprometimento e determinação 

 
Fonte: Dados da pesquisa 

4.2. OBSESSÃO PELAS OPORTUNIDADES 

Uma obsessão consiste em uma ideia fixa e persistente que determina a 
conduta de uma pessoa. Essa obsessão aqui está ligada a uma busca frequente de 
oportunidades de negócio que gerem satisfação para os clientes de uma 
organização. 

No gráfico 2 das três perguntas respondidas pelos gestores sobre obsessão 
pelas oportunidades em umas delas o gestor 2 mostrou procurar mais pela 
necessidade do cliente com uma resposta de nível 5, do que o gestor 1 com uma 
resposta de nível 4. Por outro lado, nas decisões de acordo com o mercado ambos 
os gestores responderam de nível 3 e criar valores responderam de nível 4, os 
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resultados foram os mesmos com os mesmos níveis de resposta. 

Gráfico 2: Obsessão pelas oportunidades 

 
Fonte: dados da pesquisa 

4.3. TOLERÂNCIA AOS RISCOS E INCERTEZAS 

Geralmente, quanto mais tolerante ao risco você for, maior poderá ser seu 
potencial de ganho como de perda em aplicações em renda variável. Tolerância ao 
risco é o montante de risco que você se sente confortável em assumir quando está 
selecionando seus investimentos. Em outras palavras, é o quanto você está disposto 
a perder para tentar alcançar ganhos maiores. 

Gráfico 3: Tolerância aos riscos e incertezas 

 
Fonte: Dados da pesquisa 

Na tolerância ao risco e incertezas no gráfico 3 pode mostrar uma variação 
nas ideias, o gestor 1 mostrou ser mais tolerante ao estresse com uma resposta de 
nível 4 do que o gestor 2 que obteve uma resposta de nível 2, já o gestor 2 é mais 
tolerante nas incertezas com uma resposta de nível 5, onde o gestor 1 obteve uma 
resposta de nível 3. Porém em correr riscos o gestor 1 mostrou ter uma superioridade 
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de nível 5 ao gestor 2 com nível 4 nas respostas , já em minimizar riscos o gestor 2 
mostrou ser superior com um nível de 5 do que o gestor 1 com um nível de 4 nas 
respostas e em resolver problemas o gestor 1 mostrou ter maior vantagem com um 
nível de 5 ao gestor 2 com um nível de 4 nas respostas. Eles tiveram uma pequena 
diferenciação de 1 ponto nas respostas. Entretanto das cinco perguntas o gestor 1 
está com maior resultado em três delas. 

4.4. CRIATIVIDADE, AUTOCONFIANÇA E HABILIDADE DE ADAPTAÇÃO 

Inovação é fundamental para atingir os objetivos trilhados diante da 
organização, a mesmice nunca foi e nunca será algo a ser abordado em 
planejamentos estratégicos, mudar é essencial. Com isso ser criativo é fundamental 
para se diferenciar dos demais concorrentes, obtendo uma confiança maior e 
habilidades essenciais de desempenho. 

Gráfico 4: Criatividade, autoconfiança e habilidade de adaptação 

 
Fonte: dados da pesquisa 

No quesito criatividade, autoconfiança e habilidade de adaptação mostra-se 
que no gráfico 4 a análise dos resultados teve um equilíbrio na adaptação no qual 
os gestores tiveram uma resposta de nível 4 e a não ter medo de falhar com uma 
resposta de nível 5, obtendo a mesmas respostas entre os gestores. Com tudo em 
relação à “cabeça aberta” e definidor de conceitos o gestor 2 apresentou ter maior 
resultado do que o gestor 1, com um nível de resposta de níveis de 4 em “cabeça 
aberta” e 5 em definidor de conceitos, enquanto o gestor 1 obteve um nível de 
resposta de 3 em cabeça aberta e 4 em definidor de conceitos. Na situação cômoda 
o gestor 1 teve maior resultado do que o gestor 2 com um nível de resposta 5, onde 
o gestor 2 obteve um nível de resposta 4. 
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4.5. MOTIVAÇÃO E SUPERAÇÃO 

Um excelente administrador tem que estar motivado no seu trabalho, a 
motivação é a trabalhar com uma boa autoestima e confiança nas atividades 
desempenhadas superando seus objetivos para alcançar a meta almejada. 

No gráfico 5 falando de motivação e superação foram definidas seis 
perguntas. O gestor 1 mostrou-se ter maior vantagem do que o gestor 2 com nível 5 
nas respostas, enquanto o gestor 2 teve nível 4 nas respostas, já o gestor 2 teve 
maior vantagem em não se preocupar com status do que o gestor 1 com nível de 
resposta 5, enquanto o gestor 2 obteve resposta de nível 4. No quesito necessidade 
de crescer e senso de humor as respostar foram as mesmas entre os gestores, onde 
necessidade de crescer responderam de nível 5 e senso de humor responderam de 
nível 4. 

Gráfico 5: Motivação e superação 

 
Fonte: Dados da pesquisa 
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4.6. LIDERANÇA 

Ser líder é ajudar a sua equipe nos momentos de dificuldades e fazer com que a mesma se sinta a 
vontade no seu trabalho, assim as tarefas que a equipe desempenha resultam em melhoria tanto 

para a equipe quanto para o líder da empresa. 

Gráfico 6: Liderança 

 
Fonte: Dados da pesquisa 

Por fim a liderança o gráfico 6 mostra que entre cinco perguntas, três delas 
que foram iniciativa, autocontrole e confiabilidade as respostas são as mesmas, 
onde iniciativa e confiabilidade as respostas foram de nível 5, já em autocontrole a 
resposta foi de nível 4. Nas outras duas perguntas às respostas mostraram uma 
pequena diferença, onde o gestor 1 tornasse mais paciente em uma resposta de 
nível 5 do que o gestor 2 com uma resposta de nível 4 e tem maior trabalho em 
equipe do que o gestor 2 com uma resposta de nível. O gestor 2 obteve nível 4 na 
resposta, mostrando assim uma superioridade no quesito liderança. 
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de nível 3 nas respostas, observou-se que o gestor 1 e o gestor 2 no quesito obtenção 
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riscos e incerteza os dois gestores tiveram respostas não agradáveis, onde o gestor 
1 tolera incerteza, onde isso dificulta na tomada de decisão podendo desmotivar 
seus funcionários e fazê-los com que trabalhem nos setores que os conhecem e que 
tem experiência, já o gestor 2 tolera estresse, onde isso faz com que o trabalho a ser 
desempenhado não possa sair de forma correta, tem que ser participativo e ajudar 
seus empregados nos momentos difíceis. No quesito criatividade, autoconfiança e 

0

1

2

3

4

5

6

Iniciativa Autocontrole Confiabilidade Paciente Trabalha em
equipe

Gestor 1

Gestor 2



 
251 

  

habilidade de adaptação o gestor 2 tem deficiência em “cabeça aberta’’, ou seja, ter 
uma mente ampla para inovações, se adaptar a mudanças, pois o mundo globalizado 
tem tendência a várias mudanças e um bom empreendedor precisa estar preparado 
para esses desafios. 

Na análise geral dos seis gráficos, houve um empate entre um deles, 
enquanto os outros cinco o gestor 1 mostrou ter um perfil mais adequado de um 
empreendedor com resultados superiores ao gestor 2. 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O objetivo principal dessa pesquisa foi de analisar o grau de desempenho dos 
empreendedores em relação ao ramo de confecções, surgindo a seguinte 
problemática: qual o perfil do empreendedor que atua no ramo de confecções na 
cidade de Sousa – PB? A partir questionário aplicado pode-se analisar o desempenho 
de cada um dos gestores. 

A presente pesquisa apresentou importantes resultados, onde dos seis 
gráficos, houve uma semelhança entre um deles, e nos outros cinco gráficos, o gestor 
1 mostrou ter um perfil mais adequado de um empreendedor com resultados 
superiores ao gestor 2. Apesar de que há certo equilíbrio entre ambos os gestores, 
mostrando vários empates em algumas perguntas, que também foram levadas em 
consideração em caso de desempate. 

Em relação ao nível do perfil de empreendimento do gestor 1 mostrou ser 
mais tolerante aos riscos e a incerteza, sendo mais motivacional e possuindo uma 
certa vantagem na liderança em relação ao gestor 2. Por outro lado, o gestor 2 é 
mais obcecado pelas oportunidades, mais criativo e autoconfiante. 

Assim, recomenda-se que no quesito obtenção pelas oportunidades os 
gestores podem melhorar nas decisões de acordo com o mercado analisando uma 
pesquisa de acordo com o mesmo e estudar uma melhor forma de desempenho para 
alcançar um resultado desejável. O gestor 1 precisa melhorar em tolerar incertezas, 
podendo ajudar seus colaboradores nos momentos de incertezas e o gestor 2 precisa 
melhorar em tolerar estresse, sendo mas paciente com os mesmos. Por fim o gestor 
2 precisa ter mais abertura para inovações em seu empreendimento. 
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ABSTRACT: This work aims to analyze the degree of performance of entrepreneurs in 
relation to the garment sector getting comparisons of the same and suggesting 
improvements in poor parts. In this conception entrepreneurship is an initiative to 
program new businesses in different market competitors with great innovations, 
framing a team effort with participation of all the company and thus obtain strategic 
differentiation from competitors to grow positively. This research has the 
methodological procedure classifications: a qualitative exploratory and applied 
research; descriptive; search field and literature. In analyzing the results of the 
managers of apparel companies it was realized that the manager 1 has a superior 
profile in relation to the manager 2. 
KEYWORDS: Entrepreneur, Strategies, Participation and Entrepreneurship. 
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RESUMO: As equipes da Estratégia de Saúde da Família identificam os problemas e 
necessidades da comunidade para a realização do planejamento local, em busca do 
alcance de melhorias na realidade encontrada. Para a organização e efetivação do 
planejamento são necessários momentos de diálogos multiprofissionais, para 
elaborar e propor atividades que vão ao encontro das necessidades encontradas. No 
cotidiano dos serviços de saúde, tais momentos configuram-se como reuniões de 
trabalho. Este estudo tem o objetivo de evidenciar as contribuições das reuniões de 
equipe da Estratégia Saúde da Família para o planejamento local. Trata-se de um 
estudo exploratório-descritivo, de natureza qualitativa, do tipo estudo de caso único, 
realizado em um Centro de Saúde de Florianópolis, Santa Catarina, com cinco 
unidades integradas de análise. Os dados, coletados por triangulação (entrevistas, 
observação não participante e pesquisa documental), foram organizados com o 
auxílio do software MaxQDA® e analisados com a técnica de construção da 
explanação. Existem reuniões gerais mensais que contam com a participação 
coletiva para a construção do planejamento global do Centro de Saúde; e reuniões 
semanais, nas quais participam apenas os profissionais vinculados a cada equipe. 
Realiza-se um planejamento interno, com foco nas necessidades do usuário e da 
comunidade, considerando o ambiente social e econômico. As reuniões contribuem 
para a construção do planejamento local em saúde, sendo realizadas de forma 
democrática, participativa e multiprofissional. 
PALAVRAS-CHAVE: Atenção Primária à Saúde, Estratégia Saúde da Família, 
Planejamento em Saúde, Gestão em Saúde. 

1. INTRODUÇÃO 

A Atenção Primária à Saúde (APS) é o primeiro nível de atenção em saúde. Ela 
desenvolve ações no âmbito individual e coletivo por meio de práticas democráticas 
e participativas do cuidado e de gestão. Essas ações são direcionadas para 
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populações de territórios definidos, auxiliando na organização das demandas e 
necessidades de saúde mais relevantes e frequentes no território, observando 
critérios de risco, resiliência e vulnerabilidade. A Política Nacional de Atenção Básica 
(PNAB) considera equivalentes, em sua concepção, os termos “atenção básica” e 
“Atenção Primária à Saúde” (BRASIL, 2012). 

Como proposta prioritária da PNAB, a Estratégia Saúde da Família (ESF) vem 
sendo implementada em todo o Brasil. Sua principal característica consiste em uma 
atuação integral e contínua com um enfoque sobre a família e comunidade, por meio 
da definição de territórios de abrangência com conceitos de áreas e micro áreas. 
Também propõe a estruturação de equipes multiprofissionais com competências e 
habilidades distintas, que buscam alcançar os objetivos propostos pela APS (BRASIL, 
2012; ROCHA et al., 2012). 

As ações na APS são desenvolvidas por meio de trabalho multiprofissional 
executado nos Centros de Saúde (CS), que desempenham um papel fundamental na 
garantia de acesso a uma atenção à saúde de qualidade para a população, estando 
instalados perto de onde as pessoas trabalham, estudam e vivem, sendo o espaço 
de atenção à saúde mais próximo do cidadão (BRASIL, 2012; ROCHA et al., 2012). 
As equipes realizam o atendimento no CS, nos domicílios e na própria comunidade. 
As ações desenvolvidas no âmbito da ESF têm como finalidade a promoção da saúde 
e a prevenção dos agravos, tanto quanto o tratamento e a reabilitação dos problemas 
de saúde possíveis neste nível da atenção (ADDUM et al., 2011; ANDRADE et al., 
2012). 

Do ponto de vista gerencial, as equipes da ESF identificam os problemas e 
necessidade s da comunidade e participam do processo de programação e 
planejamento local das ações, visando alcançar uma mudança na realidade 
encontrada. O foco das ações realizadas pelas equipes são os indivíduos, as famílias 
e a comunidade (RIBEIRO et al., 2012; ELIA; NASCIMENTO, 2011). 

Para que essas ações sejam efetivas e de qualidade, é necessário que os 
profissionais conheçam as características e os determinantes do processo saúde-
doença da população onde estão atuando, de forma a criar um vínculo e consolidar 
laços e compromissos entre o serviço de saúde e a comunidade. Este vínculo facilita 
a identificação dos problemas, necessidades e demandas geradas pela população 
para a estruturação do Planejamento Local em Saúde (PLS) (RIBEIRO et al., 2012; 
ELIA; NASCIMENTO, 2011). O planejamento, portanto, é um processo que depende 
fundamentalmente de conhecer intimamente a situação atual de um sistema e 
definir aquela situação a que se pretende chegar (DALCIN; GOULART; MAGAJEWSKI, 
2010). 

No âmbito local o planejamento é utilizado como uma ferramenta 
administrativa que oferece a possibilidade de realizar o processo de tomada de 
decisão e programação de ações. Esse planejamento visa o alcance de objetivos 
futuros, uma mudança na realidade encontrada e o enfrentamento dos problemas 
relacionados à saúde da família e da comunidade (DALCIN; GOULART; MAGAJEWSKI, 
2010; TEIXEIRA, 2010). 

As reuniões de trabalho na ESF se caracterizam como dispositivos que 
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favorecem a tomada de decisões e compartilhamento de informações para a 
estruturação do planejamento local em saúde (GRANDO; DALL’AGNOL, 2010). 

Essas reuniões são oportunidades para o diálogo multiprofissional, nas quais 
é possível elaborar planos de atendimento para cada indivíduo e cada família, 
definindo claramente as ações e os seus responsáveis. A prática de realização de 
reuniões pode proporcionar oportunidades ímpares para o brainstorming, 
socialização do conhecimento, planejamento conjunto e subsídios para tomadas de 
decisões mais assertivas (FORTUNA et al., 2005; CARDOSO; HENNINGTON, 2011). 

As reuniões de equipe favorecem o redelineamento do trabalho, por meio de 
discussão de casos em uma perspectiva multidisciplinar. Os profissionais atuantes 
nas equipes se complementam com seus diferentes saberes, histórias de vida e 
formações específicas, conduzindo um trabalho integrado e coletivo. Os contatos 
informais entre os profissionais podem e devem acontecer, porém, são nas reuniões 
que os problemas e necessidades em relação ao trabalho podem ser evidenciados 
conjuntamente. Tais encontros possibilitam aos membros participar tanto da 
realização de um diagnóstico comunitário quanto das decisões sobre os planos e 
propostas de intervenções (FORTUNA et al., 2005; CARDOSO; HENNINGTON, 2011; 
GRANDO; DALL’AGNOL, 2010). 

A realização de reuniões periódicas de equipe, para discussão conjunta sobre 
o planejamento, acompanhamento e avaliação das ações em saúde, é uma 
atribuição dos profissionais atuantes nas equipes da ESF, definida por normativas 
nacionais e locais (BRASIL, 2012). 

Em Florianópolis, Santa Catarina, local deste estudo, a Prefeitura Municipal 
regulamentou um período de duas horas semanais, para cada equipe da ESF, para 
reunião de planejamento das ações, organização do processo de trabalho, discussão 
de casos e educação permanente. Além disso, cada Centro de Saúde (CS) tem um 
momento de quatro horas mensais para reuniões de planejamento conjunto, com 
todos os profissionais de todas as equipes da ESF. Para estes momentos, a 
coordenação divulga previamente ao público a data e hora da reunião mensal, e 
orienta sobre o referenciamento a outra unidade próxima para o acolhimento à 
demanda espontânea (FLORIANÓPOLIS, 2007). 

Adotando-se a proposição teórica que as reuniões periódicas das equipes da 
ESF contribuem de maneira significativa para o processo de planejamento local em 
saúde, este estudo buscou responder à seguinte questão de pesquisa: Como as 
reuniões de equipe da Estratégia Saúde da Família contribuem para o planejamento 
local em saúde? Com base no exposto, propôs-se o objetivo de evidenciar as 
contribuições das reuniões de equipe da Estratégia Saúde da Família para o 
planejamento local em saúde. 
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2. PERCURSO TEÓRICO 

2.1. PLANEJAMENTO LOCAL EM SAÚDE 

O processo de planejamento local consiste em uma ferramenta de gestão que 
exige um conjunto de conhecimentos práticos, teóricos e organizacionais em sua 
implementação. Ele permite desenhar, executar, acompanhar e avaliar um conjunto 
de propostas de ação buscando a manutenção ou a mudança de uma determinada 
realidade. Além de oportunizar a realização de um diagnóstico da situação de saúde 
da população, o planejamento possibilita a identificação e priorização dos problemas 
relacionados ao serviço de saúde e à saúde da família e da comunidade em geral, 
buscando definir ações para enfrentá-los. A sua importância é fundamental para 
conduzir o trabalho das equipes da ESF para alcançar os objetivos que norteiam a 
sua existência (DALCIN; GOULART; MAGAJEWSKI, 2010; TEIXEIRA, 2010). 

O planejamento em saúde originou-se na América Latina na década de 1960, 
com o método CENDES-OPAS de Programação em Saúde. Este método propôs o 
gerenciamento de recursos, para desenvolver ações mais efetivas, por meio de 
critérios de eleição de prioridades com base em padrões econômicos e técnicos. 
Outras alternativas de planejamento foram surgindo no setor da saúde na década 
de 1970, após as primeiras críticas a este modelo. Destacam-se o Pensamento 
Estratégico, proposto por Mario Testa, e o Planejamento Estratégico Situacional 
(PES) de Carlos Matus, este último consolidando-se na segunda metade dos anos 
1980 (TEIXEIRA, 2010). 

O PES, criado por Carlos Matus, enfatiza a noção da situação dos atores 
sociais envolvidos no âmbito da saúde. O enfoque situacional consiste na 
identificação, descrição e análide dos problemas na perspectiva de uma 
determinada realidade social. Este enfoque permite que o planejamento seja 
aplicável em qualquer realidade onde exista um problema e onde um ator possa 
atuar de forma democrática, considerando sua governabilidade para o agir. O PES 
apresenta como características: a necessidade dos atores sociais que planejam, 
fazerem parte da realidade a ser planejada; a necessidade de avaliar a viabilidade 
do plano considerando as capacidades dos atores envolvidos em determinada 
situação; não há garantia de controle sobre uma situação; a capacidade de ação 
sobre uma situação varia entre os atores envolvidos assim como também variam as 
possibilidades de sucesso de um plano (TEIXEIRA, 2010). 

Este processo de planejamento é complementado por quatro momentos em 
sua realização. O primeiro momento é o momento “explicativo”, em que ocorre a 
identificação, a análise e a descrição dos problemas encontrados em determinada 
realidade. O segundo momento é o momento “normativo”, que consiste na 
elaboração do objetivo que se pretende alcançar a partir da disponibilidade de tempo 
e da decisão das ações a serem executadas. O terceiro momento consiste no 
momento “estratégico”, para o qual são definidas as ações a serem realizadas, 
contemplando uma análise de viabilidade. Por fim, o momento “tático-operacional”, 
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corresponde à implementação das ações, com monitoramento e avaliação 
(TEIXEIRA, 2010). 

No âmbito Sistema Único de Saúde (SUS) foram elaboradas políticas que 
demonstram a necessidade e importância do planejamento em saúde, como a 
criação do Sistema Nacional de Planejamento do SUS (PlanejaSUS). Este sistema 
teve início em 2006, segue os pressupostos do PES e consiste na atuação contínua, 
articulada, integrada e solidária das áreas de planejamento das três esferas de 
gestão. Tem como meta a consolidação da cultura de planejamento de forma 
transversal e intersetorial. Para o seu funcionamento, são definidos os objetivos e as 
responsabilidades das áreas de planejamento de cada um dos entes federados 
(BRASIL, 2009). 

A programação e a implementação de ações em saúde voltadas para a família 
e comunidade de acordo com suas necessidades, assim como a participação dos 
profissionais no planejamento local em saúde, acompanhamento e avaliação das 
ações em equipe, unidade e município são características do processo de trabalho 
das equipes da ESF (BRASIL, 2012). 

Em instituições públicas, como as UBSs, o planejamento é usado como uma 
ferramenta de gestão, exigindo conhecimentos teóricos, práticos e organizacionais 
que oferecem a possibilidade de programar ações para o alcance dos objetivos das 
equipes de saúde. Este processo de planejamento envolve reflexão, raciocínio e 
análise, necessita da participação de atores responsáveis pelas atividades, para que 
contribuam com seus diferentes olhares e experiências para a mudança da situação 
de saúde encontrada em determinada população (KAWATA et al., 2009). 

Práticas gerenciais, como o planejamento local, auxiliam a definição e o 
desenvolvimento de ações assistenciais voltadas para as necessidades 
apresentadas. O planejamento envolve raciocínio, reflexão e análise entre os atores 
envolvidos, requerendo a participação de todos os profissionais, dos usuários do 
serviço, das lideranças comunitárias, dos gestores e dos representantes de 
instituições para a definição da programação de ações e atividades. Para esse 
processo requisita-se a comunicação e pactuação entre os diferentes atores e 
interesses, olhares conhecimentos diferenciados para formulação de estratégias 
que contribuam para a efetividade da organização de saúde. (ELIA; NASCIMENTO, 
2011; CALVO; MAGAJEWSKI; ANDRADE, 2010). 

2.2. DISPOSITIVOS PARA O PLANEJAMENTO LOCAL EM SAÚDE 

Para alcançar a efetividade desejada na APS, as equipes da ESF priorizam a 
humanização e o acolhimento do indivíduo, da família e de grupos da comunidade, 
dentro de um processo de planejamento e programação de ações que considere os 
contextos singulares. O processo de planejamento requer conhecimentos detalhados 
sobre as condições de vida das pessoas e sobre as especificidades do processo de 
organização e de gestão do trabalho das equipes. No cotidiano de trabalho, os 
profissionais atuantes nas equipes se complementam com seus diferentes saberes, 
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histórias de vida e formações específicas, conduzindo um trabalho multiprofissional, 
integrado e coletivo. 

Dentre as metodologias de organização do trabalho, a efetivação do 
planejamento ocorre em momentos de diálogos, nos quais se pode elaborar planos 
de atendimento individuais e familiares ou coletivos. Esses momentos são 
reconhecidos como as reuniões de trabalho (FORTUNA et al., 2005; CARDOSO, 
HENNINGTON, 2011). 

As reuniões multiprofissionais nos serviços de saúde configuram-se como 
importantes dispositivos para a estruturação e organização do planejamento, 
repasse de informações, estabelecimento de diretrizes e espaços de tomada de 
decisões. Momentos de diálogos, tais como as reuniões, podem proporcionar 
oportunidades únicas de levantamento de dados e informações, socialização do 
conhecimento, planejamento conjunto e subsídios para tomadas de decisões mais 
acertivas. As reuniões de equipe favorecem o redelineamento do trabalho, por meio 
de discussão de casos em uma perspectiva multidisciplinar, o desenvolvimento de 
atividades em educação permanente e a avaliação sistemática do cotidiano da 
equipe (GRANDO, DALL’AGNOL, 2010). 

Os contatos informais entre os profissionais podem e devem acontecer, 
porém são nas reuniões preferencialmente com data, local e horário previamente 
estabelecidos que todos, de maneira coletiva, podem tornar público seus problemas 
e necessidades em relação ao trabalho. Isto possibilita aos demais membros 
participar tanto da realização de um diagnóstico quanto das decisões sobre os 
planos e propostas de intervenções. Este é um momento de conversa, em que 
diversos profissionais, de diferentes contextos, relacionam-se, intencionalmente ou 
não, por força das atribuições que lhes são inerentes, onde acontecem contradições, 
com diferenças de opiniões, com expectativas algumas vezes não correspondidas e 
muitas vezes com conflitos. É comum deparar-se com comentários sobre reuniões 
cansativas, com dificuldades para a tomada de decisões e caracterizadas como um 
tempo perdido. Se não forem organizadas e bem estruturadas, as reuniões podem 
acabar se tornando um espaço onde nada se modifica, onde os atrasos, as 
dificuldades e a falta de participação e colaboração se configuram em uma ação não 
operativa, que não contribui para mudar o jeito de trabalhar (FORTUNA et al., 2005; 
CARDOSO, HENNINGTON, 2011; GRANDO, DALL’AGNOL, 2010). 

2.3. A ATENÇÃO PRIMÁRIA E A ESTRATÉGIA SAÚDE DA FAMÍLIA 

No Brasil, o primeiro nível de atenção em saúde é desenvolvido pela 
Estratégia Saúde da Família, sob o modelo de trabalho em equipe multiprofissional, 
que realiza práticas democráticas e participativas de cuidado e de gestão (BRASIL, 
2012; ROCHA et al., 2012). 

A APS é considerada o centro de comunicação com todos os níveis da Rede 
de Atenção à Saúde. Ela se constitui por Unidades Básicas de Saúde (UBS), Unidades 
Odontológicas Móveis (UOM), nas Unidades Básicas de Saúde Fluviais e Academias 
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de Saúde. Nesses locais trabalham diversas equipes multiprofissionais, entre elas, 
as equipes da Estratégia Saúde da Família (EqESF), atuantes nas UBS, e que 
desempenham um papel fundamental para a garantia de acesso a uma atenção à 
saúde de qualidade, estando instaladas perto de onde as pessoas trabalham, 
estudam e vivem (BRASIL, 2012; ROCHA et al., 2012). 

Com a finalidade de reorganizar a prática assistencial a partir da atenção 
primária, substituído o modelo tradicional de assistência, o Ministério da Saúde 
implantou inicialmente o Programa Saúde da Família (PSF), em 1994, reformulado 
em 1998 como Estratégia de Saúde da Família. A ESF estabeleceu uma nova 
dinâmica de organização dos serviços de saúde, com uma característica de enfoque 
sobre a família e seu ambiente fisico e social. Para tanto, definiu territórios de 
abrangência com conceitos de áreas e microáreas, além de uma estruturação de 
equipes multiprofissionais, com competências e habilidades distintas. 

A família constitui-se o núcleo das atividades da ESF e é considerada em suas 
necessidades e características do contexto em que vive (ANDRADE et al., 2012; 
SHIMIZU; CARVALHO JÚNIOR, 2012). 

A ESF é composta por uma equipe multiprofissional que contribui com seus 
diversos olhares e conhecimentos e se complementam na busca pela saúde da 
população. Além da equipe mínima estabelecida, é possível, ainda, acrescentar a 
essa composição os profissionais de saúde bucal: cirurgião-dentista generalista ou 
especialista em saúde da família, auxiliar e/ou técnico em saúde bucal (BRASIL, 
2012). 

Para a efetivação do trabalho, as equipes da ESF realizam o diagnóstico do 
contexto e condições de vida e saúde da população onde atuam, de forma a criar um 
vínculo e consolidar laços e compromissos entre o serviço de saúde e a comunidade. 
Essa proximidade entre o usuário e a equipe, facilita a estruturação de um 
planejamento focalizado e consistente. (RIBEIRO et al., 2012; ELIA; NASCIMENTO, 
2011). 

As atribuições dos profissionais da ESF incluem atividades assistenciais, de 
educação em saúde e gerenciais. Dentre as atividades assistenciais os profissionais 
da ESF desenvolvem atividades de identificação e reconhecimento do território e da 
população, considerando seus riscos, potencialidades e vulnerabilidades; mantém 
atualizados os sistemas de informação utilizados para que os dados sejam utilizados 
na análise da situação de saúde da família no acompanhamento do planejamento 
local; realizam o cuidado em saúde dentro da UBS ou do domicílio, quando 
necessário, realizam ações de promoção, proteção, recuperação da saúde e 
prevenção de agravos em saúde, garantem o atendimento da demanda espontânea 
e das ações programáticas, sejam elas coletivas ou individuais, realizam escuta 
qualificada aos usuários no acolhimento e procedem a primeira avaliação dos casos; 
realizam busca ativa e notificação compulsória de doenças e agravos apresentados 
pela população (BRASIL, 2012). 

Nas atividades de educação em saúde, realizam ações voltadas a população 
adscrita, conforme o planejamento da equipe; participam das atividades de 
educação permanente; e promovem a participação através da mobilização da 
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comunidade buscando efetivar o controle social. Por fim, as atividades gerenciais 
desenvolvidas pelos profissionais consistem na realização de reuniões de equipes, 
discussão do planejamento e avaliação das ações a partir do uso dos dados e 
informações disponíveis. Acompanhamento e avaliação periódica das ações 
implementadas, assim como realização de todo o trabalho da instituição de forma 
multidisciplinar e integrada, para o alcance dos objetivos da ESF (BRASIL, 2012). 

3. O CASO ESTUDADO 

Trata-se de um estudo exploratório, descritivo, de natureza qualitativa, com 
abordagem metodológica de estudo de caso tipo único (YIN, 2010), com cinco 
unidades integradas de análise, representadas pela coordenadora do CS estudado 
e por quatro equipes da ESF atuantes no local. 

Este estudo teve como contexto o município de Florianópolis, Santa Catarina, 
com o caso de um Centro de Saúde do distrito sanitário Centro. O CS possui quatro 
equipes que atendem uma população de 17.272 habitantes. Conta com o apoio de 
duas equipes do Núcleo de Apoio à Saúde da Família (NASF) e 58 profissionais, entre 
eles: médicos, enfermeiros, técnicos de enfermagem, cirurgiões dentistas, agentes 
comunitários de saúde, psicólogos, nutricionistas, farmacêuticos, fisioterapeuta, 
fonoaudiólogo, entre outros. 

Este CS foi selecionado intencionalmente, a partir de informações 
disponibilizadas pela Secretaria de Saúde de Florianópolis, e com base na análise 
de relatórios sobre o gerenciamento de planos, metas e políticas públicas de saúde. 
O local vem se destacando pelo acompanhamento mensal dos indicadores de 
planejamento desenvolvidos anualmente, apresentando bons resultados da APS em 
nível municipal, com destaque em nível nacional. 

O estudo foi realizado com nove profissionais que compõem as quatro 
equipes da ESF do CS de estudo, entre eles, enfermeiros, médicos e cirurgiões 
dentistas. Contou, também, com a participação da enfermeira coordenadora 
responsável pelo CS. 

O critério de inclusão para a seleção dos participantes do estudo foi a 
formação de nível superior, uma vez que os profissionais egressos dos cursos de 
graduação em enfermagem, medicina e odontologia têm definido em suas Diretrizes 
Curriculares Nacionais (DCNs) competências para gerenciamento e administração 
dos serviços de saúde, liderança, comunicação e tomada de decisão (BRASIL, 2001). 

Utilizou-se a triangulação na coleta de dados: entrevista semiestruturada, 
observação não participante e pesquisa documental e, para tratamento e análise 
dos dados, utilizou-se o software MaxQDA® plus e a técnica de construção da 
explanação. Esta permite explicar o como e o porquê do fenômeno estudado 
construindo uma explanação sobre o caso (YIN, 2010). Este estudo integra o projeto 
de pesquisa “Gestão do conhecimento: planejamento e vigilância local em 
enfermagem e saúde”, aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres 
Humanos da Universidade Federal de Santa Catarina. 
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Foi obtida a aprovação da Secretaria Municipal para a realização desta 
pesquisa em suas dependências e os participantes foram orientados de forma clara 
e objetiva sobre o propósito da pesquisa, atendendo o disposto na Resolução do 
Conselho Nacional de Saúde n. 466/CNS/12. Todos os participantes firmaram o 
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido e, para garantir o anonimato, foram 
identificados com código alfanumérico. 

4. REUNIÕES DE TRABALHO PARA O PLANEJAMENTO LOCAL EM SAÚDE 

A análise dos dados permitiu identificar o tema das reuniões de trabalho como 
um recurso para o planejmaneto local em saúde, derivando três categorias 
analíticas: Organização das reuniões gerais mensais, que revela como as reuniões 
gerais acontecem mensalmente no CS, de acordo com a agenda preestabelecida no 
início de cada ano; Organização dos encontros semanais de equipe, com a finalidade 
de programar e planejar as ações de saúde; Reuniões de planejamento de 
enfermagem, busca a resolução de problemas pontuais e específicos da atuação do 
enfermeiro. 

4.1. ORGANIZAÇÃO DAS REUNIÕES GERAIS MENSAIS 

Durante estas reuniões o CS permace fechado, mas é realizado um informe 
prévio para que a população possa se organizar em relação aos atendimentos. Esta 
reunião é liderada pela coordenadora do CS e é composta pelos demais profissionais 
de saúde, estágiarios e residentes que atuam no local. 

As pautas das reuniões são previamente organizadas pela coordenadora em 
conversa com os profissionais, identificadas as necessidades que devem ser 
discutidas e os principais problemas que estão ocorrendo naquele momento. De 
acordo com a necessidade, novos pontos de pauta podem surgir nas próprias 
reuniões. 

No início do ano é realizada uma reunião para construir o planejamento anual 
da unidade e, mensalmente, este planejamento é acompanhado e retomado. Este 
planejamento envolve todos os profissionais da unidade, e considera fundamental a 
contribuição de todos para a organização e planejamento das ações. 

As reuniões gerais mensais consistem em momentos utilizados para a 
definição do planejamento do CS. O planejamento geral que acontece anualmente 
baseia-se num instrumento disponibilizado pela Secretaria Municipal de Saúde, 
chamado de PMAQ, que visa o estabelecimento de metas e objetivos a serem 
alcançados. Deste modo, os CSs criam estratégias para o desenvolvimento das 
ações que devem estar inseridas num plano, que será executado e avaliado ao longo 
do ano nas reuniões mensais. 

A coordenadora afirma que as reuniões mensais são momentos para resgatar 
o planejamento anual e relembrar, com os profissionais, as suas tarefas e suas 
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responsabilidades. Esses momentos são fundamentais para conseguir debater o 
planejamento da unidade. Durante as reuniões são identificados os problemas que 
estão acontecendo, e cria-se a oportunidade para que os profissionais levantem 
outras questões identificadas no dia a dia. Deste modo, o planejamento é contruido, 
executado e aperfeiçoado em conjunto, o que resulta em maior comprometimento 
da equipe e melhores resultados. 

O planejamento das equipes, feito durante as reuniões de trabalho, é 
entendido como simples, que envolve atividades específicas, pensadas de acordo 
com as características da população de abrangência, com base em indicadores ou 
marcadores prioritários. Contudo, os indicadores mais utilizados no planejamento 
das ações locais são aqueles ditos como prioritários, como gestantes, crianças, 
hipertensos e diabéticos. Confirma-se o uso rotineiro desses marcadores por 
oferecerem informações sobre grupos de acompanhamento frequente pela equipe 
da ESF, com visitas mensais, bem como por corresponder a grande parte da 
população que busca o CS (SENNA; ANDRADE, 2015). 

As reuniões são registradas a partir de atas, redigidas durante as reuniões 
pelos próprios profissionais. Nestes documentos ficam registrados os temas 
abordados em discussão e as decisões tomadas. São anotados os responsáveis pela 
execução de cada ação programada, o tempo que a ação deve durar e as metas 
almejadas. Ao final da reunião, a ata é assinada por todos os presentes e fica 
armazenada na sala da coordenação, podendo ser consultada a qualquer momento. 

4.2. ORGANIZAÇÃO DOS ENCONTROS SEMANAIS DE EQUIPE 

Está categoria revela que, para os profissionais das equipes, as reuniões 
semanais são espaços utilizados para a programação e planejamento das ações 
para a semana seguinte. Quando surge a demanda de um assunto específico, o 
articulador responsável pelo programa ou tema lidera a discussão. A maior parte dos 
profissionais participa das discussões, compartilha suas opiniões e busca encontrar 
alternativas para a resolução dos problemas. 

Para a realização do planejamento, as esquipes fazem um diagnóstico da 
área de abrangência territorial, com a finalidade de identificar as prioridades a serem 
abordadas nas reuniões. Em alguns momentos, as equipes utilizam um questionário 
para guiar as reuniões, com pontos que deveriam ser discutidos para adequação em 
um formato mais padronizado, considerado um elemento que melhora a qualidade 
das reuniões e otimiza o tempo. 

Na segunda categoria, “Condução do encontro”, os profissionais revelam que 
as reuniões semanais de equipe são momentos para a tomada de decisão. As 
decisões das equipes costumam ser mais pontuadas, como, por exemplo, sobre 
necessidade de atendimentos de visita domiciliar, casos de vulnerabilidade social, 
organização das agendas de atendimento. São decisões relacionadas às equipes, 
que nao têm necessidade de passar pelo grande grupo (reuniões gerais) e que 
podem ser definidas em cada equipe, conforme as necessidades e características 
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apresentadas pelas áreas de abrangência. Os profissionais das equipes definem os 
planos de ações, de uma forma coletiva e democrática, com base nas discussões 
realizadas. 

Os ACSs são reconhecidos como atores fundamentais na neste momento, 
devido à maior aproximação com a comunidade, sendo que grande parte deles são 
capazes de identificar as necessidades da população e apresentá-las a equipe. Os 
médicos e enfermeiros, principalmente, identificam necessidades levando em conta 
as consultas individuais e as atividades de grupos. Com isso, realizam um 
diagnóstico da situação da área, contando com a participação de todos os 
profissionais, que opinam e trazem informações sobre as necessidades encontradas 
no cotidiano. 

Como parte das etapas de planejamento, as equipes realizam a definição de 
estratégias e ações, o acompanhamento e a avaliação das atividades já concluídas. 
O acompanhamento das ações é feito principalmente pelos enfermeiros, que 
monitoram o andamento da ação, identificam possíveis empecilhos e reorientam a 
ação conforme as necessidades. Os profissonais discutem quais foram os pontos 
positivos e negativos das ações propostas e/ou realizadas, buscando encontrar 
maneiras de melhorar aquilo que não funcionou de forma efetiva e também 
mantendo as ações que obtiveram sucesso. 

As reuniões são espaços para sanar possíveis dúvidas dos profissionais. 
Frequentemente, devido ao CS estar implantando um novo modelo de acolhimento 
e agendamento, os ACSs trazem as dúvidas da comunidade para a reunião. Elas são 
esclarecidas entre os participantes, principalmente pelo coordenador da unidade 
que está diretamente ligado às mudanças ocorridas. 

A terceira subcategoria, “Registros das reuniões semanais de equipe”, cada 
equipe registra as reuniões em seu livro-ata. O livro é feito manualmente, assinado 
pelos participantes e todas as informações sobre as reuniões são registradas: data, 
participantes, pautas, atividades planejadas, líderes das atividades, tempo de 
execução e metas/objetivos. 

4.3. REUNIÕES DE PLANEJAMENTO DE ENFERMAGEM 

A reunião de planejamento de enfermagem tem como finalidade suprir a 
necessidade de resolução de problemas pontuais e específicos da atuação do 
enfermeiro. Essas reuniões nem sempre tem horário e data preestabelecida, e 
depende do tempo disponível de cada profissional e da urgência para a resolução do 
problema. A implementação dessas reuniões surgiu a partir de observações dos 
enfermeiros, sobre conflitos e dificuldades de comunicação entre a categoria. 
Decidiu-se por realizar tais encontros para tomada de decisão sobre supervisão do 
trabalho dos técnicos de enfermagem, planejamento de grupos, discussão de casos 
de pacientes e reuniões de equipe. 



 
266 

  

5. CONCLUSÂO 

Este estudo evidenciou as contribuições das reuniões de equipe da Estratégia 
Saúde da Família para o planejamento local em saúde. Os resultados encontrados 
mostram que as reuniões de equipes da ESF são importantes momentos para o 
planejamento em saúde. Os profissionais buscam se organizar e planejar reuniões 
gerais mensais e reuniões semanais de equipe. As reuniões gerais mensais são 
momentos de participação coletiva, que o principal tópico discutido é o planejamento 
anual do Centro de Saúde, assim como as etapas de acompanhamento e avaliação 
das atividades planejadas no início de cada ano. As reuniões semanais, de forma 
diferente, contam com a participação apenas dos profissionais atuantes em cada 
equipe da ESF e se configuram como momentos para a discussão de casos e 
matriciamento. São espaços para a resolução de problemas relacionados, 
principalmente, ao usuário do sistema de saúde e seu ambiente social. 

Destaca-se que, na realização desses encontros, há categorias profissionais 
que se sobressaem pela organização e liderança. Além disso, a falta de quantitativo 
adequado de profissionais prejudica e influencia em pontos norteadores das 
reuniões, como a alimentação dos dados nos sistemas de informação e, com isso, 
as informações utilizadas para planejar. Por fim, salienta-se que as reuniões 
realizadas neste estabelecimento estão de acordo com as atribuições dos 
profissionais da ESF e seguem a regulamentação para realização destes encontros. 
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ABSTRACT: The Family Health Strategy teams identify the problems and needs of the 
community to carry out local planning, in order to achieve improvements in the reality 
found. For the organization and effectiveness of planning, it is necessary moments 
of multiprofessional dialogues, to elaborate and propose activities that meet the 
needs encountered. In the daily life of the health services, such moments are 
configured as work meetings. This study aims to highlight the contributions of the 
Family Health Strategy team meetings to local planning. This is an exploratory-
descriptive study, of a qualitative nature, of a single case study, conducted in a Health 
Center of Florianópolis, Santa Catarina, with five integrated units of analysis. The 
data, collected through triangulation (interviews, non-participant observation and 
documentary research), were organized with the aid of MaxQDA® software and 
analyzed using the explanatory construction technique. There are general monthly 
meetings that count on collective participation in the construction of the overall 
planning of the Health Center; And weekly meetings, in which only the professionals 
linked to each team participate. Internal planning is carried out, focusing on the 
needs of the user and the community, considering the social and economic 
environment. The meetings contribute to the construction of local health planning, 
being carried out in a democratic, participative and multiprofessional way. 
KEYWORDS: Primary Health Care, Family Health Strategy, Health Planning, Health 
Management. 
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RESUMO: Propor um modelo de mensuração de desempenho em busca da avaliação 
da qualidade dos serviços de suporte de Tecnologia da Informação (TI) em uma 
Instituição Federal de Ensino Superior (IFES), mais especificamente, na Universidade 
Federal do Ceará (UFC), é conceber o desenvolvimento de uma ferramenta de gestão 
que considere os objetivos da instituição, o desempenho, a efetividade dos serviços 
oferecidos e a satisfação dos usuários. Contribuindo assim na avaliação dos 
processos internos, ao mesmo tempo que subsidiará o processo de tomada de 
decisão, fortalecendo a gestão do setor em busca de seus objetivos. A utilização dos 
recursos de TI em uma IFES cresce de forma cada vez mais rápida, aumentando 
assim sua dependência para atender seus objetivos organizacionais. O aumento 
desta dependência demanda maior qualidade dos serviços de Suporte de TI, 
requerendo a utilização de um sistema de gestão capaz de prover indicadores de 
desempenho. A conclusão final deste trabalho é que o modelo SERVPERF escolhido 
atende às necessidades desta pesquisa, demonstrando ao final que os serviços 
oferecidos apresentam uma avaliação satisfatória na percepção dos usuários. Com 
os resultados apresentados o gestor responsável pela prestação de serviços na 
instituição poderá desencadear ações de melhorias nas dimensões com pior 
desempenho, além de buscar manter os resultados considerados satisfatórios. 
Neste cenário a qualidade percebida pelos usuários torna-se essencial para 
identificar fatores importantes e que agregam valor aos serviços e que devem ser 
monitorados constantemente.  
PALAVRAS-CHAVE: Desempenho, Qualidade, Avaliação. 

 
 
1.  INTRODUÇÃO 
 
Para o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (2014), um indicador 

representa ou quantifica um insumo, um resultado, uma característica ou o 
desempenho de um processo, de um serviço, de um produto ou da organização como 
um todo.  

Turban (2009), afirma que a forma de gerir a administração pública torna-se 
semelhante à gestão privada no momento em que se faz necessária a tomada de 
decisões baseada em dados quantitativos.  

Dessa forma, os gestores podem analisar o desempenho anterior que servirá 
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de base para buscar as melhorias necessárias das ações já implantadas, 
aprimorando assim a tomada de decisão, tornando a administração pública mais 
eficiente.  

Gouveia e Ranito (2004) utilizam-se da seguinte argumentação, a 
informação, sendo um dos principais motores da atividade humana, é a principal 
causa da existência das organizações, pois independentemente de sua natureza, 
tamanho ou atividades ela precisa de informações para poder executar e prosseguir 
a sua missão cumprindo os seus objetivos. 

 Assim, é de fundamental importancia para uma IFES o suporte aos recursos 
de infraestrutura de TI, recursos estes, responsáveis por manter disponíveis as 
informações. A Figura 1 demonstra a dependência da informação, sua relação com 
a tomada de decisão, legislação, transparência pública, atividades administrativas e 
acadêmicas, no contexto de uma IFES. 

 
Figura 1 - Informação x Tomada de decisão em uma IFES 

 
FONTE: ELABORADO PELOS AUTORES. 

 
Desta forma, quanto maior for a presença dos recursos de TI em uma IFES, 

maior é a responsabilidade da área de suporte de infraestrutura de TI em prover 
serviços de qualidade.  

 
 
2.  METODOLOGIA 
 
Este trabalho encontra-se classificado quanto à natureza, como uma 

pesquisa aplicada. Para Ganga (2012), a pesquisa aplicada tem como objetivo gerar 
conhecimentos para aplicação prática, dirigidos à solução de problemas específicos. 

Quanto à forma de abordagem este trabalho se caracteriza como quantitativo. 
Para Silva (2005) uma pesquisa quantitativa considera que tudo pode ser 
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quantificável, o que significa traduzir em números opiniões e informações para 
classificá-las e analisá-las, requerendo o uso de recursos estatísticos como média, 
porcentagem, mediana, etc.   

Do ponto de vista de seus propósitos este trabalho é considerado 
exploratória. Para Bervian et. al. (2006), a pesquisa exploratória tem como objetivo 
familiarizar-se com um fenômeno ou obter uma nova percepção dele e descobrir 
novas idéias.  

Do ponto de vista dos procedimentos técnicos este trabalho é caracterizada 
como um estudo de caso. Ganga (op. cit.) afirma que o papel do pesquisador no 
estudo de caso é obter informações do fenômeno segundo a visão dos indivíduos, 
bem como observar e coletar evidências que possibilitem interpretar o ambiente 
onde a problemática ocorre.  

Uma vêz explicitada a metodologia da pesquisa, uma revisão na literatura foi 
realizada quanto a avaliação da qualidade de serviços. 

 
 
3.  AVALIAÇÃO DA QUALIDADE DOS SERVIÇOS 
 
 Lovelock e Wrigth (2001) definem serviços como atividades econômicas que 

criam valor e fornece benefícios para clientes em tempos e lugares específicos, como 
decorrência da realização de uma mudança desejada para o destinatário do serviço. 
Salienta ainda que embora o processo possa estar ligado a um produto físico, o 
desempenho é essencialmente intangível e normalmente não resulta em 
propriedade de nenhum dos fatores de produção.  

Percebe-se que a caracteristica de intangibilidade eleva a complexidade do 
processo de avaliação devido a não se ter uma imagem real do serviço realizado, 
sendo portanto avaliado através das informações e comunicações passadas durante 
a execução do serviço, como também de outros aspectos que contribuem para 
formação de suas expectativas. 

Por não resultar em propriedade, percebe-se também a impossibilidade de 
armazenamento, sendo o serviço consumido a medida que é produzido. Dessa 
forma, o que realmente deve ser considerado é se estão sendo atendidas as 
expectativas, necessidades e desejos dos usuarios. Sendo substituida  a idéia de 
conformidade com especificações pela  experiência de desempenho ou valor 
proporcionada pelo resultado do serviço. 

Na visão de Parasuraman et al. (1985), a avaliação da qualidade dos serviços 
é realizada em função da diferença entre o valor da medida da expectativa de 
desempenho para os aspectos presentes em cada dimensão e o valor de medida de 
percepção de desempenho para o mesmo aspecto presente em cada dimensão 
listada a seguir: 

a. confiabilidade - capacidade de prestar o serviço prometido com 
confiança e exatidão, cumprindo prazos; 

b. responsividade - disposição para auxiliar os cliente e fornecer o 
serviço; 
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c. segurança - relacionada ao conhecimento e cortesia dos funcionários, 
bem como sua capacidade de transmitir confiança e 
confidencialidade;  

d. empatia - demonstração de interesse e atenção personalizada aos 
clientes;  

e. aspectos tangíveis - aparência das instalações físicas, equipamentos, 
pessoal e materiais para comunicação.  

O modelo de gap de Parasuraman et al. (1985) denominado SERVQUAL, é 
mostrado na Figura 2, onde é possível visualizar a forma pela qual o cliente avalia a 
qualidade do serviço e como as empresas podem avaliar analiticamente a qualidade 
de um serviço prestado.  

O modelo demonstra as influências das várias discrepâncias ocorridas na 
qualidade dos serviços divididas em dois segmentos distintos o contexto gerencial e 
o contexto do cliente.  

                   
Figura 2 - Modelo de GAP (SERVQUAL). 

 
Fonte: Parasuraman et al. (1985). 

 
Por conseguinte, temos: 
a. gap (1) - diferença entre a expectativa do cliente e a percepção da 

gerência sobre essas expectativas; 
b. gap (2) - diferença entre as percepções da gerência e os padrões de 

qualidade; 
c. gap (3) - diferença entre os padrões de qualidade e os serviços 
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efetivamente prestados; 
d. gap (4) - diferença entre promessas anunciadas e o que realmente é 

oferecido; 
e. gap (5) - resulta dos outros quatro gap, ou seja, a diferença entre as 

expectativas dos consumidores e a percepção da qualidade dos serviços 
oferecidos. 

Porem, na visão de Cronin e Taylor (1992), a qualidade dos serviços é um 
construto abstrato e ilusório, sendo, dessa forma, de difícil mensuração. Existindo 
uma mistura entre a satisfação e a atitude na definição da qualidade de serviço 
proposta por Parasuraman et al. (1985). 

Cronin e Taylor, ainda argumentam que a satisfação é um antecedente da 
qualidade do serviço prestado, e, após essa descoberta, esses autores testam um 
método alternativo de operacionalização da qualidade percebida de serviço, que se 
baseia unicamente no desempenho do serviço. Concluindo que a ferramenta 
SERVPERF pode ser melhor para medir a qualidade em serviço baseada no 
desempenho. Em outras palavras, o instrumento possibilita analisar o nível de 
satisfação dos clientes com o desempenho dos serviços oferecidos e não com o nível 
da qualidade percebida. Para o autor, a qualidade é conceituada mais como uma 
atitude do cliente com relação às dimensões da qualidade, e que não deve ser 
medida por meio das diferenças entre expectativa e desempenho, e sim somente 
como uma percepção de desempenho. Pois o que realmente interessa é o resultado, 
pois a expectativa de qualidade dos serviços não tem a mesma influência nas 
intenções de compra que a satisfação do cliente. 

Como vantagens, Cronin e Taylor (1992) argumentam que o instrumento 
SERVPERF é mais sensível em retratar as variações de qualidade em relação às 
outras escalas testadas, com a vantagem adicional de reduzir o tamanho do 
instrumento de pesquisa.  

Do ponto de vista de Miguel e Salomi (2004), as escalas SERVPERF e 
SERVQUAL são viáveis para medir a qualidade do serviço, não sendo identificadas 
restrições quanto aos coeficientes de confiabilidade e validade, destacando 
vantagens no uso da escala SERVPERF em função do menor número de questões a 
serem respondidas pelos clientes, por utilizar apenas uma fase. 

Esse cenário torna o instrumento estatisticamente mais confiável, pois a 
qualidade é avaliada em um único momento após a prestação do serviço, ou seja, a 
nota da avaliação é a própria percepção de desempenho impetrada pelos 
consumidores.  

Loures (2009) alega que o modelo SERVQUAL fornece um “esqueleto” básico 
por meio do seu formato de expectativas e percepções que inclui sentenças para 
cada uma das cinco dimensões da qualidade de serviço. Esse “esqueleto” pode ser 
adaptado quando necessário e complementado para atender as necessidades de 
cada pesquisa.  

Por outro lado, três conceitos são importantíssimos para a avaliação da 
qualidade dos serviços, como mostra a Figura 3. 
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Figura 3 - Aspectos da Qualidade dos Serviços 

 
Fonte: Adaptação de Gronroos (1993) e Albrecht (1998). 

 
Gronroos (1993) utiliza-se da seguinte argumentação, os encontros de 

serviço são verdadeiros “momentos de oportunidade”, para o prestador de serviço 
transmitir ao cliente a qualidade dos seus serviços. Para Albrecht (1998), o cliente 
ao receber um serviço passa por uma sequência de “momentos verdade” que 
pertence ao “Ciclo de Serviço”, definindo um fluxo contínuo de eventos pela qual o 
cliente passa na medida em que experimenta o serviço e tem contato com os 
aspectos utilizados na avaliação da qualidade. Na visão de Albrecht (1998), é 
durante um momento verdade do ciclo de serviço que o cliente entra em contato com 
qualquer aspecto relacionado ao serviço solicitado: atendentes, instalações físicas, 
sistemas, materiais, formulários e prestadores de serviços, etc. Portanto, as falhas 
na qualidade dos serviços ocorrem dentro de cada momento verdade, o que facilita 
sua identificação e posterior correção. 

Dessa forma, percebe-se a necessidade de identificar o ciclo de serviço do 
setor em estudo, os aspectos relacionados a construção mental da avaliação na 
pespectiva de desempenho e que estejam alinhados ao método SERVPERF. 

 
 
3.1  O CICLO DE SERVIÇO DO SETOR DE SUPORTE 
 
O setor de suporte de infraestrutura de TI presta indispensável apoio às 

atividades oriundas dos departamentos acadêmicos e dos setores administrativos, 
reforçando sua posição de sustentáculo do parque computacional da Instituição.  

A principal atribuição do setor é oferecer suporte aos usuários da instituição 
quanto a: 

a) instalação de software básicos; 
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b) instalação e manutenção em redes de computadores; 
c) instalação de periféricos; 
d) manutenção em hardware; 
e) manutenção em eletrônica (fontes, estabilizadores, No-Breaks, 

monitores); 
f) sistemas operacionais (Windows, Linux); 

Assim, o Ciclo de Serviço do Setor em estudo foi elaborado com base no 
conceito de momento verdade do Ciclo de Serviço de Albrecht (1998), mapeando os 
aspectos envolvidos em cada momento verdade e em cada dimensão utilizada no 
método SERVPERF de Cronin e Taylor (1992), como mostra a Figura 4. 

  
Figura 4 – Ciclo de Serviço do Setor de Suporte da UFC. 

 
Fonte: Adaptação de Albrecht (1998). 

 
Após a definição do Ciclo de Serviço do setor em estudo, o questionário inicial 

para pesquisa foi elaborado através de uma adaptação do método SERVPERF 
segundo as cinco dimensões da qualidade. Foram considerados apenas três 
aspectos para cada dimensão, diferentemente da versão original do método, com 
duas perguntas adicionais para caracterização desta pesquisa, como mostra a 
Tabela 1.   
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Tabela 1 - Questionário para Avaliação dos Serviços de Suporte 

Itens Aspectos 

 

1/17   Os técnicos de suporte utilizam equipamentos modernos e adequados para realização 
dos serviços solicitados.  

2/17   O sistema de solicitação de serviços atende a todas as necessidades do usuário. 
Sendo fácil a sua utilização e claras as informações solicitadas. 

3/17   O relatório de atendimento do serviço solicitado tem fácil compreensão. 

 

4/17   Os técnicos de suporte executam os serviços nos prazos prometidos. 

5/17   A solução para sua a solicitação é sempre dada na primeira visita. 

6/17   Os técnicos de suporte demonstram sincero interesse em resolver os problemas dos 
usuários.  

 

7/17   Os técnicos de suporte se comunicam de forma clara, atendendo as suas 
necessidades de respostas. 

8/17   Os técnicos de suporte são rápidos na solução do problema. 

9/17   Sempre que solicitados os técnicos de suporte respondem as perguntas dos usuários. 

 

10/17   Você se sente seguro com o comportamento dos técnicos de suporte. 

11/17   O usuário se sente seguro quanto à realização dos serviços solicitados ao setor de 
suporte. 

12/17   Os técnicos de suporte possuem conhecimentos necessários para resolver as suas 
solicitações. 

 

13/17   Percebe-se claramente que o atendimento do setor de suporte é sempre realizado por 
um técnico que demonstra um atendimento individualizado, não dividindo o tempo 
com outras atividades. 

14/17   O horário de atendimento é conveniente para todos os usuários. 

15/17   O técnico de suporte se preocupa com os interesses dos usuários. 

16/17   De uma forma geral, qual é o seu nível de satisfação com os serviços de suporte de 
TI? 

Muito insatisfeito       Insatisfeito      Satisfeito        Muito satisfeito 

17/17   

 

Perfil do usuário?  

Técnico Administrativo       Docente 

Fonte: Elaborado pelo os autores. 

 
 
Com objetivo de caracterizar a pesquisa quanto ao perfil do respondente e o 

nível de aceitação geral dos serviços realizados, foram adicionadas as perguntas 
16/17 e 17/17. 

 
       
4.  APLICAÇÃO 
 
A amostra dos elementos do instrumento de pesquisa foi calculada utilizando-

se um método probabilístico estratificado, que conforme Malhotra (2007) consiste 
em dividir a população em estratos para depois escolher os elementos de cada 
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estrato por um processo aleatório. Assim, a amostra foi estratificada por mês de 
solicitação do serviço. A Tabela 2 mostra a estratificação realizada com os 
respectivos resultados para o cálculo da amostra. 

       
Tabela 2 - Estratificação mensal de solicitação de serviços. 

Mês 
Total de 

Serviços 
Usuários 

solicitantes Amostra 

Jan 119 80 67 

Fev 242 114 89 

Mar 274 143 105 

Abr 284 163 115 

Mai 375 161 114 

Jun 154 97 78 

Jul 175 112 87 

Ago 130 77 65 

Set 177 90 74 

Out 182 111 86 

Nov 228 112 87 

Dez 97 59 52 
Fonte: Elaborado pelo os autores (2016). 

 
Para o calculo da amostra foi utilizada a equação (01) para amostras em 

populações finitas, Levin (1987), com margem de erro de 5 % e confiança de 95 %: 

 

 
(1) 

Onde: n - amostra calculada; 
N – População; 
Z – variável normal padronizada associada ao nível de 

confiança; 
P – verdadeira probabilidade do evento; 

           e – erro amostral. 
A pesquisa foi iniciada no dia 06/01/2016 com o envio de 59 emails aos 

usuários respondentes. Representando assim o universo da pesquisa. No dia 
19/01/2016 haviam sido respondidos 33 questionários. Nesta data foi realizado um 
reforço com um novo envio do convite de participação.  No dia 02/02/2016 a 
pesquisa foi finalizada com 55 questionários respondidos, superando desta forma a 
amostra necessária (52) para validar o estrato.  

Em seguida, os dados coletados foram operacionalizados para se atingir os 
resultados deste trabalho. 
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5  RESULTADOS 
 
           O processo de caracterização da amostra definiu o perfil dos usuários 

que utilizam os serviços de suporte de infraestrutura de TI na UFC, como mostra a 
Tabela 3.  

           
Tabela 3 - Caracterização dos respondentes 

Categoria Freqüência Participação 

Docentes 8 14,55% 

Técnicos Administrativos 47 85,45% 

Total 55 100,00% 
Fonte: Elaborado pelo os autores. 

 
Quanto ao Nível de Satisfação Geral, o resultado da pesquisa demonstra que 

a qualidade dos serviços oferecidos pelo setor de suporte é satisfatória para todas 
as categorias, pois apenas 8,31% dos respondentes manifestaram sua insatisfação 
com a qualidade dos serviços oferecidos. Por outro lado, 91,49% dos participantes 
demonstraram está satisfeitos com os resultados na oferta de serviços do setor 
analisado. O resultado geral é mostrado na Tabela 4. 
 

Tabela 4 - Caracterização da pesquisa quanto ao Nível de Satisfação Geral 

Nível de Satisfação 
Docentes Técnicos Administrativos 

Freqüência Percentual Freqüência Percentual 

Muito Insatisfeito 0 0,00% 1 2,13% 

Insatisfeito 0 0,00% 3 6,38% 

Satisfeito 5 62,50% 31 65,96% 

Muito Satisfeito 3 37,50% 12 25,53% 

Total 8 100,00% 47 100,00% 
Fonte: Elaborado pelo os autores. 

 
A avaliação do grau de consistência entre as múltiplas medidas do construto 

foi calculada e classificada para todas as dimensões do método SERVPEF através do 
coeficiente alfa de Cronbach, como mostra a Tabela 5. 

       
  



 
280 

  

Tabela 5 - Confiabilidade do Instrumento de Pesquisa (SERVPERF) 
              

Dimensão 
Alfa de Cronbach Classificação 

Tangibilidade 0,76 Alta 

Confiabilidade 0,65 Moderada 

Responsividade 0,83 Muito alta 

Segurança 0,85 Muito alta 

Empatia 0,78 Alta 

Fonte: Elaborado pelo os autores. 

 
Na visão de Freitas e Rodrigues (2005), o coeficiente Alfa de Cronbach é 

admissível com valores acima de 0,6 e quanto maior for sua proximidade de 1, maior 
será sua confiabilidade, como mostra a Tabela 6. Portanto, os resultados 
encontrados estão dentro dos intervalos aceitaveis. 

       
Tabela 6 - Interpretação da confiabilidade, Freitas e Rodrigues (2005). 

Valor do (α) Confiabilidade 
α > 0,9 Excelente 

0,8 <  α < 0,9 Muito alta 
0,7 <  α < 0,8 Alta 
0,6 <  α < 0,7 Moderado 
0,5 < α < 0,6 Baixo 

α < 0,5 Muito baixo 
Fonte: Elaborado pelo os autores. 

 
Em seguida foram calculadas as médias de cada Aspecto (1 – 15) da escala 

SERVPERF e ordenadas como mostra a Tabela 7. Com os resultados foram 
identificados os níveis de prioridade das ações de correção de falhas definidas pelo 
setor.  
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Tabela 7 – Tabela de priorização das ações por aspecto analisado 
Aspecto Analisado Resultado 

1/17. Os técnicos de suporte utilizam equipamentos modernos e adequados para 
realização dos serviços solicitados. 

3,38 

2/17. O sistema de solicitação de serviços atende a todas as necessidades do usuário. 
Sendo fácil a sua utilização e claras as informações solicitadas. 

3,78 

3/17. O relatório de atendimento do serviço realizado tem fácil compreensão.  3,96 

6/17. O setor de suporte sempre informa quando os serviços são executados.  
4,04 

5/17. A solução para sua a solicitação é sempre dada na primeira visita. 4,05 

4/17. Os técnicos de suporte executam os serviços nos prazos prometidos. 4,11 

08/17. Os técnicos de suporte são rápidos na solução do problema. 4,13 

15/17. O técnico de suporte se preocupa com os interesses dos usuários quanto ao uso 
da TI em suas tarefas diárias. 

4,29 

09/17. Sempre que solicitados, os técnicos de suporte respondem às perguntas dos 
usuários. 

4,38 

12/17. Os técnicos de suporte possuem conhecimentos necessários para resolver às 
suas solicitações.  

4,38 

11/17. O usuário se sente seguro quanto à realização dos serviços solicitados ao setor 
de suporte. 

4,42 

13/17. Percebe-se claramente que o atendimento do setor de suporte é sempre 
realizado por um técnico que demonstra um atendimento individualizado, não dividindo 
o tempo com outras atividades. 

4,42 

14/17. O horário de atendimento é conveniente.  4,44 

07/17. Os técnicos de suporte se comunicam de forma simples e clara com os usuários. 4,49 
10/17. Durante um atendimento o usuário se sente seguro com o comportamento dos 
técnicos de suporte.   

4,51 

Fonte: Elaborado pelo os autores. 

 
 
 

6.  CONCLUSÕES 
 
Este estudo utilizou o método SERVPERF para mensuração da percepção de 

desempenho por parte dos usuários de um setor de serviços de Suporte de 
Infraestrutura de TI em uma Instituição Federal de Ensino Superior (IFES), mais 
especificamente, na Universidade Federal do Ceará (UFC). Portanto, este trabalho 
buscou identificar os usuários que efetivamente utilizam os serviços de suporte de 
TI para realização de uma avaliação dos serviços prestados. Utilizou uma abordagem 
exploratória com base em uma amostra estratificada por mês de solicitação dos 
serviços, onde para o mês de Dezembro de 2015, período escolhido para realização 
da pesquisa, 59 usuários foram selecionados. Ao final obteve-se 55 respondentes, o 
que representou 93,22 % do Universo da pesquisa. A percepção geral de 
desempenho da qualidade dos serviços avaliados apresentou uma média de 4,19 
em uma escala de 1 a 5. A dimensão segurança apresentou o melhor desempenho 
com média de 4,44 enquanto que a dimensão tangibilidade apresentou a pior 
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avaliação com média de 3,71. A conclusão final deste trabalho é que o modelo 
SERVPERF escolhido atendeu às necessidades desta pesquisa, demonstrando ao 
final que os serviços oferecidos apresentam uma avaliação satisfatória na percepção 
dos usuários.  
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Quality assessment of IT support services in a IFES : A focused approach to 
performance measurement. 

 
ABSTRACT: Propose a performance measurement model in search of quality 
assessment of the Information Technology Support Services (IT) in a Federal Higher 
Education Institution (IFES), more specifically, at the Federal University of Ceará 
(UFC), is to design the development of a management tool that considers the 
institution's objectives, performance, effectiveness of services offered and user 
satisfaction. A tool that can contribute to the assessment of internal processes, 
providing a clear vision for the manager responsible for IT infrastructure support area 
with respect to decisions to be taken in pursuit of their goals, thus subsidizing the 
decision making process, while strengthening the sector management. The use of IT 
resources in a IFES grows ever more quickly, thereby increasing its dependence to 
meet your organizational goals. The increase of this dependence demand higher 
quality IT support services requiring the use of a management capable of providing 
performance indicators system. The final conclusion of this work is that the 
SERVPERF model chosen meets the needs of this research, showing the end that the 
services offered have a satisfactory evaluation in the perception of users. With the 
results presented the manager responsible for providing services in the institution 
could trigger the dimensions improvement actions with worse performance, and seek 
to maintain the results satisfactory. In this scenario the quality perceived by users 
becomes essential to identify important factors that add value to services and to be 
monitored constantly. 
KEY-WORDS: Performance , Quality , Evaluation. 
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RESUMO: O Brasil possui uma vasta extensão territorial, com características e diversidades 
em cada região, fazendo com que os programas de enfrentamento às desigualdades 
regionais sejam elaborados a partir de uma perspectiva de desenvolvimento socioeconômico 
compatível com os mapas logísticos de cada região. Tal realidade faz com que com que haja 
necessidade de investimentos e planejamento da infraestrutura de transportes e logística 
que levem em consideração as especificidades de cada região, respeitando as divisões 
territoriais em prol de uma dinâmica socioeconômica mais homogênea no que diz respeito 
à produção, deslocamento e acesso a mercados. Face a isso, este estudo objetiva verificar 
os diferentes planos de investimentos em infraestrutura de transportes e logística nacionais 
e enfocar no vetor Leste, definido pelo Plano Nacional de Logística e Transportes 
(PNLT/2007-2023), o qual é formado pelos estados do Espírito Santo, Rio de Janeiro, parcelas 
de Minas Gerais e leste de Goiás, incluindo Brasília. Para atingir o objetivo proposto, foram 
utilizadas pesquisas bibliográficas e documentais, sendo que a análise possui cunho 
descritivo e qualitativo. Foi possível verificar, entre outros aspectos, a preocupação dos 
planos, tanto estaduais quanto nacional averiguados, em alinhar os mapas logísticos e os 
mapas produtivos, visando redução de custos, geração de emprego e renda, bem como 
escoamento da produção e desenvolvimento. 
PALAVRAS-CHAVE: Desenvolvimento socioeconômico, planos de logística e transportes, 
infraestrutura de logística e transportes. 

 
 

1. INTRODUÇÃO 
 
O progreesso e desenvolvimento de um país está intimamente relacionado à 

infraestrutura de logística e transpostes, já que essa possibilita o escoamento da 
produção e o fluxo de pessoas. O Brasil possui uma infraestrutura de transportes 
precária, que tem reflexo direto no chamado “Custo Brasil”, que diz respeito ao 
somatório de dificuldades econômicas, estruturais e burocráticas, que impedem o 
desenvolvimento sustentável, implicando em perdas pela falta e/ou redução de 
investimentos, aumento do índice de desemprego e trabalho informal, entre outros. 

O atual cenário econômico brasileiro, que conta com baixa participação no 
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comércio internacional, elevada taxa de desemprego e inflação, associadas ao 
cenário político, implicam em uma acentuada desaceleração da economia. Essa 
realidade somada à vasta extensão territorial e às disparidades regionais que o País 
possui fazem com que a logística e os transportes sejam repensados e planejados, 
a fim de reduzir as desigualdades por meio de um desenvolvimento compatível com 
os mapas produtivos e logísticos de cada região. 

Com o fito retomar o planejamento e desenvolvimento do setor de logística e 
transportes, o governo federal tem investido em planos de ação que preveem 
investimentos que possibilitam o crescimento econômico e a redução das 
disparidades regionais. Para tanto, em 2007 e com revisão em 2011, foi lançado o 
Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), que visa reduzir as deficiências do 
país nas áreas de saneamento, logística, energia e habitação. Nesse mesmo período, 
em consonância com o PAC, o Ministério dos Transportes juntamente com o 
Ministério da Defesa, elaboraram o Plano Nacional de Logística e Transporte (PNLT), 
cujo caráter é indicativo, de médio e longo prazo, com o propósito de formalizar e 
perenizar o planejamento e análise, sob a perspectiva da logística, das intervenções 
públicas e privadas na infraestrutura e organização de transportes. 

A partir de então, outras iniciativas não só do poder público surgiram, fez a 
Confederação Nacional dos Transportes (CNT) propor um plano de ações 
denominado Plano de Logística para o Brasil (PLB). Em 2015, foi lançada a segunda 
etapa do Plano/Programa de Investimento em Logística (PIL), o qual visa maior 
dinamismo na exonomia por meio de uma infraestrutura em logística e transportes 
moderna e integrada nos diferentes modais. 

Além desses planos, foi lançado, mais recentemente, o Plano Nacional de 
Logística Integrada (PNLI), com o propósito de mapear oportunidades de 
investimento em parceria com o setor privado. Visando não só a integração entre o 
setor público e privado, para atingir os objetivos propostos foram traçados os Planos 
Estaduais de Logística (PELT), que se propõe a identificar os problemas e as 
demandas de cada estado, para em conjunto traçar estratégias globais e que 
integrem os estados. 

Neste estudo serão averiguados, além dos planos nacionais, os planos dos 
Estados do Espírito Santo (PLETES) e Rio de Janeiro (PELC/Rio 2045), que fazem 
parte do chamado Vetor Leste definido pelo PNLT. Esses planos permitiram 
identificar os problemas/deficiências dos estados no âmbito da logística e 
transportes, direcionando investimentos prioritários nesse setor. 

Logo, este estudo descreve resultados obtidos por meio de uma pesquisa 
descritiva e de cunho qualitativo, na qual se assume uma perspectiva de análise 
acerca do assunto. Estruturado em seis sessões: (i) introdução, onde é apresentado 
o problema de pesquisa; (ii) sistemas logísticos e de transportes; (iii) planos de 
logística e transportes, que abrange a estruturação dos planos, assim como a 
apreciação dos planos nacionais; (iv) Plano Estratégico de Logística e de Transportes 
(PELTS), contemplando apresentação e análise dos planos dos estados do Espírito 
Santo e Rio de Janeiro, em consonância com os planos nacionais; (v) por fim as 
considerações finais a respeito deste estudo seguidas das referências bibliográficas 
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utilizadas.  
 
 

2. SISTEMA LOGÍSTICO E DE TRANSPORTES 
 
O transporte consiste em uma das principais funções logísticas, uma vez que 

a logística visa melhorar o nível de rentabilidade da distribuição, por meio de 
planejamento, organização e controle das atividades de transporte e armazenagem, 
facilitando o fluxo de materiais (CHING, 2010). Além disso, o transporte contempla, 
na maioria das organizações, a maior parcela dos custos logísticos, já que 
representa, em média, “ cerca de 60% das despesas logísticas, o que em alguns 
casos pode significar duas ou três vezes o lucro de uma companhia, como é o caso, 
por exemplo, do setor de distribuição de combustíveis” (WANKE, 2000). 

O sistema de transporte contempla as diferentes formas de movimentação 
dos materiais, produtos e pessoas, interna ou externamente, tendo correlação direta 
com a qualidade da entrega e dos serviços prestados ao consumidor. O transporte 
pode ser considerado uma vantagem competitiva no momento em que é efetuado 
dentro do prazo, com a qualidade desejada pelos consumidores e por organizações 
especializadas e com know-how para desenvolver tal atividade. 

No que diz respeito aos produtos e materiais, o transporte é realizado através 
dos seguintes modais (BERKOWITZ et al, 2003; DIAS, 2012; FLEURY, WANKE; 
FIGUEIREDO, 2000; NOVAES, 2007):  

 
 rodoviário – é o único modal que possibilita entregas door-to-door, sendo o 

mais utilizado no brasil. esse modal possui como vantagens a infraestrutura 
e acessibilidade, uma vez que as rotas são extensas, além do elevado nível 
de adaptação, rapidez e eficácia, custos baixos com embalagem e 
investimento para o transportador. no entanto, tem uma ampliação dos 
custos com a distância percorrida, não sendo vantajoso, apesar de muito 
utilizado, para longas distâncias. além disso, está sujeito à circulação e 
trânsito, bem como possui limitação de espaço e peso, estando, ainda, sujeito 
à regulamentação (horários e mobilidade urbana); 

 ferroviário – possui graves problemas estruturais provenientes ainda da 
época pré-desestatização, associados ao desequilíbrio entre oferta e 
demanda no segmento de transportes e à deficiente regulamentação no 
setor. esse modal apresenta como vantagens o baixo custo para longas 
distâncias, pouco afetado pelo tráfego, indicado para produtos de baixo valor 
agregado e alta densidade. entretanto, também apresenta desvantagens, 
baixa flexibilidade de serviços e horários, pouca competitividade para 
distâncias curtas e cargas pequenas, depende de outros modais de 
transporte, elevados custos de movimentação dos materiais; 

 aéreo – ideal para mercadorias de alto valor agregado e para longas 
distâncias, tendo em vista que possui como vantagem a rapidez e agilidade, 
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bem como a flexibilidade e frequência entre as localidades. no entanto, é 
pouco flexivel no que tange à necessidade de terminais, acaba sendo lento 
quando utilizado para pequenas/curtas distâncias, além do elevado custo e 
baixa capacidade de carga;  

 dutoviário – modal restrito a poucos produtos, apesar da longa vida útil, 
rapidez e pouca necessidade de mão-de-obra e manutenção. porém, o 
investimento inicial desse tipo de modal é elevado; 

 aquaviário – esse modal se subdivide em (i) marítimo – amplamente utilizado 
para transporte de cargas internacionais; (ii) fluvial – transporte por rios e no 
brasil muito utilizado na região amazônica, dada suas especificidades 
geográficas; (iii) ou cabotagem – transporte ao longo da costa. o modal 
aquaviário apresenta como vantagem a competitividade para produtos de 
baixo custo e valor agregado, sendo ideal para longas distâncias e grandes 
volumes pois possui baixo custo. porém, sua flexibilidade é baixa, além da 
necessidade de infraestrutura no que tange a orla marítima, portos, rios e 
lagoas navegáveis.  
 
A escolha pelo modal mais indicado para cada organização e operação a ser 

realizada depende do custo, produto a ser transportado, velocidade/tempo/prazo de 
entrega e a possibilidade de incorrer em perdas e danos. Assim, os modais de 
transporte podem ser avaliados com base nos seguintes critérios de serviços 
(BERKOWITZ et al, 2003): (i) custos; (ii) tempo/velocidade de deslocamento; (iii) 
capacidade da carga; (iv) confiabilidade na entrega e nos serviços prestados; (v) 
acessibilidade e infraestrutura disponível; e (vi) frequência nas entregas. 

No Brasil, o modal rodoviário detém a maior parcela de utilização da malha 
de transportes, com 61,1%, por conta da extensão das rodovias cobrindo todo o 
território nacional, proporcionando entrega ágil e precisa a um custo acessível. Essa 
parcela é seguida do modal ferroviário, que detém 20,7%, posteriormente, pelo 
modal aquaviário com 13,6%, do modal dutoviário com 4,2% e, por último, está o 
modal aéreo com 0,4%, considerando o total de 794.903 milhões de TKU’s 
transportados (BERKOWITZ et al, 2003; BERTAGLIA, 2009; CNT, 2013; FLEURY, 
WANKE; FIGUEIREDO, 2000). 

O aumento considerável de circulação de pessoas e materiais proveniente do 
processo de globalização passa a exigir melhorias e expansão de capacidade e 
infraestrutura para escoamento da produção e circulação de pessoas. Apesar da 
infraestrutura de transportes ser fundamental para o desenvolvimento de uma 
região e do país, o The World Bank (2010) afirma que a infraestrutura ainda é o 
principal entrave na otimização do desempenho logístico dos países em 
desenvolvimento, dificultando suas trocas comerciais. 
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3. PLANOS DE LOGÍSTICA E TRANSPORTES 
 

3.1 ESTRUTURA PARA ELABORAÇÃO 
 

O desempenho da logística e transportes de uma região ou país está 
intimamente relacionado a fatores como (BANCO MUNDIAL, 2006; BARBERO, 2010; 
MENDES LUNA et al, 2011): (i) infraestrutura e disponibilidade de serviços de 
transporte; (ii) a logística empresarial e a forma como a cadeia de suprimentos está 
estruturada, considerando as capacidades globais e individuais dos envolvidos; e (iii) 
a facilitação comercial, ou seja, aspectos documentais, burocráticos e de segurança 
nas trocas e movimentação de carga nacional e internacionalmente. Tal 
infraestrutura se reflete diretamente na qualidade dos serviços logísticos prestados 
e na agilidade no escoamento da produção, sendo que a tríade dos eixos temáticos 
a ser contemplada nos planos de logística e transportes é ilustrada na Figura 1 e 
discutida a seguir. 

 

 
Figura 1 - Principais eixos temáticos de um plano de logística e transportes 

Fonte: Mendes Luna et al. (2011). 
 

 Infraestrutura dos transportes – parte-se do mapeamento da oferta e 
demanda, a fim de identificar os gargalos atuais e futuros, bem como as 
perspectivas a longo prazo e a disponibilidade de infraestrutura disponível 
nos modais. A partir do levantamento da demanda futura, tem-se a 
perspectiva dos volumes a serem transportados e os investimentos 
necessários, que são a base para os planos de investimentos em logística e 
transportes. Os planos e os estudos realizados na área salientam a 
necessidade de serem realizados investimentos a fim de reduzir os gargalos 
inerentes a defasada infraestrutura que o Brasil possui; 

 Logística empresarial – relaciona-se a forma como as organizações estão 
inseridas e estruturadas na sua cadeia de suprimentos, bem como a sua 
relação com os operadores e intermediários de mercado e suas capacidades 
produtivas. Trata-se de uma perspectiva microeconômica que influencia 
diretamente a competitividade da região, cabendo ao poder público a 
promoção e disponibilidade dos recursos de infraestrutura de forma eficiente 
a fim de facilitar a atuação das empresas; 
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 Facilitação do comércio – aspecto sobre o qual a atuação do Estado tem 
influência direta na melhoria do desempenho da logística e transportes. O 
Brasil possui uma burocracia muito grande em relação aos documentos 
necessários para o transporte, em especial, no âmbito do comércio 
internacional, fazendo com que a quantidade de documentos e o tempo para 
exportar e importar sejam muito maior que em outros países (THE WORLD 
BANK, 2007; 2010). Isso faz com que os custos logísticos se elevem 
significativamente e o nível de serviço caia, piorando a competitividade das 
empresas nacionais no mercado internacional. Para minimizar e sanar tais 
problemas diversos organismos públicos tem atuado em conjunto visando 
maior integração, a fim de agilizar os processos logísticos, reduzindo a 
burocracia por meio da implementação de sistemas de tecnologia da 
informação. 

 
Assim, a sincronia nas informações e ações conjuntas tanto na esfera pública 

quanto privada possibilitam a identificação de possíveis gargalos atuais e futuros, a 
fim de elaborar planos de investimento em logística e transportes capazes de 
alavancar o crescimento e desenvolvimento das regiões e, consequentemente, do 
país. 

 
 

3.2 PLANOS NACIONAIS 
 

3.2.1 Plano Nacional de Logística e Transportes (PNLT/2007-2023) 
 
O Plano Nacional de Logística e Transportes (PNLT/2007-2023) foi 

desenvolvido em 2007 e revisado em 2011, por meio de uma parceria entre o 
Ministério dos Transportes (MT) e o Ministério da Defesa (MD). Esse plano possui 
cunho indicativo de médio e longo prazo, visando o desenvolvimento socioeconômico 
do país, com propósito de  

 
formalizar e perenizar instrumentos de análise, sob a ótica da logística, 
para dar suporte ao planejamento de intervenções públicas e privadas na 
infraestrutura e na organização dos transportes, de modo que o setor 
possa contribuir efetivamente para a consecução das metas econômicas, 
sociais e ecológicas do país, em horizontes de médio a longo prazo, 
objetivando o desenvolvimento sustentado (MINISTÉRIO DOS 
TRANSPORTES, PORTOS E AVIAÇÃO CIVIL, 2014). 

 

Trata-se de um plano multimodal que interliga a cadeia logística como um 
todo, incluindo a rede de transportes e as estratégias traçadas pelos diferentes elos 
da cadeia de suprimentos (CENTRAN, 2007). O PNLT foi elaborado de forma 
participativa, buscando orientar as ações do Estado juntamente com os setores 
produtivos, a fim de que o plano fosse orientado às reais necessidades dos usuários 
(MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES E MINISTÉRIO DA DEFESA, 2014). Para isso foram 
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necessárias duas etapas, primeiramente o dimensionamento da oferta e demanda 
no segmento de transportes e, posteriormente, a análise das alternativas de 
investimento em cada modal e malha de transportes (MINISTÉRIO DOS 
TRANSPORTES; MINISTÉRIO DA DEFESA, 2007). As projeções de oferta e demanda 
de produtos agregados contemplaram 80 tipos de produtos em 558 microregiões, 
as quais foram agrupadas em 7, denominadas vetores logísticos, conforme sintetiza 
o Quadro 1. 

Com isso foi possível elaborar relatórios com projeções econômicas a nível 
macro, setorial e regional, fornecendo informações que embasaram o planejamento 
estratégico governamental, para três períodos básicos, 2008-2011, 2012-2015 e 
2015-2023. 

 
VETORES ABRANGÊNCIA 

Amazônico Rondônia, Acre, Roraima, Amazonas, parte do oeste do Pará e norte 
do Mato Grosso; 

Centro-Norte Amapá, Maranhão, parcelas do leste do Pará e do Mato Grosso e 
nordeste de Goiás; 

Nordeste Setentrional Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Sergipe e parcelas 
do norte de Alagoas e Piauí; 

Nordeste Meridional Bahia e sudeste do Piauí, de Goiás, de Minas Gerais e Alagoas; 
Leste Espírito Santo, Rio de Janeiro, parcelas de Minas Gerais e leste de 

Goiás, incluindo Brasília; 
Vetor Centro-Sudeste São Paulo, Mato Grosso do Sul, parcelas do sudeste de Minas Gerais, 

sul de Goiás e norte do Paraná; 
Sul Rio Grande do Sul, Santa Catarina e parcela do Paraná. 

Quadro 1 – Divisão das regiões brasileiras de acordo com o PNLT 

 
O direcionamento de recursos aos vetores, sistemas e modais variou de 

acordo com as necessidades e expertise de cada região, a fim de fomentar ainda 
mais a economia local, sendo que o Gráfico 1 ilustra a previsão de distribuição dos 
investimentos até 2023 por modal. Salienta-se que a maior previsão de 
investimento, em 2011, foi na malha ferroviária, apesar do elevado volume de 
recursos destinados à malha rodoviária, que possui maior predominância no País. 

No que tange aos vetores logísticos, percebe-se maior investimento, conforme 
relatórios de 2011, exposto no Gráfico 2, destinado ao Vetor Centro Sudeste, uma 
vez que consiste em um grande centro econômico do País, seguido do Vetor Leste 
(foco deste estudo). Os investimentos nos demais vetores estão distribuídos de 
acordo com o potencial e necessidades de cada região.  
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Gráfico 1 - Distribuição de recursos por modal 
Fonte: Elaborado a partir do PNLT 2007/2023     

Gráfico 2 - Distribuição de recursos por vetor 
Fonte: Elaborado a partir do PNLT 2007/2023 

 
O PNLT partiu dos indicadores socioeconômicos das diferentes regiões 

brasileiras para dividir o país em vetores e realizar o planejamento dos 
investimentos, a fim de minimizar as disparidades regionais e equilíbrar a atual 
matriz de transportes de cargas do País, bem como a formação de parcerias a fim 
de concretização do planejado. 

 
 

3.2.2 Plano de Logística para o Brasil (PLB/CNT-2007) 
 
Elaborado em 2007 pela Confederação Nacional do Transporte (CNT), o Plano 

de Logística para o Brasil (PLB) abrange propostas de ampliação e integração da 
malha de transportes brasileira, com planos de adequação, construção e 
recuperação da infraestrutura dos modais e dos principais links da rede, terminais 
intermodais e portos marítimos. Para isso, o País foi dividido em eixos levando em 
consideração os fluxos macro e microrregionais, conforme sintetiza o Quadro 2. Tal 
Plano surgiu da preocupação em ampliar e integrar a matriz de transportes brasileira 
com aspectos quali e quantitativos de infraestrutura. 

 
EIXOS ABRANGÊNCIA 

Nordeste-Sul de Rio Grande (RS) a Fortaleza (CE); 
Litorâneo liga a região Sul à região Norte do País; 
Norte-Sul liga a região Norte e a região Sul, cruzando a região Centro-Oeste e 

passando pelo interior do país; 
Amazônico inicia em Tabatinga (AM) e segue ao longo das hidrovias até Macapá 

(AP), onde atinge o Oceano Atlântico, por meio apenas do modal 
aquaviário; 

Centro-Norte de Novo Mundo (MS) a Santarém (PA); 
Norte-Sudeste liga as regiões Norte e Sudeste, passando pela região Centro-Oeste; 
Leste-Oeste conecta o extremo oeste do Acre até a Bahia; 
Nordeste-Sudeste de São Luis (MA) até o município do Rio de Janeiro; 
Cabotagem liga os principais portos marítimos brasileiros por meio das possíveis 

rotas operacionais de cabotagem. 
Quadro 2 – Divisão das regiões brasileiras de acordo com o PLB 
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O PLB possui caráter indicativo, sendo formado por um conjunto de propostas 

voltadas aos Eixos logísticos supramencionados, os quais representam os fluxos 
macro e microrregionais do país. Os projetos elaborados tem o objetivo de oferecer 
maior nível de serviços aos operadores de transporte, aumentando a qualidade e 
reduzindo custos e poluição ambiental. Dessa forma, no que tange à infraestrutura 
de transportes, o PLB objetivou: 

 
 Traçar um plano de infraestrutura de transporte ideal para o país, na visão 

dos operadores;  
 Nortear os projetos principais direcionados à melhoria da malha de transporte 

do País;  
 Promover maior integração física, econômica e social por meio de 

infraestrutura de transporte de qualidade; 
 Otimizar a intermodalidade no País; 
 Reduzir os impactos ambientais do transporte de cargas no País. 

 
Com isso, focou-se na integração da infraestrutura logística por meio da 

intermodalidade, conectando o Brasil com os demais países da América Latina, a fim 
de fomentar a exportação e a integração das zonas de produção e consumo, 
tornando os produtos mais competitivos. Para a CNT, a eficiência e eficácia logística 
estão diretamente relacionadas à infraestrutura de transportes, a qual geralmente é 
planejada e financiada pelo poder público, enquanto, a maioria dos veículos de carga 
e passageiros é pertencente à iniciativa privada, logo, a qualidade no serviço 
prestado pelas empresas depende também da infraestrutura oferecida pelo Estado. 

Além disso, conforme a CNT, a rede de infraestrutura brasileira opera de 
maneira diferenciada nas diferentes regiões brasileiras, havendo um desequilíbrio 
na matriz de transportes e no desenvolvimento das regiões. O PLB veio para suprir 
essas lacunas e priorizar investimentos de forma holística, visando reduzir as 
disparidas das diferentes regiões brasileiras por meio da identificação da oferta e 
demanda futura atrelada à melhoria operacional da matriz de transportes. 

 
 

3.2.3 Programa de Investimento em Logística (PIL) 
 
Elaborado em 2012, juntamente com o programa de concessões de rodovias 

e ferrovias e, posteriormente, o PIL-Aeroportos e o PIL-Portos, o Programa de 
Investimentos em Logística (PIL) objetivou a ampliação dos investimentos em 
ingraestrutura de transportes, ampliando e modernizando a rede de transportes no 
País, reduzindo assim os custos aos usuários. Tais melhorias na infraestrutura 
visavam fomentar o agronegócio, turismo e escoamento da produção, bem como a 
redução de custos das importações e exportações, a integração da cadeia de valor, 
desenvolvimento sustentável, emprego e renda, reduzindo as disparidades 
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regionais. 
O PIL prevê a concessão de aeroportos, rodovias, ferrovias e portos na busca 

por melhorias e modernizações da infraestrutura da malha de transportes do País. 
Com essa proposta, a ideia é reduzir os investimentos do poder público, ampliando 
a participação da iniciativa privada no financiamento das melhorias propostas. 
Reforça-se a integração e articulação de parcerias público privaddas, assim como a 
intermodalidade ao longo da cadeia produtiva em prol do crescimento sustentável. 

 
 

3.2.4 Plano Nacional de Logística Integrada (PNLI) 
 
Lançado em 2015, o Plano Nacional de Logística Integrada (PNLI) consiste no 

mais atual planejamento para o setor de transportes no Brasil. Tal plano objetiva 
“identificar as necessidades e oportunidades de investimentos a curto, médio e 
longo prazo, para prover o país de uma logística de transportes eficiente e 
competitiva, sempre com associação entre infraestrutura e serviços, numa visão 
Pública, Privada e Público-privada” (MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES, 2015).  

O PNLI perpassa a esfera governamental, comprometido com o 
desenvolvimento do País como um todo, a fim de garantir a integridade e segurança 
nacional e preservação do meio ambiente. Para tanto, outros planos foram 
considerados complementares, entre eles:  (i) Planos Setoriais de Infraestrutura 
elaborados anteriormente pela esfera Federal; (ii) Planos Estaduais Estratégicos de 
Logística e Transporte (PELTS) (que neste estudo será enfocado nos PELTS dos 
Estados pertencentes ao Vetor Leste); (iii) Políticas de Integração e de 
Desenvolvimento Regional e; (iv) Política Nacional do Meio Ambiente.  

O escopo temporal do Plano é de 20 anos (2015-2035), sendo que esse parte 
da identificação do panorama e dos padrões de serviço de transporte e infraestrutura 
atuais e simulações de implementações futuras, considerando o tráfego atual e as 
projeções futuras. Assim, o Plano se propõe a integração a partir da padronização, 
da identificação dos gargalos produtivos e de infraestrutura, priorizando os 
investimentos com vista a minimização das diferenças refionais e sociais nas 
diferentes regiões geográficas do País. 

 
 

4. PLANO ESTRATÉGICO DE LOGÍSTICA E TRANSPORTES (PELTS) – APRESENTAÇÃO 
E ANÁLISE 

 
Os planos logísticos estaduais, articulados aos planos logísticos federais, 

orientaram os investimentos do Governo Federal por meio do PAC. Na esfera 
nacional os planos são organizados pelo Governo Federal em vetores logísticos, 
conforme exposto anteriormente no Quadro 1, que consiste em uma subdivisão 
logística do País em espaços territoriais considerando aspectos socioeconômicos, 
principalmente aqueles relativos à produção, deslocamentos e acesso aos mercados 
consumidores. Dessa forma, o PNLTsubdivide o País em sete regiões denominadas 
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Vetores Logísticos, desconsiderando fronteiras estaduais. Salienta-se, neste estudo, 
será considerado o Vetor Leste do PNLT, que, embora contemple os Estados do 
Espírito Santo, Rio de Janeiro e partes de Minas Gerais, leste de Goiás e Brasília, o 
seu quadro situacional será ilustrado através apenas dos Estados do Espírito Santo 
e do Rio de Janeiro. O Quadro 3, expõe o propósito/objetivo dos PELTS apresentados 
e analisados na sequência. 

 
PLANOS PROPÓSITO 

Plano Estratégico de Logística e 
de Transportes do Espírito Santo 
(PELTES) 

objetiva um diagnóstico das demandas de infraestrutura e 
logística do Espírito Santo; 

Plano Estratégico de Logística e 
Cargas do Estado do Rio de 
Janeiro (PELC/RJ 2045) 

visa analisar a rede logística no tocante a cargas no Estado, 
bem como sua influência na hierarquização de projetos e 
investimentos. 

Quadro 3 – Objetivos dos PELTS ES e RJ 

 
No caso específico do Estado do Rio de Janeiro, seu Plano Estratégico de 

Logística e de Cargas mais recente, o PELC/RJ 2045 (RIO DE JANEIRO, 2016) se 
caracteria por reunir estudos de infraestrutura logística, atividades produtivas, 
empresas operadoras, governos, operações, demandas e outras possibilidades com 
indicações para investimentos no setor. Dentre outros elementos, o PELC/RJ 2045 
apresenta: (i) diagnóstico completo do sistema logístico; (ii) planejamento amostral 
considerando contagem volumétrica e classificatória de veículos; (iii) análises de 
origem e destino; (iv) custos logísticos e das conexões RJ-MG e RJ-SP; (v) estudos 
sobre necessidade de investimentos em rodovias e níveis de serviço; (vi) avaliação 
de portfólio de projetos e medidas de gestão; (vii) planos de comunicações e de 
governança. 

O Plano foi desenvolvido com base em 12 “Âncoras Logísticas”, consideradas 
pontos-chave do Plano e em torno das quais são apontadas ações prioritárias, 
englobando portos, aeroportos, complexos multimodais e eixos logísticos. 
Naturalmente, foram levadas em conta as sustentabilidades econômica e 
socioambiental. As “Âncoras Logísticas do PELC/RJ 2045 são: (i) Porto do Rio de 
Janeiro; (ii) Eixo Multimodal do Açu; (iii) Aeroporto do Galeão; (iv) Porto de Itaguaí; (v) 
Eixos Multimodais RJ-ES; (vi) Eixos Multimodais RJ-SP; (vii) Eixo Multimodal Central 
Rio-MG; (viii) Arco Metropolitano; (ix) Eixos Rodoviários Metropolitanos; (x) Ligações 
Rodoviárias Transversais; (xi) Eixo Rodoviário Região Serrana-Noroeste Fluminense 
e; (xii) Instalações de Apoio Offshore. 

No caso específico dos Portos do Rio e Itaguaí, algumas fontes de ineficiência 
merecem destaque: (i) os procedimentos do Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento (MAPA) e da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) são 
lentos e poderiam ser agilizados se os processos ocorressem em conjunto; (ii) as 
equipes da ANVISA são reduzidas e com jornada irregular; (iii) a ANVISA não possui 
laboratórios para análises no RJ, sendo assim, as amostras são enviadas para outros 
estados; (iv) procedimentos de inspeção que demandem abertura de contêiner 
exigem presença de um funcionário habilitado para a retirada do lacre que, quando 
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ausente, obriga reagendamentos; (v) falta de agilidade no posicionamento dos 
contêineres em locais em que atuam os diferentes anuentes; (vi) inexistência de 
postos bancários ou de arrecadação fazendária nos fins de semana, ampliando o 
tempo permanência da carga e os custos logísticos. 

No caso do Estado do Espírito Santo, o Plano Estratégico de Logística e de 
Transportes do Espírito Santo - PELTES (ESPÍRITO SANTO, 2009) contemplou 
análises dos setores industrial e agropecuário, além dos Arranjos Produtivos Locais 
(APLs), com o objetivo de identificar o potencial de cada microrregião e suas 
principais conexões econômicas internas e com o mercado externo. No 
desenvolvimento do PELTES se buscou a diversificação econômica, maior agregação 
de valor à produção e adensamento das cadeias produtivas, propiciando um 
desenvolvimento mais equilibrado entre a região metropolitana, o litoral e o interior. 
Alguns elementos básicos foram considerados no desenvolvimento do PELTES: (i) 
impacto e duração da crise mundial da época; (ii) desenvolvimento de plano como 
parte da preparação parra a retomada pós-crise; (iii) e foco no desenvolvimento das 
regiões, agregação de valor e integração competitiva nacional e internacional com a 
adoção dos eixos estratégicos do Projeto de Desenvolvimento do Espírito Santo - 
ES2025. 

Os investimentos do Governo Federal em infraestrutura de transportes no 
Espírito Santo têm sido realtivamente baixos e aquém de suas necessidades. O 
quadro, no momento de desenvolvimento do Plano Logístico, era de obras de 
expansão do Aeroporto de Vitória paralisadas, privatização da BR-101 adiada, 
expansão do sistema ferroviário não contemplada, além da pequena ingerência das 
autoridades estaduais sobre sua infraestrutura logística sob controle do Governo 
Federal ou de empresas privadas. No PELTES a proposta para enfrentamento dos 
gargalos referentes setor portuário é de um novo porto com grande profundidade no 
acesso e nas áreas de atracação, que permita a operação de porta-contêineres e 
supergraneleiros, terrenos para complexos industriais, eficiente logística de terra, 
ampla retroárea, disponibilidade de água e energia, cais protegido e equipamentos 
eficientes para movimentação de cargas. No setor ferroviário as principais 
disfunções existentes no eixo Vitória-Rio-SP são: (i) diferença de bitolas; (ii) 
deficiência de manutenção das vias, instalações e equipamentos; (iii) inadequação 
de pátios e terminais; (iv) condições de traçado inadequadas e conflitos na travessia 
de áreas urbanas.  

No PELTES foi apontada como de fundamental importância uma ligação 
ferroviária no eixo em bitola larga, interligando-se com os sistemas do corredor Rio-
SP, para transporte dos fluxos potenciais identificados para a Ferrovia Litorânea Sul 
no mesmo trajeto pela possibilidade de captação de parte dos fluxos rodoviários de 
carga entre Vitória/Rio/SP. No setor rodoviário o quadro não é melhor, cerca de 10% 
das rodovias do Estado são pavimentados e todas são de pistas simples, gerando 
problemas de capacidade de transporte e segurança. As rodovias federais BR-101 e 
BR-262 possuem capacidade muito aquém das necessidades de escoamento dos 
portos, restringindo o desempenho econômico e operacional das empresas. Para o 
enfrentamento dos gargalos oriundos do setor rodoviário, identificou-se no PELTES a 
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necessidade de: (i) adequação da capacidade da BR-101, com concessão à iniciativa 
privada; (ii) adequação da capacidade da BR-262; (iii) e implantação de eixos 
rodoviários interiores para aumentar a integração das regiões do Estado e com os 
estados vizinhos, sobretudo Rio de Janeiro e Minas Gerais. No setor aeroportuário o 
PELTES apontou a necessidade da retomada da expansão do Aeroporto de Vitória - 
construção de um terminal de cargas e um novo terminal de passageiros para 
atender a mais de 2,1 milhões de passageiros/ano aumentando o fluxo turístico e a 
ampliação de negócios.  

Os diagnósticos levantados pelo PELC/RJ 2045 e PELTES são convergentes e 
adotaram a metodologia dos planos nacionais, visando à definição de ações 
prioritárias no que tange à infraestrutura de transportes. Essa análise conjunta 
possibilita visualizar os investimentos em infraestrutura que recebem destaque a 
partir da análise da oferta e demanda, apesar das diferenciações quanto à 
subdivisão dos Vetores Logísticos no caso do PNLT e dos Eixos Estruturantes no caso 
do PLB. Ressalta-se que o denominado Vetor Leste do PNLT, foco desta análise, está 
correlacionado ao Eixo Litorâneo do PLB, que liga a região Sul à região Norte do País, 
entretanto, ambos os planos consideram os aspectos geo-socio-econômicos 
desconsiderando os limites fronteiriços. 

Sumarizando os planos nacionais e estaduais apresentados e analisados, 
percebe-se que os mesmos, independente de se tratar de plano público (PNLT, PIL e 
PNLI) ou privado (PLB), levam em consideração a melhoria da malha viária, de 
transporte e de terminais, com fito da redução dos custos logísticos, por meio da 
maior competitividade dos produtos de cada região do País, a partir do diagnóstico 
da oferta e demanda. Além disso, todos os planos analisados possuem análise do 
impacto sócio-econômico das propostas efetuadas. Ressalta-se que, dos planos 
nacionais e estaduais averiguados, apenas o PLB e o PELC/RJ 2045 foram 
elaborados pela iniciativa privada, os demais (PNLT, PIL, PNLI e PELTES) foram 
elaborados pelo poder público, conforme exposto no Quadro 4. 

 
 

PLANOS 
ELABORAÇÃO ASPECTOS DE INFRAESTRUTURA CONTEMPLADOS 

Setor 
Público 

Setor 
Privado 

Diagnóstico 
de Oferta e 
Demanda 

Análise do 
Impacto 
Sócio-

econômico 

Impacto 
Ambiental 

Arranjos 
Institucionais 

PNLT X  X X X  
PLB  X X X X  
PIL X  X X   
PNLI X  X X X X 
PELTES (ES) X  X X  X 
PELC/RJ 2045 (RJ)  X X X X  

Quadro 4 - Características dos planos de logística e transporte apreciados 
Fonte: Adaptado de Zago e Malebranche (2016). 

 

No que tange aos aspectos ambientais, os Planos PNLT, PLB, PNLI e PELC/RJ 
2045 abordam a questão, enquanto o PIL e o PELTES não contemplam essa análise 
em seu planejamento de infraestrutura. Por fim, apenas o PNLI e o PELTES 



 
298 

  

contemplam arranjos institucionais para desenvolvimento e implementação de suas 
ações de melhoria em infraestrutura de logística e transportes. 

Independente da elaboração do plano ter sido realizada pelo setor público ou 
privado, a participação de ambos é observada, uma vez que para a 
operacionalização e êxito dos planos é necessário cooperação e parcerias, visando 
o desenvolvimento sustentável das diferentes regiões do País. Além disso, as 
propostas convergem na utilização dos modais de transporte e no planejamento de 
investimentos em infraestrutura de logística e transportes, a fim de alavancar o 
crescimento econômico, o escoamento da produção e a circulação de pessoas. 

 
 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
A precariedade e a falta de investimentos na infraestrutura de logística e 

transportes inibe a competitividade, dificultando o escoamento da produção e a 
circulação de pessoas, diastanciando ainda mais as diferentes regiões brasileiras as 
quais já tem características díspares entre si e afetando negativamente o comércio 
internacional. Para minimizar os problemas de investimentos e infraestrutura em 
logística e transportes foram elaborados planos nacionais e estaduais que 
direcionam os investimentos de acordo com a análise da oferta e demanda no setor. 

Nesse sentido, incialmente foi criado o PNLT, com o propósito da retomada 
dos planejamentos estratégicos em infraestrutura logística e de transportes, a partir 
de então foram elaborados outros planos a nível nacional (PLB, PIL e PNLI) e estadual 
(PELTS). Foi possível perceber a congruência entre os planos nacionais e estaduais, 
em prol da melhoria nas condições de infraestrutura e equidade entre as diferentes 
regiões brasileiras. 

Aqui foram averiguados, além dos planos nacionais supramencionados, os 
planos dos estados do Espírito Santo (PELTES) e Rio de Janeiro (PELC/RJ 2045), 
sendo que ambos partiram da oferta e demanda atuais e projeções futuras no que 
tange aos transportes e infraestrutura logística. Ressalta-se que os planos dos 
estados do Espírito Santo e Rio de Janeiro apontam diversos problemas a serem 
sanados no quesito infraestrutura de logística e tranportes, bem como apontam 
várias possibilidades de sanar essas deficiências, prodendo fomentar a 
competitividade e integração entre as regiões. Tais melhorias terão impacto 
considerável no âmbito socioeconômico, ambiental e político, com vistas ao 
crescimento sustentável das regiões e entorno. 

As propostas de investimentos preocupam-se com as áreas de produção 
econômica e sua integração, buscando minimizar as disparidades regionais do País. 
Isso se reflete no momento em que os planos nacionais efetuam divisões das regiões 
geográficas do País baseando-se na aproximação do mapa logístico e do mapa 
produtivo, levando em conta a expertise de cada região. Além disso, as propostas 
apresentadas visam também a aproximação dos setores público e privado em prol 
do desenvolvimento, por meio do escoamento da produção, da redução dos danos 
ambientais e dos custos. 
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ABSTRACT: Brazil has a wide territorial extension, with characteristics and diversities 
in each region, making the programs to face regional inequalities are elaborated from 
a perspective of socioeconomic development compatible with the logistic maps of 
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each region. This reality means that there is a need for investment and planning of 
the transport and logistics infrastructure that take into account the specificities of 
each region, respecting the territorial divisions in favor of a more homogeneous 
socioeconomic dynamics with respect to the production, access to markets. In the 
light of this, this study aims to verify the different investment plans in national 
transport and logistics infrastructure and to focus on the Eastern vector, defined by 
the National Logistics and Transport Plan (PNLT / 2007-2023), which is formed by 
the states of “Espírito Santo”, “Rio de Janeiro”, plots of “Minas Gerais” and east of 
“Goiás”, including “Brasilia”. To reach the proposed objective, bibliographical and 
documentary research was used, and the analysis is descriptive and qualitative. It 
was possible to verify, among other aspects, the concern of the plans, both state and 
national investigated, in aligning logistic maps and production maps, aiming at 
reducing costs, generating employment and income, as well as production and 
development. 
KEYWORDS: Socioeconomic development, logistics and transport plans, logistics and 
transport infrastructure. 
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Cuidado e da Educação de Enfermagem e Saúde (GEPADES); E-mail para contato: 
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pela Universidade Católica de Brasília em Gestão de Pessoas; Mestrado em pela 
Universidade Católica de Brasília em Psicologia; Doutorado pela Universidade 
Católica de Brasília em Psicologia; Grupo de Pesquisa: Inovação no UniCEUB. E-mail 
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Católica de Goiás – PUC-GOIÁS; Membro do corpo docente do Programa de Pós-
Graduação da Pontifícia Universidade Católica de Goiás – PUC-GOIÁS; Graduada em 
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